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'Raça' e cor no Caribe*

H. Hoetink**
*"‘Raça’e corno Caribe" é um dos 11 ensaios incluídos em Focus: Carribbean, 

uma série de abalizadas introduções ao passado e presente de uma região complexa 
e geograficamente fragmentada. Recebido para publicação em dezembro de 1996.

**Professor aposentado da Universidade de Utrecht.

A compreensão de como se chegou a ter variados padrões nas relações 
raciais no Caribe requer uma pesquisa sobre a gênese dessas diferenças na história 
das (ex)colônias que formam a região. Nela, as relações raciais — seja nas ilhas, 
seja nos países que foram dominados pela Espanha até se tomarem independentes 
— divergem bastante daquelas que existem nas terras que pertenceram à Inglater­
ra. Nas primeiras, ao lado de formas de discriminação racial, há, desde muito 
tempo, um contínuo de cor resultado da miscigenação; nas segundas, as relações 
raciais são mais polarizadas e menos sujeitas à manipulação individual. As (ex)co- 
lônias da França e da Holanda tomaram uma posição intermediária. O tipo de 
economia justifica somente em parte essas grandes diferenças. Tipos diferentes de 
religião (católica versus protestante) e noções de beleza — que podem ou não fazer 
do mestiço(a) o ideal de beleza — e de vivência política são fatores que explicam, 
pelo menos, tanto quanto os fatores de ordem econômica.

Palavras-chave: Caribe; relações raciais; discriminação racial; raça; cor.
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Considerando que grande parte da 
população caribenha hoje reside em 
Nova Iorque e Miami, deveríamos 
então começar a definir o Caribe a partir dos 

Estados Unidos? Ou, lançando um olhar 
retrospectivo sobre a formação histórica da 
sociedade caribenha, moldada pelas plan­
tações, pelo trabalho escravo negro e pelos 
fazendeiros brancos, deveríamos também in­
cluir o Deep South norte-americano? Ou, por 
fim, deveríamos adotar uma noção recente- 
mente desenvolvida e falar da bacia do Ca­
ribe, o que inclui não só as ilhas situadas entre 
as Américas do Norte e do Sul, mas também 
a América Central, com sua historia econó­
mica, composição étnica e geografía cultural 
totalmente diferentes?

Alguns acadêmicos justificam essa últi­
ma possibilidade observando que todos os 
países incluídos tem grande número de pro­
blemas econômicos e políticos comuns e que 
a América Central e o arquipélago do Caribe 
também são semelhantes no que diz respeito 
à sua variedade interna notável (Pastor, 1982, 
p. 1.039-49). Contudo, esses argumentos tal­
vez sejam amplos demais para nossa finali­
dade atual, pois podem ser facilmente esten­
didos até englobar grande parte do chamado 
Terceiro Mundo. É claro que o fato de ambas 
as áreas fazerem parte do ventre exposto da 
anatomia política dos Estados Unidos signi­
fica que suscitam um conjunto de problemas 
comuns para esse país. Quando se trata de 
definir uma região, porém, um critério polí­
tico desse tipo só pode atender a propósitos 
limitados e não é particularmente útil para 
lidar com as complexidades sociais e cultu­
rais tão diferentes que a região engloba.

Assim, neste breve ensaio, que trata da 
evolução das relações raciais, talvez seja me­
lhor concentrar nossa atenção no arquipélago 
do Caribe como núcleo histórico e geográfi­
co da Afro-América e fazer excursões apenas 
ocasionais a outras partes do hemisfério.

Para tentar entender diferentes padrões de 
relações raciais e étnicas do Caribe contem­
porâneo, teremos que nos aprofundar em sua 
história não com a intenção de sufocar o lei­
tor com detalhes, números e datas, mas na 
esperança de escavar tudo que for necessário 
para preencher o vazio histórico no qual as 
estruturas e atitudes atuais mergulhariam 
sem esses dados.

Regiões hispânicas e não-hispânicas

Durante quase dois séculos subseqücntes 
a sua conquista pelos europeus, todo o Caribe 
pertenceu ao império espanhol e foi gover­
nado a partir de Santo Domingo, na Ilha 
Hispaniola. O Caribe era considerado um 
mar “interior” espanhol. Foi só no século 
XVII que intrusos britânicos, franceses e 
holandeses conseguiram tomar algumas das 
pequenas ilhas na borda oriental do Caribe e 
ao largo do litoral da atual Venezuela. Das 
ilhas maiores, apenas a Jamaica foi entregue 
aos britânicos naquele período, ao passo que 
a França reivindicou a soberania sobre a 
parte ocidental de Hispaniola (Saint-Domin­
gue) em 1697. Trinidad continou espanhola 
até o fim do século XVIII.

Assim, todas as ilhas têm uma arqueolo­
gia que apresenta pelo menos duas camadas 
comuns — uma ameríndia e outra hispânica. 
Boa parte dessa herança histórica foi apaga­
da pelo tempo, mas ainda restam fragmentos. 
Os nomes locais da flora, da fauna e das ca­
racterísticas topográficas de muitas ilhas, por 
exemplo, contêm palavras de origem ame­
ríndia e espanhola, mesmo nos lugares em 
que o domínio espanhol havia sido há muito 
suplantado por outras potências coloniais.

É notável que uma Espanha em declínio, 
cujos domínios no Caribe estavam sendo 
constantemente ameaçados pelas novas po­
tências coloniais européias emergentes, te­
nha conseguido manter por tanto tempo em
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suas mãos a melhor parte das ilhas maiores. 
Cuba e Porto Rico permaneceram espanho­
las até 1898, quase um século a mais que as 
colonias espanholas no continente sul-ame­
ricano, e a República Dominicana declarou 
sua independência em meados do século pas­
sado. Nesses três países, a presença espa­
nhola fora suficientemente prolongada e in­
tensa para deixar marcas fortes e duradouras 
em sua cultura.

A esse respeito, pode-se alegar, falsa­
mente, que o Caribe hispânico de hoje, como 
herdeiro direto da aventura imperial espa­
nhola, representa o “velho” ou o “real” Ca­
ribe, da maneira como foi plasmado sob 
a tutela de seus primeiros conquistadores eu­
ropeus. Desse ponto de vista, o resto da 
região — que, para maior comodidade, cha­
maremos de Caribe não-hispânico e cuja po­
pulação total hoje é inferior à metade da de 
Cuba, mal chegando aos 6 milhões de habi­
tantes da República Dominicana—pode ser 
visto como mero desvio do caminho espa­
nhol, uma criação de piratas que saqueavam 
a área e de potências coloniais emergentes.

Embora não seja dessa opinião, devo re­
conhecer que sua distorção não é maior que 
a das idéias de muitos autores que ostentam 
os termos “Caribe” ou “índias Ocidentais” 
nos títulos de seus livros e artigos sem sequer 
mencionar as partes hispânicas da região. 
Esses autores geralmente tratam do Caribe 
britânico ou da Commonwealth e ensinaram 
o público de língua inglesa do mundo inteiro 
a associar o Caribe basicamente a suas áreas 
anglófonas.

Essa distorção também existe entre os 
intelectuais, pois muitos caribeanistas so­
frem de um enfoque do tipo idioma único e 
alguns são capazes de fazer generalizações 
para todo o Caribe com base em pesquisa 
comparativa desenvolvida, por exemplo, na 
Jamaica e em St. Kitts, deixando o estudo das 
ilhas hispânicas para outra tribo acadêmica,

a dos latino-americanistas. Estes tendem a 
ver as Antilhas de língua espanhola apenas 
como apêndice de um continente mais vasto 
e, afinal de contas, mais fascinante (exceto 
quando uma revolução como a de Cuba ins­
pira os melhores e os piores dentre eles). Em 
termos mais gerais, é justo dizer que os inte­
lectuais, tanto do Caribe como do exterior, 
com poucas exceções, tendem a sofrer de 
uma estreiteza de enfoque, como atesta a 
escassez de trabalhos sobre o conjunto da 
região. O insularismo, tão característico da 
área, reflete-se, assim, em boa parte dos tex­
tos escritos sobre ela.

Não é apenas a língua que distingue o 
Caribe hispânico do resto do arquipélago: 
também há uma diferença no que diz respeito 
à diversidade de idiomas. Todos os cubanos, 
dominicanos e porto-riquenhos falam espa­
nhol c se entendem entre si, apesar das dis­
tinções regionais e de classe. Já nos ter­
ritórios colonizados pela Grã-Bretanha, pela 
França e pela Holanda essa unidade lingüís­
tica muitas vezes não existe. As classes su­
periores geralmcnte falam algo próximo à 
língua européia padrão, ao passo que as ca­
madas mais baixas falam uma língua crioula; 
entre esses dois pólos existe o que foi descri­
to como um continuam lingüístico. Em algu­
mas ilhas holandesas e no Suriname (onde a 
língua oficial é o holandês), o vernáculo é um 
crioulo baseado no inglês, enquanto em al­
gumas ilhas da Commonwealth fala-se um 
crioulo baseado no francês. Em Trinidad, na 
Guiana e no Suriname, descendentes de tra­
balhadores contratados na índia britânica e 
nas índias Orientais holandesas (no caso do 
Suriname) falam suas próprias línguas, as­
sim como os ex-quilombolas do Suriname e 
da Guiana Francesa e as pequenas tribos 
indígenas do Suriname, da Guiana Francesa 
e da Guiana. Somente nas pequenas ilhas de 
Curaçao, Aruba e Bonaire, situadas ao largo 
do litoral venezuelano, o crioulo local, cha-
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mado papiamento, foi aceito como língua de 
todas as classes sociais e do governo. Não 
obstante ainda seja o idioma oficial, o holan­
dês está perdendo rapidamente importância 
nessas ilhas. Lingüísticamente, portanto, a 
diversidade das sociedades não-hispânicas 
apresenta um contraste acentuado com a ho­
mogeneidade do Caribe hispânico.

Pode-se observar uma diferença equiva­
lente no plano religioso. No Caribe hispâni­
co, as seitas evangélicas fizeram algumas in­
cursões e os cultos afro-americanos podem 
florescer em algumas áreas. Contudo, o qua­
dro geral apresenta uma cultura religiosa na­
cionalmente unificada. Trata-se de uma va­
riante hispano-americana do catolicismo, 
abrangendo não apenas crenças, idéias e ritos 
religiosos, como também um importante sis­
tema de parentesco ritual — uma rede de 
laços sociais entre padrinhos e afilhados que 
tem origem no nascimento, na primeira co­
munhão e no casamento, com direitos e obri­
gações bem definidos para cada participante.

No Caribe não-hispânico (exceto as Anti­
lhas francesas, predominantemente católi­
cas), tendemos a encontrar uma proliferação 
de igrejas e seitas protestantes, em cujo con­
texto as classes altas pertencem tradicional­
mente a uma das igrejas metropolitanas de 
mais prestígio, enquanto as classes mais bai­
xas freqüentam uma série de igrejas me­
nores, frequentemente menos formais e mais 
emocionais. Também há casos em que as 
elites tradicionais são protestantes e a maio­
ria da população, católica. No Haiti, o cato­
licismo e o vodu sincrético ocupam camadas 
sociais similares. Nos países com popula­
ções asiáticas, como a Guiana, o Suriname e 
Trinidad, o islamismo e o hinduísmo animam 
e complicam ainda mais o quadro.

Por fim, há uma diferença entre o Caribe 
hispânico e o não-hispânico em termos do 
ritmo da evolução econômica. Em última 
instância, praticamente todas as sociedades

caribenhas vivenciaram a introdução de mo­
dernas plantações de cana-de-açúcar, que 
produziam em grande escala para o mercado 
mundial e dependiam da mão-de-obra negra, 
embora os caminhos seguidos pelas duas 
áreas nesse sentido tenham sido diferentes. 
O que fez a diferença não foi o fato de a 
moderna plantação de cana-de-açúcar ter si­
do introduzida relativamente tarde no Caribe 
hispânico. Outras sociedades (Trinidad e o 
Sul dos Estados Unidos) também chegaram 
atrasadas. A diferença é decorrente, antes, do 
fato de o Caribe hispânico ter tido dois perío­
dos de rápido desenvolvimento econômico, 
baseados na plantação, com um longo inter­
regno entre eles.

O primeiro período começou imediata­
mente depois da conquista e durou cerca de 
três quartos de século. Àépoca, importaram- 
se muitos escravos, que, juntamente com os 
sobreviventes da população aborígine, tive­
ram de trabalhar nas modernas usinas de 
açúcar de então. No longo período de declí­
nio econômico que se seguiu, os negros, os 
ameríndios e os brancos herdaram grandes 
extensões de terras e, afastados das cidades, 
se encontravam fora do alcance da vista e do 
controle do poder metropolitano. Foi nessa 
economia rural primitiva, em grande medida 
auto-suficiente, que se desenvolveu um tipo 
de campesinato conhecido por nomes como 
guajiro, jíbaro, montero e campesino. Cultu­
ralmente, imperava o sincretismo, com a ado­
ção de objetos e idéias culturais derivados dos 
amerindios e dos africanos, mas mantendo o 
espanhol como idioma e, como religião, seu 
próprio tipo de catolicismo, centrado no culto 
dos santos e em altares particulares. Geneti­
camente, houve um entrecruzamento de eu­
ropeus, africanos e ameríndios.

Essas influências múltiplas se refletiam 
em conceitos locais que estabeleciam que os 
traços físicos iam de escuro a claro, diferen­
tes tipos que podiam muito bem se manifes-
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tar dentro da mesma família. Os tipos puros 
cederam lugar a um continuum racial que, no 
entanto, não fez desaparecer o maior prestí­
gio social da cor clara. Quando, em época 
muito posterior, a economia voltou a se de­
senvolver em torno das plantações de cana- 
de-açúcar e a imigração de mão-de-obra es­
trangeira (predominantemente negra) foi ou­
tra vez incentivada, já estavam lançadas as 
bases de urna cultura nacional e de um tipo 
particular, fluido, de estrutura sociorracial. 
Sob o impacto de tantos recém-chegados e 
de novas instituições, era inevitável que hou­
vesse mudanças superficiais, mas a exis­
tência de um continuum sociorracial foi pre­
servada.

No Caribe não-hispânico, a economia das 
plantações não conheceu tal interrupção e 
suas divisões raciais geralmente eram mais 
nítidas, como veremos adiante. Não admira, 
então, que a comparação da cultura crioula1 
homogênea do Caribe hispânico com a di­
versidade lingüística e religiosa das outras 
ilhas e as discussões sobre a estruturação 
aparentemente mais flexível das relações de 
raça na área de língua espanhola tenham 
desempenhado papel central nos estudos so­
bre a região.

Será que as diferenças podiam ser atribuí­
das a elementos econômicos e demográficos, 
ou havia, talvez, variações significativas na 
política colonial, na cultura da metrópole ou 
no papel do catolicismo e do protestantismo? 
Será que a maior incidência de casamentos 
(não apenas relações sexuais) entre brancos 
e pessoas de cor claras2 tem algo a ver com 
o relacionamento entre espanhóis e mouros 
em período histórico muito anterior, ou com 
aspectos correlatos, tais como padrões de 
beleza física, que talvez fossem ligeiramente 
diferentes dos adotados pelos oriundos do 
noroeste da Europa, mais endógamos? E, 
para mencionar uma questão mais ligada às 
políticas praticadas, e comparando o conjun-

to do Caribe com os Estados Unidos, será que 
as escalas de classificação racial que encon­
tramos no Caribe de hoje não são uma des­
vantagem para os negros, porque o falo de 
deixar ambígua a linha divisória entre negro 
e de cor dificulta a organização dos negros 
em torno da questão da cor nos moldes dos 
Estados Unidos?3 Essa e outras questões 
semelhantes (discutidas em Mintz, 1974, e 
Hoetink, 1973) podem ser pertinentes não só 
para ampliar nossa compreensão dos fenô­
menos caribcnhos, como também para des- 
trinchar o problema muito maior de saber por 
que razão, de todos os colonizadores euro­
peus, só os ibéricos se tornaram uma presen­
ça integral e integrada nas sociedades que 
fundaram no Novo Mundo.

Há uma ilha, a segunda maior do arquipé­
lago, onde uma sociedade hispânica e uma 
não-hispânica vivem lado a lado. Trata-se de 
Hispaniola, cujo terço ocidental é o território 
da República do Haiti c os dois terços orien­
tais, o da República Dominicana. Uma vez 
que podemos dizer que essas duas socie­
dades apresentam, de forma extrema, dois 
dos principais modelos caribenhos de re­
lações raciais, examinemos sua formação e 
seu desenvolvimento de maneira um pouco 
detalhada.

O primeiro século da conquista espanhola 
foi de grande atividade na ilha: Hispaniola 
foi a primeira ilha do Caribe a ser colonizada 
e a partir daí foi governado o império em 
expansão. Nela o vice-rei tinha sua sede, 
foram fundados o primeiro hospital e a pri­
meira universidade do Novo Mundo, as­
sinados os primeiros tratados com os amerín­
dios e travadas, com estes, as primeiras guer­
ras. Economicamente, a mineração e o culti­
vo e processamento da cana-de-açúcar (im­
portada pelos espanhóis) deram vigor à ilha. 
Essas atividades também suscitaram a im­
portação dos primeiros escravos, inicial­
mente da Espanha (onde a escravidão ainda
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existia) e, logo depois, da África. Talvez não 
seja surpreendente ver que, além de seus 
outros pioneirismos, Hispaniola também co­
nheceu (em 1522) a primeira rebelião de 
escravos negros do Novo Mundo.

No final do século XVI, entretanto, a ilha 
não era mais um centro vital da atividade 
caribenha. Muitos colonizadores, alguns 
com seus escravos, haviam ido embora da 
ilha — que trocaram pelo recém-conquis- 
tado continente, mais promissor —-, deixan­
do-a com população escassa, defesas fracas 
e uma burocracia colonial minúscula, depen­
dente de situados (subsídios) fornecidos pela 
coroa espanhola. A agricultura regrediu a 
formas mais primitivas e a pequena popula­
ção sobreviveu por meio do gado, das frutas 
e dos legumes. Não havia nem dinheiro nem 
necessidade de importar grandes contin­
gentes de novos escravos. A escravidão 
continuou a existir de jure, mas, fora das 
usinas de açúcar remanescentes, as relações 
entre cada senhor e seus poucos escravos 
tendiam a ser de natureza pessoal, paternalis­
ta. Os escravos podiam comprar sua alforria 
e se estabelecer na terra, ou até fugir, sem 
muitas probabilidades de serem perseguidos, 
e ainda menos capturados.

Durante várias gerações, os descendentes 
de ameríndios, escravos negros e colonos 
espanhóis formaram uma população rural 
relativamente homogênea. Essa população 
vivia afastada dos pequenos centros colo­
niais e eclesiásticos urbanos, cujos habi­
tantes aspiravam manter e cultivar estritas 
distinções de posição e status sociais, este 
último baseado, em grande medida, no fato 
de o indivíduo ter nascido na Espanha ou no 
local (peninsular ou criollo) e, para os criol­
los, também em traços físicos.

O principal problema dessa população 
isolada era a falta de comércio por meio do 
qual pudesse obter as mercadorias (imple­
mentos de ferro, têxteis e armas) que não

podia produzir. A política econômica da co­
roa espanhola proibia o comércio com es­
trangeiros, mas a própria Espanha não conse­
guia atender a essas necessidades de maneira 
minimamente regular.

Assim, já no final do século XVI, o 
contrabando se desenvolveu fortemente no 
litoral norte e oeste da ilha, longe da capital, 
situada no sul. Comerciantes franceses, bri­
tânicos e holandeses preencheram o vazio 
comercial. Além disso, os holandeses propa­
gavam a fé da Reforma, distribuindo grande 
número de exemplares da Bíblia. Em vez de 
mudar sua política econômica em função 
desse problema, a coroa espanhola adotou 
uma estratégia de terra arrasada. Em 1605- 
1606, ordenou que todas as cidades do litoral 
noroeste fossem queimadas e seus habi­
tantes, deslocados para a parte central da ilha. 
Ao desistir, assim, de parte de sua colônia, a 
Espanha de fato abriu um flanco para seus 
inimigos, que, operando a partir da ilha vizi­
nha de Tortuga, usaram-na inicialmente co­
mo base para o abastecimento de seus navios 
piratas. Depois de se tomar colônia francesa 
em 1697 sob o nome de Saint-Domingue, a 
parte ocidental da ilha se transformou rapi­
damente em próspera colônia produtora de 
açúcar, com base na mão-de-obra de dezenas 
de milhares de escravos africanos, submeti­
dos a forte disciplina e intensa exploração. 
No século XVIII, a parte oriental (espanhola) 
de Hispaniola serviu de fornecedora de gado 
para a economia escravista de Saint-Domin- 
gue. Também foi refúgio para muitos escra­
vos que, fugindo da parte ocidental, fun­
davam quilombos do outro lado da fronteira.

A sociedade colonial de Saint-Domingue 
se caracterizava por uma hierarquia de clas­
ses cuja formação e limites eram norteados 
por considerações de natureza tanto econô­
mica quanto racial. Era mais complicado que 
a mera divisão em duas partes — escravos 
negros e senhores de escravos brancos — 
que podemos supor. É verdade que a esma-
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gadora maioria da população era escrava e 
negra. Mas alguns negros foram libertos e 
um grupo considerável de pessoas de cor 
(nascidas das relações sexuais entre senhores 
e escravas) recebia tratamento preferencial 
em seu trabalho escravo (trabalhavam na 
casa-grande, não na roça) ou também havia 
sido alforriado. Uma parte dessas “pessoas 
de cor libertas” pôde ter acesso à educação 
européia, à prosperidade material e à pro­
priedade de terras e escravos. Os brancos 
também foram divididos em várias classes, 
que iam dos pequenos lojistas e artesãos 
(petits blancs) aos grandes fazendeiros, bu­
rocratas coloniais e profissionais liberais.

Havia não só o tipo de tensão e atrito que 
se pode esperar em qualquer sociedade ba­
seada no trabalho agrícola forçado, na 
repressão e no tratamento cruel dos traba­
lhadores, mas também surgiram tensões fa­
tais entre a elite de cor, próspera e educada, 
por um lado, e, por outro, os brancos fran­
ceses, talvez especialmente os petits blancs. 
Na segunda metade do século XVIII, a elite 
de cor sofria discriminação crescente e foi 
submetida a uma legislação humilhante.

Assim, no último quartel desse século, 
dois modelos totalmente diferentes de desen­
volvimento econômico e de relações raciais 
coexistiram dentro de uma única ilha. Na 
colônia espanhola de Santo Domingo, a eco­
nomia da época pode ser designada como de 
auto-suficiência. Com a potência colonial 
limitando o acesso ao mercado internacional 
aberto, a economia era predominantemente 
interna, embora houvesse algum comércio 
de gado com seu vizinho do oeste.

Sem uma economia baseada em plan­
tações e voltada para a exportação e, portan­
to, sem a necessidade da importação maciça 
de escravos ou seu estrito disciplinamento, 
com uma população rural não pressionada 
pela escassez de terra e com apenas um mi­
núsculo setor urbano tentando preservar as

belas distinções do oficialismo colonial e das 
posições hierárquicas do clero, desenvolveu- 
se uma estrutura sociorracial particular (aju­
dada, muito provavelmente, por fatores cul­
turais que já sugerimos).

Os brancos (em particular os da metró­
pole) eram nitidamente favorecidos do ponto 
de vista social em relação aos negros, é ver­
dade, mas a vasta maioria da população ha­
via-se misturado o suficiente para não deixar 
margem alguma a uma linha divisória fixa 
entre as cores. Desenvolveu-se, antes, um 
continuum de cores dentro do qual sutis di­
ferenças na cor da pele, na textura do cabelo 
e nos traços faciais eram notadas e, essencial­
mente, catalogadas por meio de um extenso 
vocabulário, com todas as suas implicações 
sociais, mas sem que nenhum grupo lutasse 
por (ou conseguisse) uma manutenção da 
estrita endogamia, que poderia ter criado 
uma clara separação vis-à-vis todos os ou­
tros. Se, em tal estrutura, houvesse alguma 
área de tensão, esta teria surgido entre os 
vários matizes de branco e pessoas de cor 
mais claras, por um lado, e, por outro, os 
grupos mais escuros.

Já a colônia francesa de Saint-Domingue 
era uma economia de plantações voltada pa­
ra a exportação, tinha uma vasta maioria de 
escravos negros, uma ínfima minoria de 
brancos com diferentes posições de classe e 
outras minorias de negros e pessoas de cor 
livres. (Algumas dessas últimas conquis­
taram considerável prosperidade e uma edu­
cação de alto nível, sem, contudo, serem 
aceitas em pé de igualdade social pela comu­
nidade branca.) Saint-Domingue se caracte­
rizava por linhas divisórias potencialmente 
explosivas, não apenas entre os escravos 
oprimidos e seus senhores, mas também en­
tre brancos e pessoas de cor.

Os dois modelos brevemente descritos 
aqui ilustram as principais diferenças entre o 
Caribe hispânico e o não-hispânico durante
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o último quartel do século XVIII. Se pudés­
semos viajar no tempo e voltar ao Caribe 
desse período, reconheceríamos o modelo de 
Santo Domingo em Cuba, Porto Rico e Tri- 
nidad (à época ainda espanhola), bem como 
paralelos entre Saint-Domingue e a maioria 
das ilhas então britânicas, francesas, holan­
desas ou (como no caso das Ilhas Virgens 
norte-americanas) dinamarquesas, que ha­
viam sido perdidas pela Espanha no século 
anterior.

Antes de analisar acontecimentos mais 
recentes nas duas sociedades de Hispaniola, 
gostaria de fazer mais duas observações de 
caráter geral.

Em primeiro lugar, pode-se pensar que 
minha descrição dos modelos em termos de 
seu desenvolvimento econômico e de es­
trutura sociorracial implica uma conexão 
causal entre os dois fatores, como se uma 
economia pastoril ou auto-suficiente sempre 
resultasse em um continuum racial do tipo 
existente em Santo Domingo, enquanto uma 
economia baseada nas plantações voltadas 
para o mercado mundial levasse a divisões 
nítidas, como as de Saint-Domingue. No en­
tanto, devemos observar que, no Nordeste do 
Brasil, onde muito precocemente se implan­
tara uma economia açucareira voltada para a 
exportação, também se desenvolveu um 
continuum como o de Santo Domingo. Além 
disso, algumas ilhas pequenas do arquipéla­
go, como Curaçao, tinham uma estratifica­
ção sociorracial semelhante à de Saint-Do­
mingue, mas mostraram inaptidão para uma 
agricultura de exportação. Sua economia se 
baseava no comércio, e não nos produtos 
agrícolas, e a escravidão, embora existisse, 
não podia ser considerada o pilar de sua 
economia. Esses casos podem servir para nos 
recordar que, apesar de parecer exercer forte 
influência nas estruturas e relações raciais, o 
desenvolvimento econômico não é a única 
força que as molda.

Em segundo lugar, é claro que existe uma 
correlação estreita entre o tipo predominante 
de economia e o caráter das relações senhor- 
escravo (no que têm de distinto das relações 
raciais). Uma economia de plantação—par­
ticularmente a açucareira, com seus períodos 
concentrados de colheita, quando há uso in­
tensivo de mão-de-obra e centenas de traba­
lhadores rurais têm de viver e trabalhar jun­
tos — suscita mais coerções, privações e 
crueldade e dá margem a uma vida mais 
árdua do que um sistema econômico em que 
os escravos são boiadeiros que cuidam do 
gado solto no pasto. Entretanto, não existe 
uma ligação óbvia entre os tipos de escravi­
dão (tradicionalmente classificada em um 
continuum que ia de cruel a branda, embora 
esta última categoria não dê conta da desu­
manidade inerente à escravidão) e as po­
sições alcançadas por negros ou pessoas de 
cor livres na sociedade em que esses tipos de 
escravidão existem ou existiram.

Sem entrar aqui em uma discussão deta­
lhada, podemos observar que há casos de 
sociedades que têm uma história de trata­
mento extremamente severo dos escravos e, 
contudo, assistiram à formação precoce de 
uma classe de pessoas de cor relativamente 
prósperas e poderosas. Ao contrário, há 
exemplos de escravidão branda acompanha­
da de tremendos esforços da parte da comu­
nidade branca no sentido de impor limites 
rígidos à mobilidade ascendente das pessoas 
de cor (livres) (Hoetink, 1973, p. 5-9).

Resumindo: nem a ligação entre escravi­
dão e relações raciais, nem a relação entre 
economia e estratificação sociorracial são 
tão claras ou simples como às vezes se su­
gere. O que é muito mais difícil de pôr em 
dúvida, no entanto, é o vínculo que existia 
entre o tipo predominante de economia e o 
tratamento geral dado aos escravos.

Interrompo deliberadamente nosso breve 
estudo das duas colônias de Hispaniola no
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ponto em que os caminhos diferentes que 
seguiriam se definem com toda clareza, mas 
antes que estoure, na colônia francesa, urna 
revolução cujas reverberações seriam senti­
das por muito tempo, dentro e fora do Caribe. 
Tanto os negros (escravos e livres) como as 
pessoas de cor (pobres e elite) participaram 
ativamente do longo processo revoluciona­
rio que culminou com a proclamação da re­
pública independente do Haiti em 1804, em­
bora a exata natureza das alianças entre esses 
grupos tenha mudado diversas vezes, en­
quanto os brancos foram mortos ou expulsos. 
Desde então, o país (muitas vezes chamado 
de “República Negra” pelos que pensam em 
termos de apenas dois grupos raciais) tem 
experimentado a incômoda coexistência en­
tre uma elite tradicional, de orientação cultu­
ral francesa, e uma população predominan­
temente rural, cujos antepassados em sua 
maioria eram compostos de escravos africa­
nos do século XVin e cuja cultura popular 
contém, por conseguinte, muitos ingre­
dientes de origem africana. Em uma determi­
nada época de seus primeiros tempos, o país 
se dividia em um reino negro, no norte, e uma 
república de pessoas de cor, no sul.

Apesar dos esforços iniciais em preservar 
o sistema colonial de plantações, ele foi gra­
dualmente substituído por outro, no qual pe­
quenos camponeses cultivavam um solo ca­
da vez mais empobrecido. Mas esse fato não 
modificou a estrutura de tipo casta (Leyburn, 
1966), com pessoas de cor privilegiadas e 
negros pobres, nem a preferência da elite 
pela cultura (e até as características físicas) 
dos colonizadores que haviam expulsado. É 
claro que a estrutura tinha suas anomalias e 
mudou com o tempo; muitos oficiais impor­
tantes do exército no século XIX eram ne­
gros, e não de cor, e, no final desse mesmo 
século, já se ouviam vozes esclarecidas que 
proclamavam a igualdade de todas as raças e 
apontavam a beleza intrínseca dos negros.

Além disso, as pessoas de cor e os negros 
nunca viveram em compartimentos es­
tanques; havia muitos tipos de relações entre 
eles (econômicas, políticas e sexuais).

Na crise de identidade que a ocupação do 
país pelos Estados Unidos causou entre 1915 
e 1934, um renascimento nacionalista levou 
alguns membros da elite a elaborarem uma 
perspectiva ideológica voltada para suas raí­
zes africanas, muito tempo antes que Aimé 
Césaire e outros das Antilhas francesas 
atraíssem a atenção internacional ao apre­
sentar um ponto de vista similar. Mas foi 
somente depois da Segunda Guerra Mundial 
que esse programa descobriu sua vertente 
política e recebeu o apoio da crescente classe 
média negra. Nesse sentido, o duro regime 
do médico rural François Duvalicr foi muito 
mais significativo para a evolução das re­
lações raciais haitianas do que se costuma 
reconhecer. A estrutura, outrora rígida e de 
tipo casta, lentamente foi desenvolvendo 
uma estratificação mais complexa na qual se 
tornaram possíveis alianças mutáveis entre 
diferentes setores das antigas castas, sem, 
contudo, o fator cor perder seu significado 
social em um país sem cidadãos brancos 
nativos:

Assim, no contexto haitiano, os termos 
noir e mulâtre não se referem exclusiva­
mente a tipos étnicos. Também têm cono­
tações políticas e sociais. Sociais porque, 
enquanto o filho ilegítimo de uma traba­
lhadora negra e um marinheiro branco de 
licença pode ser descrito como mulâtre 
em sua aparência, esse mesmo filho cer­
tamente não seria considerado como per­
tencente à classe mulâtre (ou seja, supe­
rior). Ao contrário, um alto funcionário 
ou empresário bem-sucedido negro ga­
rantiria sua inclusão nessa classe casan­
do-se com uma mulher de família mulâ­
tre. E políticas porque as facções políticas
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haitianas tradicionalmente se formam em 
torno de questões de classe e, portanto, 
de cor. Isso é subentendido, mais que 
abertamente admitido, e, quando está no 
poder, o grupo mulâtre faz questão de 
incluir alguns brancos étnicos no gover­
no, ao passo que, quando chega sua vez, 
o grupo noirfaz o mesmo em relação aos 
mulatos. (Hoffmann, 1980, p. 31.)

Embora maior em tamanho, a parte orien­
tal da ilha, Santo Domingo, permaneceu 
mais fraca do que o Haiti, tanto cm popula­
ção como em organização, durante a maior 
parte do século XIX. Entre 1822 c 1844, 
Santo Domingo foi ocupado pelo Haiti, 
anexação descrita de maneira vívida c hostil 
pela maioria dos historiadores tradicionais 
do país, bem como por todos os que preferem 
enfatizar a herança hispânica, não a africana, 
do país e seus vínculos étnicos com a Europa, 
c não com o Haiti.

Nas últimas décadas do século XIX 
(quando a escravidão há muito havia sido 
abolida), o longo interregno econômico do 
país terminou com a implantação dc moder­
nas plantações de cana-de-açúcar, sobretudo 
nas planícies meridionais. Incentivou-se a 
imigração de milhares de cortadores de cana 
estrangeiros provenientes do Haiti e do Ca­
ribe oriental, muitos dos quais permanece­
ram e foram absorvidos pelas camadas infe­
riores da sociedade. A. modernização do país 
nesse período, o crescimento de suas cidades 
c o aumento de oportunidades nas áreas do 
comércio e das profissões liberais também 
suscitaram a imigração de brancos do Ca­
ribe, da Europa e do Oriente Médio.

Apesar de, em termos numéricos, esse 
afluxo de brancos ter sido muito menor que 
o de cortadores de cana, parece justo dizer 
que, na esteira da integração do país no mer­
cado mundial do açúcar, um certo enegreci- 
mento das camadas mais pobres ocorreu pa-

ralelamente a um branqueamento da inci­
piente burguesia nacional. Essas mudanças 
não provocaram uma ruptura no continuam 
sociorracial do país, mas suscitaram uma 
tensão nesse sentido, gerando maior susceti­
bilidade nas relações entre seus dois extre­
mos, particularmente — o que não constitui 
surpresa — na região canavieira do sul (Hoe­
tink, 1982, p. 191). No Vale Cibao, situado 
na região central, onde havia produção de 
tabaco, café e cacau, o modelo tradicional de 
Santo Domingo não foi pressionado pela 
imigração maciça de mão-de-obra.

Contudo, essa situação pode mudar em 
breve. Nos últimos anos (muitos anos), o 
número de haitianos residentes em todo o 
país aumentou muitíssimo, sendo hoje es­
timado em 200mil a400 mil pessoas. Entram 
legalmente no país cerca de 15 mil haitianos 
por ano como residentes temporários e, no 
passado, muitos dos que entraram não foram 
mais embora. Incontáveis outros participam 
do que foi chamado de “invasão pacífica”. 
Desde o final do século XIX, as relações de 
poder entre os dois países se inverteram. O 
Haiti, hoje o país mais pobre do hemisferio, 
com uma dramática pressão populacional em 
seu solo enfraquecido, ve o seu povo procu­
rar trabalho (em troca de um pagamento 
miserável, é claro, mesmo para os padrões 
dominicanos) no mesmo Estado vizinho que 
fora invadido e dominado com tanta facili­
dade há apenas um século e meio.

Nas décadas de vinte c trinta, ocorreu uma 
invasão pacífica similar à que hoje é objeto 
de discussão cotidiana na imprensa domini­
cana; houve ocupação de terras, roubo de 
gado e a gourde haitiana se tornou a moeda 
principal na parte oeste da república. O mas­
sacre subseqüente de milhares dc haitianos 
em território dominicano, cm 1937, durante 
os primeiros anos do regime dc Trujillo, foi 
apenas o mais recente e odioso de uma serie 
de incidentes trágicos nas relações entre a
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República Dominicana e o Haiti, perpetrados 
por ambos os lados ao longo dos dois últimos 
séculos. Não é de surpreender que, na socie­
dade dominicana — onde a presença de bu­
rocratas e oficiais superiores negros ao lado 
de camponeses de cor clara atesta a ausência 
de uma hierarquia rígida com base na cor, 
mas onde incidentes de discriminação basea­
da na aparência física também são comuns 
—, as tensões raciais tendam a ser projetadas 
sobre os haitianos. Estes são vistos pelos 
dominicanos não só como pessoas mais ne­
gras (estereótipo que seria difícil refutar), 
mas também como culturalmente inferiores.

Nesse contexto, talvez seja interessante 
observar que um dos mais poderosos políti­
cos dominicanos da atualidade não só é ine­
quivocamente negro, como também se acre­
dita que seja de origem haitiana. Poucos 
dominicanos negariam sua sagacidade e as­
túcia política, mas muitos (inclusive o pró­
prio líder) duvidariam da oportunidade de 
lançar sua candidatura à Presidência em um 
futuro próximo, precisamente por causa do 
custo político potencial de sua aparência e 
suposta ascendência, tanto para ele como 
para seu partido. Recentemente, no '-manto, 
uma carta ao editor de um importante jornal 
defendia essa candidatura:

Seria um progresso nos livrar de nosso 
complexo, sabendo que somos negros e 
mulatos, mesmo quando temos pele clara. 
Se você não acredita, olhe sua avó, seu 
avô, seu tio, seu primo ou, em muitos 
casos, seu próprio irmão. Seria um pro­
gresso se em um dia não muito distante o 
povo dominicano votasse sem o empeci­
lho dos complexos ou do medo da cor de 
sua própria pele (...). O progresso seria a 
coragem que esse povo necessita para 
votar em um puro tipo de sua origem (...). 
Progresso é seguir o nosso Diamante Ne­
gro. (Listín Diario, 6 de junho de 1983.)

No passado, o país teve um número redu­
zido de presidentes de pele escura, cuja es­
trela havia subido em épocas de guerra civil 
e agitação política (situações que gcralmente 
favorecem a mobilidade), e o futuro talvez 
produza outro, por meios pacíficos. Mas a 
relutância do povo em reconhecer suas raízes 
parcialmente africanas é grande em um país 
que tradicionalmente destaca sua herança 
hispânica e sua mescla racial (que, como 
indica a carta citada, faz-se visível dentro de 
muitas famílias). Será difícil superar a idéia 
predominante de que a pureza negra (noção 
indefensável em si, é evidente) aponta mais 
para os antigos adversários haitianos do que 
para parte da população dominicana.

No entanto, há ligeiras mudanças — mui­
to lentas, sem dúvida. Cito apenas dois 
exemplos muito simbólicos. Recentemente, 
as duas estátuas que se encontram diante dè 
um dos maiores museus de Santo Domingo 
(uma representa um espanhol, a outra, um 
ameríndio) receberam a companhia de uma 
terceira, representando um negro. Eaoutrora 
exclusiva procissão da Sexta-Feira Santa na 
capital também sofreu algumas mudanças:

Uma geração atrás, a procissão re­
crutava seus guardas romanos entre os 
melhores alunos das escolas católicas da 
cidade e os escolhidos tinham de possuir 
certas características físicas semelhantes 
às dos romanos antigos (...). Hoje (...) a 
seleção dos participantes é menos estrita 
(...) e entre eles há jovens das mais varia­
das aparências. (Yaryura, 1983, p. 32.)

O Caribe hispânico

Em Cuba, a ilha mais poderosa e populosa 
do Caribe, a modernização e a rápida expan­
são do setor açucareiro começaram na 
segunda metade do século XVIII, cem anos 
antes da República Dominicana. Continuou
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a haver importações maciças de escravos 
(em parte ilegalmente) até bem avançado o 
século XIX, o que modificou drasticamente 
a composição racial da população. A escra­
vidão só foi abolida na década de 1880. 
Mesmo antes da abolição, o país recorreu a 
outras formas de trabalho não-livre: foram 
contratadas dezenas de milhares de traba­
lhadores chineses e muitos ameríndios da 
península do Yucatán foram transportados à 
força para Cuba. Após a abolição, uma área 
açucareira ainda cm expansão — cada vez 
mais, de propriedade norte-americana — 
motivou mais imigração de cortadores de 
cana provenientes das ilhas vizinhas em que 
a economia de plantações havia sofrido de­
clínio. Nas primeiras décadas de nosso sécu­
lo, chegaram a Cuba dezenas de milhares de 
pessoas oriundas das índias Ocidentais britâ­
nicas c haitianos.

A exemplo do que ocorreu no Vale Cibao, 
na República Dominicana, parte da região do 
Oriente — dominada por propriedades me­
nores, que se dedicavam ao cultivo de outros 
produtos agrícolas que não a cana — preser­
vou muito da estrutura racial do período 
anterior. Grande parcela das novas ondas de 
migração foi inicialmentc dirigida para a me­
tade ocidental da ilha, onde predominavam 
as extensas plantações de cana-de-açúcar. 
Desenvolveu-se aí uma relação tensa entre 
os brancos e pessoas de cor claras, por um 
lado, e, por outro, as "pessoas de cor escuras” 
c a massa de escravos negros e seus descen­
dentes. (A linha divisória entre brancos e 
pessoas de cor claras continuou a ser in­
definida, de acordo com o modelo dominica­
no, embora fosse complicada pelo prestígio 
mais elevado atribuído aos nascidos na Es­
panha no contexto colonial, que ainda conti­
nuava.) Na parte ocidental de Cuba, a faixa 
intermediária, composta de pessoas de cor, 
constituía, cm última análise, apenas uma 
proporção ínfima da população total. Essa

polarização, iniciada durante a escravidão, 
prosseguiu após a abolição e foi agravada por 
um questionamento ocasional da cuhanida- 
de não apenas dos escravos e seus descen­
dentes, como também (e de forma mais ur­
gente) de muitos imigrantes negros prove­
nientes de outros pontos do Caribe. A cres­
cente presença norte-americana, levando in­
clusive sua perspectiva quanto às relações 
raciais, talvez tenha contribuído para a pola­
rização, embora se possa aduzir que o mero 
peso dos números, da diversidade cultural e 
da estrutura econômica desequilibrada já 
bastaria para explicar o fenômeno.

No final do século XIX, Havana e a região 
açucareira de Cuba haviam adquirido a repu­
tação de racistas no resto do Caribe his­
pânico. Em 1912, cerca de três mil afro- 
cubanos, que exigiam mais poder econômico 
e político, bem como o direito de organizar 
um partido político negro, foram impiedosa­
mente mortos por tropas governamentais. Na 
década de trinta, aprovaram-se, sem dúvida 
por influencia da depressão econômica, leis 
destinadas a cubanizar a mão-de-obra (açu­
careira) e mandar os trabalhadores rurais es­
trangeiros de volta a seus países de origem.

O padrão discriminatório, cada vez mais 
duro e parcialmente público, só foi superado 
pela Revolução Cubana, cujos esforços bem- 
sucedidos na área da justiça distributiva 
(mais que do aumento dc produtividade) fo­
ram, de maneira geral, benéficos para as 
camadas mais baixas e de pele mais escura 
da sociedade, embora uma iniciativa, no iní­
cio do período pós-revolucionárío, destinada 
a criar um partido comunista negro tenha 
sido rapidamente suprimida. As convicções 
marxistas, bem como as hispânicas, conver­
giam para reduzir a ênfase dada à diversidade 
c às tensões raciais, fenômeno que decepcio­
nava alguns militantes negros norte-ameri­
canos que visitaram a ilha durante os primei­
ros anos do novo regime.
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Parte dos benefícios que os cubanos de 
classe baixa usufruíram resultou do êxodo de 
profissionais e burocratas de classe média, 
que, juntamente com o aumento da oferta de 
oportunidades educacionais, propiciou o au­
mento da mobilidade da primeira geração de 
adultos da revolução. Em contrapartida, e 
sem minimizar os efeitos positivos da revo­
lução, é preciso observar que, por mais que 
o governo cubano tente ressaltar as raízes 
africanas do país quando lida com países da 
África ou do Caribe não-hispânico, os negros 
não se destacaram por sua maior presença 
nos escalões governamentais superiores (em 
um notável paralelo com o Brasil).

Enquanto Cuba representa uma variante 
do modelo de Santo Domingo, devido ao 
aumento dramático das práticas discrimina­
tórias como resultado de uma imigração pro­
porcionalmente muito maior de traba­
lhadores negros para o setor açucareiro (imi­
grantes tanto escravos como livres), Porto 
Rico constituiu, durante o século XIX, uma 
variante na outra direção. Na época em que 
as modernas plantações de cana-de-açúcar 
começaram a ser implantadas — início do 
século XIX —, a densidade e a pobreza 
generalizada da população das áreas rurais 
eram tais que a necessidade de cortadores de 
cana pôde ser amplamente atendida pela 
mão-de-obra da própria ilha. De par com a 
importação de novos escravos, foi introduzi­
do um sistema de normas antivadiagem que 
obrigava todos os homens saudáveis sem 
emprego regular comprovado a entrar para a 
mão-de-obra das plantações. Esse régimen 
de la libreta (“regime da carteira de traba­
lho”, onde eram anotadas as contratações do 
trabalhador) mobilizou milhares de jíbaros 
porto-riquenhos, na verdade trabalhadores 
que não eram livres e tinham de labutar lado 
a lado com escravos de jure. E, pela primeira 
vez no Caribe desde meados do século XVII 
— quando trabalhadores rurais brancos

contratados para as ilhas britânicas e france­
sas haviam trabalhado junto com escravos 
recém-importados —, criou-se uma situação 
de trabalho inter-racial.

Em Porto Rico, como em Cuba, a econo­
mia açucareira cm rápida expansão motivou 
o duro tratamento dado aos escravos e aos 
trabalhadores forçados, mas, nos anos subsc- 
qüentes à abolição, o número relativamente 
pequeno de ex-escravos foi absorvido com 
bastante facilidade na massa da população, a 
grande maioria da qual pertencia a setores 
intermediários do continuum sociorracial 
formado antes do advento do açúcar. En­
quanto em Cuba, como observa Knight, a 
população de cor livre, intermediária, foi 
“suplantada pelos imigrantes” e “limitada às 
cidades e à parte oriental da ilha, onde havia 
mais oportunidades de trabalho”, em Porto 
Rico a predominância de um “grande grupo 
intermediário de pessoas de cor livres” pos­
sibilitou a mobilidade social “para a maioria 
das pessoas que não sofriam dc nenhuma 
desigualdade na prática e não eram visual e 
culturalmente diferentes da elite” (Knight, 
1970, p. 191). Entretanto, é preciso ter em 
mente que essa mobilidade era fácil (no que 
diz respeito às distinções visuais) para a 
maioria das pessoas, mas não para todas. 
Embora a indústria açucareira hoje não seja 
mais o principal pilar da vida econômica 
porto-riquenha, é nas áreas tradicionalmente 
açucareiras das planícies litorâneas, e cada 
vez mais também nos setores mais pobres 
das cidades que passam por forte crescimen­
to, que partes da camada mais baixa demons­
tram fisicamente o impacto da escravidão 
sobre a população. Eles não escapam dos 
preconceitos que esse status parece suscitar 
por toda parte.

Faz sentido, como aduzimos, frisar a uni­
dade básica do Caribe hispânico, mas não 
deveríamos perder de vista as diferenças 
muito reais no que diz respeito às relações 
raciais nas três sociedades que o compõem.
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Elas têm em comum a circunstância de que 
uma parte considerável de sua população se 
desenvolveu social e culturalmente antes do 
impacto da moderna plantação de cana-de- 
açúcar (e mais tarde, até certo ponto, de 
modo independente dela), com suas subse- 
qüentes novas levas de imigrantes negros, 
escravos ou não, que vieram a ser a principal 
mão-de-obra desse setor agrícola. Tal impac­
to foi diferente em cada uma dessas socie­
dades.

O continuum sociorracial e a cultura rela­
tivamente homogênea (sobretudo em termos 
de língua e religião) que se tinham desenvol­
vido desde o início do século XVI começa­
ram a sofrer pressões cuja intensidade varia­
va conforme o país. No caso da República 
Dominicana, uma fase pré-açúcar incomu- 
mente longa e a presença de uma fronteira 
relativamente aberta com o Haiti levaram à 
formação de uma escala contínua de cores na 
qual as camadas mistas mais escuras pare­
cem predominar. Em Porto Rico, as camadas 
intermediárias de cor mais clara são em nú­
mero maior. Em Cuba, por sua vez, o extre­
mo do continuum parece ser mais visível e 
mais numeroso agora do que a população 
situada no meio. Nessas três sociedades, no 
entanto, os recém-chegados e sua bagagem 
cultural foram amplamente absorvidos em 
uma cultura comum, mas os efeitos da tradi­
cional fluidez entre as numerosas distinções 
de cores contíguas, embora submetidas a 
gravíssimas tensões (particularmente em 
Cuba), parecem não ter desaparecido por 
completo até agora.

O Caribe não-hispânico

Se já não foi fácil englobar em um breve 
esboço a unidade e a diversidade do Caribe 
hispânico no que diz respeito às relações 
raciais, tentar fazer o mesmo para a parte 
não-hispânica da região será ainda mais difí­

cil. O grande número de sociedades (muitas 
das quais são ilhas bem pequenas, cada uma 
delas com suas próprias peculiaridades, tanto 
no que se refere ao desenvolvimento his­
tórico como à natureza de sua vida contem­
porânea) já tende a frustrar todo esforço em 
elaborar uma síntese compacta. Para simpli­
ficar um pouco nossa tarefa, deixemos Trini­
dad, o Suriname e a Guiana para uma discus­
são posterior. Embora o início da história 
desses países apresente paralelos com o de 
outras sociedades não-hispânicas, a chegada, 
no século XIX, de grandes grupos de traba­
lhadores asiáticos contratados mudou dras­
ticamente sua fisionomia étnica.

Pequenas Antilhas e Jamaica

O açúcar chegou cedo às demais ilhas — 
a maior parte das Pequenas Antilhas e a 
Jamaica. A partir de Recife, no Brasil — 
onde técnicas modernas de cultivo c proces­
samento da cana haviam sido introduzidas 
sob os auspícios dos holandeses, no segundo 
quartel do século XVII —, o sistema de 
plantação se estendeu para o norte ainda no 
mesmo século, primeiro para Barbados, de­
pois para as outras ilhas britânicas, francesas, 
holandesas e dinamarquesas recém-conquis- 
tadas na borda oriental do Caribe, e para a 
Jamaica. No século seguinte, como vimos, o 
sistema chegaria também a Saint-Domingue. 
Em algumas das ilhas britânicas e francesas, 
as iniciativas agrícolas anteriores — cultivo 
de tabaco e índigo por trabalhadores rurais 
não-livres dos países metropolitanos (traba­
lhadores contratados para as colônias, enga­
gés) — foram rapidamente substituídas pela 
nova e lucrativa lavoura. Essa opção suscitou 
imediata e duradoura importação de escra­
vos negros, que vieram a constituir a ampla 
maioria da população de praticamente todas 
essas sociedades.
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Surgiu então um padrão básico no qual 
uma ínfima minoria de brancos (fazendeiros 
ou capatazes de plantações, alguns técnicos, 
burocratas coloniais e clérigos, pequenos e 
grandes comerciantes c seus empregados e 
alguns artesãos) ocupava os degraus mais 
altos da escada social (embora estivessem 
internamente divididos em classes e facções, 
de acordo com sua fortuna, educação e ocu­
pação). A massa de escravos e os seus 
descendentes se encontravam no outro extre­
mo da escala, ao passo que um setor misto, 
de cor, embora muitas vezes fosse deses­
peradamente pobre, recebia tratamento pre­
ferencial dos brancos, dominantes, sempre 
que houvesse empregos intermediários que 
nenhum branco podia ou queria aceitar. As­
sim, algumas pessoas de cor conseguiram, 
com o tempo, conquistar cargos de um certo 
prestígio e remuneração sem, contudo, se­
rem aceitas pelos brancos como socialmente 
iguais. O último reflexo da distância social 
durável entre esses dois grupos é a contínua 
aspiração que tem o grupo branco de preser­
var sua endogamia racial:

De todos os meios que separam as 
classes, o mais deliberado e duradouro é 
a endogamia. Em nenhum lugar do Ca­
ribe a miscigenação foi legalmente proi­
bida ou publicamente censurada. No en­
tanto, o.vcréolcs [isto é, nativos] brancos 
têm o costume, se não a obrigação, de se 
casar dentro de seu próprio grupo; os 
brancos que se casam com nativos não- 
brancos das índias Ocidentais são, em 
sua maioria, desterrados não tolhidos 
por laços familiares créoles.

Nas Antilhas francesas, a endogamia é 
vital para o domínio econômico, e tam­
bém social, do béké [branco nativo] e 
exige a exclusão social para que não haja 
o risco de ligações proibidas. Por mais 
calorosas e duradouras que sejam, as

amizades entre homens de cores dife­
rentes jamais se estendem ¿i vida familiar. 
(Lowenthal, 1972, p. 133.)

Essa endogamia certamente não significa 
que não havia relações sexuais entre homens 
brancos c mulheres negras ou de cor. Essas 
relações eram comuns, às vezes chegavam a 
assumir a forma de uniões duráveis, cujos 
filhos ajudavam a engrossar as fileiras do 
próspero e respeitável grupo das pessoas de 
cor. Mas sempre foram extremamente raros 
os casamentos desse tipo que reconhecessem 
os filhos como legítimos herdeiros.

No contexto de relações entre grupos, 
pois, a posição do grupo intermediário das 
pessoas dc cor é peculiar:

Ao sentar-se, um idoso de cor disse, só 
para iniciar a conversa: "Muitos desses 
feller [caras] negros de Tobago são inte­
ligentíssimos, sabe. ”

Estávamos nas índias Ocidentais. Ne­
gro tem um significado preciso; eu estava 
entre pessoas que distinguiam sutis tona­
lidades de negro. E o idoso de cor— ou 
seja, um homem misto de europeu e afri­
cano, comfeições e cor da pele próximas 
às européias — estava seguro. (Naipaul, 
1962, p. 15.)

O grupo de pessoas de cor é visto pelos 
brancos, e por si mesmos, como uma catego­
ria sociorracial autônoma que pode aspirar a 
um status social c a posições econômicas 
tradicionalmentc fechadas aos negros. No 
entanto, até os brancos que têm nível econô­
mico ou educacional similar ou inferior in­
sistem em manter uma distância social em 
relação a eles. Existe entre esses grupos uma 
dcscontinuidadc que contrasta com a conti­
nuidade (por vezes, reconhecidamente tê­
nue) dos grupos raciais dos países his­
pânicos. E claro que o grupo de cor é inter­
namente diferenciado, tanto do ponto de vis-
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ta econômico como em termos de aparência 
física. Os que integram seus escalões infe­
riores (em termos de empregos, renda etc.) 
não barram o acesso aos negros que estão em 
processo de mobilidade ascendente, de for­
ma que a estrutura sociorracial é mais conti­
nua e solidaria na base do que no topo. Toda 
a estrutura de poder racial conspira para in­
centivar a elite de cor a imitar os grupos 
brancos, tanto culturalmente como na apa­
rência física (promovendo um desejo de 
branqueamento ou de melhorar a raça).

O fechamento do grupo branco crioulo 
em termos dc relações pessoais, como o ca­
samento (e, por muito tempo, também nas 
relações públicas, tais como recepções ofi­
ciais), coloca o grupo intermediário em urna 
posição socialmente ambígua. As posições 
intermediárias sofrem de ambiguidade quase 
por definição, é claro. No entanto, parece 
plausível supor que a frustração contida ten­
de a ser maior em uma situação em que há 
poucos mecanismos que sirvam dc ponte 
entre o grupo intermediário e o superior.

Nas sociedades não-hispânicas em que as 
revoltas dc escravos constituíam ameaças ou 
dc fato eclodiram, ou cm que houve erupção 
de violência racial, o grupo intermediário às 
vezes se encontrava internamente dividido 
quanto à posição a ser tomada e parecia 
mudar de alianças com mais freqüência do 
que o grupo equivalente na área hispánica. 
Evidentemente, essa maior imprevisibili- 
dade não deveria ser entendida apenas cm 
termos da situação mais frustrante do grupo. 
Muitas vezes, também era uma questão de 
fria avaliação do resultado provável de um 
conflito específico em sociedades nas quais 
os brancos — e as pessoas de cor — são, de 
fato, numericamente muito fracos.

A insegurança intrínseca do grupo branco 
nesses tempos (freqüentes) de crise era, por 
sua vez, agravada por sua incômoda incerte­
za a respeito das possíveis posições do grupo

intermediário. Talvez devamos entender as­
sim a insistência dos crioulos brancos em 
manter uma identificação o mais próximo 
possível, tanto cultural como politicamente, 
com seu único aliado seguro (embora dis­
tante) — a metrópole. Mesmo após gerações 
na colônia, preferiam ver a si mesmos como 
representantes da civilização inglesa, france­
sa ou holandesa, e suas próprias instituições 
como extensões ou cópias das da pátria-mãe. 
Foi apenas o desenvolvimento recente de 
comunicações mais fáceis e freqüentes que 
lhes ensinou que não era bem assim c que, ao 
longo de gerações, eles haviam adquirido 
diferentes sotaques, jeitos e crenças — em 
suma, que também eles haviam passado por 
um processo de crioulização (ver Bra­
thwaite, 1971, para uma vívida descrição 
desse processo na Jamaica).

No entanto, a necessidade de identifica­
ção com a pátria-mãe existia e, apesar da 
crioulização, os crioulos brancos se afer­
ravam a sua língua materna (embora, se 
necessário, falassem o crioulo local) e a suas 
igrejas metropolitanas. Esse apego, cm meio 
à variedade religiosa e lingüística das outras 
classes, só serviu para enfatizar as fronteiras 
do grupo branco e aumentar sua sensação de 
isolamento. Enquanto a ambivalência da 
auto-imagem do grupo intermediário é entre 
o status social alto e baixo, a ambivalência 
do branco nativo é cnü~ aqui e lá, entre o 
anseio de permanecer em seu país natal e a 
disposição de ir embora, em virtude do de­
clínio de seu poder e influência, às vezes 
agravado pela clara mensagem de que seu 
próprio grupo não é mais percebido como 
nativo pela maioria da população, ou que está 
sendo isolado por alguma distinção moral. 
Em Curaçao, todos os nascidos na ilha até 
pouco tempo atrás eram chamados de yiu di 
Korsow (filhos de Curaçao); últimamente, às 
vezes se faz uma distinção entre yiu di Kor­
sow e bon yiu di Korsow (bons filhos de
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Curaçao), expressão que exclui os brancos 
nativos (Römer, 1974, p. 53).

Sufrágio universal, independência políti­
ca e uma melhor educação suscitaram tardía­
mente, na maioria dessas sociedades, notável 
mobilidade de negros e pessoas de cor escura 
no funcionalismo público, no sistema educa­
cional e nos mais altos escalões da polícia e 
do exército. Assim, essas pessoas passavam 
a ocupar posições antes freqüentemente mo­
nopolizadas por brancos nativos ou metropo­
litanos ou pela antiga elite de cor. (Curiosa­
mente, a transformação das Antilhas france­
sas e da Guiana Francesa em dépai-tements 
d'outre-mer [Departamentos Franceses de 
Ultramar] gerou um afluxo de funcionários 
públicos franceses da metrópole.) A impor­
tância política e, em alguns lugares, social 
decrescente dos brancos nativos não signifi­
ca que a linha (fluida) entre negros e pessoas 
de cor esteja perdendo todo seu significado 
anterior. Ao contrário, podemos observar 
que, cm algumas ilhas, um núcleo de famílias 
de cor bem estabelecidas conseguiu — por 
meio de um intricado jogo de poder e alian­
ças, tanto com as camadas inferiores como 
com as classes médias negra e de cor, execu­
tado com toda a autoconfiança de uma classe 
herdeira —- ocupar as posições cruciais (mes­
mo se nem sempre as mais visíveis) nas redes 
política e social:

A consciência de corvaría com a clas­
se. A elite encara de maneira natural a 
sua própria identidade como branca; a 
cor só se toma uma questão aberta entre 
eles quando há grandes transgressões do 
código social. A cor em si também não é 
uma preocupação constante das comuni­
dades camponesas. Mas, para a classe 
média caribenha, a cor é o determinante 
crucial de status e perpassa a maioria das 
relações (...). A obsessão da classe média 
com a cor é exemplificada pela lendária

observação de que, na Casa do Governo, 
as pessoas costumam ter a certeza de não 
encontrar ninguém mais escuro do que 
elas mesmas. Agora que os negros não 
são apenas convidados, mas também go­
vernadores, algumas pessoas de pele 
mais clara preferem ficar em casa. (Lo- 
wenthal, 1972, p. 253-4.)

Até agora não fomos específicos; antes, 
apresentamos um construto, uma imagem 
composta de alguns dos principais traços de 
uma típica sociedade em três camadas do 
Caribe não-hispânico. Esse esboço geral tem 
numerosas variações e exceções. Há dife­
rentes proporções de brancos, pessoas dc cor 
e negros em distintas sociedades e em épocas 
diferentes; houve, igualmente, porcentagens 
diversas de escravos e libertos. As leis 
abolicionistas também foram aprovadas em 
momentos bastante variáveis: 1833 pelos 
britânicos, 1848 pelos franceses c 1863 pelos 
holandeses. As ilhas diferem quanto ao tama­
nho e à ecologia; alguns países (Suriname c 
Jamaica) eram suficientemente grandes e 
impenetráveis para que os quilombolas ali 
pudessem se estabelecer de maneira perma­
nente, ao passo que, nas ilhas menores, os 
escravos só podiam fugir de barco. Algumas 
economias de plantação eram dirigidas por 
proprietários ou corporações metropolitanas 
ausentes; em outros lugares, os fazendeiros 
viviam em suas fazendas. Algumas ilhas, 
como Curaçao, St. Eustatius e St. Thomas, 
eram, em diferentes momentos, mais co­
nhecidas por seu comércio do que por seus 
produtos agrícolas. A soma de todas as variá­
veis desse tipo deu a cada sociedade seu 
caráter distintivo, tanto no que diz respeito à 
escravidão quanto às relações raciais. O efei­
to da pequena escala de muitas sociedades 
foi resumido da seguinte maneira:

O tamanho reduzido das sociedades 
das índias Ocidentais promove, também
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entre a maioria das pessoas, uma familia­
ridade que toma difícil sustentar uma 
hostilidade intransigente. Os nativos das 
índias Ocidentais que têm de vivera vida 
toda na mesma pequena ilha aprendem 
desde cedo a conviver com aqueles dos 
quais diferem. (Lowenthal, 1972, p. 141.)

Para traçar um panorama mais organiza­
do da atual variedade existente na região, 
pode valer a pena seguir a classificação 
proposta por Lowenthal (1972, p. 76-87). 
Quatro de suas categorias nos interessam:

1) Há “sociedades homogêneas” sem 
muita distinção de classe, cor ou cultura. 
Lowenthal cita o exemplo de ilhas minúscu­
las como Carriacou, Barbuda (negra) e São 
Bartolomeu (branca); podemos acrescentar 
Bonaire (onde as pessoas se referem a si 
mesmas como marrons).

2) Há “sociedades diferenciadas por cor, 
mas não por classe”, tais como Saba e An­
guilla. Nesses casos, os diversos grupos ra­
ciais ou de cor vivem separadamente e têm 
pouco contato entre si, embora seu estilo de 
vida e a posição econômica não apresentem 
diferenças notáveis.

3) A terceira categoria de Lowenthal, “so­
ciedades estratificadas tanto por classe como 
por cor”, já foi debatida cm termos gerais. 
Lowenthal indica que Barbados c a Martini­
ca têm um número significativo de brancos 
pobres; os brancos são 4% em Barbados, 
apenas 1 % na Martinica e na Jamaica. Trini­
dad, St. Kilts, Antigua, St. Vincent, Guada­
lupe e Curaçao são outras ilhas com peque­
nas elites brancas.

4) A quarta categoria de Lowenthal são as 
“sociedades sem elites crioulas brancas”. O 
Haiti e as Ilhas Virgens norte-americanas 
pertencem a essa categoria, bem como as 
ilhas de Granada, Santa Lúcia e Dominica, 
Ilhas de Barlavento, da Commonwealth:

Os crioulos de cor, não os brancos, 
atualmente formam a elite de Barlavento, 
tal como hoje existe; o provérbio que diz 
que “a única razão pela qual as pessoas 
de cor conseguiram Santa Lúcia foi que 
os brancos não a queriam ” expressa uma 
auto-ironia típica e lamentável. A classe 
alta, estreitamente inter-relacionada in­
ternamente e de pele clara, distingue-se 
nitidamente de todas as outras, sejam 
quais forem suas tonalidades de pele. 
(Lowenthal, 1972, p. 85.)

Voltemos agora brevemente nossa aten­
ção para a Jamaica, uma das maiores ilhas 
que analisamos.

Em artigo recente, dedicado sobretudo à 
sociedade jamaicana (e caracteristicamente 
intitulado “Raça e classe no Caribe pós- 
emancipação”), o antropólogo social R. T. 
Smith tenta dissecar cuidadosamente o sis­
tema de classes da ilha. Sua estrutura de 
classe em três camadas mostra uma classe 
alta composta sobretudo de brancos nativos 
(Smith escreve, curiosamente, “de brancos 
crioulos” e “judeus”, como se estes não fos­
sem brancos nem crioulos) e de pequenas 
quantidades de sírios e chineses; uma classe 
média de cor composta de comerciantes, bu­
rocratas, membros da intelligentsia e um gru­
po de negros em processo de mobilidade 
ascendente cujo número só aumentou acen­
tuadamente no último meio século; e, por 
fim, uma classe baixa, esmagadoramente ne­
gra. As três classes têm, obviamente, uma 
composição interna complexa. Assim, em­
bora Smith tivesse o objetivo dc “descrever 
agrupamentos que parecessem surgir como 
elementos identificáveis tanto no sistema de 
produção, distribuição e troca como enquan­
to elementos politicamente conscientes”, o 
resultado concreto de sua análise não é, gros­
so modo, muito diferente da “imagem tripar­
tite de classe (...) (classe alta branca, classe
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média de cor, classe baixa negra)” que “os 
autores que escrevem sobre o Caribe geral- 
mente utilizam” (Smith, 1982, p. 104-5). Ele 
observa, com razão, que, “mesmo que (...) as 
barreiras à mobilidade ocupacional tenham 
sido enfraquecidas ou destruídas, a identifi­
cação racial continua a ser transversal às 
classes e a distorcer incipientes solidarie­
dades de classe” (Smith, 1982, p. 114). O 
autor também afirma convincentemente que,

nessas circunstâncias, não é de admirar 
que, após a partida dos britânicos, a ên­
fase dada pelos Estados independentes 
[Caribe da Commonwealth/ à igualdade 
de todos os grupos raciais na construção 
da nova nação logo veio a ser vista como 
dispositivo destinado a assegurara con­
tinuidade da hegemonia da elite anglofila 
e a posição econômica privilegiada das 
classes capitalistas locais, formadas de 
integrantes das minorias de cor clara ou 
brancas. (Smith, 1982, p. 119.)

Trinidad, Guiana e Suriname

Há comunidades de indivíduos oriundos 
das índias Orientais em muitas das ilhas 
(Jamaica e Guadalupe, por exemplo), mas só 
em três sociedades caribenhas eles vieram a 
constituir cerca de metade da população to­
tal. São elas Trinidad (onde as modernas 
plantações e a importação maciça de escra­
vos negros só começaram no início do século 
XIX, depois que a Grã-Bretanha tomou essa 
colônia da Espanha) e as vastas, porém 
escassamente povoadas, colônias baseadas 
em plantações, que eram a Guiana Inglesa 
(Guiana) e a Guiana Holandesa (Suriname). 
O Suriname também importou trabalhadores 
contratados em Java, ilha das índias Orien­
tais holandesas. A idéia geral que estava por 
trás dessa política de imigração era, obvia-

mente, garantir uma oferta suficiente de 
mão-de-obra barata depois da abolição.

Hoje, os descendentes desses grupos ain­
da trabalham predominantemente na agri­
cultura, como cortadores de cana ou peque­
nos e médios proprietários. No Suriname, 
por exemplo, o cultivo do arroz nos distritos 
ocidentais está principalmente nas mãos des­
ses grupos. Enquanto a parcela afro-ameri- 
cana da população migrou cada vez mais das 
áreas rurais para as urbanas, sendo que aque­
les que tinham uma melhor educação abra­
çavam (como já vimos) o funcionalismo pú­
blico e as profissões liberais, os oriundos das 
índias Orientais permaneceram na terra, pre­
servando sua organização familiar coesa, sua 
língua e suas religiões. As diferenças cultu­
rais, raciais e econômicas eram, portanto, 
acentuadas pela separação geográfica. Foi só 
na década de quarenta que teve início um 
lento processo de urbanização entre os gru­
pos asiáticos. Sua robusta organização fami­
liar, seu estilo de vida austero c um notável 
tino para os negócios logo transformaram 
muitos deles em donos dc lojas, alguns dos 
quais conseguiram se tornar prósperos pro­
prietários de empresas atacadistas. Os filhos 
desses migrantes bem-sucedidos geraram 
uma nova, e cada vez mais influente, camada 
de profissionais com formação universitária.

A urbanização e mobilidade crescentes 
não só proporcionaram a esse grupo maior 
visibilidade nas camadas urbanas mais altas, 
que eram principalmente afro-americanas (e 
brancas), mas também significaram a entra­
da dos oriundos das índias Orientais na con­
corrência pelos cargos no funcionalismo pú­
blico e nas profissões liberais. Assim, os ori­
entais rurais começaram a ter um número 
maior de representantes c agentes de poder 
(econômico e, finalmente, também político) 
nas áreas urbanas. Os orientais urbanos, mais 
que seus parentes rurais, foram sujeitos à 
crioulização cultural, embora sua fidelidade
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étnica tenha permanecido forte e eles tenham 
continuado a manter amplamente a en- 
dogamia.

A organização política, religiosa e educa­
cional desses três países passou a centrar-se, 
em grande medida, na adesão a um dos dois 
principais grupos concorrentes e a ser ampla- 
mente determinada por ela. Os dois setores 
que se enfrentam não estão mais confinados 
a uma atividade econômica principal ou a 
uma classe social, como ocorreu no passado, 
quando os estereótipos pejorativos que os 
afro-crioulos atribuíam aos oriundos das ín­
dias Orientais denegriam suas humildes ori­
gens rurais. Em lugar de um ordenamento 
hierárquico dos grupos raciais, a exemplo do 
que encontramos em outros países do Caribe, 
aqui temos uma linha divisória vertical, de 
ambos os lados da qual as pessoas que têm 
posições de classe comparáveis ou iguais, 
mas são de raças diferentes, concorrem 
umas com as outras.

As diferenças internas, sociais e de cor do 
grupo afro-americano permanecem intactas, 
mas são obscurecidas pela luta competitiva, 
mais central. Os programas políticos dos gru­
pos geralmente são universalistas em sua 
natureza, embora não consigam atrair mais 
que um punhado de votantes do segmento 
racial rival. Assim, na Guiana, Cheddi Jagan, 
de família oriental, foi eleito primeiro-minis­
tro — com uma plataforma marxista — no 
início da década de sessenta pelo voto de seus 
partidários étnicos, espalhados por muitas 
classes econômicas, tomando-se o primeiro 
— e até agora o único — descendente de 
oriundos das índias Orientais a ocupar esse 
cargo em qualquer um dos três países que 
estamos discutindo. Durante seu governo, 
¡mediatamente anterior à independência, 
eclodiram conflitos sangrentos entre os dois 
grupos, o que levou a uma intervenção britâ­
nica e, cm última análise, à reconquista do 
poder político pelo segmento afro-guia-

nense, que, por sua vez, adotou uma direção 
política que não era totalmente diferente da 
que Jagan defendera.

Em Trinidad (onde, por muitos anos, o 
governo foi exercido por um partido predo­
minantemente afro-trinitário), no Suriname 
(onde, antes do golpe militar de 1980, o 
partido dos oriundos das índias Orientais 
participou de diversos governos de coalizão) 
e na República da Guiana, os orientais, ape­
sar de sua força numérica e de seu significado 
econômico, ainda tendem a ser vistos pelos 
afro-americanos como recém-chegados c fo­
rasteiros. Assim, como aponta Anthony 
Maingot em uma resenha da recém-publica­
da seleção de discursos de Eric Williams — 
historiador e primeiro-ministro de Trinidad 
•—, “até o fim, ele [Williams] falou dos trini- 
tários indianos como se estes ainda fossem 
um grupo de imigrantes” (Maingot, 1983, p. 
94). E no Suriname (pelo menos até muito 
recentemente) o termo surinamer (surina- 
mês) só se referia a grupos não-asiáticos, 
excluindo tanto os oriundos das índias Orien­
tais como os javaneses. De vez cm quando, 
chegavam ao primeiro plano movimentos, 
muitas vezes liderados por jovens intelectuais 
educados no exterior, que rejeitavam a fideli­
dade racial ou étnica com elogiável idealismo 
e realmente se esforçavam em abranger a mas­
sa dos eleitores. Até agora, a desconfiança 
mútua, os estereótipos negativos e um senso de 
identidade alimentado pelo que distingue os 
grupos, e não pelo que têm em comum, mos­
traram ser de d i fícil superação:

A situação ainda é prejudicada pela 
feroz rivalidade de indianos e negros pa­
ra ver quem despreza mais o outro grupo. 
Essa rivalidade particular é conduzida 
pelos que têm mentalidade liberal, que 
não querem abrir mão do prazer de ape­
lar para seu grupo, pedindo-lhe que mos­
tre mais tolerância em relação ao outro
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grupo, e que ficam profundamente abor­
recidos quando os liberais do outro par­
tido afirmam que é o seu próprio grupo 
que tem de ser tolerante. (...) O negro tem 
um profundo desprezo, alguém já disse, 
portado que não é branco (...). O indiano 
despreza o negro por este não ser in­
diano; além disso, assumiu todos os pre­
conceitos dos brancos contra o negro. 
(Naipaul, 1962, p. 80.)

Migrações

Até agora procurei pintar, talvez com pin­
celadas excessivamente largas, um tríptico 
das relações raciais no Caribe composto de 
um painel hispânico e dois dedicados ao 
Caribe não-hispânico (dividido entre as so­
ciedades com e sem um grupo grande popu­
lacional asiático). Agora deveríamos tentar 
compensar ao menos algumas das impre­
cisões desse esquema genérico, chamando a 
atenção para os muitos movimentos de pes­
soas dentro da e para a região, bem como 
para fora déla.4 Tais movimentos atestam as 
conexões entre todas as partes do Caribe, que 
separamos de modo tão artificial. Eles au­
mentam a complexidade e, em certo sentido, 
a unidade do tecido social e étnico da região^ 
Além disso, em alguns casos, têm profunda 
influência nas relações de poder e, portanto, 
de raças. Ilhas como as do Caribe nunca 
foram totalmente isoladas, mas sempre 
convidaram à migração; os seus Robinson 
Crusoés sempre tiveram a oportunidade de 
avistar um navio.

Migrações dentro da região

Quando Colombo chegou, as levas suces­
sivas de ameríndios que migraram do conti­
nente sul-americano ainda estavam em guer­
ra. E, na época em que poucos escravos afri­

canos haviam atingido suas praias, as Anti­
lhas mais ricas e maiores importavam mão- 
de-obra ameríndia para suas minas das islas 
inútiles (ilhas inúteis), as menores. Mais 
tarde, quilombolas se mudaram de Curaçao 
para a Venezuela, das Ilhas Virgens para 
Porto Rico, de Saint-Domingue para Santo 
Domingo.

No século XIX, a rápida expansão da 
atividade açucareira em Cuba levou para lá 
primeiro indígenas da península do Yucatán 
e, mais tarde, milhares de migrantes do Haiti 
e de várias ilhas das índias Ocidentais britâ­
nicas. O boom do açúcar na República Do­
minicana atraiu tanto esses imigrantes quan­
to muitos de Porto Rico. No começo do 
século XX, trabalhadores de Curaçao foram 
empregados em uma ferrovia no Suriname e 
barbadianos podiam ser encontrados nas 
plantações de seringueira do Peru. Dezenas 
de milhares de jamaicanos e outros nativos 
das índias Ocidentais britânicas foram traba­
lhar no Canal do Panamá e nas plantações de 
banana e outras frutas ao longo do litoral 
caribenho da América Central. (E “caribes 
negros”, originalmente deportados pelos in­
gleses a partir de algumas ilhas do Caribe 
Oriental, há muito tinham se instalado em 
Honduras Britânica [Belize].) Em épocas 
mais recentes, muitos dominicanos se muda­
ram para Porto Rico; centenas de nativos das 
ilhas britânicas de Barlavento trabalharam 
nas refinarias de Aruba e Curaçao; há regis­
tros de cerca de 40 mil guianenses que hoje 
trabalham no Suriname; Trinidad absorveu 
milhares de imigrantes das ilhas caribenhas 
menores da Commonwealth-, e os haitianos 
podem ser encontrados em muitas outras 
ilhas, como na holandesa St. Maarten, que 
passa por um boom turístico, e também nas 
Antilhas francesas e na Guiana Francesa. A 
lista ainda é muito incompleta.

Nem todas as migrações intracaribenhas 
são de pessoas de classe baixa. As vicis-
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situdes políticas e econômicas, bem como as 
oportunidades de progresso econômico, 
também foram fatores que motivaram mi­
grantes de status elevado. Refugiados da 
Saint-Domingue revolucionária fugiram pa­
ra a Louisiana e para as colônias espanholas 
vizinhas; colonialistas crioulos franceses da 
Martinica se mudaram para Trinidad; da 
Louisiana anexada e da Venezuela indepen­
dente saíram monarquistas criollos, no início 
do século XIX, para as colonias espanholas 
ainda existentes no arquipélago; a domina­
ção haitiana levou algumas famílias da elite 
dominicana a emigrarem para Cuba e Porto 
Rico; na década de 1860, empresários do 
açúcar fugiram de uma Cuba em guerra para 
Santo Domingo, onde fizeram parte dos ini­
ciadores da moderna indústria açucareira do 
país; judeus sefarditas de Curaçao se espa­
lharam por Cuba, Santo Domingo, St. Tho­
mas e América Central; fugitivos das conten­
das que dominavam a Venezuela e a Colôm­
bia foram para Curaçao. Moças de classe alta 
das repúblicas hispânicas se conheciam nos 
colégios internos de estilo europeu de Cura­
çao, de onde algumas voltavam com maridos 
antilhano-holandeses.

As pequenas ilhas de St. Thomas e Cura­
çao, orientadas para o comércio, eram, de 
fato, centros nevrálgicos cosmopolitas no 
Caribe do século XIX. Lá, particularmente 
em nome das repúblicas independentes da 
região, contratavam-se empréstimos estran­
geiros, trocavam-se produtos e financiavam- 
se revoluções; lá também os refugiados po­
líticos se mantinham a par dos acontecimen­
tos de seus países. O maior êxodo caribenho 
do nosso século — quase 1 milhão de cuba­
nos (sobretudo de classe média) que deixa­
ram a ilha a partir do começo da década de 
sessenta — dirigiu-se principalmente para os 
Estados Unidos, mas Porto Rico e (em menor 
medida) a República Dominicana também 
receberam seus contingentes.

Migrações para a região

As imigrações do século XIX para o Caribe 
eram compostas não apenas de pessoas oriun­
das das índias Orientais, de Java e da China, 
mas também de muitos grupos menores, dos 
africanos livres (contratados para trabalhar na 
Jamaica e no Caribe britânico oriental) e por­
tugueses da Ilha da Madeira (que foram traba­
lhar em Trinidad c nas Guianas) ao afluxo lento 
e contínuo de espanhóis e italianos em busca 
de fortuna nas ilhas hispânicas.

No século XX, somaram-se a esse mosaico 
muitos grupos pequenos. Para citar apenas al­
guns exemplos: as ilhas hispânicas se benefi­
ciaram com a chegada de intelectuais e artistas 
espanhóis fugidos da guerra civil espanhola e, 
na República Dominicana, judeus alemães re- 
fugiados criaram uma moderna indústria de 
laticínios, uma comunidade de japoneses se 
dedicou à horticultura e uma recente leva de 
chineses de Hong Kong está fazendo inves­
timentos pesados no turismo. Durante as déca­
das de trinta e quarenta, mais de 40 nacionali­
dades (inclusive um número substancial de 
madeirenses) podiam ser encontradas nas ilhas 
de Aruba e Curaçao, dedicadas ao refino de 
petróleo. Esses migrantes nem sempre perma­
neciam no primeiro país em que desembarca­
vam. Pode-se encontrar um motorista de táxi 
português em Caracas, um comerciante das 
índias Orientais em St. Martin ou um homem 
de negócios chinês em Porto Rico: suas his­
tórias pessoais ou familiares revelam um com­
plicado itinerário, pulando de uma ilha do Ca­
ribe para outra.

Cuba, como vimos, tem uma comunidade 
chinesa substancial, ao passo que grupos me­
nores de descendentes de chineses estão em 
todas as outras principais sociedades caribe- 
nhas. A maioria ainda trabalha em seu tradi­
cional nicho econômico de lavanderias e res­
taurantes, mas também há alguns grandes 
empresários e, entre os da geração mais jo-

29 • Estudos Afro-Asiáticos 31 • outubro de 1997



'Raça' e cor no Caribe

vem, não são raros os detentores de diploma 
universitário. Tanto sua fortuna econômica 
como seu grau de assimilação variam consi­
deravelmente conforme a sociedade em que 
se encontram (Patterson, 1977, p. 113-46). 
Mas talvez seja mais do que uma coincidên­
cia o fato de que, em sociedades como Trini- 
dad, Guiana e Suriname (onde, como vimos, 
dois grandes segmentos raciais concorrem 
na vida econômica e política), um membro 
do pequeno, socialmente discreto e não par­
tidário grupo chinês foi, mais de uma vez, 
convidado a ocupar um cargo oficial impor­
tante, pois as duas partes em contenda acha­
ram impossível chegar a um acordo em tomo 
de um de seus próprios candidatos. O primei­
ro presidente da República Cooperativa da 
Guiana e o primeiro nativo governador geral 
de Trinidad e Tobago eram chineses; no Su­
riname, quando, após o golpe de 1980, auto­
ridades civis e militares ainda tentavam che­
gar a um certo equilíbrio em suas relações, o 
médico Henk Chin A Sen foi chamado a 
assumir o cargo de primeiro-ministro.

Outra corrente migratória notável por sua 
mobilidade em muitas das ilhas maiores do 
Caribe (bem como em boa parte do conti­
nente sul-americano) é denominada por mui­
tos nomes: turcos, árabes, sírios ou libaneses. 
Essas pessoas entraram pela primeira vez no 
Caribe como cidadãos do Império Otomano 
no final do século XIX. Começando como 
mascates, muitos deles acabaram se toman­
do prósperos comerciantes. Enquanto alguns 
membros de gerações subseqüentes perma­
neceram fiéis à tradição comercial, outros 
abraçaram profissões liberais ou carreiras 
públicas, muitos deles com bastante sucesso. 
Nomes libaneses — como Seaga (na Jamai­
ca), Majluta (na República Dominicana) e 
Isa (em Curaçao) — foram, em diferentes 
épocas, reputados políticos.

Em uma comparação entre a assimilação 
de grupos levantinos no Haiti, em Trinidad e

na República Dominicana, Nicholls observa 
que a comunidade libanesa da República 
Dominicana detém tanto o mais ativo dos 
clubes étnicos como o mais alto índice de 
casamento exógamo e de aculturação geral 
(Nicholls, 1981). Pode-se alegar que foi sua 
rápida absorção nessa sociedade hispânica 
(cuja maneira de ser e composição étnica 
mediterrâneas, particularmente dc suas clas­
ses média e alta, eram, em muitos aspectos, 
parecidíssimas com as da região de origem 
desses imigrantes) que fez com que atribuís­
sem tanta importância à organização cm gru­
pos (de maneira quase artificial) para não 
perderem totalmente sua identidade c coesão 
étnica. Um isolamento social maior dos le­
vantinos no Haiti e em Trinidad, causado em 
parte pela estrutura social e racial dessas so­
ciedades, tornou menos imperiosa a necessi­
dade dc uma organização especial dc grupo.

É claro que os imigrantes permanentes de­
vem ser distinguidos dos residentes temporá­
rios; o funcionário público francês está cm uma 
posição muito diferente da dc um martinicano 
béké (crioulo branco); o trabalhador sazonal 
haitiano, da do nativo de St. Maarten; e o 
especialista em paraísos fiscais expatriado, da 
do ilhéu de Cay man. No entanto, a linha que os 
divide é tênue — alguns visitantes permane­
cem mais tempo do que pretendiam e alguns 
enclaves estrangeiros temporários acabam 
fornecendo um novo ingrediente crioulizado 
para a colcha de retalhos social.

Dada a diversidade dos casos, seria im­
prudente tentar formular conclusões gerais a 
respeito do impacto dessas migrações sobre 
as relações raciais para o conjunto do Caribe.

Vimos anteriormente como adições rela­
tivamente grandes, posteriores ao início de 
seu rápido desenvolvimento açucareiro, aos 
pólos negro e branco pesaram fortemente no 
continuum sociorracial de Cuba e da Repú­
blica Dominicana. Também o resultado da 
migração maciça proveniente das índias
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Orientais para as Guianas e Trinidad foi nada 
menos que a mudança total do caráter dessas 
sociedades. E, ainda mais evidente, a chega­
da de um número reduzido de imigrantes a 
comunidades pequenas pode ter resultados 
dramáticos. Quando, por exemplo, a minús­
cula elite branca das Ilhas de Barlavento ho­
landesas mudou-se para as Ilhas de Sotaven­
to nas décadas de quarenta e cinqüenta, toda 
a estrutura sociorracial dessas localidades foi 
alterada. Em Curaçao, os tumultos e o incên­
dio criminoso de maio de 1969 mostraram a 
ira especial contra as minorias de comer­
ciantes, já prósperas, que haviam chegado 
mais recentemente, embora cada uma dessas 
minorias fosse pequena em números absolu­
tos. Pode ser que esses atacadistas migrantes 
(cujo sucesso comercial os estratos de cor e 
negros atribuem tanto a seu alegado trata­
mento preferencial pelos bancos brancos e 
sua crassa exploração dos empregados de 
classe mais baixa como a seus hábitos de 
trabalho duro e vida frugal) tendessem a se 
colocar em uma posição mais precária do 
ponto de vista social que outros recém-che­
gados. Contudo, também nesse caso, como 
indica nosso breve estudo das experiências 
chinesa c levantina, os efeitos da estrutura e 
cultura peculiares de cada sociedade de aco­
lhida sobre o papel c o comportamento de 
seus imigrantes são profundos a ponto dc 
impossibilitar generalizações completas.

Emigrações da região

Por fim, é importante dizer uma palavra a 
respeito das emigrações do Caribe. Também 
nesse caso, os atuais movimentos de grande 
escala tendem a obscurecer, em nossa mente, 
os antecedentes históricos, tais como a fixa­
ção de migrantes cubanos em Tampa e Key 
West, na Flórida, na década de 1870, ou a 
emigração dc membros das elites de cor do 
Suriname e das colônicas britânicas para

suas respectivas metrópoles no início do sé­
culo XX. Na segunda metade do século XIX, 
a área de Nova Iorque já abrigava, é claro, 
colônias de expatriados hispânicos, entre os 
quais havia revolucionários exilados, como 
o cubano José Marti e o dominicano Grego­
rio Luperón. Foi só em décadas mais recentes 
que grande leva de emigrantes caribenhos, 
com um número crescente dc pessoas de 
status social mais baixo, começou a se mudar 
para os Estados Unidos, o Canadá c a Europa 
Ocidental à procura de melhores oportuni­
dades para si mesmos e para seus filhos. As 
vezes, essas pessoas são movidas pela inse­
gurança decorrente da instabilidade política, 
quando seus países passam por processos de 
descolonização ou mudança revolucionária.

Como cidadãos norte-americanos, os por­
to-riquenhos vão e voltam entre a ilha e o 
continente cm números elevados; o ritmo de 
sua movimentação é ditado, em grande me­
dida, pelos altos e baixos da economia dos 
Estados Unidos. Os dominicanos, livres para 
saírem de seu país após a queda do regime de 
Trujillo em 1961, agora contam com uma 
comunidade nos Estados Unidos que é esti­
mada em cerca dc 300 mil pessoas. O êxodo 
cubano data aproximadamente da mesma 
época e, mais recentemente, o afluxo de 
boat-people haitianos (que procuram chegar 
ao litoral norte-americano de barco) para a 
Flórida ffeqüentou as manchetes dos jornais. 
Desde a década de cinqüenta, tem havido um 
fluxo contínuo das índias Ocidentais britâni­
cas para a Grã-Bretanha e para a América do 
Norte, esta recebendo um número relativa­
mente superior de migrantes depois que a 
Grã-Bretanha adotou uma legislação restri­
tiva. Às vezes esse fluxo engrossa — como, 
por exemplo, quando a situação política e 
econômica da Jamaica se deteriorou, no final 
da década de setenta, motivando a partida de 
um número significativo de integrantes de 
suas elites econômica e profissional.
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Os efeitos dessas migrações sobre as re­
lações raciais são difíceis de avaliar e há pou­
ca pesquisa sobre o tema. Em sociedades das 
quais está saindo um número significativo de 
pessoas de classe média ou alta, os postos que 
estas deixam vagos podem ser ocupados por 
negros em processo de mobilidade ascen­
dente. E em sociedades (como a República 
Dominicana, por exemplo) em que não é o 
grupo mais pobre da população rural que 
emigra, mas os que têm uma pequena proprie­
dade e alguma poupança, pode haver um 
escurecimento da população remanescente. 
Mudanças muito mais drásticas ocorrem em 
populações relativamente pequenas, como a 
do Suriname, um terço da qual ( 180 mil) hoje 
vive na Holanda. Os números desproporcio­
nais de afro-surinameses — distintos dos Su­
rinameses oriundos das índias Orientais — 
entre os emigrantes devem tornar ainda mais 
precário o tradicional domínio dos primeiros 
sobre os segundos no Suriname.

Eu aduziria que as emigrações caribenhas 
para a Europa e os Estados Unidos, embora 
causadas pelas mesmas forças, são de ordem 
diferente, tanto como experiência para as 
pessoas implicadas como em seus efeitos 
sobre a região do Caribe. Enquanto, em am­
bos os continentes, os imigrantes tendem, 
por nostalgia, a idealizar o país que deixa­
ram, desfocar sua imagem antes nítida e ali­
mentar visões menos realistas de seu desen­
volvimento potencial, e embora, em ambos 
os casos, membros da segunda geração pos­
sam sofrer de desarraigamento cultural e re­
jeição social, sua situação é agravada na 
Europa pela consciência de que o Caribe está 
mais distante. As viagens entre o Caribe e o 
continente norte-americano são muito mais 
frequentes em ambas as direções. Os que 
partiram e os que ficaram estão muito mais a 
par do que ocorre nos dois ambientes.

Além disso, os Estados Unidos já eram uma 
sociedade multirracial muito antes que come-

çassem a chegar pessoas do Caribe. Na Eu­
ropa, ao contrário, a perspectiva de se tornar 
uma sociedade multirracial só começou a ser 
contemplada depois que estas e outras mi­
grações introduziram a idéia. Em outras pa­
lavras, na Europa Ocidental (c, até certo 
ponto, também no Canadá), os imigrantes 
caribenhos estão participando, juntamente 
com outras novas minorias, de um lento 
processo que, em última instância, levará ao 
surgimento de alguma estrutura sociorracial 
distintiva. Nos Estados Unidos, contudo, os 
caribenhos precisam encontrar um nicho em 
uma estrutura multirracial preexistente cuja 
divisão é essencialmente dual, entre brancos 
e negros. Cada grupo apresenta, sem dúvida, 
uma diferenciação interna complexa, mas 
não há grupo intermediário socialmente 
reconhecido de pessoas de cor comparável 
com o que existe no Caribe.

Paraos imigrantes caribenhos, que são clas­
sificados inequivocamente como negros ou 
brancos em seu país de origem, a dicotomia 
norte-americana não constitui problema: eles 
se incorporam a uma ou outra das categorias 
sociorraciais norte-americanas, à medida que 
se tornam menos estrangeiros em sua fala, 
maneira de vestir etc., podendo, assim, ser ex­
cluídos do grupo dos imigrantes e absorvidos 
como norte-americanos negros ou brancos.

Entretanto, os oriundos do Caribe não- 
hispânico que pertenciam ao agrupamento 
intermediário das pessoas de cor vêem-se 
subitamente definidos como negros em seu 
novo país, provação pela qual passam todos 
os da parte hispânica que, cm seus países de 
origem, ocupavam posições intermediárias 
na fluida gradação sociorracial, ou talvez 
fossem até definidos como brancos, de acor­
do com critérios sociais não reconhecidos 
nos Estados Unidos. Não deve ser uma sur­
presa ver que este último grupo hispânico 
demonstra um interesse ativo (e às vezes 
militante) em enfatizar e preservar seu patri-
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mônio cultural comum, do qual sua catego- 
rização sociorracial é parte integrante. Ao 
fazê-lo, podem muito bem conseguir criar 
um novo grupo médio de latinos (dentro do 
qual provavelmente persistiriam algumas ca­
tegorias internas, conforme a origem nacio­
nal e a cor), situado entre as antigas catego­
rias de negro e branco. Essa ênfase dada às 
origens culturais do grupo, e não às defi­
nições raciais, fez do cognome hispânico um 
critério principal de identificação para fins de 
ação social ou política.

As pessoas de cor não-hispânicas que vi­
vem nos Estados Unidos, em sua maioria de 
língua inglesa e, por esse mero fato, mais 
propensas à assimilação cultural, tiveram de 
se inserir no grupo dos negros norte-ameri­
canos. Um bom número delas c proveniente 
de famílias de classe média das índias Oci­
dentais e tem uma boa formação, o que lhes 
possibilitou um rápido deslocamento para a 
faixa socioeconómica superior da população 
negra dos Estados Unidos. Essa combinação 
de mobilidade econômica ascendente e de­
gradação dentro da estrutura sociorracial po­
de ler sido uma das dolorosas razões pelas 
quais um número significativo de militantes 
negros pelos direitos civis — Malcom X e 
Stokley Carmichacl, por exemplo — linha 
laços familiares com o Caribe (britânico). 
Uma experiência igualmente frustrante, 
ocorrida muito antes no nosso século, pode 
ter levado o jamaicano Marcus Garvey, hoje 
reverenciado como herói nacional em seu 
país, a dar início a um movimento de “Volta 
para a África” nos Estados Unidos.

Conclusão

Embora seja tentador fazer afirmações 
gerais sobre a difícil situação e as lutas dos 
negros no hemisfério ocidental (além disso, 
tais afirmações costumam ser tanto verdadei­
ras como bem fundadas), só é possível

apreender certos acontecimentos c fenôme­
nos tendo em mente as diferenças na evolu­
ção das relações e estruturas raciais, tanto nas 
sociedades caribenhas como nas que aco­
lhem emigrantes do Caribe. Uma consciên­
cia dessas diferenças ajuda a explicar, por 
exemplo, a surpresa de negros norte-ameri­
canos que, ao visitar Cuba nos primeiros 
anos da revolução, ficaram sabendo que uma 
luta pela emancipação dos negros enquanto 
entidade socioiTacial independente, nos ter­
mos norte-americanos, não se ajustava nem 
aos princípios ideológicos cubanos nem a 
suas noções, muito mais antigas e enraiza­
das, de um continuuni socioiTacial fluido. 
Essa consciência também nos ajuda a enten­
der por que a ideologia inicial do Black Po­
wer— baseada na divisão dual entre negros 
e brancos, que é a da América do Norte — 
enfrentou a resistência dos caribenhos que 
percebiam a si mesmos como de cor e, em 
alguns casos, só podiam aceitar o termo 
redefinindo negro como qualquer pessoa, em 
qualquer lugar, que estivesse sendo explora­
da por políticas e atitudes metropolitanas ou 
imperialistas. Nessa versão redefinida, Fidel 
Castro poderia ser chamado de negro c os 
oriundos das índias Orientais residentes nas 
Guianas e cm Trinidad podiam, sob a mesma 
ótica, ser convidados a se unir aos outros 
negros em uma luta por uma sociedade mais 
justa. Essas translações podem ter propósi­
tos legítimos, talvez até louváveis, mas, du­
rante esse processo, perde-se boa parte do 
significado original do termo c sua validade 
no contexto em que opera.

Esse talvez seja o maior valor da compa­
ração entre as relações raciais de diferentes 
sociedades, exercício ao qual a região do 
Caribe se presta tão bem: assim aprendemos 
que a mesma palavra pode ler diferentes 
significados c que branco, de cor ou negro 
nem sempre significam o que a nossa própria 
experiência sugere.
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NOTAS

1. Uso a palavra crioulo como antônimo de estrangeiro. Assim, cultura crioula se refere aos aspectos 
da cultura que se desenvolveram ou foram adaptados no hemisfério ocidental c se tomaram parte do 
patrimonio distintivo de uma sociedade do Novo Mundo. Na América Latina, o termo criollo, quando 
aplicado a pessoas, originalmente se referia apenas aos brancos nascidos no continente. No Caribe 
hispânico de hoje, essa palavra muitas vezes inclui todos os nascidos e criados cm uma determinada 
sociedade. Em outros lugares, como no Suriname, o termo pode ser usado para denotar grupos 
populacionais há muito estabelecidos no país, como os afro-americanos, em contraste com os grupos 
de imigração mais recente.

2. No presente ensaio, a expressão de corsé refere a pessoas de ascendência mista africano-européia. 
Com exceção dos Estados Unidos, essas pessoas tendem a ser percebidas como uma categoria 
sociorracial algo distinta, situadas numa posição entre os brancos e os negros.

3. Ver também a conclusão deste ensaio.

4. Este talvez seja o lugar para explicar porque, no presente ensaio, prefiro não distinguir rigidamente 
grupos raciais de étnicos. Um único grupo de imigrantes pode funcionar como um agrupamento 
social coeso e culturalmente distinto dentro de uma sociedade, ao passo que, em outro caso, seus 
membros podem se definir sobretudo, ou até exclusivamente, em termos de uma das principais 
categorias sociorraciais. Assim também, em uma sociedade, um grupo racial há muito estabelecido 
pode partilhar totalmente a cultura nacional, ao passo queem outra talvez tenha tantos traços culturais 
distintivos que possa ser chamado de grupo étnico. Em outro trabalho, escrevi:

Se definirmos um grupo étnico como aquele em que a coesão interna está baseada em critérios 
^ributivos, vistos intersubjetivamente como essenciais o suficiente para gerar uma cultura com 
limites relativamente claros (ver Barih, 1969), pode-se argumentar que cada um dos principais 
grupos sociorraciais dos Estados Unidos e do Caribe não-ibérico merece essa qualificação. A 
razão pela qual me abstive de usar a expressão "grupo étnico" é que, tal como definido aqui, 
ela sugei e facilmente uma ausência de lealdades atributivas superpostas, o que não ocorre nas 
unidades políticas estruturalmenle complexas que estamos discutindo. Assim, nos Estados 
Unidos, pode-se dizer que os brancos constituem um grupo étnico em relação à população negra. 
No entanto, essa expressão também é comumente aplicada aos grupos que mantêm lealdades 
atributivas baseadas em uma origem e/ou background cultural comum não-norte-americano. De 
maneira semelhante, todos os grupos étnicos nessas sociedades [no Caribe] partilham, em maior 
ou menor grau, sentimentos de identidade e lealdade em relação à sua atual nação ou território. 
De fato, [sob certas condições] as nações também podem ser definidas como grupos étnicos. (...) 
Assim, seria aconselhável não incluiras múltiplas lealdades atributivas que os indivíduos dessas 
sociedades podem professar como um número igual de "grupos étnicos". Caberia, antes, 
analisar essas lealdades em termos de seu conteúdo atributivo e em termos de sua maior ou 
menor correlação. (Hoetink, 1975, p. 18-9.)
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SUMMARY

Race and color in the Caribbean

To understand how there came to be different 
patterns of race relations in the Caribbean re­
quires looking into the genesis of these diffe­
rences in the history of the (former) Caribbean 
colonics. Race relations in the islands or countries

dominated by Spain until indépendance differ a 
good deal from those in areas that belonged to 
england. In the former, next to forms of race 
discrimination, there has long been a color conti­
nuum, resulting from miscegenation, while in the
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latter race relations have been more polarize and 
less subject to individual manipulation. The (for­
mer) colonies of France and Holland take an 
intermediary position. The type of economy ex­
plains only in part such great differences. These

can be explained as much by eocnomic factors as 
by different kinds of religion (Catholic versus 
Protestant), notions of beauty (that can make — 
or not — the mestizo into the beauty ideal) and 
political experience.

RÉSUMÉ

Race et couleur dans le Caraïbes

La compréhension de la différence des ni­
veaux des relations raciales aux Caraïbes 
demande une recherche sur l’origine de ces dif­
férences dans l’histoire des anciennes colonies 
qui foiment les Caraïbes. Dans cette région les 
relations raciales des îles et/ou pays qui ont été 
dominés par l’Espagne jusqu’à leur indépen­
dance sont très différentes du type de relations 
raciales qui existent dans les pays qui ont appar­
tenus à l’Angleterre. Dans les premiers, à coté 
des formes de discrimination raciale il y a tou­
jours eu une continuation de la couleur grâce au

croisement de races. Dans le deuxième cas, les 
relations raciales sont plus polarisées c moins 
sujettes à la manipulation individuelle. Les an­
ciennes colonies françaises et hollandaises ont 
une position intermédiaire. Le type de l’écono­
mie justifie seulement en partie ces grandes dif­
férences. La religion (catholique vs. protestante); 
les notions de beauté (qui peuvent faire ou non 
du métis l’idéal de beauté) et la coexistence poli­
tique sont des facteurs qui expliquent ces diffé­
rences tout autant que les facteurs d’ordre econo­
mique.
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Este artigo é uma análise crítica ao crescimento, transformação e desapa­
recimento iminente da underclass no debate acadêmico e político sobre raça e 
pobreza urbana nos Estados Unidos. Circulando dentro e fora das ciências sociais, 
do jornalismo e do campo político, essa noção confusa e incipiente tem funcionado 
como um instrumento de acusação sobre o negro pobre ameaçador e figura na 
sociologia da desigualdade urbana não como um instrumento, mas como um objeto 
de análise. Três faces da underclass são distinguidas: a concepção estrutural, 
iniciada por Gunnar Myrdal; a visão behaviorista, que atingiu status hegemônico; 
e as aproximações neo-ecológicas, desenvolvidas por William Julius Wilson para 
realçar o papel da comunidade como incubadora da marginalidade. Após uma 
década de extensivas discussões, a underclass permanece uma noção inflexivel­
mente indeterminada, heterogênea e essencialmente ideológica, impregnada por 
grande número de incoerências empíricas. Essa (re)invenção expressa primeira­
mente uma mudança de atitude das classes médias e das elites do Estado em relação 
aos negros pobres e o desejo de atribuir responsabilidades sobre um grupo proscrito 
que viola a visão ideológica predominante da sociedade norte-americana como um 
lugar de oportunidade e sucesso individuais.
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“O que importa não é distinguir as 
palavras, é conseguir identificar as 

coisas que estão encobertas por elas" 
(Emile Durkhcim).

Entre o conceito e o mito: genealogia 
de urna categoría ambigua

Vm novo animal social irrompeu na 
paisagem urbana norte-americana 
dos anos 80 e, desde então, aterro­
riza a população e provoca uma crescente in­

quietude nas autoridades. Sua descoberta foi 
acompanhada por uma febril atividade da 
mídia: não houve nenhum grande meio de 
comunicação de massas que não tenha dedi­
cado artigos, editoriais e reportagens ao com­
portamento nocivo e predatório que o carac­
terizava. Políticos de todos os horizontes con­
denam sua sinistra presença no coração da 
cidade, na qual vêcm tanto o sintoma quanto 
a causa da delinqüência nos bairros degrada­
dos que afligem as metrópoles do país. 
Cientistas sociais c especialistas em políticas 
públicas foram intimados a localizar seu ha­
bitat, dimensionar seus efetivos e conhecer 
seus costumes, a fim de elaborar um meio de 
conter sua proliferação perniciosa (Jencks c 
Peterson, 1991; Devine e Wright, 1993).

Esse animal é a underclass urbana, ex­
pressão de contornos mal definidos e com 
conotações sulfurosas,1 a qual nos furtare­
mos de traduzir, na medida em que ela nos 
remete a uma realidade norte-americana sem 
equivalência apropriada nos países da Euro­
pa, devido às profundas diferenças na manei­
ra como os dois continentes concebem e 
tratam politicamente a marginalidade (Heis- 
ler, 1991; Mingionc, 1995). De fato, essa 
underclass não é nem o lúmpen da teoria 
marxista (nesse caso, o termo c enganador, 
não se trata de uma classe), nem o quarto 
mundo da sociologia inspirada no catolicis­

mo social (ela é mais objeto do terror c do 
desprezo do que da compaixão), nem os 
novos pobres e outros excluídos do recente 
debate hexagonal sobre as desigualdades ur­
banas (o primeiro termo esteve rapidamente 
em voga no início dos anos sessenta, o segun­
do não existe no vocabulário norte-america­
no sobre o assunto). É um amálgama in­
definido — “um amontoado de fracassos 
sociais”, conclui Carole Marks (1991, p. 
462) após uma revisão exaustiva dos traba­
lhos recentes sobre o assunto — composto 
de categorias fundamentalmente díspares, 
que somente podem ser reunidas devido ao 
fato de que são vistas como representando 
uma ameaça indissociavelmentc física, mo­
ral c fiscal, em relação à integridade da so­
ciedade urbana.

Descrita, cada vez mais, como uma “sub- 
cultura feroz”, “um concentrado de desvios”, 
uma “embrulhada de patologias”, ou ainda 
“uma nação à parte” em vias de constituir 
“enclaves permanentes de miséria e de vício” 
(expressões que encontramos tanto cm tex­
tos jornalísticos quanto cm publicações es­
pecializadas), a underclass não engloba to­
dos os deserdados, nem mesmo os mais mar­
ginais dos marginais urbanos. Ela designa, dc 
acordo com a divisão vitoriana entre pobres 
“virtuosos” e os “depravados”, herdados da 
era colonial (Castcl, 1978), os “maus pobres” 
dos bairros segregados, os que, por sua con­
duta, estilo dc vida c seus valores “disfuncio- 
nais”, seriam responsáveis pelo seu lastimá­
vel destino e pelo declínio da cidade, onde 
eles despejam um monte dc problemas so­
ciais que lhes são inerentes: desemprego 
quase perpétuo c o recurso crônico aos bene­
fícios sociais, desajuste matrimonial e desre­
gramento sexual, fracassos na escola e pri­
sões, tráfico c consumo de drogas, delin­
quência de rua c criminalidade violenta.

Periculosidadc c imoralidade são, junto 
com o fato de pertencerem a uma categoria
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etnorracial estigmatizada (afro-americanos 
e, secundariamente, porto-riquenhos e chica- 
nos), os traços diferenciadorcs que motivam 
a atribuição de autoridade a esse grupo de 
pobres cujo surgimento explicaria a deterio­
ração contínua dos guetos e bairros da me­
trópole norte-americana, mas que se verá que 
só existe no papel. Artifício estatístico nasci­
do da reunião arbitrária de populações 
apresentando relações e mecanismos sociais 
díspares, a underclass é um referencial do 
espaço urbano, referencial esse amaldiçoa­
do, evitado e percebido de longe (e do alto) 
sobre o qual cada um pode projetar seus 
fantasmas. Mais que uma categoria socioló­
gica, é um categorenta: um instrumento de 
acusação pública. A underclass entra na so­
ciologia não a título de ferramenta analítica, 
mas de objeto de uma crença pública a ser 
esclarecida.

Dc onde exatamente surge essa noção de 
underclass, como é configurado o campo dos 
significados que lhe são atribuídos e quais 
são as razões de seu sucesso social na ausên­
cia do científico? Saído dos debates das ciên­
cias sociais que precederam o lançamento do 
programa Guerra à Pobreza, do presidente 
Johnson, o termo adquire sua áurea de nobre­
za junto às grandes fundações filantrópicas 
nos anos 70. Estas viam, então, o meio de 
relegitimar sua ação no contexto da reeleição 
de Nixon, identificando uma nova popula­
ção-alvo, supostamente rebelde quanto às 
medidas convencionais de luta contra a po­
breza e, portanto, exigindo um esforço reno­
vado de observação c de intervenção.

Daí, a temática da underclass se espalhar 
pela mídia, sedenta de representações sensa­
cionalistas do gueto, de acordo com os este­
reótipos racistas seculares servidos ao sabor 
da virada do país. Essa reconstrução híbrida, 
semi-administrativa, scmijornalística, volta 
a influenciar a pesquisa científica, assegu­
rando aos que a adotam meios financeiros e

repercussão na mídia, apesar de ultrapassar 
rapidamente a problemática oriunda da “cul­
tura da pobreza”.

As três faces da ‘underclass’

Podemos agrupar de maneira sumária os 
diversos usos da underclass em três grandes 
famílias: segundo a ênfase aplicada à es­
trutura do mercado de trabalho, à conduta e 
ao perfil dos indivíduos incriminados, ou 
sobre as características sociais do bairro e do 
ambiente humano circunvizinhos. Dessas 
três acepções, estrutural, comportamental e 
ecológica, é a segunda, cuja densidade se­
mântica é carregada de associações degra­
dantes, que se apresenta à frente da cena 
intelectual e política (Kelso, 1994). Ela des­
fruta hoje de uma hegemonia pouco ameaça­
da pelos defensores de uma abordagem de 
tipo ecológico, preocupada em sintetizar fa­
tores estruturais, espaciais e individuais. É 
por isso que vários pesquisadores, dentre os 
mais autorizados, acabaram por se distanciar 
dc um termo “irremediavelmente poluído” 
(Gans, 1991, p. 274) cujo principal resultado 
foi estigmatizaros habitantes do gueto negro, 
dc maneira a justificar a política de abandono 
urbano do Estado norte-americano, que é a 
principal causa dc sua miséria (Wacquant, 
1992).

As origens: a ‘underclass’ como 
posição estrutural

Deve-se ao economista Gunnar Myrdal 
essa inovação terminológica, inspirada no 
sueco onderklasse, que define, na língua li­
terária do século XIX, a classe dita inferior e 
ressalta a oposição entre a base e o alto da 
escala sociétal, classificado como overklass. 
A contracorrente do otimismo reinante no 
início da década de sessenta (John Galbraith
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comemorou, na ocasião, o surgimento da 
“sociedade da abundância” e Daniel Bell, o 
“fim das ideologias”), Myrdal desmascara 
em Challenge to affluence (1963, p. 34-5) a 
ficção de uma sociedade norte-americana 
“aberta e livre”, onde cada um pode ascender 
socialmente e prosperar, desde que haja sim­
plesmente vontade. Ele se assusta com a 
emergência de uma camada de “famílias c 
indivíduos subempregados, sem emprego e 
pouco a pouco impossibilitados de conseguir 
uma ocupação, situados no mais baixo pata­
mar da ordem social”, que não são “real­
mente parte ativa da vida nacional, mas que 
formam um estrato supérfluo e miserável”.

Esse inquietante desenvolvimento tem, 
segundo Myrdal, duas vertentes principais: o 
progresso contínuo da produtividade c a ge­
neralização do acesso ao ensino superior e à 
formação profissional. Combinando-se, elas 
destroem os empregos de baixa qualificação 
e tomam virtualmente obsoleta uma porção 
crescente da classe operária. Para os mais 
desprovidos, é uma verdadeira barreira de 
casta que surge, pois à expulsão da esfera 
produtiva, devido aos avanços tecnológicos, 
somam-se as reações corporativistas dos sin­
dicatos, sem falar, no caso dos negros, da 
discriminação racial e da segregação resi­
dencial.

Myrdal prediz que a cristalização de um 
núcleo resistente de desempregados perma­
nentes seria acompanhada não só dc um 
aumento da anomia, do isolamento social e 
da criminalidade, mas também da desmora­
lização das famílias, sacrificadas no altar da 
modernização econômica. Isso porque, nu­
ma sociedade prenhe de uma ética puritana 
baseada na competição profissional, estar 
privado de trabalho significa se encontrar 
privado de todo meio de ascender à digni­
dade social. A ausência de representação po­
lítica se encaiTega de fechar o círculo vicioso

no qual são confinados os novos párias da 
América.

Myrdal não somente invoca o termo un- 
derclass com parcimônia e prudência, ele 
chega a escrevê-lo entre aspas c com um 
travessão... A seus olhos, tal coletivo c menos 
uma realidade solidamente estabelecida do 
que uma “ameaça” que se insinua no hori­
zonte da sociedade pós-industrial (Myrdal, 
1963, p. 37-8). Sua presumida configuração 
não é menos clara: ela se apóia sobre uma 
situação na estrutura dc classe ou à sua mar­
gem; ela é tanto rural quanto urbana, tão 
branca quanto negra; enfim, ela é direta­
mente impactada pelas políticas públicas 
quanto a habitação, proteção social c urba­
nismo. Para Myrdal, é o caráter da sociedade, 
notadamente da estrutura socioprofissional, 
que está cm causa e não o caráter de in­
divíduos pegos na rede do novo mercado de 
trabalho, seu comportamento cotidiano, ou a 
cultura do grupo ao qual pertence. O elemen­
to decisivo é o relacionamento frouxo ou 
rompido com o mundo do salário c o verda­
deiro remédio contra a “maldição do desem­
prego” permanente, o pleno emprego.

Raros são os pesquisadores que fazem 
uso analítico do conceito criado por Myrdal. 
A exceção de algumas menções descritivas 
esparsas na sociologia urbana norte-ameri­
cana, vamos encontrá-lo, uma década mais 
tarde, nos textos de Anthony Giddcns. O 
sociólogo britânico sugere que estamos 
diante de uma underclass sempre que “as 
diferenças étnicas funcionam como critério 
desqualificante no mercado de trabalho, de 
tal forma que os que estão incluídos na cate­
goria em questão se encontram fortemente 
concentrados nos empregos mais mal remu­
nerados ou estão periodicamente subempre­
gados” (Giddens, 1973, p. 113). Dc acordo 
com essa definição, a underclass é a compo­
nente mais fragilizada da classe operária, em 
função do mosaico das clivagens econômi-
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cas e étnicas. A presença dc uma “vasta un­
derclass fortemente estruturada”, cheia de 
negros urbanos, aparece como um dado cen­
tral da vida social e política norte-americana. 
Nos países europeus, o lugar da underclass 
seria mais frágil c mais estreito, em função 
de seu recrutamento mais recente entre traba­
lhadores imigrantes originários do Terceiro 
Mundo (Giddens, 1973, p. 216-8).

É no rastro dessa concepção estrutural 
que se inserem as análises de Douglas Glas­
gow (mal conhecidas, pois apareceram antes 
que o pânico moral da underclass assumisse 
uma amplitude nacional). Apoiando-se no 
estudo das trajetórias e estratégias dos parti­
cipantes das revoltas de Watts em 1965, 
Glasgow defende a opinião de que a un­
derclass é um fato social incontornável, uma 
posição permanente da estrutura da classe 
urbana ocupada pelos jovens negros confina­
dos nos bairros de exílio do gueto. Três me­
canismos interligados alimentam a consoli­
dação (Glasgow, 1980, p. 1.011): em primei­
ro lugar, a exclusão racial, brutal e aberta, até 
as revoltas dos anos sessenta, mais sutil e 
disfarçada depois; cm seguida, as práticas de 
rejeição sistemática das instituições oficiais 
(inclusive a escola), que mutilam e con­
denam ao fracasso a juventude dos bairros 
negros; enfim, a expulsão do assalariado, que 
cria uma população numerosa cujo controle 
cabe às forças de polícia e aos serviços so­
ciais e médicos.

Para Glasgow, entretanto, é sua imobili­
dade social que distingue mais nitidamente, 
da classe dita inferior, a underclass. A deno­
minação, para ele, “não implica conotação 
alguma dc demérito moral” e imputação de 
alguma incapacidade psicológica ou cultu­
ral. Adotem eles as orientações convencio­
nais ou procurem refúgio numa cultura de 
sobrevida cm ruptura com os valores domi­
nantes, os residentes dos bantustões urbanos 
da America são impiedosamene apartados. E

Glasgow (1980, p. 178-81) denuncia “três 
mitos” perniciosos segundo os quais os jo­
vens do gueto seriam indiferentes ao sucesso 
social, desmotivados em relação ao trabalho 
e ansiosos por ingressarem nas estatísticas 
dos beneficiários da previdência.

O esquema dominante da 
‘underclass’ como um conjunto de 
comportamentos anti-sociais

Por uma cruel ironia, são exatamente es­
ses três mitos que formam a base da noção 
de underclass tal como ela reaparece nos 
campos políticos e mediáticos no início dos 
anos oitenta, ao custo dc uma metamorfose 
que a obriga a se tornar figura-chave do 
discurso repressivo e moralizador na questão 
sobre as relações entre a pobreza e a política 
social, que depois terá seu desdobramento:

Em uni decênio, a underclass se trans­
formará de reserva de mão-de-obra su­
pérflua e abandonada em um grupo sele­
to de terroristas negros urbanos. (Marks, 
1991. p. 454.)

Seus membros não se importam mais com 
a ausência de renda, de possibilidades de 
emprego ou de mobilidade socioeconómica, 
mas sim com os “comportamentos anti-so- 
ciais”, que os fazem discrepar do mainstream 
da sociedade norte-americana. Esse rótulo de 
underclass, impingido pelos jornalistas do 
Chicago Tribune (1986, p. 3) num artigo 
intitulado “Le boulet américan”, c o sufi­
ciente para ilustrar a mutação sofrida pelo 
termo:

Seus membros não partilham dos va­
lores tradicionais, que são o trabalho, o 
dinheiro, a educação, a família ou, mes­
mo, a vida. É uma classe de incapazes 
[misfits] que os norte-americanos mais 
afortunados conhecem principalmente
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como vítimas ou responsáveis pelas es­
tatísticas da criminalidade. Neste último 
quarto de século, essa subcultura se auto- 
perpetuou. Ela anulou todos os esforços 
que visavam resolver seus problemas, 
resiste às medidas mais simples e com­
plexas, absorve mais do que a parte que 
lhe cabe das despesas sociais e provoca 
turbulências sociais e políticas desmedi­
das em relação a seu peso demográfico.

Quadros semelhantes são esboçados pe­
los artigos que florescem no Newsweek, For­
tune, The Atlantic Monthly e na Reader’s 
Digest, à medida que se expande a “guerra 
ao Estado-previdência”, o mesmo estribilho 
dos governos sucessivos de Reagan e de 
Bush (Katz, 1989). O que atormenta hoje em 
dia a América não é a brutal miséria e as 
chances de vida amputadas dos cidadãos 
mais vulneráveis, mas a criminalidade vio­
lenta, simbolizada pelas gangues negras, a 
depravação moral atribuída aos pobres, en­
camada pela sexualidade incontrolada das 
adolescentes, jovens mães solteiras do gueto, 
e o peso fiscal julgado intolerável dos pro­
gramas sociais implementados sob a pressão 
dos movimentos reivindicatórios dos anos 
sessenta (Wacquant, 1992, p. 118-20).

Aliás, a noção de underclass perdeu seu 
embasamento estrutural, já que, em lugar de 
uma relação com o mercado de trabalho, 
encontramos uma litania de comportamen­
tos sustentados por contrários à ética norte­
americana. Sua localização geográfica se 
fixou no gueto e sua dimensão racial se en­
dureceu, ao mesmo tempo que se abrandava: 
o termo coloca no índex os negros pobres, 
sem ser, necessariamente, impregnado pela 
questão da cor. As bases institucionais e po­
líticas que ele deveria ressaltar são mascara­
das pelo fato de que este último é, agora, 
definido de maneira extensiva, por simples 
enumeração, e não por compreensão, pela

enunciação do princípio sociológico que lhe 
confere sua unidade. E com razão: não há, a 
não ser a hostilidade, cujos alvos são os 
marginais e minorias, nesse período de trans­
formação social e de incerteza econômica.

Assim, no best setter que introduz a pala­
vra underclass na língua corrente, o repórter 
Ken Auletta (1982) justapõe, sob essa rubrica 
(que é citada como tomada emprestada de 
um relatório da Fundação Ford), quatro ca­
tegorias de “incapazes sociais”, que não tem 
muita coisa em comum, exceto serem cren­
tes, desprezados e desprovidos de poder: os 
“pobres passivos”, que recebem a ajuda da 
previdência; os criminosos de rua, que ater­
rorizam a maior parte das cidades; os 
vagabundos e marginais da economia infor­
mal (até quando eles enriquecem e não co­
metem crimes); enfim, os “bebuns traumati­
zados”, os vadios, os SDFs (sem domicílio 
fixo) e os “enfermos mentais”.

Tal séquito seria motivo dc risos se não se 
encontrasse, algo disfarçadamente, nos 
trabalhos de pesquisadores preocupados em 
especificar os parâmetros, as causas e as 
conseqüências de um fenômeno cuja exis­
tência eles atribuem ao senso comum 
jornalístico e político do momento (Gans, 
1991, p. 276-7). Assim, os usos científicos da 
underclass, que se difundiram na década pas­
sada, estão invariavelmente contaminados 
pelas idéias preconcebidas que Auletta regis­
trou. O exame comparado das publicações 
universitárias e jornalísticas mostra que não 
há nenhuma definição clara do grupo que 
recupere qualquer ingrediente behaviorísta 
oriundo da percepção normal.2 Ter um filho 
fora dos sacramentos do casamento e usu­
fruir dos benefícios sociais de um parente 
isolado, dedicar-se a uma atividade informal, 
ao invés de manter um emprego precário; 
interromper os estudos em curso; ter como 
origem uma família sem pai; não trabalhar 
quando se tem um corpo e mente saudáveis,
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são comportamentos considerados típicos da 
underclass, na medida em que são observa­
dos no perímetro do purgatório urbano do 
gueto (Jcnks c Peterson, 1991, p. 30, 155-6, 
172, 301. 322-3 c 397).

Da mesma forma que existem “compor­
tamentos underclass", haveria “bairros un­
derclass". Eroll Ricketts e Isabel Sawhill 
(dois economistas do Urban Institute, um 
think tank especializado em consultoria para 
política social) chamam assim a toda zona na 
qual esse tipo de comportamento é comum, 
ou seja, as áreas que encerram uma propor­
ção acima do normal (mais de um desvio 
padrão em relação à média nacional para 
cada variável) de adultos sem diplomas, sem 
trabalho assalariado, de beneficiários da aju­
da social e de famílias com apenas um chefe. 
Baseados cm dados científicos, Ricketts e 
Sawhill (1988, p. 321-4) afirmam que exis­
tem 880 zonas de recenceamento agrupando 
cerca de 2,5 milhões de pessoas (dos quais 
70% são negros e latinos), onde violações 
das normas norte-americanas são “comuns” 
e onde eles veem a prova flagrante da “rea­
lidade da underclass". Essa prova lhes pa­
rece ainda mais sólida quando tal “definição 
de tipo comportamental” se coaduna, por sua 
vez, com a literatura científica e com as 
“acepções comuns” (isto é, jornalísticas) do 
termo. Como poderia ser diferente se estas se 
inspiram dirctamenlc naquela?

A concepção neo-ecológica da 
‘underclas’, ou o bairro como 
incubadora de marginalidade

Deve-sc ao eminente sociólogo afro-nor- 
te-americano William Julius Wilson (conhe­
cido pelo seu controvertido trabalho The de­
clining significance of race, publicado em 
1978) a análise mais defendida contestando 
as concepções individualistas da underclass,

que conduziam, por vias sinuosas, a “culpar 
a vítima”. Em The truly disadvantaged, cujo 
lançamento deslancha a contra-ofensiva dos 
pesquisadores progressistas nesse terreno 
minado pela ideologia conservadora, Wilson 
(1987) esboça uma teoria multifatorial das 
mudanças sociais dentro do gueto, engloban­
do dados estruturais e de atitudes, restrições 
sistêmicas e ações individuais.

A caracterização que Wilson oferece da 
underclass não está, com certeza, isenta de 
critérios morais, já que, como seus rivais 
behavioristas, evidencia os “comportamen­
tos pouco lisonjeiros” em que os seus mem­
bros putativos são contumazes.2 Mas, para 
Wilson, essas condutas perversas e (auto)- 
destrutivas são adaptações à mudança no 
ambiente econômico e ecológico no qual 
evoluem os habitantes do cinturão negro das 
metrópoles norte-americanas.

A posição de Wilson evoluiu ao longo dos 
anos, mas ele permanece ligado a dois pres- 
supostos-chavc. O primeiro é que a pas­
sagem de uma economia urbana c industrial 
para uma economia periurbana dominada 
pelos serviços esgotou a fonte de empregos 
dos quais os negros urbanos sem qualifica­
ção eram tradicionalmente tributários. É a 
destruição do emprego industrial, e não a 
generosidade excessiva do Estado-previdên- 
cia (contra o qual vituperam os ideólogos 
neoconscrvadorcs Charles Murray c Law- 
rence Mead) ou somente a persistência do 
racismo (como afirmam certos intelectuais 
radicais), que é o estopim que faz eclodir os 
males dos quais padecem o gueto.

A segunda proposição-chave de Wilson 
coloca o bairro como a mediação socioes- 
pacial decisiva através da qual a desindus- 
trialização exerce seus efeitos destruidores. 
O legado histórico da discriminação racial, a 
super-representação das faixas etárias jo­
vens, o êxodo da classe média negra para fora 
do coração histórico do gueto e a ociosidade
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endêmica que ai reina minam as instituições 
locais e privam seus habitantes de uma pro­
teção capaz de amortecer o choque da rees­
truturação econômica. A diferença es­
pecífica da underclass em relação aos “gru­
pos economicamente desprestigiados” está 
no fato de que a posição economicamente 
frágil ou a tênue ligação com o mercado de 
trabalho (de seus membros) é acentuada de 
maneira única pelo seu bairro (Wilson em 
Jencks e Peterson, 1991, p. 474). Os negros 
do gueto são, na verdade, os únicos efetiva­
mente pobres que vivem nas zonas urbanas 
devastadas, onde a quase totalidade dos ha­
bitantes está em situação de privação.

A ecologia econômica e social do bairro 
funciona como um prisma que intensifica a 
precariedade e acelera a acumulação de “pa­
tologias sociais”. A dissolução da célula fa­
miliar e o recurso massivo à assistência so­
cial, por exemplo, são explicados, respecti­
vamente, pela situação de penúria de homens 
“aptos ao casamento” mas impedidos disso 
devido às taxas astronômicas de desemprego 
e de encarceramento destes e pela incapaci­
dade do vizinho, desprovido de seus recur­
sos, de oferecer um apoio econômico infor­
mal. O conceito através do qual Wilson 
(¡987, p. 60) pretende associar mudanças 
estruturais e comportamentos endividuais no 
gueto é o do “isolamento social”, definido 
como “a ausência de contatos ou de intera­
ções repetidas com os indivíduos e as ins­
tituições que encarnam a sociedade conven­
cional”.

A teoria de Wilson possui o mérito de 
levar ao centro do debate sobre a underclass 
os fatores estruturais inicialmente apontados 
por Myrdal e de acrescentar a estrutura so­
cial, espacial e demográfica do bairro. As­
sim, ela une solidamente mercado de traba­
lho e pobreza urbana — o que, nos Estados 
Unidos, não pode ser atribuído somente à 
predominância do pensamento individualis-

ta, inclusive nas ciências sociais. Mas Wilson 
subestima perigosamente o peso causai das 
políticas públicas c da segregação residen­
cial. De acordo com Massey e Denton 
(1993), é essa última que exerce o “efeito dc 
concentração da miséria”, que o sociólogo de 
Chicago atribui mais vagamente ao bairro 
como entidade geográfica. Wilson segue pri­
sioneiro do modelo patriarcal da família nu­
clear baseada no emprego masculino e exa­
gera a importância da liderança moral da 
classe média negra, portadora desses “mode­
los de papéis convencionais” que tanta falta 
fazem ao gueto (a classe operária branca não 
precisou de vizinhos burgueses para saber 
como “se comportar”). E, para evitar cair no 
pântano conceituai da “cultura da pobreza”, 
ele empurra a cultura para a posição dc sim­
ples “reação às restrições e às oportunidades 
estruturais (Wilson, 1987, p. 61).

Ao final, o poder das análises de Wilson 
está inutilmente atado pelas incoerências 
inerentes ao conceito de underclass. Isso 
porque, visto dc perto, seu objeto não é um 
grupo, mas a evolução de um lugar e do 
mecanismo de controle racial, o gueto, de­
pois que a “revolução dos direitos civis” dos 
anos sessenta permitiu a uma parte da comu­
nidade negra se distanciar. Ora, a atenção às 
modificações da estrutura econômica e so­
cial desse lugar e de sua posição na economia 
política da cidade se casa mal com a insis­
tência obsessiva que a problemática da un­
derclass leva em conta e correlaciona entre 
eles traços individuais tomados sem relação 
com toda determinação histórica, social e 
cultural. E é em vão que Wilson se esforçou 
para purgar seus escritos de impurezas mo­
rais e ideológicas que o termo carrega. Certos 
autores — cuja ambição é trazer garantias de 
aparência científica à política de “contenção 
punitiva” a novas classes perigosas, iniciada 
por Reagan — puderam, assim, colocar o 
trabalho de Wilson numa direção social-
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mente regressiva e, em todo caso, se servir 
para consolidar a validade e a autoridade de 
sua concepção de underclass.

Essas razões levaram Wilson recente­
mente a abandonar um termo contestado 
cujo uso no campo intelectual ele próprio 
contribuiu enormemente para legitimar. Em 
seu novo livro, Jobless ghettos, que examina 
em detalhe “o déficit de organização social” 
do bairro como vetor de marginalidade, Wil­
son (1996) substitui o conceito de underclass 
pela expressão “pobres do gueto”, menos 
ambígua e maleável e, portanto, menos su­
jeita a manipulações incontroladas. Essa de­
fecção, após outras, sugere que a noção de 
underclass atingiu o crespúsculo dc sua gló­
ria c que sua carreira científica está, se não 
próxima de seu fim, pelo menos seriamente 
comprometida.

A ‘underclass’ é somente uma 
palavra, mas uma palavra perigosa

Após uma década de amplas discussões e 
de dezenas de milhões de dólares despendidos, 
é obrigatório constatar que uma grande confu­
são continua a cercar a underclass norte-ame­
ricana. Entretanto, muitos pontos se distanciam 
agora de um exame da questão, que reconhece 
essa confusão não como conseqüência de ca­
rência de análise, mas como uma das proprie­
dades constitutivas do fenômeno.

Em primeiro lugar, é claro que a invenção 
ou, mais exatamenlc, a reinvenção da un­
derclass na América dos anos oitenta é, antes 
de mais nada, a expressão de uma reviravolta 
ideológica nacional, ou seja, dc uma mudan­
ça de atitude das classes médias vis-à-vis os 
marginais (e do Estado-previdência, que de­
veria mantê-los sob controle) que reavivou o 
estereótipo malthusiano segundo o qual a 
miséria é o resultado da incúria pessoal dos 
miseráveis. Seu conteúdo reflete as prcocu-

pações eternas das elites a respeito das cama­
das deserdadas, que escapam às disciplinas 
oficiais: traçar uma linha de demarcação en­
tre pobres meritórios c não-meritórios, detec­
tar e prevenir todo efeito perverso dos dis­
positivos de proteção social, identificar e 
conter os elementos “incuráveis” da popula­
ção assistida, enfim, minorar a carga finan­
ceira c administrativa que ela impõe ao país. 
Seu conteúdo trai também a preocupação de 
diferenciar os bons negros — aqueles que se 
integram à ordem social estabelecida — dos 
maus, que falham antes mesmo de entrar na 
corrida rumo ao “sonho norte-americano”. É 
igualmente tácito que o caráter da underclass 
é uma função direta da estreiteza da esfera da 
cidadania nos Estados Unidos c do estigma 
que atinge todos os participantes dos progra­
mas públicos estatutariamente reservados 
aos indigentes (Morris, 1994, p. 10-32; Katz, 
1993, p. 457-66; Heisler, 1991).

Em segundo lugar, e apesar das tentativas 
reiteradas de codificação, os critérios de vin- 
culação à underclass continuam sendo múl­
tiplos, imprecisos e heterogêneos. Alguns 
deles se referem ao mercado dc trabalho e ao 
mercado matrimonial e sexual, outros ao Es­
tado, em suas funções de educação, forma­
ção e de gestão de populações frágeis ou 
perigosas, e outros, ainda, às divisões do 
espaço urbano. Além de definir com base na 
freqüência de certos comportamentos de 
seus membros, crê resolvida a questão de 
seus limites e o conceito mistura c confunde 
variáveis independentes e dependentes, a 
ponto de tangcnciar a tautologia definidora. 
Aqui, é a existência do coletivo que serve de 
explicação ao crescimento das “patologias 
sociais”; ali é a intensificação dos “compor­
tamentos sociais”, que produzem a prova da 
realidade do grupo (Gans, 1991, p. 279). Tal 
indeterminação semântica traria, na boa ló­
gica, prejuízo à noção de underclass ou mes­
mo a condenaria ao lixo. Verifica-se, ao con-
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trário, que ela é uma das fontes mais seguras 
de sua popularidade, pois permite aos que a 
invocam redesenhar à vontade as fronteiras 
do grupo, de acordo com seus interesses 
ideológicos (e o mesmo se aplica à noção de 
“exclusão” no recente debate na França).

Em terceiro lugar, a temática da under­
class peca gravemente por falta de sensibili­
dade e profundidade histórica. Pior ainda: 
ela tem a pretensão de haver capturado em 
suas redes uma realidade sem precedentes, 
nascida na virada dos anos setenta, enquanto 
numerosas tendências, traços e táticas de 
sobrevivência que engloba são contemporâ­
neos da industrialização capitalista. Jones 
(1992, p. 7) revela que a “desorganização das 
famílias, o consumo de tóxicos e o recurso à 
economia subterrânea” não são próprios so­
mente aos negros urbanos do fim do século 
XX, já que se registra sua presença entre os 
operários das fábricas e os trabalhadores imi­
grantes de diversas origens, desde o final do 
século XIX. As patologias capazes de dife­
renciar a underclass atual da classe inferior 
de outrora foram descritas em termos bas­
tante próximos pelo primeiro psicossoció- 
logo afro-norte-americano Kenneth Clark, 
em sua obra clássica Dark ghetto, de 1965, 
e, bem antes dele, pelo seu eminente 
predecessor, E. Franklin Frazier, para quem 
a urbanização era sinônimo de “destruição da 
família e da organização comunitária” (Hall, 
1988, p. 378-82). A focalização (lúdica?) 
somente sobre a underclass do gueto masca­
ra a proliferação de populações em desgraça 
de todas as cores e origens, provocada pela 
reestruturação em curso do capitalismo. E a 
atenção exclusiva dada aos pobres urbanos 
reforça a idéia errada de que a “pobreza no 
campo [seja] de uma certa forma mais limpa, 
mais sadia e menos degradante que sua prima 
das cidades” (Jones, 1992, p. 270).

De fato, em termos absolutos, a miséria 
mais acachapante e mais tenaz não se escon-

de no coração das metrópoles, mas nas reser­
vas indígenas do Centro-Norte e nas comar­
cas rurais do delta do Mississipi. Como, nes­
sas condições, justificar a limitação da aná­
lise somente aos grandes centros urbanos c 
dar conta do curioso desaparecimento da 
underclass branca (que aparece, por exem­
plo, nos trabalhos anteriores de Wilson)? 
Auletta (1982, p. 200) traz uma resposta a 
essas duas interrogações, que tem pelo me­
nos o mérito da franqueza: se “as raças se 
comportam todas da mesma maneira”, os 
“comportamentos anti-sociais de descon­
fiança” são evidentemente menos “prevale­
centes” no Sul agrícola, de modo que os 
fracassados negros das cidades são “clara­
mente mais perigosos e visíveis” que seus 
homólogos brancos dos campos.

Concluindo, as categorias esparsas e va­
riáveis habitualmente colocadas sob a eti­
queta de underclass não exibem nem a 
consistência morfológica, nem a “homoge­
neidade moral” e a “tendência à unidade” 
que embasam um coletivo social, segundo 
Durkheim. Grupo fictício que só é cons­
tituído como tal por jornalistas e outros ex- 
perts em gestão de populações dependentes, 
que comungam a crença em sua existência, 
a underclass é, no máximo, uma classe-ima­
gem que se mostra àqueles e que é o es­
petáculo horripilante que todo bom norte- 
americano deve se esforçar para não ser.

“Os conceitos”, adverte Wittgenstein, 
podem semear a cizânia ou minorá-la, mi­

nimizar os desacordos ou agravá-los.” As 
desventuras do verdadeiro-falso conceito de 
underclass urbana chamam a atenção dos 
pesquisadores, agentes de campo e res­
ponsáveis políticos que se dedicam à cidade 
francesa para dois ensinamentos. O primeiro 
é o de desconfiar da “síndrome de Cristóvão 
Colombo”, ou seja, de resistir à tentação de 
(re)descobrir periodicamente novas catego­
rias — infalivelmente mal achadas — nos
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recônditos mais baixos e recuados do espaço 
urbano.

Sustentar que a underclass não existe en­
quanto grupo, real ou potencial, inserido na 
estrutura social e espacial da metrópole nor­
te-americana, não resulta em negar os cho­
ques que essa estrutura sofreu ao longo do 
último terço de século. É afinnar que não é 
necessário inventai' um novo termo, que além 
do mais é pejorativo, para elucidar suas causas 
e seus correi atos, que, no fundo, residem, em 
geral, fora do gueto (Wacquant, 1994).

Outra lição do périplo tumultuado e ina­
cabado da underclass no imaginário social e 
científico norte-americano é que as noções 
tomadas emprestadas à percepção espontâ­
nea e ao senso comum jornalístico condenam

à enfermidade sociológica, na medida em 
que elas enclausuram a análise nos limites de 
um objeto pré-fabricado segundo os precon­
ceitos sociopolíticos do momento. Isso quer 
dizer que a crítica histórica e lógica da rea­
lidade é um pré-requisito indispensável a 
uma sociologia rigorosa da marginalidade 
urbana.

Quanto a isso, é importante ter cuidado 
para que a noção de exclusão, de tanto ser 
desmesuradamente aumentada, não se torne 
também um obstáculo à compreensão das 
múltiplas dinâmicas sociais que alimentam o 
retorno da miséria, da violência e do aban­
dono urbano nas sociedades, coisas de que, 
acreditavam até há pouco, estavam definiti­
vamente curadas.

NOTAS

1. “O sufixo ‘class’ c o componente menos interessante da palavra. Apesar de ele implicar uma relação 
entre dois grupos sociais, os termos dessa relação continuam indeterminados enquanto não se 
acrescenta a eles a palavra mais familiar 'under' (embaixo, debaixo). ‘Under sugere qualquer coisa 
de baixo, vil, passivo, resignado e. ao mesmo tempo, algo vergonhoso, perigoso, desagregador, 
sombrio, maléfico e, mesmo, diabólico. E, além de seus atributos pessoais, implica a idéia de 
submissão, de subordinação e de miséria.” (Paul Petersen — professor de politologia cm Harvard e 
diretor do Comité de Recherche sur l’Undcrclass Urbaine, do Social Research Council, financiado 
pelas fundações Rockcfeller e Ford — resumindo os ensinamentos de um grande coloquio sobre a 
underclass urbana, in Jenks e Pcterson, The urban underclass, 1991, p. 3.)

2. ‘‘Um grupo repulsivo, heteróclito e aterrador. É ele a underclass: constituída por aqueles que 
devastam nossos bairros, que cometem crimes insensatos e odiosos, estupros e agressões, que apa­
recem constantemente nas notícias; os ladrões que invadem nossas casas, noite após noite; os desem­
pregados há muito tempo; os marginais [hustlers] da economia informal — revendedores de mer­
cadoria roubada, proxenetas, prostitutas, dealers de droga; os pobres passivos incapazes de se adaptar 
ao trabalho cotidiano; as mães solteiras que vivem dependuradas na previdência; os viciados pirados 
e os delinqüentes errantes; os vagabundos e os sem-tetos e as pobres velhas na rua sem defesa, são 
esses os novos milhões de fracassados sociais (...), responsáveis principalmente pela criminalidade 
violenta, que vivem por longo tempo na dependência da previdência, no desemprego semi permanente 
e com comportamentos anti-sociais na América de hoje. Nem os programas tradicionais de luta contra 
a pobreza nem o sistema penitenciário puderam socializar esses membros de nossa sociedade, cada 
vez mais desesperados e freqüenlemente violentos.” (Ken Auletta, The underclass, 1982.)

“Na sociedade norte-americana de 1980, a norma estabelecida pretende que as crianças devam ser 
escolarizadas e que elas esperem ler ao menos 18 anos antes de procriar; que os homens adultos (que 
não sejam deficientes físicos nem aposentados) tenham um emprego estável; que as mulheres adultas 
ou se casem ou trabalhem; e que cada um respeite a lei. A underclass, segundo nossa definição, é
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composta de gente cujo comportamento joga para o alto essas normas e que, como consequência, 
gera custos sociais consideráveis. Um bairro underclass é uma área onde a proporção de habitantes 
que adotam esses comportamentos custosos se afasta claramente da mediana para o conjunto da 
população norte-americana.” (Erol Ricketts e Isabel Sawhill, 1988, p. 319-20.)

“Não se pode negar a existência nos bairros situados nos corações das grandes cidades de um grupo 
heterogêneo de famílias e de indivíduos cujos comportamentos contrastam bastante com os do nor­
te-americano médio. (...) Fazem parte desse grupo as pessoas sem formação nem qualificação atingi­
das pelo desemprego de longa duração ou pela inatividade, os indivíduos que se dedicam à crimina­
lidade de rua e outras formas de comportamento transviado e as famílias que sofrem longos períodos 
de pobreza e/ou dependência em relação à ajuda social. Essas são as populações às quais me refiro 
quando falo de underclass, termo utilizado para descrever uma realidade que não engloba o nome 
mais comum de classe inferior.” (William Julius Wilson, The truly disadvantaged, 1987, p. 7-8.)

‘Nossa preferência se dirige à definição segundo a qual a underclass compreende o conjunto de 
habitantes vivendo nos bairros ou comunidades dos centros urbanos onde se observam taxas de 
pobreza, de desespero e de anomia elevadas e em alta, e de fortes frequências de comportamentos 
tipicamente anti-sociais e disfuncionais." (J. Devine e J. Wright,The greatest of evils, 1994, p. 88-9.)

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

AULETTA, K. (1982). The underclass. New York, Vintage.

CASTEL, R. (1978). “La ‘guerre à la pauvreté’ et le statut de J’indigence dans une sociétc d’abon- 
dance”. Actes de la Recherche en Sciences Sociales (19):47-60.

CHICAGO TRIBUNE (1986). The American millstone: an examination of the nation’s permanent 
underclass. Chicago, Contemporary Books.

DEVINE, J. A. and WRIGHT, J. D. (1993). The greatest of evils: urban poverty and the American 
underclass. New York, Aldine.

GANS, H. J (1991). Deconstructing the underclasss: the term’s danger as a planning concept”. 
Journal of the American Planning Association (56):271 -7.

GIDDENS, A. (1973). The class structure of the advanced societies. Londres, Hutchinson.

G LA DG- (198°). ^e black underclass: poverty, unemployment, and the entrapment of ghetto
youth. New York, Vintage.

HALL, P. (1988). “The city of the permanent underclass”. Cities of tomorrow. Oxford, Basil Blackwell, 
p. 362-400.

HEISLER, B. S. (1991). A comparative perspective on the underclass: questions of urban poverty, 
race, and citizenship”. Theory and Society, 19(4):455-84.

JENCKS, C. and PETERSON, P, dir. (1991). The urban underclass. Washington, The Brookings 
Institution.

JONES, J. (1992). The dispossessed: America’s underclasses from the Civil War to the presen. New 
York, Basic Books.

KATZ, M. B. (1989). The underserving poor. New York, Randon.

Estudos Afro-Asiáticos 31 • outubro de 1997 • 48



Loïc J. D. Wacquant

--------------- dir. (1993). The "underclass" debate: views from history. Princeton, Princeton University 
Press.

KELSO, W. A. ( 1994). Poverty and the underclass: changing perceptions of the poor in America. New 
York, New York University Press.

MARKS, C. (1991). “The urban underclass”. Annual Review of Sociology ( 17):445-66.

MASSEY, D. and DENTON, N. (1993). American apartheid: segregation and the making of the 
underclass. Cambridge, Harvard University Press.

MINGIONE, E., dir. (1995). The underclass and the new poverty. Oxford, Basil Blackwell.

MORRIS, L. (1994). Dangerous classes: the underclass and social citizenship. Londres, Routledge.

MYRDAL, Gunnar (1963). Challenge to affluence. New York, Random House.

RICKETTS, E. R. and SAWHILL, I. V. (1988). “Defining and measuring the underclass”. Journal of 
Policy Analysis and Management (7):316-25.

WACQUANT, L. J. D. (1992). “Décivilisation et démonisation; la mutation du ghetto noir américain”. 
In: FAURÉ, C. et BISHOP, T. dir. L'Amérique des français. Paris, Editions François Burin, p. 
103-25.

--------------- (1994). “the new urban color line: the state and fate of the ghetto in postfordist America”. 
In: CALHOUN, C., dir. Social theory and the politics of identity. Oxford, Basil Blackwell, p. 
231-76.

WILSON, W. J. (1987). The truly disadvantaged: the inner city, the underclass and public policy. 
Chicago. University of Chicago Press.

---------------  (1996). Jobless ghettos: the disappearance of work and its impact on urban life in 
America. New York, Knopf.

SUMMARY

The urban underclass in the American social and scientific imaginariness

This article is a critical dissection of the rise, 
metamorphoses, and impending demise of the 
“underclass” in the contemporary scholarly and 
policy debate on race and urban poverty in Ame­
rica. Circling in and out of the social sciences, 
journalism, and the political field, this wooly and 
inchoate notion has functioned as an instrument 
of accusation of the threatening black poor and 
figures in the sociology of urban inequality not 
as a tool but as object of analysis. Three faces of 
the “underclass” are distinguished: the structural 
conception initiated by Gunnar Myrdal, the be­
havioral view which has atteigned hegemonic

status, and the neo-ecological approach develo­
ped by William Julius Wilson to highlight the role 
of the neighborhood as incubator of marginality. 
After a decade of extensive discussions, the “un­
derclass” remains a stubbornly indeterminate, hete­
rogenous, and essentially ideological notion, pla­
gued by a host of logical and empirical incohercn- 
cies. Its (rc)invention expresses first and foremost a 
change in the attitude of the middle classes and state 
elites towards poor blacks and the desire to affix 
blame on an outcast group that violates the reigning 
ideological vision of American society as a realm of 
individual opportunity and success.
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A 'underclass' urbana no imaginário social e científico

RÉSUMÉ

‘Underclass’ urbaine dans l’imaginaire social et scientifique américain

Cet article est une analyse critique de la crois­
sance, transformation et disparition totale de la 
underclass dans le débat académique et politique 
sur la race et pauvreté urbaine en Amérique. 
Circulant au sein et hors des sciences sociales, du 
journalisme et du domaine politique, cette notion 
confuse dès le début a fonctionné comme un 
instrument dâccusation du noir pauvre, menaçant 
et image de la sociologie de l’inégalité urbaine 
non pas comme un instrument, mais comme un 
objet d’analyse. On distingue les trois faces de 
Vunderclass: la conception structurelle commen­
cée par Gunnar Myrdal, la vision béhavioriste qui 
a atteint un niveau hégémonique et les approches

néo-écologiques développées par William Julius 
Wilson pour rehausser le rôle de la communauté 
comme couveuse de la marginalité. Après une 
décennie d’amples discussions, la underclass res­
te une notion totalement indéterminée, hétéro­
gène et essentiellement idéologique, imprégnée 
par un grand nombre d’incohérences empiriques. 
Cette réinvention exprime tout d’abord un chan­
gement d’attitude des classes moyennes et élites 
de l’état envers les noirs pauvres et le désir de 
fixer la responsabilité sur un groupe de proscrits 
qui viole la vision idéologique prédominante de 
la société américaine comme le pays de l’oppor­
tunité et du succès individuels.

Estudos Afro-Asiáticos 31 • outubro de 1997 • 50



Racismo e restrição de direitos individuais: 
a discriminação racial 'publicizada'*

Antonio Sérgio Alfredo Quimarães**
*Recebido para publicação em novembro de 1996.

**Professor do Departamento de Sociologia da USP.

Analiso neste artigo o modo como, no Brasil, o racismo induz a restrição de 
direitos de pessoas ou grupos de pessoas. Os dados que utilizo são 547 matérias 
publicadas entre 1989 e 1994 sobre queixas de discriminação racial, registradas 
por 44 jornais diários e duas revistas semanais, editados em 20 cidades brasileiras 
de ¡4 estados da Federação.

Minhas conclusões mais gerais são duas. A primeira é que a discriminação 
racial no Brasil anda de mãos dadas com o abuso da autoridade e com a 
arbitrariedade dos agentes sociais. A segunda é que a discriminação racial, ou pelo 
menos a sua publicização, é maior nas regiões onde a renda é maior e menor o 
analfabetismo, tais como as regiões metropolitanas de Porto Alegre, São Paulo, 
Curitiba e Brasília.

A minha hipótese é que ali estão sendo desfeitas, empurradas por fatores 
como aumento da renda e educação, as bases de conformidade aos padrões 
tradicionais de hierarquia e discriminação sociais.
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Racismo e restrição de direitos individuais

Analiso neste artigo o modo como, 
no Brasil, o racismo induz a res­
trição de direitos de pessoas ou 
grupos de pessoas. Os dados que utilizo são 

547 matérias publicadas entre 1989 e 1994 
sobre queixas de discriminação racial, regis­
tradas por 44 jornais diários e duas revistas 
semanais, editados em 20 cidades brasileiras 
de 14 estados da Federação.1 As 547 matérias 
coletadas se referem a 201 casos de discrimi­
nação racial, que vitimaram 296 negros e 
representam 62% das 879 matérias coletadas 
na imprensa sobre racismo no Brasil, no 
período mencionado.2

Neste artigo, proponho-me três objetivos. 
Primeiro, apresentar, o mais detalhadamente 
possível, os achados. Para isso, desenvolvi 
uma tipologia dos casos publicados, tendo 
como princípios organizadores o tipo de di­
reito restringido e o âmbito das relações so­
ciais onde ocorreu a discriminação. Segun­
do, pretendo averiguar e explicar a distribui­
ção geográfica da discriminação racial ou, 
para ser mais preciso, da publicização da 
discnminação racial. Terceiro, quero, a partir 
desses dados, contribuir para a atual discus­
são sobre a particularidade das relações ra­
ciais no Brasil, argumentando que, entre nós, 
a discnminação e o racismo estão estreita­
mente associados a relações hierarquizadas, 
típicas de uma sociedade de status.

O texto está estruturado em cinco partes. 
Na primeira parte, apresento detalhadamente 
os dados, agrupando-os de acordo com a 
esfera de direitos individuais violados; na 
segunda, investigo os motivos que levam as 
pessoas a se queixarem seja aos jornais, seja 
às autoridades, seja a ambos; na terceira, 
mais sintética, reagrupo os dados de acordo 
com as relações de poder e hierarquia envol­
vidas e que introduz o gênero como dimen­
são explicativa; na quarta parte, investigo a 
distribuição geográfica do racismo no Brasil; 
e, na conclusão, procuro situar o presente

artigo na discussão em curso nos estudos dc 
relações raciais.

Minhas conclusões mais gerais são duas. 
A primeira é que a discriminação racial no 
Brasil anda de mãos dadas com o abuso da 
autoridade e com a arbitrariedade dos agentes 
sociais. A segunda é que a discriminação 
racial, ou pelo menos a sua publicização, é 
maior nas regiões onde a renda c maior e 
menor o analfabetismo, tais como as regiões 
metropolitanas de Porto Alegre, São Paulo, 
Curitiba e Brasília. A minha hipótese c que ali 
estão sendo desfeitas, empurradas por fatores 
como aumento da renda e educação, as bases 
de conformidade aos padrões tradicionais de 
hierarquia e discriminação sociais.

A restrição de direitos individuais

Começo a apresentação dos dados pela 
tipificação dos casos encontrados.

A noção de direitos individuais c impor­
tante como critério de organização dos dados 
porque, na minha interpretação, tais eventos 
têm sentido apenas como parte de uma luta para 
definir um espaço público, ou seja, um espaço 
formal de igualdade individual, ainda quando 
esse espaço se concretize em espaços particu­
lares sob a autoridade de um proprietário pri­
vado. Nos casos que vamos analisar, esses 
direitos se resumem à igualdade de tratamento 
e de oportunidades nos seguintes âmbitos:

a) na livre circulação em lugares públicos 
(ruas e estradas, seja a pé, seja através dc 
transportes coletivos ou individuais, e em 
areas de condomínios residenciais);

b) no consumo de bens e serviços propor­
cionados por bares, boates, bancos, escolas, 
clínicas médicas, lojas comerciais, salões de 
beleza, clubes recreativos, consulados, re­
partições estatais etc., assim como no de bens 
e serviços ofertados por indivíduos autôno­
mos; e

c) no emprego e no exercício profissional.
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Além dos casos de abuso dos direitos 
individuais anteriormente tipificados, en­
contramos também nos jornais queixas de 
agressões físicas, verbais e simbólicas sofri­
das por negros nos mais diversos ambientes. 
Esses casos serão tratados separadamente, 
pois não estão referidos a nenhum âmbito 
específico de direitos, mas sim a conflitos de 
ordem privada nas relações sociais — rom­
pimentos das regras de boa convivência que 
se cristalizam em ofensas raciais. Eles têm 
em comum o fato de terem sido perpetuados 
por indivíduos comuns, e não por algum 
representante da autoridade legal. Geral­
mente, não há neles a assimetria de poder que 
envolve a relação entre um representante da 
lei ou guardião de propriedade, por um lado, 
e um usuário/cidadão, por outro.

Os 201 casos de discriminação regis­
trados na imprensa podem, portanto, primei­
ramente, ser agrupados em quatro grandes 
categorias:

1) os que restringem a livre circulação ou 
permanência das pessoas em lugares públicos;

2) os que ferem direitos de consumo de 
bens e serviços;

3) os que ferem direitos relativos ao em­
prego e ao exercício profissional; e

4) as agressões raciais nas relações so­
ciais.

Os casos contidos no item 2 podem ser 
subagrupados segundo o tipo de consumo, 
enquanto os contidos no item 1 podem ser 
subagrupados em (1.1) nos casos que acon­
tecem em espaços públicos sob autoridade 
pública e (1.2) nos que ocorrem em con­
domínios residenciais sob autoridade priva­
da. A Tabela 1 sumaria os casos registrados 
por tipos e anos de ocorrência.

7) A restrição ao direito de livre 
circulação e permanência em lugares 
públicos

No primeiro subgrupo, que designamos 
como 1.1, em que dividimos esse grupo, 
encaixam-se os casos de pessoas negras 
constrangidas ou agredidas física e/ou ver­
balmente por policiais, sob a suspeita de 
serem criminosos. São ao todo 29 casos, 25 
deles ocorridos em vias públicas, envolven­
do 42 pessoas, das quais cinco estavam traba-

Tabela 1
Sumário dos casos de discriminação por tipo e ano de ocorrência

Tipo cio caso
Ano Total

1989 1990 1991 1992 1993 1994 Total % %
1. Direitos de circulação 9 8 10 8 9 2 46 22,9

1.1. Em vias públicas 5 5 6 7 5 1 29 14,4
1.2. Em condomínios 4 3 4 1 4 1 17 8,5

2. Direitos do consumidor 12 8 10 15 20 15 80 39,8
2.1. Bancos, lojas, 2 2 6 5 10 9 34 16,9

mercados
2.2. Bares, clubes e hotéis 8 2 1 8 5 2 26 12,9
2.3. Escolas e clínicas 1 1 2 2 3 2 11 5,5
2.4. Outros locais 1 3 1 0 2 2 9 4,5

3. Direitos do trabalho 4 3 8 3 7 8 33 16,4
4. Em relações interpessoais 9 10 5 4 9 5 42 20,9
Total 34 29 33 30 45 30 201 100,0

16,9% 14,4% 16,4% 14,9% 22,4% 14,9% 100,0%

Fonte: Dados coletados pela Agência Lux/CEAA.
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lhando no momento, 32 transitavam pelas 
vias (14 a pé, nove de ônibus, sete em auto­
móveis particulares e duas em táxi) e cinco 
se encontravam em alguma atividade de la­
zer (uma na praia e quatro em bares ou 
restaurantes), quando foram abordados por 
policiais militares. Tal abordagem resultou 
em constrangimentos como revista, em 
agressões verbais e físicas, em prisão e em 
morte. A truculência e o caráter arbitrário 
dessas abordagens podem ser avaliados pelo 
fato de que apenas 31% das ações se res­
tringiram a revista e identificação. As 69% 
restantes foram completadas com prisão, es­
pancamento, ferimento a bala ou assassinato 
das pessoas abordadas.

O caráter racista e a naturalidade da tru­
culência policial se encontram explicitados 
nos jornais, seja em manchetes, seja nas falas 
dos policiais. Por exemplo, na manchete do 
Jornal do Brasil (Encarte 1 — ver trans­
crições das matérias no Anexo) “Jogador 
apanha como ladrão”, subentende-se que “o 
ladrão” deve realmente apanhar da polícia; 
ou a justificativa do policial que confundiu 
um jornalista com um ladrão, “porque ele 
tinha cara de ladrão” (Encarte 2).

O segundo subgrupo (1.2) aglutina os 
casos de restrição à livre circulação e à habi­
tação de negros em prédios residenciais de 
classe média. O Encarte 5 traz uma notícia 
típica de casos como esses. São 17 casos, 
envolvendo a discriminação de 22 pessoas. 
Tais casos revelam três tipos de conflito:

i) aqueles que envolvem moradores ne­
gros e brancos e que se expressam no moles- 
tamento generalizado dos primeiros, os quais 
se queixam de agressões verbais, ameaças 
anônimas ou tratamento subprivilegiado seja 
por parte do síndico, dos zeladores ou de 
vizinhos;3

ii) aqueles que envolvem visitantes ne­
gros, por um lado, c moradores brancos, sín­
dicos ou porteiros, de outro, e que se expres-

sam na proibição de acesso ao prédio, ou de 
uso do elevador social ou do hall do edifício;

iii) os que excluem as empregadas 
domésticas do uso de certas dependências.

Observe-se que o número de pessoas que 
se queixam de discriminação nos prédios em 
que moram (oito) é maior que o dos visitantes 
(sete) ou das empregadas domesticas (duas) 
que são discriminados; do mesmo modo, as 
queixas de molestamento racial (seis) são 
equivalentes às queixas de discriminação no 
uso do elevador social (seis).

E interessante notar que o impedimento 
de acesso ou o constrangimento que sofrem 
os visitantes negros que querem adentrar os 
prédios residenciais obedecem à mesma ló­
gica de restrição ao direito de circulação que 
comentei anteriormente. Trata-se de pessoas 
que são consideradas suspeitas pela sua cor. 
A cor, no caso, parece estar dissociada da 
classe social (não se trata, por exemplo, de 
estar bem ou mal vestido, pois, afinal, os 
ladrões podem estar bem vestidos); ela aí é 
apenas o signo de origem social, ou seja, de 
status atribuído. Daí, todos os negros são, em 
princípio, suspeitos.

Contrariamente, quando não se trata de 
casos de restrição ou impedimento de acesso, 
a discriminação em prédios residenciais não 
está baseada na suspeição de criminalidade 
dos negros, mas assume um caráter aberta­
mente discriminatório, quer justificado pela 
hierarquia social (quando se trata das empre­
gadas domésticas ou visitantes impedidos de 
usar o hall ou o elevador social), quer basea­
do em crenças confessadamcntc racistas 
(quando se trata de moradores).

2) Os que ferem direitos de consumo 
de bens e serviços

A imprensa noticiou 81 dessas queixas de 
discriminação racial, envolvendo 153 pes­
soas negras, que reclamaram de recusa de
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atendimento, impedimento de acesso, mal 
tratamento, agressões verbais e físicas, de­
tenção ou revista cm estabelecimentos co­
merciais, bancários, escolas, táxis e em 
clubes de lazer. Note-se que 83% dos casos 
ocorreram em lojas, bancos, escolas, super­
mercados, bares, hotéis, clubes e boates.

Em seguida, apresentarei tais casos rea­
grupados por dois critérios: o tipo de consu­
mo que foi recusado ou prestado de modo 
discriminatório e o motivo alegado para jus­
tificar a conduta discriminatória.

Bancos, lojas e supermercados 
(subgrupo 2.1)

Os casos ocorridos em bancos, lojas, su­
permercados, assim como a recusa de taxis­
tas a atenderem passageiros negros, são, na 
maioria das vezes, justificados pela aparên­
cia suspeita dos consumidores, ou seja, a cor 
é tomada como signo dc criminalidade. Tal 
justificativa, usada em 37% do total de casos, 
foi registrada em 93% dos casos ocorridos 
nesses estabelecimentos.

Como era de se esperar, trata-se de es­
tabelecimentos onde ordinariamente ocor­
rem muitos roubos ou assaltos. O que torna 
a justificativa plausível são dois pressupostos 
implicitamente aceitos na sociedade brasilei­
ra: a de que a maioria dos assaltantes é negra 
e de que não existem direitos que protejam 
os cidadãos.

Assim como no caso das abordagens po­
liciais nas ruas, nesses estabelecimentos a 
suspeição justifica a violência contra os ne­
gros. Trata-se agora da face privada da vio­
lência contra os negros. O agressor deixa de 
ser a força estatal (a polícia) e passa a ser a 
força privada (os agentes de empresas de 
segurança). Os agravos mais simples consis­
tem no mal atendimento e na revista dos 
suspeitos; os mais graves chegam à agressão 
física, detenção c agressão a bala dos sus­

peitos. A revista é praticada por todos, à 
exceção óbvia dos taxistas; a recusa de ser­
viço se concentra nas lojas, nos supermerca­
dos e nos táxis; a violência física e a detenção 
são praticadas principalmente por lojas e su­
permercados, mas é nos bancos onde a vio­
lência pode chegar ao paroxismo, com o 
atentado à vida dos clientes suspeitos. O 
Encarte 6 traz um caso típico acontecido em 
Porto Alegre, que provocou grande distúrbio 
racial no centro da capital gaúcha.

Bares, boates, clubes e hotéis 
(subgrupo 2.2)

Ao contrário dos anteriores, os casos 
registrados em bares, boates, clubes e hotéis 
não são justificados por qualquer razão de 
segurança, mesmo arbitrária. As pessoas dis­
criminadas são, em geral, barradas à porta do 
hotel, boate ou clube, ou, no caso de já se 
encontrarem em seu interior, não são aten­
didas ou são de lá expulsas, quando se trata 
de locais sem porteiros (ver o Encarte 7). 
Estamos tratando aqui, pois, com uma discri­
minação racial só encoberta por estereótipos 
sobre os costumes e a moral dos discrimina­
dos. São ao todo 26 casos registrados pela 
imprensa, envolvendo 67 pessoas, sendo que 
25 delas formavam um grupo impedido de 
entrar numa boate no Rio de Janeiro.

O agressor, nesses casos, é geralmente a 
autoridade responsável por esses estabeleci­
mentos: gerente, diretor ou empregados 
agindo em seu nome (garçons, seguranças ou 
porteiros).

Escolas e clinicas (grupo 2.3)

Foram 11 os casos de discriminação, 
envolvendo 17 pessoas, ocorridos em clíni­
cas (dois casos) c escolas (nove casos). Nas 
escolas, os discriminados são estudantes e os
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agressores, com exceção de um, são diretores 
de escola ou professores. A agressão é sem­
pre verbal, uma manifestação de preconceito 
racial que acarreta a humilhação pública da 
vítima (ver Encarte 8). Em apenas um caso 
há queixa contra o tratamento dispensado por 
outro colega e em apenas um outro se regis­
trou a negativa de matrícula. Nas clínicas, as 
queixas são de recusa ou de mal aten­
dimento. Também nesses estabelecimentos a 
discriminação não foi justificada pelos 
agressores em qualquer dos casos.

Outros locais (grupo 2.4)

Restam, finalmente, nove casos, envol­
vendo 18 pessoas, ocorridos em salões de 
beleza (três), consulados (dois) e em uma 
companhia aérea, uma imobiliária, um shop­
ping center e numa assembléia legislativa. 
Em todos esses casos, os proprietários dos 
estabelecimentos ou seus prepostos negaram 
serviços, agrediram verbalmcnte ou aten­
deram a seus clientes de modo a deixar neles 
o sentimento de que estavam sendo discrimi­
nados por sua cor.

3) A discriminação no emprego ou no 
exercício profissional

Trinta e três denúncias de discriminação 
racial em ambientes de trabalho chegaram 
aos jornais entre 1989 e 1994, envolvendo 37 
pessoas. Eles formam o grupo 3 cm nossa 
classificação. Os casos aconteceram, por or­
dem decrescente de freqüência, em órgãos 
públicos, em escolas públicas ou privadas, 
em empresas de serviços industriais, em lo­
jas, bares ou mercados e em empresas indus­
triais.

As queixas se referem principalmente a 
agressões verbais, recusas de emprego (ver 
Encarte 9), demissões e transferências injus­

tificadas. Como era de se esperar, recusas de 
emprego se concentram no setor privado, 
posto que o setor público utiliza, na maioria 
das vezes, concursos de ingresso; já as trans­
ferências se concentram no setor público, 
demonstrando que as empresas privadas são, 
no caso, de pequeno porte.

Caracteriza ainda esse tipo o fato de que 
a discriminação envolve uma relação hierár­
quica entre vítima e agressor (64% dos ca­
sos), em que a vítima ocupa sempre uma 
posição inferior. Em outros 21% dos casos, 
as vítimas estavam à procura de um emprego 
e foram rechaçadas pelos pretendidos em­
pregadores; nos 15% dos casos restantes, a 
queixa se deveu a atitudes ou palavras de 
colegas julgadas ofensivas. É importante 
sublinhar que a discriminação racial aparece 
quase sempre como um abuso de autoridade 
que impede o ingresso, a promoção ou a 
permanência no emprego. Ela quase nunca 
aparece como uma opressão difusa nas re­
lações sociais, exercida por pessoas situadas 
na mesma posição hierárquica.

4) A discriminação entre iguais e a 
discriminação com hierarquia 
invertida: agressões físicas e verbais

À primeira vista, o que caracteriza esse 
grupo — com 41 casos de discriminação 
racial contra 42 pessoas (e duas entidades) 
— é o falo de concentrar apenas agressões 
físicas, verbais e simbólicas. A única exceção 
é o assassinato de uma menina, quando um 
transeunte atirou contra o carro de seu pai, 
pensando se tratar de um ladrão. Isso leva à 
segunda característica desse grupo: ele 
congrega, em grande parte, os casos de racis­
mo difuso nas relações sociais, que prescinde 
de uma relação hierárquica para emergir (ver 
Encarte 3).

Estudos Aíro-Asiáticos 31 • outubro de 1997 • 56



Antonio Sergio Alfredo Quirnarães

Apresento a seguir as principais concen­
trações de casos segundo a posição da vítima 
na relação social:

Usuários e políticos

Em dez casos (24% do total), usuários 
negros de serviços os mais diversos, cm vá­
rios locais (bar, teatro, delegacia, clube, ho­
tel, ônibus, escola, loja, restaurante, trânsito), 
foram agredidos verbal (oito casos) ou fisi­
camente (dois casos) com uma motivação 
racista por outros usuários. Em três casos, 
foram políticos agredindo verbalmcnte ou­
tros políticos cm assembléias legislativas ou 
prefeituras. Em todos eles, não havia entre 
agressor c vítima nenhuma outra hierarquia 
que não fosse aquela dada pela cor.

Quando o policial e a autoridade são 
as vítimas

Os policiais estão também envolvidos em 
outro tipo de discriminação racial, só que 
dessa vez como vítimas: trata-se de policiais 
negros que prendem civis, enquadrando-os 
não por desacato à autoridade, como ocorria 
antes da Lei Caó, mas por crime de racismo, 
que, por ser inafiançável, dificulta a libera­
ção dos detidos. Aliás, a diferença de trata­
mento dispensada às vítimas, segundo sejam 
civis ou policiais, pode ser avaliada compa­
rando-se os Encartes 3 c 4. No primeiro 
deles, o agressor, por se tratar provavelmente 
de “pessoa de bem”, é solto depois de pagar 
fiança; no segundo, existe uma clara mani­
pulação dos policiais para encobertar o arbí­
trio policial.

Em nove casos (22% do total) tem-se a 
figura de um pol icial que se queixa de ter sido 
vítima de racismo. As situações, todas desen­
roladas em lugares públicos (ruas ou praias), 
são as seguintes:

a) o policial negro é agredido verbalmente 
pelo infrator ou contraventor, que detém uma 
boa posição social; e

b) o policial negro sente-se agredido 
quando ouve um insulto racista, dirigido a 
uma das partes de um incidente no qual ele 
foi chamado a intervir.

Há, portanto, que distinguir aqueles casos 
em que fica sugerido, pelo noticiário da im­
prensa, que o policial foi desrespeitado em 
sua autoridade e exauriu toda a sua tolerância 
antes de prender o agressor, daqueles em que 
fica sugerido que o policial usou de sua 
autoridade para intervir num conflito em be­
nefício de uma das partes.

São semelhantes, do ponto de vista da 
relação de poder entre agressor c vítima, 
outras situações encontradas: a do comer­
ciante negro que é agredido verbalmcnte por 
um usuário de seu estabelecimento; a do 
oficial de polícia e da secretária municipal 
que são agredidos por jornalistas através de 
charges ou de insultos racistas na imprensa; 
a dos quatro funcionários que, ao invés de 
agentes de discriminação de usuários, são 
suas vítimas.

Dos casos restantes, chamam a atenção 
apenas aqueles que envolvem familiares: a 
filha que se queixa do racismo da mãe ou o 
pai que não quer a filha namorando com um 
negro.

O que motiva a notícia e as queixas

Antes de prosseguir, algumas palavras 
sobre a discriminação enquanto fato jornalís­
tico.

Uma primeira observação sobre o volume 
de queixas. As 547 matérias coletadas pela 
Lux representam uma média anual de 33 
casos e 91 matérias (ou seja, de quatro cm 
quatro dias um jornal brasileiro noticiava um 
episódio de discriminação racial), o que é 
uma média muito baixa, dadas as proporções
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geográficas do país e-ao caráter provinciano 
da circulação dos jornais diários. Na ver­
dade, o fato é que poucos casos de discrimi­
nação de pessoas físicas reais mereceram 
ampla cobertura. No periodo em estudo, ape­
nas o caso Ana Flávio Azeredo, em 1993 
(relatado mais adiante), mereceu uma cober­
tura tão destacada da mídia quanto, por 
exemplo, aquela dada à discriminação sofri­
da por um personagem da novela Pátria 
minha, da TV Globo, em 1994. Outra com­
provação do que estou dizendo pode ser en­
contrada no seguinte fato: das 307 vezes em 
que o termo “racismo” foi usado nas edições 
da Folha de S. Paulo de 1994, apenas em 36 
vezes, ou seja, 11,7%, ele está referido a 
casos de discriminação racial ocorridos no 
Brasil. Nas demais, o termo é encontrado em 
artigos de opinião, em notícias de política 
internacional (o fim do apartheid na África 
do Sul) ou nacional (as reações à declaração 
do então candidato Fernando Henrique de 
que tinha “um pé na cozinha”), na discussão 
de literatura (a resenha de The Bell curve, por 
exemplo) ou na já citada discussão da cena 
de racismo na novela Pátria minha. Ou seja, 
é como se — sem deixar de ser um tema 
candente, um tema que mobiliza a imagina­
ção e o sentimento dos brasileiros, justamen­
te porque fala de seu dia-a-dia — o racismo 
precisasse ainda ser posto a distância, seja no 
mundo ficcional, seja em outro espaço so­
cial, para ser consumido.

Mas, afinal, o que faz com que um caso 
real de discriminação racial vire notícia? 
Obviamente, a publicação de uma matéria 
em jornal visa a dois alvos básicos, que cor­
respondem a propósitos complementares. 
Por um lado, um jornal, enquanto mercado­
ria, guia-sc pelos valores da opinião pública, 
ou seja, para vender, precisa agradar a seus 
leitores, oferecendo-lhes o de que eles gos­
tam de ler; por outro, procura manipular 
valores, seus e de seus leitores, para formar

a opinião pública. Nesse processo, vários 
grupos e segmentos sociais procurarão trans­
formar seus interesses cm notícias, empres­
tando-lhes universalidade.

Desse modo, uma matéria sobre discrimi­
nação racial pode ter vários interessados: o 
público que consome e que, cm última ins­
tância, reconhece legitimidade à queixa, à 
denúncia ou à punição do racismo; ou enti­
dades ou indivíduos que militam contra a 
discriminação racial e que vêcm nos jomais 
um veículo para propagar suas ideias e seus 
valores etc. Um caso particular, portanto, terá 
mais ou menos cobertura jornalística, a 
depender de seu apelo midiático, da posição 
social do agressor e da pessoa discriminada. 
Pode se tratar de alguém influente usando o 
jomai para obter uma reparação moral; pode 
se tratar de um jornalista tentando criar ou 
desvelar parâmetros de conduta; pode ser, 
enfim, um caso que mereça a atenção da 
opinião pública pelo que contém de exem­
plar em termos de costumes e de valores.

No período em foco, a maioria dos casos 
teve uma repercussão apenas local, sendo 
que sua notícia ficou restrita a apenas uma 
matéria em um único jornal, o que ocorreu 
54,2% das vezes. Oitenta e nove por cento 
dos casos foram noticiados no máximo em 
quatro matérias, tendo sido divulgados em 
até quatro cidades. Calculei, por estado, um 
índice de visibilidade que nada mais é que a 
razão entre o número de casos ocorridos num 
determinado estado e noticiados por jornais 
de outros estados. Esse índice é interessante 
porque indica o impacto que certos casos 
tiveram no Brasil, como os acontecidos no 
Espírito Santo e no Rio Grande do Sul, sobre 
os quais me deterei no parágrafo seguinte. 
Indica também a relativa fraqueza da pauta 
anti-racista da imprensa dc estados como a 
Bahia, Goiás, Pernambuco e Paraná, que não 
tomam visíveis seus casos com a mesma
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intensidade de estados como Minas, Rio ou 
São Paulo.

Quanto à repercussão dos casos na opinião 
pública, optei por medi-la dc Ires modos: pelo 
número de matérias publicadas; pelo número 
de jornais de outras cidades que noticiaram 
um mesmo caso; e pelo espaço que as notícias 
ocuparam em papel impresso. Usando pri- 
meiramente os dois primeiros critérios com­
binados, encontrei tão somente quatro casos 
de discriminação que tiveram grande reper­
cussão nacional, com mais dc 15 matérias 
publicadas em mais de cinco estados.

Em primeiro lugar, o caso Ana Flávio 
Azeredo, filha do então governador do Es­
pírito Santo, agredida física e verbalmente, 
em 1993, por uma moradora de um prédio 
residencial por estar utilizando o elevador 
social. Esse caso foi publicado, segundo a 
coleta da Agência Lux, cm nove estados, 
num total de 61 matérias.

Outro caso dc grande repercussão ocorreu 
em Porto Alegre, em 1989, quando um segu­
rança das Lojas Americanas, da Rua da Praia, 
deteve e humilhou um senhor de 80 anos, 
acusando-o de furtar uma pasta de dentes. 
Esse fato desencadeou grande distúrbio po­
pular no Centro da cidade, com apedreja­
mento, saques a lojas c confronto entre po­
pulares c a polícia. O levantamento da Lux 
regista 24 matérias publicadas cm nove ci­
dades diferentes.

Dois outros casos tiveram repercussão 
mais modesta: um deles envolveu uma moça 
negra agredida verbal c fisicamente por um 
comerciante, sem nenhuma justificativa, 
quando transitava a pé por uma rua. Esse 
caso aconteceu cm São Paulo, em 1989, e foi 
noticiado 17 vezes, em seis cidades. O outro 
ocorreu em 1991, no Rio dc Janeiro, e envol­
veu uma moça negra que, à procura de em­
prego, foi recusada por uma loja comercial. 
Esse fato foi noticiado 15 vezes, em sete 
cidades diferentes.

•* Usando,.no entanto, o índice de exposição 
dos casos, construído multiplicando o núme­
ro dc matérias pelo número de blocos (8 cm 
por 5 cm) ocupado, veremos que apenas os 
três primeiros casos, por ordem de apresen­
tação, tiveram exposição razoável, sendo que 
o caso Ana Flávio sc afasta bastante dos 
demais.

O que leva a imprensa a dar tanto destaque 
a certos episódios e não a outros? A resposta 
parece óbvia nos dois primeiros casos: a filha 
de um governador, ao ser discriminada e tra­
tada como uma empregada doméstica, foi 
apresentada ao público como uma Cinderela 
negra (título de matéria da Veja). Já a notorie­
dade da discriminação sofrida pelo ancião 
gaúcho se deve ao fato de ter causado uma 
revolta popular nos moldes dos distúrbios 
raciais norte-americanos; sua cobertura, por­
tanto, tem menos a ver com a exemplaridade 
de uma novela popular e mais com o medo 
causado pelo rompimento da ordem.

E, nos demais casos, o que pode explicar 
a sua notoriedade, ou melhor, antes dc tudo, 
o que os torna uma notícia? A análise estatís­
tica dos dados foi incapaz de detectar qual­
quer regularidade entre a notoriedade do ca­
so e a posição social, o sexo ou a idade da 
vítima ou do agressor. A resposta, portanto, 
não pode ser encontrada em variáveis es­
truturais, seja de posição ou prestígio sociais.

Do mesmo modo, variáveis de estrutura 
tampouco respondem satisfatoriamente à 
questão: o que leva alguns cidadãos a prestar 
queixa formal da ocorrência e outros não? Ao 
que parece, prestar ou não queixa c função 
da maior ou menor possibilidade de tipificar 
a agressão como um crime. Assim, tudo que 
podemos dizer, numa primeira hermenêuti­
ca, é que a presença de testemunhas, a carac­
terização de desrespeito a um direito, a exis­
tência de uma autoridade que faça respeitar 
esses direitos parecem ser incentivos à pres­
tação da queixa.
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Tabela 2
Sumário dos casos de discriminação por tipo, segundo o estatuto da queixa

Tipo do caso —
Registro da queixa em delegacias de polícia

Sim % Não % Total
1. Em condomínios 13 76,47 4 23,53 17

1.1. Em vias públicas 18 62,07 11 37,93 29
3. Direitos do trabalho 27 81,82 6 18,18 33

2.1. Em bancos, lojas, mercados 24 70,59 10 29,41 34
2.2. Em bares, clubes, hotéis 12 46,15 14 53,85 26
2.3. Em escolas e clínicas 6 54,55 5 45,45 11
2.4. Outros locais 5 55,56 4 44,44 9

4. Em relações interpessoais 37 88,10 5 11,90 42
Total 142 70,65 59 29,35 201

Fonte: Dados coletados pela Agência Lux/CEAA.

A Tabela 2 mostra, a esse respeito, que em 
70,65% dos casos as vítimas prestaram quei­
xa a uma delegacia policial (segundo a infor­
mação dos jornais). Os casos relativamente 
mais notificados foram aqueles envolvendo 
pessoas ocupando posições de poder equiva­
lentes (conflitos interpessoais) ou assimétri­
cas mas formalizadas (discriminações no 
emprego, em condomínios ou a consumi­
dores de grandes organizações). Ao contrá­
rio, nos casos em que as relações as­
simétricas são menos formalizadas, menos 
respaldadas em direitos e, pour cause, difí­
ceis de serem caracterizadas, então os inci­
dentes tendem a não chegar às delegacias, 
restringindo-se a vítima a denunciar o fato 
pelos jornais.

A política da discriminação ou o 
racismo sexuado

Caracterizei até aqui os diversos tipos de 
casos registrados pela imprensa levando em 
consideração os direitos do indivíduo. Nesta 
seção, tratarei brevemente das relações de 
poder que neles estão envolvidas.

Em primeiro lugar, passo a reagrupar os 
diversos casos levando em conta o âmbito 
das relações sociais onde estão inseridos. A 
Tabela 3 ensina, a esse respeito, que 1/3 das 
queixas se refere a discriminações ocorridas 
no âmbito das relações de mercado. A rela­
ção de compra e venda de bens, própria de 
uma economia capitalista, longe de ser 
impessoal e formal, parece atribulada pela 
desigualdade social dos grupos raciais. Tal­
vez por isso seja tão maior o número de 
queixas de racismo nos estados mais desen­
volvidos economicamente, como veremos 
adiante. A relação formal é, como disse an­
teriormente, desfeita por uma série de pres­
supostos de conduta e de comportamento 
que torna suspeitos ou indesejados os consu­
midores negros em supermercados, lojas, 
bancos, hotéis, bares, restaurantes, clubes 
sociais etc. (Tabela 4). É interessante notar, 
nas relações de mercado, que as mulheres são 
muito mais discriminadas, tanto cm termos 
absolutos quanto relativos, que os homens— 
45% das mulheres discriminadas o são nesse 
âmbito das relações sociais, contra apenas 
25% dos homens. Isso provavelmente ocorre 
porque os mercados, principalmente de 
comestíveis e de outros bens de consumo
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Fonte: Dados coletados pela Agência Lux/CEAA.

Tabela 3
Sumário dos casos pelo âmbito das relações sociais onde ocorrem e o sexo das vítimas

Sexo da vítima
Âmbito de relações _ . . r i Total Feminino Masculino

(%) (%) (%)
Em relações dc mercado 2 37 29 68 33,8 45,l 25,4
Nas relações interpessoais 1 19 39 59 29,4 23,2 34,2

Prédios residenciais 0 10 7 17
Outros ambientes 1 9 32 42

No serviço público 2 6 33 41 20,4 7,3 28,9
Escolas 2 3 4 9
Consulado 0 1 2 3
Polícia 0 2 27 29

Em relações de trabalho 0 20 13 33 16,4 24,4 11,4
Total 5 82 114 201 100,0 100,0 100,0

não-duráveis, são mais freqüentados por mu­
lheres. No entanto, isso se deve também, 
como se poderá ver adiante, à dissimetria de 
poder envolvida na relação comercial no 
Brasil, que acaba por vitimar os mais fracos.

O segundo âmbito mais importante de 
discriminação se encontra nas relações 
interpessoais. Aqui, a vitimização feminina 
é maior quando ocorre em prédios residen­

ciais e a masculina, bem maior quando ocor­
re em outros ambientes. Isso pode não signi­
ficar que as mulheres sejam menos agredidas 
fora do espaço de residência, mas apenas que 
são os homens que, seguindo a tradição 
machista, revidam, quando atacados, no es­
paço da rua (extradoméstico).

O terceiro âmbito mais importante de dis­
criminação se localiza na prestação de servi-

Tabela 4
Sumário dos casos por local dc ocorrência e o sexo das vítimas

Local da ocorrência
Sexo da vítima

Ambos Feminino Masculino Total
(%) (%)

Em vias públicas 0 7 40 47 14,9 85,1
No serviço público 0 2 9 11 18,2 81,8
Bancos 0 3 9 12 25,0 75,0
Imprensa 0 1 2 3 33,3 66,7
Bares e assemelhados 3 7 11 21 38,9 61,1
Outros locais 0 4 5 9 44,4 55,6
Empresas 0 5 5 10 50,0 50,0
Prédios residenciais 0 11 9 20 55,0 45,0
Escolas 2 9 7 18 56,3 43,8
Clubes recreativos 0 4 3 7 57,1 42,9
Estabel. de comércio varejista 0 17 11 28 60,7 39,3
Clínicas de saúde 0 5 2 7 71,4 28,6
Hotéis 0 7 1 8 87,5 12,5
Total 5 82 114 201 41,8 58,2

Fonte: Dados coletados pela Agência Lux/CEAA.
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ços públicos, principalmente o que envolve 
a segurança pública. Aqui, ainda seguindo o 
comportamento machista, são os homens ne­
gros as grandes vítimas e os suspeitos prefe­
renciais. É no âmbito das relações de traba­
lho que as mulheres voltam a ser mais discri­
minadas que os homens. Mas esse fato não 
se compreende fora da dissimetria da relação 
de poder entre vítima e agressor. Isso parece 
crucial também para entender toda a política 
da discriminação no Brasil.

Considere-se o fato de que 59% dos casos 
de racismo contra pessoas são cometidos seja 
por um superior hierárquico da vítima, seja 
por alguém investido de autoridade privada 
(proprietário, gerente, síndico etc.), seja por 
um preposto dessa autoridade (um segurança 
ou porteiro). Ver-se-á então (Tabela 5) que 
84% das mulheres foram discriminadas nes­
sa situação. Acrescente-se a discriminação 
cometida por policiais e ver-se-á que 65% 
dos homens e 86% das mulheres foram dis­
criminados por um superior hierárquico, 
uma autoridade ou um preposto desta. Fica 
claro, pois, que a discriminação racial no 
Brasil anda de mãos dadas com o abuso de 
autoridade e com a arbitrariedade. E tanto a 
autoridade privada quanto a pública se ar­
rogam o direito de julgar e discriminar in­

divíduos sob sua proteção ou no espaço de 
sua propriedade. Os casos de discriminação 
em que vítima e agressor estão numa situa­
ção de igualdade hierárquica somam tão-so­
mente 17% do total, enquanto aqueles em 
que a vítima tem posição superior perfazem 
míseros 7,5%.

A Tabela 4 também informa os âmbitos 
onde o racismo é acentuadamente sexuado: 
nos prédios residenciais, em clínicas de 
saúde, em salões de beleza, clubes recreati­
vos, hotéis e lojas comerciais, as mulheres 
são mais discriminadas que os homens, seja 
por estes serem espaços privilegiados da 
atuação feminina, seja pelo tipo de hierarquia 
que favorece a discriminação. Já nas vias e 
repartições públicas, nos bancos, nos bares, 
boates e restaurantes, os homens são mais 
discriminados.

Para finalizar, umas poucas palavras so­
bre a idade das vítimas. Em primeiro lugar, 
em apenas 50% dos casos foi possível iden­
tificar a idade dos agredidos. Essa omissão 
tem a ver, provavelmente, com o fato de que 
a idade não é um fator considerado relevante 
para o argumento que a matéria de jornal 
desenvolve. Isso talvez explique por que se 
encontra uma freqüência relativamente gran­
de de pessoas com mais de 50 anos (pois,

Tabela 5
Posição de poder do agressor e gênero da vítima

Relação de poder do agressor
Sexo da vítima

Ambos Feminino Masculino Total % %
Acumulado

Superior hierárquico, autoridade 2 39 22 63 31,3 31,3
Um preposto da autoridade 2 30 23 55 27,4 58,7
Policial 0 2 29 31 15,4 74,1
Um outro usuário 0 5 ll 16 8,0 82,1
Um igual hierárquico ou familiar 0 4 14 18 9,0 91,0
Um cliente ou sob a autoridade l I 13 15 7,5 98,5
Um estranho 0 l 2 3 1,5 100,0
Total 5 82 114 201 100,0

Fonte: Dados coletados pela Agência Lux/CEAA.
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afinal, o desrespeito à velhice é odioso) e 
relativamente baixa de pessoas de 30 a 34 
anos. As faixas de maior concentração são as 
de 25 a 29 c de 35 a 39 anos. Esse padrão é 
recorrente mais entre os homens que entre as 
mulheres, assim como mais entre os que 
sofrem agressões justificadas por suspeição 
que nas agressões não justificadas.

A geografia do racismo e do 
anti-racismo no Brasil

Dos casos de discriminação racial no país, 
51% são noticiados por apenas oito jornais 
de quatro capitais: três diários do Rio de 
Janeiro {O Jornal do Brasil, O Globo e O 
Dia), três de São Paulo (O Diário Popular, 
O Estado de S. Paulo e a Folha de S. Paulo), 
um de Brasília (Correio Braziliense) e um de 
Belo Horizonte (Hoje em Dia).

Alguns desses jornais têm realmente ca­
ráter nacional, isto é, disputam o público 
brasileiro de vários estados — como é o caso 
do Jornal do Brasil c O Globo, no Rio; O 
Estado de S. Paulo e a Folha de S. Paulo, em 
São Paulo; o Correio Braziliense, em Brasí­
lia; e o Hoje em Dia, em Belo Horizonte —, 
enquanto os outros dois (O Dia e O Diário 
Popular) são jornais populares e locais. Os 
primeiros noticiam ocorrências de outros es­
tados da Federação em até 50% das matérias, 
como é o caso do Correio Braziliense-, os 
segundos, como O Dia, noticiam apenas ca­
sos locais. Isso pode ser visto na seguinte 
estatística sobre a proporção de matérias pu­
blicadas em cada um desses jornais refe­
rentes a casos ocorridos nos próprios estados 
(índice de localismo): Correio Braziliense, 
50%; O Globo, 51%; Jornal do Brasil 55%; 
Estado de S. Paulo, 57%; Folha de S. Paulo, 
62%; Hoje em Dia, 69%; O Diário Popular, 
92%; e O Dia, 100%.

Tem-se, portanto, nesses oito jornais, que 
concentraram 51 % de todas as matérias pu­
blicadas, uma amostra tanto do jornalismo 
que, visando a um público mais amplo, di­
versifica suas fontes e aumenta sua cobertura 
geográfica quanto do jornalismo que, inte­
ressado em um público menos letrado e mais 
provinciano, problematiza e dramatiza mais 
as condições cotidianas do racismo. Esse 
dado indica também que, nesses seis anos, 
parece ter havido grande mobilização, tanto 
entre as classes médias quanto entre o povo, 
contra o racismo brasileiro.

Mas o que se pode dizer, com base nos 
dados coletados, sobre a distribuição geográ­
fica das queixas de discriminação racial? 
Será que o maior número de registros no Rio 
de Janeiro com relação a São Paulo significa 
que no Rio existe maior mobilização contra 
o racismo? O número de casos registrados 
em Salvador é pequeno ou grande, quando 
comparado com o de outras capitais?

Para responder a essas questões, é preciso 
obviamente controlar algumas condições 
que influem na quantidade total de queixas, 
supondo-se que a subenumeração de algu­
mas cidades não seja absurdamente alta.

O primeiro fator a controlar é demográfi­
co. Quanto maior a população, maior o nú­
mero dc casos, sendo as demais condições 
iguais. Um boa maneira de controlar a dife­
rença demográfica é relativizar o número de 
casos pela população residente. Como estou 
tratando com um fenômeno eminentemente 
urbano, até mesmo pelo fato de estar usando 
jornais diários como fonte dos dados, reagru­
pei então os casos por regiões metropolita­
nas, acrescidas de Brasília, e utilizei os dados 
dc população publicados pela PNAD para 
1992 para calcular uma razão entre casos 
registrados por 1 milhão dc habitantes. Mas, 
mesmo essas razões ainda não permitem 
uma comparação completa entre as regiões,
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posto que se trata também de áreas com 
diferentes composições étnico-raciais.

Se não apenas o número de pretos e par­
dos, mas também o peso da parcela preta ou 
negra4 na população total, influenciasse tan­
to na ocorrência quanto na disposição de 
denunciar a discriminação racial, então re­
giões (como Salvador) com uma proporção 
grande de população preta e parda deveriam 
ter um número proporcionalmente maior de 
casos que regiões como Brasília, Curitiba, 
São Paulo, Porto Alegre e Belo Horizonte, 
por exemplo (ver Tabela 6).

Uma maneira de contornar a diferencia­
ção étnico-racial é justamente relativizar os 
casos ocorridos pela população-risco. Mas 
qual é a população-risco: os negros ou os 
pretos? Alguns motivos, que passo a enume­
rar, levaram-me a optar por esta última. Em 
primeiro lugar, há cidades na amostra, como 
Belém, onde ser pardo não significa neces­
sariamente ser affo-brasileiro c, no estudo 
presente, tenho apenas queixas de discrimi­
nação contra afro-brasileiros. Em segundo 
lugar, a correlação estatística entre os percen­
tuais de brancos e pardos se aproxima de um, 
enquanto a correlação entre percentual de

pretos e pardos ou brancos é pequena. Isso 
conduz a um terceiro argumento: como a 
covariância entre esses percentuais é tam­
bém muito alta, apenas um deles poderia ser 
usado como variável em qualquer modelo ex­
plicativo, de modo que considerei os pretos o 
segmento da população mais exposto ao risco 
da discriminação e calculei uma razão de dis­
criminação para cada região metropolitana.

A Tabela 6 mostra que Brasília (11,51), 
Curitiba (9,87) e São Paulo (6,5) destacam- 
se pelo elevado número de casos por habi­
tantes pretos, sensivelmente maior que o Rio 
(5,6) ou Salvador (4,2). É desconcertante que 
Salvador, que tem uma população preta pro- 
porcialmente 1/3 maior que a do Rio de 
Janeiro, tenha 1,3 caso a menos (por 100 mil 
pretos) que o Rio; ou seja, Salvador, que tem 
15% de pretos, deveria ter um número 1/3 
maior de casos por habitantes pretos que o 
Rio, que tem 10% de pretos. Em resumo, 
para exprimir tal diversidade, a Tabela 6 traz 
0 numero de casos esperados de queixas por 
habitantes pretos se a proporção de pretos na 
população fosse o fator explicativo.

Em outros termos, se apenas a subenume- 
ração não é o fator decisivo na explicação,

Tabela 6
Casos de discriminação por 100 mil habitantes pretos por regiões metropolitanas, 

casos observados e esperados

Regiões metropolitanas Observados % população preta Esperados Diferença

Rio de Janeiro 5,55 10,5 8,76 -3,21
São Paulo 6,50 4,6 3,82 2,69
Salvador 4,23 15,6 13,00 -8,78
Belo Horizonte 5,78 8,3 6,94 -1,16
Porto Alegre 5,91 6,0 4,99 0,92
Recife 2,43 5,6 4,68 -2,25
Brasília 11,51 3,7 3,07 8,44
Curitiba 9,87 2,5 2,05 7,82
Belém 4,05 2,6 2,20 1,85
Fortaleza 0,00 2,0 1,69 -1,69

Fontes: Dados coletados pela Agência Lux/CEAA; IBGE, PNAD 1992.
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Fontes: Dados coletados pela Agência Lux/CEAA; IBGE, PNAD 1992; Ipca, PIB dos estados, 1994.

Tabela 7
Matriz de correlação entre variáveis selecionadas

Variáveis Analfabetismo Casos Renda Educação superior
Analfabetismo
Casos

1,0000
-0,7147 1,0000

P= 0,020
Renda -.5537 ,8574 1,0000

P=,097 P=,002
Educação superior -,5836 ,8476 ,9511 1,0000

p=,077 P=,002 P=,000

uma suposição minha, o que explica então 
essas diferenças? Obviamente, os fatores ex­
plicativos que vêm à mente imediatamente já 
foram sugeridos: ativismo negro, não- 
conformismo da população negra, público 
afinado com a campanha anti-racista do pe­
riodo, jornalismo mais militante etc. Não é 
fácil construir bons indicadores que possam 
ser usados no teste dessa hipótese. Decidi, 
por isso mesmo, usar como substitutivos al­
guns indicadores indiretos muito fortes, co­
mo a proporção de analfabetos (sem ins­
trução) na população, a proporção de pessoas 
de nível superior nas regiões metropolitanas 
ou a renda per capita dos estados onde estão 
situadas essas regiões.

A Tabela 7 traz a matriz de correlação 
entre essas variáveis, onde se vê que é forte 
a correlação entre cada uma delas e o número

de casos registrados. Essas correlações va­
riam de -0,71 (analfabetismo) a 0,85 (renda 
per capita). Isto é, quanto maior a renda, 
maior a população com educação superior, 
maior o número de queixas registradas pelos 
jornais e menor o analfabetismo. Dada a alta 
correlação entre renda per capita e pessoas 
de educação superior (0,95), empreguei um 
modelo explicativo simplificado (uma re­
gressão múltipla), com apenas as variáveis 
renda c analfabetismo. Essas duas variáveis 
conseguem explicar 90,12% IR múltiplo) da 
variação encontrada entre as regiões, sendo 
que apenas a variável renda explica 67,88% 
desta (ver os valores da equação c as estatís­
ticas da regressão na Tabela 8).

Em resumo, os dados indicam que, em 
regiões de menor renda e de maior taxa de 
analfabetismo (Fortaleza e Recife, porexem-

Tabela 8
Valores da equação de regressão entre casos observados com renda ‘per capita’e proporção 

de analfabetos na população das regiões metropolitanas
R múltiplo
R quadrado
R quadrado ajustado
Erro padrão
Variáveis na equação
Variável
Renda
Analfabetismo 
(Constante)

,90117
,81210
,75842
1,63519

B SEB BetaT SigT
1,262171 ,358108 ,678819 3.525 ,0097
-.308208 ,177198 -,334992 -1,739 ,1255
4,584395 2,697007 1,700 ,1330
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pio), os jornais tendem a registrar menor 
número de casos de discriminação; ao con­
trário, onde a renda é maior e menor o analfa­
betismo, como em Curitiba e Brasília, tende 
a ser maior o registro dos casos pelos jornais. 
Esse resultado é bastante coerente com a 
explicação que vim desenvolvendo até aqui.

A Tabela 9 apresenta os valores observa­
dos e ajustados da equação de regressão. 
Através dele, intui-se visualmente que o nú­
mero relativamente baixo de casos regis­
trados em Salvador e Rio de Janeiro e o 
número alto registrado em São Paulo e Be­
lém, por exemplo, podem ser atribuídos à 
renda estadual e ao índice de analfabetismo 
de suas populações, e não a uma deficiência 
na coleta dos dados. Na verdade, quando se 
introduzem as variáveis renda e analfabetis­
mo no modelo, vê-se que a taxa de publici- 
zação da discriminação de Belo Horizonte e 
Porto Alegre pode ser quase integralmente 
explicada pelo modelo.

Como a pobreza urbana e o analfabetismo 
determinam um número menorde queixas de 
discriminação racial, não sei ao certo. A hi-

pótese mais plausível c que esses fatores es­
tejam relacionados ao conformismo a pa­
drões sociais mais hierarquizados c mais dis­
criminatórios. Fato interessante a registrar é 
a dificuldade de explicaras altas taxas (relati­
vas à proporção de suas populações pretas) 
de Curitiba em relação às taxas de Porto 
Alegre por esse modelo de duas variáveis. 
Será isso devido a um viés da coleta ou se 
deverá apenas ao fato sabido de que o exercí­
cio da cidadania não se deixa apreender in­
teiramente pelas variáveis renda c educação?

Uma última observação sobre a distribui­
ção geográfica dos casos, algo que tem mais 
a ver com a relativa força do movimento 
negro nos diversos estados que com atributos 
da população: a eficácia do anti-racismo 
pode ser aferida pela diversidade dos casos 
registrados. De fato, os sete tipos de discri­
minação que cataloguei só foram registrados 
todos simultaneamente nos estados do Rio de 
Janeiro e São Paulo. Nos demais, diminui a 
diversidade da discriminação que é reclama­
da. Ou seja, ao que tudo indica, certas esferas 
das relações raciais discriminatórias perma-

Tabela 9
Indicadores demográficos, econômicos, casos publicados de discriminação 

por 100 mil habitantes pretos e casos ajustados em função da renda e da educação 
em diferentes regiões metropolitanas

RM Cas/ 
pretos Ajustado % 

Analfabetismo
Renda 

R$
% 

Brancos
% 

Pardos
% 

Preta Diferença

RJ 5,548471 7,531272 9,08 4.386 59,43 29,90 10,53 -1,9828
SP 6,36628 7,721122 9,15 4.666 67,19 26,25 4,59 -1,35484
SA 4,225503 5,793878 11,60 1.839 19,25 64,90 15,62 -1,56837
BH 5,780838 6,478216 8,74 2.833 48,33 43,21 8,34 -0,69738
POA 5,909086 6,8 6,84 3.670 86,88 6,91 5,99 -0,89091
RE 2,427509 5,620882 15,42 1.603 35,92 58,31 5,62 -3,19337
BRA 11,51486 9,366005 9,12 7.089 46,30 49,65 3,69 2,148858
CUR 9,866019 7,051689 7,97 3.674 84,51 12,53 2,46 2,814331
BEL 4,048911 5,876624 7,37 1.940 32,35 64,74 2,65 -1,82771
FOR 0 5,398199 17,86 1.287 36,49 61,29 2,03 -5,3982

Fonte: PNAD 1992, IBGE.
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necem ainda invisíveis à crítica social na 
maioria dos estados. Os dados que analisei 
indicam, por exemplo, ser mais comum en­
contrar nos diversos estados da Federação 
queixas de agressões verbais ou físicas feitas 
por pessoas em posição simétrica dc poder, 
isto é, fora de qualquer relação de trabalho 
ou de mercado, enquanto queixas dc discri­
minação e ofensas sofridas da polícia se con­
centram num menor número de estados. 
Mesmo as queixas de discriminação no con­
sumo de bens e serviços, mais abundantes, 
são concentradas em poucos estados.

Conclusão: racismo, ‘status’ e 
hierarquia

No Brasil, até o final dos anos 70, assim 
como cm toda a America Latina, os estudos 
das relações raciais apontaram para uma cla­
ra associação entre raça c posição social, por 
um lado, c entre raça e classe social, por 
outro.5 Esses estudos foram unânimes em 
concluir, a partir dessas evidências, que não 
havia no Brasil uma identidade social cons­
truída cm torno da noção dc raça. A categoria 
de pertença social era não a raça, mas, ao 
contrário, a cor. Esta era pensada e utilizada 
pelos brasileiros como evidência natural, ob­
jetiva e irrefutável, conquanto fosse, na ver­
dade, no dizer de Donald Picrson, “mais que 
simples cor, isto é, mais do que pigmentação, 
[indicasse], em primeiro lugar, [a presença] 
de um certo número de outras características 
físicas: tipo de cabelo (talvez o mais impor­
tante), assim como os traços fisionômicos”. 
Thales de Azevedo, por sua vez, insistiu em 
ver os grupos de cor como grupos de pres­
tígio, assinalando a estreita cotTclação e o 
constante deslizar das classificações popu­
lares entre uma categorização de cor (branco 
e preto) c uma categorização de status (ricos 
e pobres).

Marvin Harris sumariou muito bem as 
descobertas e interpretações das gerações de 
sociólogos que o antecederam ao batizar tais 
categorias de “raças sociais”. Aqueles antro­
pólogos e sociólogos haviam visto que tanto 
variáveis atribuídas (os traços fisionômicos) 
quanto variáveis adquiridas (como a educa­
ção formal, a riqueza e as boas maneiras) 
eram, no Brasil, parte constituinte do que 
chamamos cor ou, atualmente, raça.6

No entanto, esses estudiosos estiveram 
muito presos à problemática que dominou a 
sociologia desde o seu surgimento, ou seja, a 
problemática do desenvolvimento e da mo­
dernização, de modo que suas análises foram 
sempre colocadas numa perspectiva de evo­
lução e transição, seja de uma sociedade 
tradicional para uma sociedade moderna, nos 
termos weberianos, seja de uma sociedade 
pré-capitalista, escravista, para uma socie­
dade capitalista, nos termos marxistas. Daí 
porque os traços hierarquizantes da socie­
dade brasileira foram sempre vistos como 
vestígios ou “persistências do passado”, que 
desapareceriam com o avanço da indus­
trialização, para uns, ou a tomada de consci­
ência da classe trabalhadora, para outros.

Os trabalhos da geração dos anos oitenta, 
principalmente os de Carlos Hascnbalg 
(1979) e Nelson do Valle Silva (1980), de 
certo modo romperam com essa tradição, ao 
demonstrarem a dissociação fundamental 
entre grupos dc cor e classes sociais, por um 
lado, e de grupos de cor e posição social, por 
outro. Suas análises das desigualdades so­
ciais no Brasil como sendo, em grande parle, 
ancoradas em diferenças raciais, assim como 
a descoberta de que os grupos dc cor podem 
ser reagrupados, para benefício da análise, 
em dois (brancos e não-brancos) no estudo 
da distribuição da renda c do acesso à educa­
ção e ao emprego, levaram os estudiosos 
atuais a reintroduzir a categoria raça como 
variável explicativa.
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No entanto, se a literatura atual foi impor­
tante para retirar os estudos das relações 
raciais da perspectiva desenvolvimentista, 
evolucionista, integracionista (e outros istas) 
em que fora originalmente concebida, tais 
estudos acabaram por obscurecer a perma­
nente associação entre raça, cor e posição 
social no Brasil.

Ora, a importância das diferenças de sta­
tus (posições sociais) no Brasil tem-se repro­
duzido desde a colonização, através do sis­
tema de castas escravistas e, mais tarde, do 
clientelismo rural ou urbano, resistindo à 
espantosa urbanização e industrialização do 
país nos últimos 50 anos, para não falar de 
sua resistência às mudanças de sistema e de 
regime políticos. Tal persistência foi muito 
bem interpretada por Roberto DaMatta como 
ideologia organizada em torno do princípio 
de classificação hierárquica, sustentada em 
relações sociais baseadas em laços pessoais.7

Gostaria, no entanto, para além do nível 
da ideologia, de trabalhar aqui com a idéia de 
Brasil como sociedade de status, isto é, uma 
sociedade onde os grupos sociais, inclusive 
as classes sociais, desenvolveram direitos a 
certos privilégios em relação ao Estado e aos 
outros grupos sociais. Tais privilégios de po­
sição são resguardados, no plano das re­
lações entre sujeitos, por distâncias e etique­
tas, que têm na aparência e na cor, em seu 
sentido lato, antropológico, já explicitado, 
suas principais referências e marcos no es­
paço social. O jogo complexo de ambigüi- 
dades entre intimidade, boa educação e pa­
tronizing que marca a relação entre brancos 
e negros foi fartamente estudado e não insis­
tirei nele.8 Quero apenas chamar a atenção 
para o fato de que existem também privilé­
gios de tratamento, legais ou regulamentares, 
que permanecem bastante utilizados no Bra­
sil de hoje, tais como o uso de elevadores e 
as prisões especiais para certos grupos so­
ciais. O direito a que se arrogam as autori-

dades c certas pessoas a tratar diferencial­
mente outras pessoas de alguns grupos so­
ciais, étnicos e raciais se espraia na vida 
cotidiana, principalmente cm relação aos 
seus direitos civis. Esse é o principal veículo 
de expressão do sentimento (racista) segun­
do o qual as pessoas de cor podem, a princí­
pio, ser tratadas como inferiores.

Ora, a publicização e denúncia dessas 
atitudes como racistas pela imprensa se 
constituem num sinal de que os tempos estão 
mudando, ainda que lentamente. E isso que 
significa o volume de queixas que chegam 
aos jornais diários, numa proporção seis ve­
zes maior que há duas décadas.9 De fato, a 
permanência dessa ordem estamental tem 
sido questionada recentemente pela crescen­
te organização dos grupos excluídos ou par­
cialmente excluídos em torno da luta por 
uma ordem mais democrática e inclusiva e 
do respeito aos direitos universais dos in­
divíduos. É por isso que categorias como 
raça, cor, etnia, gênero, excluídos, sem-terra 
etc. têm ganho no vocabulário sociológico, 
destituído de pretensões evolucionistas, um 
estatuto igual ao de categorias tradicionais 
como classe, status e partido.

No que se refere específicamente ao tema 
deste artigo, a luta dos grupos que se definem 
como negros no Brasil tem sido exemplarem 
termos de denunciar a presença cotidiana do 
racismo na sociedade brasileira, um racismo 
que, como veremos, anda a par com o abuso 
de autoridade, numa tentativa, que espero 
fútil, de manter as distâncias sociais da or­
dem hierárquica.

Visto dessa perspectiva, o período que 
analiso, de 1989 a 1994, compreendido entre 
as comemorações dos 100 anos da abolição 
da escravatura, em 1988, e os 300 anos da 
morte de Zumbi, em 1995, foi, sem dúvida, 
muito propício à discussão pública do racis­
mo na sociedade brasileira. Foi um período 
no qual tanto as lideranças negras quanto a
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imprensa estiveram envolvidas na denúncia 
do racismo, em busca dc fatos que tornassem 
tais datas mais próximas do cotidiano vivido 
pelos seus públicos.

É possível, entretanto, que, passada a co­
memoração dos 300 anos dc Zumbi, refluam 
as denúncias c o espaço que a imprensa de­
votou ao tema nos últimos seis anos. É pos­
sível também que a enorme desigualdade so­
cial e econômica entre os brasileiros acabe, 
de novo, por naturalizar o tratamento discri­
minatório dado aos negros no cotidiano. Afi­
nal, a tarefa de mudar o Brasil c tão gigantes­
ca quanto quixotesca, se não há objetivos 
precisos, problemas com vítimas e responsá­

veis, soluções exeqüíveis, ainda que meno­
res. E as questões não podem ser tantas que as 
desqualifiquem todas como irremediáveis.

Ao buscar na hierarquia social e nos gru­
pos de prestígio brasileiros a raiz do racismo 
cotidiano, isto é, do tratamento desigual de 
pessoas baseado na cor, espero colocá-lo so­
bre bases mais precisas, isto é, o desrespeito 
aos direitos civis. Do ponto de vista teórico, 
tal passo não é pequeno. Se eu estiver certo, 
isso significa que, para combater o racismo 
e para reduzir as desigualdades econômicas, 
precisamos, antes de tudo, denunciar as dis­
tâncias sociais que as naturalizam, justificam 
e legitimam.

ANEXOS

Encarte 1
Jogador apanha como ladrão

Há oito anos vivendo em Israel — região marcada por conflitos militares — o jogador 
de futebol Jorge Luiz Santos, carioca dc 28 anos, conhecido como Jorge Quiqui, jamais foi 
importunado pela polícia israelense, sequer para mostrar documentos. Há uma semana no 
Rio, onde veio passar o Natal com a família, Quiqui foi protagonista ontem de uma das 
histórias dc violência que viraram rotina na cidade; confundido com um assaltante, ele foi 
agredido a coronhadas e socos por um policial em trajes civis e só não foi jogado num 
camburão da Divisão de Repressão a Entoipcccntes (DRE) porque resistiu como pôde ate ser 
salvo por populares e por uma equipe de reportagem do Jornal do Brasil.

Jorge conseguiu refúgio na casa dc câmbio SF Viagens Turismo Ltda., na Avenida Rio 
Branco 45, onde pouco antes trocara US$ 300 (Cr$ 4,2 milhões), o que teria atraído a atenção 
de um homem que sc identificou como policial civil. Este homem, de mais ou menos 30 anos, 
foi quem atacou o jogador, conseguindo depois ajuda de policiais da Divisão de Repressão a 
Entorpecentes (DRE), que passavam no camburão da seção de Custódia, placa RJ-3033. Aos 
gritos de “é covardia”, populares cercaram o carro, o que também dificultou a prisão do 
jogador.

O delegado titular da DRE, Antônio Nonato da Costa, afirmou mais tarde que seu pessoal 
não participou diretamente da ação, enquanto o corregedor de Polícia Civil, delegado Álvaro 
Luís Pinto Souza, informou ter aberto sindicância para descobrir o policial que iniciou a 
confusão. O incidente ocon eu por volta das 1 lh30. A confusão aumentou com a aglomeração 
de cerca de 300 pessoas, a maioria curiosos que não sabiam exatamente o que estava
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acontecendo. O grupo reagiu à insistência dos policiais em levar o jogador, mesmo depois de 
ele ter-se identificado e diante do fato de não haver nenhuma vítima de assalto.

Sem saber que falava com um repórter, o homem que provocou a confusão garantia que 
o jogador assaltara um senhor. “Ele fez uma punga (assalto sem arma), mas a vítima foi 
embora”, dizia o policial, mostrando o documento de Jorge Santos, do Sindicato dos Atletas 
Profissionais do Rio de Janeiro. Ao jogador ele dissera que o documento de nada iria servir. 
O agente chegou a chamar o jogador de “negro porco”. Jorge contou que, enquanto a mulher 
ficou na sapataria, ele foi Irocar os dólares. Cerca de Cr$ 4 milhões em espécie, na mão de 
um rapaz mulato, vestindo bermudas, foi o suficiente para o policial enquadrá-lo como 
assaltante. Jorge apanhou muito, mas não entregou o dinheiro. (Jornal do Brasil, 23 de 
dezembro de 1992.)

Encarte 2
Jornalista é vítima de racismo

Salvador (AE) — O jornalista Hamilton Vieira, repórter do caderno de domingo do jornal “A 
Tarde , de Salvador, conhecido pela militância na luta anti-racismo, foi preso no bairro de 
Brotas, quando comprava jornal em frente a sua casa, por ter cara de ladrão, segundo o 
sargcnto-PM Raimundo Alves Fontes, que comandava os soldados que o abordaram. Vieira, 
que é negro, disse que a prisão foi abertamente discriminatória por causa da sua cor.

Não adiantou exibir os documentos e se identificar. Foi obrigado a se sentar no chão, no 
meio da rua, debaixo de chuva, e agredido a pontapés depois de jogado no carro da polícia, 
porque protestou e afirmou que ia denunciar o fato. Na delegacia do bairro, para onde o 
evaram, foi também destratado e liberado a seguir. A prisão ocorreu anteontem à noite e 

onlc™ 01 comunicada ao secretário dc Segurança, Sérgio Habib, que prometeu tomar as 
providências exigindo do Comando da PM a apuração do caso e punição dos policiais. A 
Associação Baiana dc Imprensa (ABI) e o Movimento Negro Unificado de Salvador 
divulgaram nota de protesto. (O Liberal, Belém, 13 de junho de 1991 )

Encarte 3
Vereador é vítima de preconceito racial

Cristiane Barbiéri

SÂO PAULO — O vereador petista Geraldo Celestino Filho, do município de Guarulhos, 
passou ontem por uma situação constrangedora — mas que ele conhece muito bem. Por ser 
negro, o vereador foi agredido quando saía da casa de shows Palladium. Agressor e agredido 
foram parar na polícia — e foi aí que a situação se complicou.

No fim do Baile dos Anos 60, festa realizada pela casa todas as quartas-feiras, o 
comerciante Francisco Nilson Fernandes passou a agredir verbalmente o vereador, afirmando 
que ele não poderia ser o primeiro da fila dc saída porque era “um negro sujo c nojento”.
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Como o vereador não reagiu, Fernandes continuou a agredi-lo com piadas de mau gosto. Eles 
discutiram c o comerciante deu um soco na boca do vereador.

Já na delegacia, quando pensava que o caso seria solucionado, o político teve uma má 
notícia: descobriu o preconceito com que as autoridades policiais tratavam casos como o seu. 
0 delegado Ricardo Maluly, que atendeu ao caso na 15a Delegacia de Polícia, se recusou a 
registrar a queixa como crime de racismo.

— Isto é um absurdo. Ouço claramente uma pessoa me xingar de “negro sujo e nojento” 
e não posso processá-lo por racismo. Vou entrar com uma queixa-crime contra este cidadão 
e também contra o Delegado — disse o vereador Celestino.

Segundo o delegado, que c sobrinho do deputado federal Maluly Neto (PDS-SP), não 
foi possível caracterizar a ocorrência como racismo porque a Lei 7.716/89 do Código Penal 
diz que o crime só acontece quando se impede o acesso de pessoas por preconceito. Ofensas 
verbais não podem ser consideradas crime — argumentou Maluly. O advogado criminalista 
Miguel Realc Júnior, cx-sccretário de segurança pública de São Paulo, concordou com a 
postura do delegado Maluly. Ele garante que, de acordo com a interpretação do código, o 
vereador só poderia prestar queixa por crime de injúria.

Já o advogado Antônio Carlos Arruda, da entidade S.O.S. racismo, da capital, não 
concorda com o jurista. Ele sustentou que o problema é mais grave, pois o procedimento do 
delegado Maluly é muito comum.

— O preconceito c evidente. Muitos delegados se recusam a registrar a queixa como 
racismo contra o negro. Se as ofensas fossem contra os libaneses, a postura do delegado 
Maluly provavelmente seria outra. (O Estado de S. Paulo, São Paulo, 9 de agosto de 1991.)

Encarte 4
Preso negro acusado de prática de racismo

Ana Cristina d’Angelo
Especial para a FT

Carlos Alberto Nunes, 34, apontador dc produção, casado, foi preso em flagrante 
anteontem por ter chamado o policial militar Djalma Zacharias, que é negro, de “negão”. O 
fato aconteceu por volta das 22h, dentro dc um bar, na Vila Nova Itaim. O crime dc racismo 
c inafiançável. Nunes também é negro.

De acordo com a 50a DP, em Itaim Paulista, policiais do comando Leste entraram no bar 
e começaram a revistar os fregueses. Segundo testemunhas, ao ver o menor C.W.S.N. 
tomando refrigerante, Zacharias disse que aquela não era hora de criança “estar na rua .

Foi quando Nunes, pai do menino que não se negou a ser revistado, disse ao policial com 
o dedo em riste: “Espera aí, negão”. Os policiais o levaram por desacato à autoridade.

Segundo a polícia, Nunes não queria ir à delegacia e acabou “batendo a cabeça numa 
caixa de curativos que estava na viatura”. O delegado Valter Pereira César o prendeu por 
prática de racismo. Na 50a DP, Nunes disse que levou uma pancada de cassetete na cabeça 
dos policiais. (Folha da Tarde, São Paulo, 16 dc julho 1991.)
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Encarte 5
Cantora de ópera é barrada em prédio no Flamengo 

por ser negra

A cantora lírica Aída Batista, vítima dc discriminação racial na portaria do edifício 
número 92, da Rua Senador Vergueiro, no Flamengo, registrou queixa-crime ontem, na 9a 
DP-Catete, com base no artigo 11 da Lei Caó. No dia 15 de novembro o porteiro Antônio 
Gonçalves da Silva impediu a cantora de usar o elevador social do prédio onde ela estuda 
francês com uma professora particular.

“Perguntei ao porteiro se o elevador social estava quebrado. Ele riu, negou que este fosse 
o motivo e debochou da minha condição de negra. Me senti humilhadíssima. Com esta queixa 
^uero Aue 0 artigo 11 da lei 7.716, que condena a discriminação racial, seja

3 Cantora' acrescenlando que não quer vingança, mas mostrar que os negros 
sao cidadaos e dar sua contribuição na luta contra o preconceito racial no Brasil.

p F^áv’° Rodrigues recebeu a cantora e seu advogado, Rui Calandrini, cm sua 
irrectrítn a ° ln^ ^^ P°bcial será concluído em 10 dias: “Damos o nosso apoio 
discriminar?5 3 ^Stao\ ^ei Caó, que preve pena de 1 a 3 anos de reclusão para a 
sindical v^hV3?3 ’J^ra cumPricla ’ declarou o delegado. Ele explicou que o porteiro e a 
está nmdnfi d aslOS Rlbciro rcspondcrão criminalmente. Uma equipe de televisão alemã que

Aída R^? ^ ocumentario s°brc a v*da da artista acompanhou o registro na delegacia, 
o registro noIiHoi ^^ Um3 V’a^em Pr°fissional a São Paulo foi motivo da demora para 
vários professores C°nt°U qUe "^ f°'a primcira vez Aue se sentiu discriminada: “Já ouvi 
uma estrela da ónen ^ 'n^ Uma bnda V0Z mas que minha cor mc impedirá de ser 
q^e am noH T J^ ^ "“ mC SCnÜ Pisada e ™ ’^brei dc todos os negros 
«X d,re,l° de Ser “ de ^ °u ^ba- - quiser, e de^er 

88 o ano do ceruená^d5 I?aacbeles dc Jornais quando recebeu o Prêmio Concertistas em 
brindar a abolicã T° 03 ab° *?a° da cscravatura: “Os jornais disseram que Aída veio para 
radsmo T H"™1"™ ^o pensem assim e continuem a alimentar o 
racismo. R10 de Janeiro, 24 de novembro de 1990.)

Encarte 6
Foram 3 os focos do tumulto no RS

Foram três os focos que deram origem ao tumulto no centro dc Porto Alegre na tarde de 
sexta-feira: o protesto dos movimentos negros contra a discriminação praticada pelas Lojas 
Americanas, um incidente envolvendo um policial e um comerciário e a manifestação de 
militantes petistas e pedetistas contra a presença de Collor de Melo na capital, para receber 
a adesão dc Nelson Marchesan e outros políticos.

Mesmo sendo conhecidos esses três episódios, o delegado da Ia Delegacia de Polícia da 
capital gaúcha, Antônio Goulart, admitiu que será muito difícil responsabilizar uma pessoa 
isoladamente ou um grupo delas por todos os incidentes, no inquérito policial aberto ontem
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mesmo. Ele informou que, durante os tumultos, seis baderneiros foram presos e encaminhados 
ao presídio central de Porto Alegre.

O clima na capital gaúcha já havia praticamente voltado ao normal ontem de manhã, 
apesar de uma certa tensão. O comércio funcionou normalmente, em sua maioria, embora 
algumas casas preferissem manter as grades de proteção. A filial das Lojas Americanas 
permaneceu fechada e o policiamento na zona central foi reforçado.

Focos

Em meio a vários grupos que se reuniram na Rua da Praia, principalmente em frente às 
Lojas Americanas, uma equipe da produtora que faz os programas de TV para Collor de Melo 
entrevistava populares sobre o tumulto. Sem saber de onde era a equipe, muitos populares 
respondiam atribuindo os incidentes à derrota de Brizola c às provocações de Collor, que 
visitava a cidade no momento.

Já a polícia porto-alegrensc reduz a importância da presença de Collor na cidade como 
motivadora do tumulto, enfatizando mais os outros focos. Um dos conflitos surgiu de um 
incidente na Rua Marechal Floriano, envolvendo o comerciário Carlos Henrique Fonseca, 20 
anos, funcionário das Lojas Paquetá. Na versão do PM, o comerciário foi preso porque estava 
perturbando algumas moças; na versão do comerciário, houve arbitrariedade do policial, que 
mandou ele c alguns colegas deixarem o local em que se encontravam.

Quanto à manifestação anti-racista em frente às Lojas Americanas, seus líderes também 
insistiram cm que ela não foi a causadora do tumulto: “Quando vimos a correria, nos 
afastamos”, dizia o operário Nunes, que integrava o grupo de manifestantes c ontem pela 
manhã discutia com o supervisor de vendas da empresa paulista Óleos Brasil.

Dos 69 feridos atendidos na sexta-feira, apenas um continuava internado: o tenente 
Gérson Dias Gomes, com uma hemorragia ocular provocada por uma pedrada. {Estado de 
Minas, Belo Horizonte, 26 dc novembro de 1989.)

Encarte 7
Hotel acusado de racismo

Na última terça-feira, por volta das 8:45 min, Magnólia Chaves (Meg Chaves), modelo, 
diretora do Sindicato dos Artistas dc Espetáculos da Bahia e funcionária pública, sofreu a 
primeira dc uma série de atos de discriminação racial, praticados por funcionários do Hotel 
Palacc, localizado na Rua Chile. Apesar da revolta, Magnólia pretende, nesta segunda-feira, 
registrar qucixa-crime, na 13a delegacia. “Eu já estive na Polícia Federal e no módulo dos Barris, 
onde fui informada que a queixa terá que ser registrada na delegacia mais próxima do incidente.”

Ela contou que, na terça-feira, deslocou-se até aquele hotel à procura de um amigo, o 
espanhol Javier Lezana. “Mas fui barrada na própria portaria, onde não mc deixaram ligar 
nem para o seu quarto.” Apesar disso, o funcionário ligou e pediu que ficasse aguardando ali 
mesmo na portaria. “Enquanto eu aguardava a descida de Javier, mais duas amigas dele e 
minha também, Eslher Arteaga e Blanca Murilo, chegaram e não tiveram nenhum problema 
com o porteiro, tanto que subiram até o quarto de Javier, deixando bem claro que eu estava
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sofrendo um ato de discriminação racial.” Se não bastasse, Meg diz que Luiz Carlos Canera, 
intitulando-se de gerente do Hotel Palace, chegou a falar com ela.

‘‘Ele me impediu de permanecer na portaria, argumentando que no hotel não era 
permitido a presença de qualquer pessoa. Ele chegou a me segurar pelo braço e me empurrou 
para fora do hotel”, denunciou Meg. Para ver até que ponto ia o nível dc racismo daquele 
estabelecimento, Javier resolveu fazer uma reserva para a modelo. “Ao mc identificar, na 
quinta-feira à noite, o clima ainda se manteve tenso. Ao ponto de sexta-feira pela manhã uma 
funcionária vir me perguntar se eu era hóspede, pois somente estes tem o direito de tomar o café 
da manhã.”

Na sexta-feira, Meg não mais agüentou as provocações raciais. “A gota d’água veio 
quando, ao sair do hotel com um amigo, alguém perguntou: Qual dos dois é o hóspede? A 
negrinha, responderam.” Cansada de ser discriminada, Meg e o grupo dc turistas espanhóis 
resolveram sair do hotel. “Agora vou tomar as devidas providências, já que a Nova Cons­
tituição prevê que qualquer ato de discriminação é um crime inafiançável”, garantiu. (Jornal 
da Bahia, 12/13 de fevereiro de 1989.)

Encarte 8
Aluna acusa racismo

Consuelo da Costa Torres denuncia que o professor de matemática Ontonofre, do colégio 
aseb, praticou racismo e atitudes agressivas contra ela. Segundo Consuelo, durante uma 
iscussão ocorrida dentro da sala de aula, onde ela reclamava pontos numa questão da prova, 

o pro essor começou a se exaltar e a xingá-la, pejorativamente, de “negrinha”, ameaçando, 
em seguida, dar-lhe uma surra. Consuelo da Costa levou o ocorrido à diretoria da escola, mas 
nen uma atitude foi tomada. Ela acha um absurdo que o Caseb mantenha cm seu quadro um 
pro essor racista e despreparado emocionalmcnte para lidar com estudantes. (Correio Brazi- 
hense, Brasília, 6 de abril de 1991.)

Encarte 9
Comerciante acusado de praticar racismo

Com o apoio da União de Negros pela Igualdade, a desempregada Maria Eulália Ferreira 
protocolou representação criminal no Io Distrito Policial de Goiânia, contra o comerciante 
Yen Pin Jen por prática de racismo. Segundo a autora, o comerciante lhe negou emprego de 
garçonete em seu restaurante, Muralha Chinesa, no setor Oeste, pelo fato de a autora ter 
cabelos crespos. A representação foi protocolada ontem através do advogado Ismar Pires 
Martins, que acredita que o comerciante por este crime pode ser condenado de dois a cinco 
anos de reclusão.

Acompanhando Maria Eulália Ferreira na redação de O Popular, Irene de Paiva, que é 
diretora da União de Negros e membro do Centro Popular da Mulher, disse que o próprio 
anúncio publicado pelo proprietário do restaurante oferecendo emprego de garçonete e
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exigindo ‘boa aparência” já é uma forma de racismo. Salientou ainda que a mulher negra é 
duplamente discriminada. Ela disse ainda que em Goiânia há sempre casos de racismo, mas 
a maioria das pessoas prefere não tomar nenhuma providência.

Segundo o advogado, o comportamento racista do comerciante ficou evidenciado ao 
dizer para a autora que ela não servia devido ao seu “cabelinho enroladinho”, nem permitindo 
que ela deixasse seu nome anotado, como ocorreu com as outras candidatas não-aprovadas 
dc imediato. As aprovadas eram todas mulheres de cabelos lisos e olhos claros. (O Popular, 
Goiânia, 23 de março de 1991.)

Encarte 10
RACISMO PUNIDO

Empregada negra ganha indenização na Bahia

Uma sentença lida no juizado de pequenas causas de Salvador, na terça-feira passada, 
produziu um inesperado desvio na trilha dc impunidade que marca os casos de racismo no 
país. Numa decisão inédita na história da justiça brasileira, ajuíza Luíslinda Dias dc Valois 
Santos condenou o supermercado Olhcprcço a pagar uma indenização de 184 000 cruzeiros 
reais à empregada doméstica Aíla Maria de Jesus, uma negra de 41 anos. A quantia é pequena, 
mas tem alto valor simbólico pelo caráter rotineiro do episódio envolvido no processo. No 
dia 31 de agosto, Aíla foi acusada de roubo por um segurança do supermercado, o soldado 
da PM Edson Nascimento Lima. “Volte lá pra dentro, neguinha, c pague o que você acabou 
de colocar nessa bolsa”, disse-lhe o segurança. A empregada, que acabara de pagar as compras 
no caixa, foi obrigada a abrir sua bolsa em público para provar que era inocente. Antes, porém, 
cia exigiu que a cena fosse testemunhada por dois policiais civis que trabalham num posto 
próximo ao local.

Hipocrisia — Ao descobrir que não havia nenhum produto roubado na bolsa dc Aíla, os 
funcionários do Olhepreço se limitaram a pedir desculpas pelo abuso. A empregada achou 
que era pouco e decidiu procurar a justiça. “Não consegui me conformar e passei quase um 
mês chorando”, conta ela. “As balconistas diziam que eu deveria voltar para o planeta dos 
macacos.” Esse é o nome dc uma favela conhecida como reduto de marginais na capital 
baiana. Casada, mãe de 3 filhos, Aíla trabalha há 23 anos na casa do artista plástico Calasans 
Neto, um dos melhores amigos do escritor Jorge Amado. “Ela é uma determinação ímpar”, 
elogia o patrão Calasans. Quando chegou em casa naquele dia revoltada e chorando só repetia 
uma frase: “Eles vão se arrepender.” A empregada, que ganha pouco mais de um salário 
mínimo, é uma cozinheira de mão cheia e já inspirou até personagens nas obras do escritor 
baiano. Um comensal constante na casa de Calasans Neto.

A sentença da juíza é um libelo contra a hipocrisia das relações sociais no Brasil. 
“Certamcntc se a autora (do processo) não fosse negra, estivesse em trajes festivos e portando 
jóias exuberantes, não teria passado pelo que passou”, escreveu a juíza, baseando seu 
veredicto no artigo 146 do Código Penal, sobre constrangimento ilegal. “Vamos recorrer da 
sentença até onde for possível”, afirma Francisco Reis, advogado do supermercado.” “Paga­
remos de bom grado a indenização em última instância.” Aíla também promete lutar até o
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fim. “Nem sei o que vou fazer com o dinheiro”, afirma ela. “O que eu queria era apenas uma 
reparação moral.” (Veja, 6 de outubro de 1993.)

NOTAS

*A pesquisa que ancora este texto se encontra ainda em curso e é financiada pela Fundação Ford e 
pelo CNPq. Uma versão preliminar deste texto foi apresentada no Annual Meeting da American 
Sociological Association, em Nova Iorque, a 16 de agosto de 1996, c depois discutida cm seminário 
no Núcleo de Estudos da Violência, USP, onde o autor foi pesquisador-visitante. A versão atual se 
beneficiou dos comentários feitos nessas ocasiões por Edward Tellcs, João Pedroso, Nadya Castro, 
Nancy Cardia, Sérgio Adorno, entre outros.

? A Cole,a foi feita Pela agência Lux. sob encomenda do Centro de Estudos Afro-Asiáticos, da 
dados™ 3 6 ^an^'^° Mendes. Agradeço especialmente a Carlos Hasenbalg pela cessão desses 

^^fm° nã° ''^ COn^'Ç°cs ^e fazer uma verificação sistemática da forma de coleta, não posso 
os F 3 univers^’dade da cobertura lograda pela Agência Lux, nem muito menos avaliar todos 
sido VieS£S intr°duzidos pela coleta. De qualquer modo, ainda assim, a cobertura parece ter 
primeirXvX^^d^^P'3 para ^arant'r a qualidade dos dados, tal como espero ter demonstrado. À 
de uma 3 °S- 3 °S Parcccm sugerir que os jornais dc algumas capitais brasileiras foram objeto 
nove USCa ?31S intensa 9ue os de outras. Assim, por exemplo, de São Paulo temos registros de 
enauanto yas avistas, do Rio dc Janeiro sete diários, de Belo Horizonte seis, dc Brasília três; 
Curitiba Flnr-X X X temos registros de apenas dois jornais, assim como para Campo Grande, 
Ma"aus n 7°"° Alcgrc: para as dantes idades - Belém, Blumenau. Goiânia,

6. Discuto, com maior detalhe, a concepção brasileira de cor em “Cor, classes e status nos estudos 
de Pierson, Azevedo e Harris na Bahia, 1940-1960”, em Maio e Santos, 1996.

cada um, n anl° André, Santos e Vitória — temos registros de apenas um jornal para 
T PareCe Plausfvel Mue capitais como Salvador e Recife, onde é tão 

nnrtantn adnvH . r atTaiga a a cu,tura afro-brasileira, tenham tão poucos jornais na amostra. Cabe, 
ó negativa MXXinX™ OSOU,ros diários dessas cidades objeto de coleta? A resposta seguramente 
rionmen m ’ assim» Se supomos que a coleta nos jornais escolhidos foi sistemática e 
tinirei snhrp^ V am?slra ^ Jorna’s seja enviesada, isso não invalida as conclusões que 

’ 003 C queixas ^Ç discriminação racial e as circunstâncias em que ocorrem casos 
niihiirndfi aX° Uma VCZ T6 3 un.iíla^e de análise empregada serão os casos e não as matérias 
P ■ - x e™aiS’ se a coleta em jornais das cidades escolhidas foi sistemática, o que é a minha 

P° ^ também “ ou,ras Valiosas infaf“ que tirarei a partir do número de 
maténas. do numero de casos ocorridos por regiões metropolitanas, do tipo de caso etc.

3. Apenas dois moradores têm queixas específicas, seja da proibição do uso de dependências, seja 
e acesso ao pre to. rata-se, em ambos os casos, de novos moradores e tais agravos devem ser 

imputados ao desconhecimento de sua condição de residentes.

4. Negra significa, aqui, a soma dos indivíduos que se classificaram como pardos e pretos.

5. Ver, principalmente, Pierson, 1971; Azevedo, 1955 e 1966; Bastide e Fernandes, 1955; Harris, 
1964; Fernandes, 1965.
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7. Ver, entre outros, o ensaio clássico de DaMatta “Você sabe com quem está falando?” em Roberto 
DaMatta, 1990.

8. Para uma visão clássica, ver Dzidzienyo, 1971.

9. Ver a esse respeito Antonio Sérgio Guimarães, 1995-1996.
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SUMMARY

Racism and restrictions on individual rights: race discrimination made public

In this article I analyze the way in which, rights individuals or groups ot individuals. The
in Brazil, racism leads to restriction of the data come from 547 news items published
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between 1989 and 1994 related to complaints 
of race discrimination in 44 dailies and two 
weeklies published in 20 Brazilian cities in 14 
states.

Two general conclusions are: first, that race 
discrimination in Brazil comes hand in hand with 
abuse of authority and arbitrariness of social 
agents; second, that race discrimination, at least

when made public in the media, is higher in 
regions where income is higher and illiteracy 
rates lower, such as the metropolitan areas to 
Porto Alegre, Sao Paulo Curitiba, and Brasilia.

My hypothesis is that in those regions the 
underlying foundations for conformity to tradi­
tional patterns of hierarchy and social discrimi­
nation are in disarray.

RÉSUMÉ

Racisme et restriction des droits individuels: 
la discrimination raciale publique

J’analyse dans cet article comment le racisme 
au Brésil a provoqué la restriction de droits 
individuels ou de groupes d’individus. Les 
données que j’utilise sont 547 matières publiées 
entre 1989 et 1994 sur des complaintes de discri­
mination raciale enregistrées par 44 journaux et 
deux revues hebdomadaires, édités dans 20 mu­
nicipalités brésiliennes de 14 états de la fédéra­
tion.

Je suis arrivé à deux conclusions d’une portée 
plus générale. La première est qu’au Brésil la 
discrimination raciale va de pair avec l’abus des

autorités et l’arbitraire des agents sociaux. La 
deuxième est que la discrimination raciale — tout 
au moins sa publicité — est plus grande dans les 
régions avec des revenus supérieurs et un taux 
d’analphabétisme inférieur, telles que les régions 
métropolitaines de Porto Alegre, Sâo Paulo, 
Curitiba et Brasilia.

Mon hypothèse est que dans ces régions — 
poussées par l’augmentation de revenus et ni­
veaux d’éducation — les bases conformistes se­
lon les standards traditionnels de hiérarchie et 
discrimination sociales sont dissolues.
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Em inícios de 1995, a convite do Cen­
tro de Estudos Afro-Asiáticos, das Fa­
culdades Candido Mendes, no Rio de 
Janeiro, passei a dar um seminário semanal 

sobre “relações raciais” e “estudos afro-bra- 
sileiros” para um grupinho seleto de alunos 
negros. O objetivo era “treinar” esses alunos 
para que pudessem um dia entrar para uma 
pós-graduação em ciências sociais. Na épo­
ca, eu estava escrevendo ainda minha tese de 
doutorado sobre a África do Sul e estava 
relativamente pouco familiarizado com a 
imensa literatura sobre o Brasil em tais áreas. 
Ao longo de nossas leituras coletivas no 
seminário no último ano e meio, defrontamo- 
nos com uma literatura vasta e variada, da­
tando de mais de meio século, elaborada tan­
to por brasileiros quanto por estrangeiros 
eminentes (ver Skidmore, 1993, para uma 
vista d’olhos sobre o último meio século). O 
que nos impressionou mais nessa literatura, 
além de sua enorme riqueza e das credenciais 
de vários de seus elaboradores (muitos dos 
quais acadêmicos famosos tanto aqui quanto 
lá), foi a descoberta de que um fio perpassa 
as temáticas e interpretações mais variadas: 
a comparação, explícita ou implícita, mas 
nunca demasiado longe do horizonte das 
análises e interpretações, com a sociedade 
norte-americana. Além do mais, interessan­
temente, essa perspectiva comparativa o mais 
das vezes esteve intimamente ligada a uma 
questão eminentemente valorativa: a do “va­
lor” respectivo das sociedades brasileira e 
norte-americana, em termos de seu tratamen­
to diferenciado da chamada questão racial. 
Esse substrato valorativo — mais claro em 
uns autores do que em outros, embora ausen­
te em alguns — às vezes se transformou em 
verdadeiro cabo-de-guerra entre uma con­
cepção à maneira norte-americana e uma 
concepção à brasileira da “questão racial”.

Não se trata de que a questão tenha sido 
tratada somente de maneira valorativa; con-

tudo, o substrato valorativo vinculado ao fio 
comparativo salta aos olhos de modo nítido, 
quando se olha o conjunto dessa literatura e, 
principalmente, quando se consideram dis­
cussões de bastidores e cm mesas c seminá­
rios de meados dos anos noventa, que pare­
cem repetir posições e perspectivas do pas­
sado com uma freqüência impressionante. 
Olhando a literatura das décadas passadas, e 
acompanhando as discussões dos últimos 
dois anos, notam-sc desenvolvimentos em­
píricos e teóricos importantes, mas o que 
impressiona mais é o fato de que os termos 
do debate como um todo não mudaram real­
mente. Há 60 anos (se tomarmos como ponto 
de partida as obras de Gilberto Frcyrc dos 
anos trinta), discute-se, em termos velada ou 
abertamente comparativos, dentro de um ar­
cabouço cuja premissa é sobretudo valorati­
va. Esse aspecto valorativo — c sua imbrica­
ção com a sociedade norte-americana como 
pólo de alteridade — é o que nos interessará 
neste trabalho.

No final de maio de 1994, cheguei ao Rio 
de Janeiro após mais de um ano de pesquisa 
de campo na Cidade do Cabo, África do Sul, 
a convite do programa Raça c Etnicidade, do 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Após esse período na África do Sul, sentia- 
me ansioso por sair do país, que mc parecia 
sufocante com suas divisões etnorraciais e 
seu metaessencialismo arraigado, além de 
seu ambiente político extremamente polari­
zado.1 O Rio de Janeiro, com sua insou- 
ciance, suas ruas apinhadas, sua gente cálida 
e aberta, pareceu-me, nos primeiros tempos, 
um verdadeiro paraíso de contato humano e 
recusa da separação essencialista vigente na 
sociedade de apartheid que continua sendo 
a África do Sul, com sua sociabilidade com-
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pletamente segregada. Nesse primeiro 
contato com o Rio (onde nunca havia residi­
do antes), defrontei-me com dois tipos de 
discurso, aparentemente antagónicos e ex- 
cludentes: um discurso eminentemente 
antiessencialista (e antinortc-americano), do 
qual eu participei com gosto, e outro que me 
pareceu essencialista. O locus do primeiro 
estava na academia; o do segundo, no movi­
mento negro local.

Urna das mais antigas e venerandas ins­
tituições negras me convidou a dar urna pa­
lestra, juntamente com urna colega sul-afri­
cana negra residente no Rio c um visitante 
norte-americano. Chegamos a um local no 
Centro antigo da cidade, numa casa da virada 
do século, um tanto mal conservada, numa 
rua movimentada, mas mal iluminada c flan­
queada de fachadas em sua maioria decrépi­
tas. Lá ficava a sede da instituição. Fui apre­
sentado ao diretor, que nos recebeu cordial­
mente e muito informalmente, de camiseta. 
Após um atraso considerável, chegaram dois 
negros norte-americanos, altos e bonitos, 
com corpos (e pinta) de body-builders, pro­
venientes de uma universidade dos Estados 
Unidos de que nunca tivera noticia antes (um 
blackcollege norte-americano, presumi). Eu 
estava já irritado com o atraso, com o que me 
pareceu a excessiva informalidade beirando 
o descaso, c com a aparição daquelas duas 
figuras, para mim profundamente estranhas, 
acompanhadas de alguns jovens negros bra­
sileiros. Apesar da presença de um intérprete 
profissional (o marido de minha colega sul- 
africana), a tradução foi feita pelos jovens 
brasileiros, que não conseguiam traduzir di­
reito o que os norte-americanos diziam (a 
sul-africana falava português). Isso tornava 
o esforço de comunicação quase cômico. A 
situação me pareceu um pastiche, principal­
mente porque o que era dito — por exemplo, 
sobre a dominação das grandes multinacio­
nais e do capitalismo internacional — era

muito previsível e profundamente déjà vu. 
Contudo, havia na sala um fluxo de comuni­
cação cálido e quase entusiasta entre os nor­
te-americanos, os negros brasileiros e a sul- 
africana negra ali presentes, do qual eu sim­
plesmente não consegui participar. A coisa 
me pareceu pouco séria c fiquei muito ir­
ritado, prometendo a mim mesmo que jamais 
me deixaria arrastar de novo a semelhantes 
circos e ainda por cima à noite, num bairro 
considerado perigoso.

Fui péssimo etnógrafo naquela noite: o 
essencial do encontro não era a troca de 
informações acadêmicas entre scholars de 
vários lugares, apesar de o convite ter sido 
formalizado nesse sentido. O que era impor­
tante ali era o contato entre negros de países 
diversos e culturas diferentes, um contato do 
qual me senti excluído por várias razões, 
entre elas o fato de que, afinal de contas, não 
sou negro. Meu papel ali só poderia ser o de 
um assistente e simpatizante, não de um par­
ticipante pleno. Isto é, aquilo não era um 
palco para um acadêmico branco dar suas 
opiniões (embora eu as tenha dado, e, senti, 
em vão); aliás, não era um palco para a 
retórica acadêmica brasileira usual em quais­
quer painéis, seminários ou palestras que 
discutam a “questão racial” no Brasil. Era 
pura e simplesmente uma oportunidade de 
contato entre negros de diferentes nacionali­
dades para descobrir o que tinham em co­
mum. E o que tinham em comum — obvia­
mente, o desejo de se comunicar entre si e 
falar de suas experiências de discriminação 
em suas respectivas sociedades — não podia 
ser nada que tivesse a ver com o discurso 
acadêmico brasileiro. A questão aqui é com­
plexa, e merece ser detalhada. Ela tem sua 
raiz no meu incómodo pessoal naquela noite: 
meu incómodo de que aqueles negros dc 
diversas procedências estivessem falando 
entre si, num discurso que não me parecia 
interessante, e me excluindo no processo
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(como não poderia deixar de ser, como che­
guei a compreender muito depois).

Em outra ocasião, participei como ouvin­
te de um encontro promovido na Universida­
de Estadual do Rio de Janeiro por várias enti­
dades negras, entre elas a que me havia con­
vidado antes. Um colega branco falou e, em 
seguida, falaram vários negros e negras. O 
colega branco introduziu o discurso acadê­
mico usual, com toda sua sofisticação teórica 
e sua mensagem de que o Brasil tem real­
mente uma ideologia e um modelo de “rela­
ções raciais” que lhe é próprio (e que, por­
tanto, como pensamento social arraigado, 
não pode ser reduzido a mero engodo ideo­
lógico). Os negros que falaram (entre eles 
uma vereadora negra) bateram na tecla de 
sempre: a denúncia reiterada da democracia 
racial, a mensagem repetida, com muita 
emoção e ênfase, da discriminação sofrida 
cotidianamente.

Essa — por vezes forte — emoção e 
ênfase sempre me incomodaram. Elas me 
pareciam dar motivo a todo tipo de declara­
ção exagerada: por exemplo, a de que o 
Brasil,era, em lugar de paraíso, um “inferno 
racial”, de que era pior que os Estados Uni­
dos no tempo da segregação, ou pior do que 
a África do Sul do apartheid. Essa última 
declaração costuma me incomodar sobrema­
neira: como estudante do apartheid (escrevi 
minha tese de doutorado a respeito — Ribei­
ro, 1996), essa equiparação ingênua e emo­
cional entre Brasil e África do Sul do apart­
heid me parecia incrivelmente fora de 
compasso com qualquer conhecimento ge­
nuíno da questão. (Minha mensagem na 
noite em que falei foi exatamente esta: de que 
a África do Sul do apartheid e o Brasil da 
“democracia racial” eram muito distintos, 
apesar da presença do racismo em ambos. A 
mensagem naturalmente não foi escutada.) 
Contudo, um olhar para o outro pólo discur­
sivo em questão — o acadêmico — nos

permite entender a fonte dessa emoção, e da 
ênfase e do exagero que parecem acompa­
nhá-la o mais das vezes.

Não sei, em poucas palavras, descrever a 
sofisticação intelectual, o esforço e a quanti­
dade imensa de trabalhos dedicados a enten­
der a “questão racial” no Brasil. Gerações 
inteiras de acadêmicos proeminentes se de­
dicaram — e se dedicam — a ela. Trata-se de 
um filão antigo e reconhecido dentro da aca­
demia brasileira, com uma linhagem ilustre 
e ampla. Contudo, esse contínuo e imenso 
esforço intelectual está sempre balizado pelo 
diálogo implícito ou explícito com o modelo 
norte-americano e com a questão valorativa 
mencionada antes. Ao mesmo tempo, existe 
um consenso — se não oficial, pelo menos 
de bastidores — de que o discurso dos mo­
vimentos negros não é suficientemente sofis­
ticado para dar conta da questão de maneira 
satisfatória. Reverenciam-se figuras históri­
cas como Abdias do Nascimento, por exem­
plo, e respeitam-se os poucos acadêmicos 
negros existentes no país que se pronunciam 
sobre a questão. No entanto, fundamental­
mente, o discurso da opressão racial e da 
discriminação não é um discurso favorecido 
pela academia, mesmo ela reconhecendo 
(como não poderia deixar de reconhecer) a 
existência da discriminação (reconhecimen­
to esse que se dá inclusive através do estudo 
mesmo da discriminação). Os discursos aca­
dêmicos, em sua sofisticação e complexi­
dade, em realidade se norteiam por outras 
referências. E essas referências estão em an­
tagonismo com o arcabouço dc ênfase na 
discriminação, que é um arcabouço essen- 
cialista que enfatiza a diferenciação (há ne­
gros e há brancos; os primeiros são discrimi­
nados, os segundos não).

Os discursos acadêmicos, principalmente 
aqueles que se revestem dc maior prestígio 
na academia e cujos porta-vozes c clabora- 
dores são acadêmicos de renome, assentam-
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se numa premissa valorativa muito clara: 
apesar da presença inquestionável do racis­
mo na sociedade brasileira, c dc seu efeito 
deplorável e amplamente documentado, essa 
mesma sociedade possui um modelo de “re­
lações raciais” superior ao norte-americano 
ou sul-africano. Essa superioridade — ba­
seada na não-diferenciação, não-essenciali- 
zação do modelo brasileiro — é aqui axio­
mática. Ela pode ser continuamente re-ela- 
borada, repensada c recriada (e frequente­
mente o é), com muita sofisticação e detalhe, 
mas não pode nunca ser abandonada, por 
mais sofisticada e crítica que seja a interpre­
tação proposta.

A desqualificação dos Estados Unidos é 
clara e nítida quando sc toma o conjunto da 
literatura em questão. Nenhum trabalho bra­
sileiro elaborado por acadêmico de renome, 
do passado ou do presente, dc que eu tenha 
conhecimento, escapa a essa premissa axio­
mática. O meu próprio trabalho sobre a Áfri­
ca do Sul obedece a essa premissa (relendo 
minha tese de doutorado, pude ver claramen­
te a desqualificação da África do Sul na mi­
nha interpretação do país). Essa premissa, 
naturalmente, entra cm rota de colisão frontal 
com o discurso do movimento negro, que é, 
basicamente, um discurso de danação do 
modelo brasileiro. Daí a comunicação genuí­
na entre o movimento c a academia não ser 
realmente muito profícua, limitando-se a ri- 
tualizados seminários conjuntos e encontros 
coletivos onde discursos díspares são enun­
ciados como se fossem compatíveis. Natu­
ralmente, a inclusão dos movimentos no dis­
curso acadêmico tem uma função importan­
tíssima, que c a dc dissolver a crítica danosa 
à nacionalidade contida no discurso de de­
núncia.

O grande “pecado” do movimento negro, 
que faz com que ao mesmo tempo incomode 
muito e tenha expressão política mínima e 
penetração limitada na sociedade como um

todo, é sua ênfase na diferenciação — o fato 
de que existem muitos negros nessa socie­
dade, que são pensados como diferentes dos 
brancos, dentro de um arcabouço essencia- 
lista — e sua insistência no fato da discrimi­
nação. Esse duplo pecado atenta profun­
damente contra as premissas do pensamento 
de nacionalidade brasileiro, que, como mos­
trou DaMatta (1981) cm sua famosa análise 
da fábula das três raças juntando-se e mis­
turando-se, baseia-se na ênfase no contato e 
na noção da transcendência da diferença, e 
na noção de que, mesmo havendo discrimi­
nação, ela não seria, no final das contas, tão 
negativa quanto a discriminação em países 
de pensamento essencialista como os Es­
tados Unidos e a África do Sul.

Em sua forma mais clara, e mais famosa, 
essa premissa foi elaborada por Gilberto 
Freyre nos seus inúmeros trabalhos. Contu­
do, essa fábula de construção da nacionali­
dade não é freyriana apenas, ela tem suas 
raízes no século passado (ver Seyferth, 1989, 
e Ribeiro, 1993), e uma presença ainda muito 
marcada entre nós. Apesar de rejeitarmos o 
arcabouço teórico de Freyre (seu luso-tropi- 
calismo e seu elogio obsessivo da miscige­
nação), a fábula cm realidade informa a aca­
demia brasileira também, como não podería 
deixar de ser, sc considerarmos que a acade­
mia sempre foi entre nós um locus privilegia­
do de construção e rcelaboração da nação no 
pensamento (e se considerarmos também 
que nenhuma academia llutua no ar, por 
assim dizer, mas está intimamente vinculada 
à sociedade que a criou e ao pensamento 
desta).

O discurso do movimento negro atinge 
dirctamente a raiz da construção da naciona­
lidade brasileira: a não-difercnciação. No 
nosso mito de construção da nação, o grande 
tabu é manter uma diferença etnorracial de 
grupo no corpo da nacionalidade, como mos­
trou também Giralda Seyferth (1982) cm seu
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trabalho sobre as colónias teuto-brasileiras 
do Vale do Itajaí, em Santa Catarina. Ela 
mostra como a construção de uma identidade 
adjetivada (te«ío-brasileira) não foi aceita 
pela sociedade brasileira e eventualmente 
levou à campanha de nacionalização de Var­
gas em 1937. Os (luso-)brasileiros enten­
diam a construção de uma identidade teuto- 
brasileira como a tentativa de permanecer 
estrangeiro (no caso, “alemão”) em território 
nacional. Assim, a residência em comuni­
dades fechadas, de língua alemã, com ins­
tituições próprias, foi vista como uma tenta­
tiva de criar uma nação estrangeira dentro do 
território nacional. Seyferth mostra que em 
nenhum momento essa foi a intenção do 
grupo teuto-brasileiro, que queria apenas 
manter sua especificidade dentro da nação 
brasileira. Não houve jeito: a diferenciação 
não foi permitida, como sabemos. Com a 
campanha de nacionalização, as escolas e 
associações alemãs foram suprimidas e o uso 
da língua alemã proibido (além disso, todos 
os jovens em idade de serviço militar foram 
enviados para bem longe para aprender por­
tuguês e “nacionalizarem-se”).

Em trabalho recente, Antonio Carlos de 
Souza Lima (1996) nos mostra como o Ser­
viço de Proteção ao índio (SPI) foi montado 
para criar um “grande cerco de paz” dentro 
do qual os índios perderiam sua própria cul­
tura e sua autonomia, transformando-se em 
nacionais.2 A lógica aqui, quer se trate de 
grupos de origem imigrante, quer de índios 
ou negros, é muito clara: habitar o bojo da 
nação com um discurso de especificidade e 
enfatizando a própria diferenciação cons­
titui, de alguma maneira, uma impossibilida­
de. Daí a necessidade de dissolver o discurso 
de diferenciação dentro de uma retórica in­
clusiva cujo axioma é a nacionalidade co­
mum. Nessa tarefa, a antropologia brasileira 
se encontra em posição particularmente pri­
vilegiada, devido à sua profunda vocação

histórica para o estudo detalhado das parti­
cularidades e sua localização central no de­
bate da nacionalidade (nesse último sentido, 
basta pensar nos trabalhos do próprio Da- 
Matta, para não mencionar muitos outros 
nomes).

O axioma da superioridade da “solução” 
brasileira—e, portanto, de nossa construção 
de nacionalidade, com relação à norte-ame­
ricana — está profundamente arraigado, a 
ponto de nunca ser posto seriamente em dú­
vida. Pelo contrário, o discurso da área de 
“relações raciais” no Brasil é um edifício 
impressionante e muito poderoso construído 
para responder ao essencialismo norte-ame­
ricano (contido já na própria sociologia das 
“relações raciais”, que, como sabemos, é 
uma área de estudos criada nos Estados Uni­
dos) e à crítica norte-americana da sociedade 
(e nacionalidade) brasileira. Esse convin­
cente edifício reativo (re)constrói a naciona­
lidade brasileira em oposição à norte-ameri­
cana. Uma das consequências mais palpá­
veis dessa (re)construção é a necessidade de 
neutralizar o discurso do movimento negro, 
que é visto como caudatário direto do discur­
so essencialista norte-americano. Essa neu­
tralização — na qual academia e sociedade 
estão, por assim dizer, de mãos dadas no 
Brasil — dá-se através da desconstrução do 
discurso norte-americano, por um lado, e da 
construção da especificidade c diferença do 
discurso brasileiro, por outro. Essa neutrali­
zação tem conseqüências, a mais óbvia das 
quais é a de que aos negros sequer se lhes dá 
o espaço para falar abertamente sobre sua 
discriminação. A meu ver, é isso que expli­
caria o elemento fortemente emocional dos 
discursos de movimento negro no Brasil, e 
sua ênfase e exageração: como não existe 
nenhum espaço onde a diferenciação possa 
ser discutida, muito menos aceita, principal­
mente não na academia, devido à sua retórica 
de neutralização e desconstrução da diferen-
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ça, sofisticadíssima e muito eficiente, as vo­
zes negras ficam reduzidas a declarações 
enfáticas e reiteradas, que assim o são exata- 
mente porque não são realmente escutadas 
nem incorporadas. E não o são porque não o 
poderiam ser dentro do arcabouço de cons­
trução nacional vigente.

A “questão racial” ou a “questão do ne­
gro” no Brasil, portanto, é no fundo uma falsa 
questão: a verdadeira questão, que afeta, ain­
da que muito difercncialmentc, negros, teu- 
to-brasileiros, nipo-brasileiros etc., é a ques­
tão do imenso tabu ligado à diferenciação 
dentro da nacionalidade brasileira tal como 
foi construída. E é por isso que a chamada 
questão racial é tão espinhosa: se a compa­
rarmos com a questão dc direitos iguais para 
as mulheres, por exemplo, veremos que, por 
mais difícil que seja essa luta, ela não incide 
diretamente sobre a questão da nacionali­
dade. Daí, creio eu, o maior êxito relativo do 
movimento feminista brasileiro em compa­
ração com o movimento negro e a imensa 
dificuldade com a qual os que se decidem 
identificar como negros se defrontam no 
Brasil. Portanto, repensar a nacionalidade 
seria uma questão fundamental aqui, porque 
é dentro de seu arcabouço que está a impos­
sibilidade dc solução da questão negra. Além 
do mais, seria importante estudar a questão 
nacional dentro da retórica da academia, por­
que é aí que cia encontra um locus privile­
giado, e é também aí que ela obstrui com 
eficiência o repensar da “questão racial” no 
Brasil. E, para estudar a questão da nação no 
Brasil, o problema da valoração tem que ser 
exposto com a maior clareza possível.

•

Que todas as nações se construíram reati­
vamente no pensamento, em confronto com 
uma alteridade, c um truismo já antigo que 
mal merece repetição. Esse truismo encon­
tra, contudo, uma ilustração talvez particu­

larmente gráfica no caso brasileiro. Nele, a 
reatividade parece ser constitutiva da cons­
trução da nação. Esse caráter constitutivo já 
está implícito na própria difusão e poder do 
axioma da superioridade última da solução 
brasileira: para que esse axioma seja tão po­
deroso e tão difundido, ele tem que se basear 
em um substrato igualmente poderoso. A 
meu ver, esse substrato é a premissa oposta 
— mas relacionada — de que o Brasil é um 
país inferior em comparação com países da 
Europa ou com os Estados Unidos. Só uma 
incorporação profunda desse julgamento ne­
gativo poderia ter gerado um axioma de su­
perioridade igualmente profundo. Um 
exame da obra de Gilberto Freyre — que 
podemos usar como um exemplo importante 
de nacionalismo — mostra exatamente isso.

Como sabemos — e como sabemos! —, 
a obra de Gilberto Freyre está baseada na 
louvação da miscigenação como a solução 
luso-brasileira por excelência, que teria dado 
origem a sociedades tolerantes e “democrá­
ticas” nos trópicos, enquanto a colonização 
norte-curopéia nos Estados Unidos e na Áfri­
ca do Sul (sim, Freyre pontificou sobre a 
Africa do Sul e os bôeres) teria criado socie­
dades baseadas no preconceito e na discrimi­
nação (ver capítulo 6 de minha tese).

Em trabalho recente de releitura — e re­
cuperação — das obras de Freyre dos anos 
trinta, Benzaquen de Araújo (1994, p. 27) nos 
chama a atenção para uma passagem-chave 
no início de Casa-grande & senzala, onde é 
feito um comentário sobre marinheiros bra­
sileiros no Brooklyn, Nova Iorque, dizendo 
que são feios porque são racialmente mis­
turados — e cila uma frase de um viajante de 
língua inglesa sobre o “caráter vira-lata” da 
população brasileira. Acho essa passagem 
vital, porque ela indica com clareza que Gil­
berto Freyre incorporou o julgamento racista 
anglo-norte-americano (seus livros mostram 
que ele era leitor ávido e atento dos relatos

85 • Estudos Afro-Asiáticos 31 • outubro de 1997



Ideologia nacional, antropologia e a questão racial*

de viajantes ingleses e norte-americanos ao 
Brasil). E é porque ele incorporou esse jul­
gamento racista que construiu sua teoria do 
luso-lropicalismo c da superioridade da so­
lução luso-brasileira. Ou seja, sua louvação 
da sociedade local e sua intensa e difundida 
miscigenação está diretamente vinculada à 
sua incorporação do julgamento negativo so­
bre o Brasil. Nisso, Freyre constitui um 
exemplo paradigmático que nos afeta a to­
dos: a premissa nacionalista na academia 
(para não dizer na sociedade) é o anverso 
desse julgamento negativo. Sem a incorpo­
ração desse último, cia não faria sentido nem 
teria sua força. Desse modo, celebramos a 
mistura, o contato, a sociedade relacional 
brasileira, os cultos afro-brasileiros, a figura 
da mulata, a música popular etc., porque 
incorporamos o julgamento racista estran­
geiro. Caso não o tivéssemos incorporado, 
nunca teríamos de celebrar o que é nosso, 
porque esse “nosso” só fez sentido quando 
nos foi apontado pelo “outro”. Então o incor­
poramos dentro de uma retórica da naciona­
lidade que tomou enorme ímpeto a partir do 
movimento modernista nos anos vinte (ao 
qual Benzaquen de Araújo vincula Freyre, e 
com razão).

A retórica da nacionalidade, é importante 
frisar, nunca é única e a mesma: ela se trans­
forma constantemente (foi Mariza Peirano 
quem indicou isso em algum lugar, mostran­
do que a nação no Brasil sempre está em 
construção). A academia é certamente um 
dos loci privilegiados dessa transformação. 
Desse modo, não somos “freyrianos”, pelo 
menos não como Freyre o foi. Conludo, o 
axioma é o mesmo, para Freyre como para 
nós: o da superioridade brasileira. Hoje em 
dia, menciona-se pouco o fato, mas esse 
axioma constituiu um imenso êxito na luta 
entre as nacionalidades: como Tannenbaum 
apontou numa introdução a uma nova edição 
norte-americana de Sobrados & mucambos

(Tannenbaum, 1986), dc nação desvaloriza­
da por ser miscigenada (é importante lembrar 
a valoração extremamente negativa dada pe­
lo racismo curo-nortc-amcricano à mistura 
brasileira no século passado) passamos a 
modelo sem par de “relações raciais”- Esse 
êxito se deu de maneira bem simples: o que 
era valorado negativamente__ a miscigena­
ção, o sincretismo, o contato__ , Freyre e 
muitos outros valoraram positivamente atra­
vés de uma retórica muito convincente e bem 
construída (mesmo que a condenemos hoje 
sob sua forma frcyriana). Contudo, esse êxito 
representou, em primeiro lugar, a incorp°ra’ 
ção do julgamento negativo de que este pais, 
por alguma razão (ou por muitas), “não pres­
ta” (mesmo que esse julgamento fique mais 
como um fantasma assombrando os bas­
tidores acadêmicos do que como algo expli­
cito a ser encontrado nos textos propriamente 
ditos). Essa incorporação significou a vincu- 
lação permanente de nosso pensamento a um 
pensamento racista essencialista, ao qual 
reagimos, que nos permite (ou melhor: pra­
ticamente nos obriga a) celebrar a mistura, a 
negritude etc. Assim, somos hoje racistas não 
apesar de celebrarmos os cultos afro-brasi- 
leiros, o samba, a mulata etc., mas porque os 
celebramos. Isso é algo muito importante 
e, que eu saiba, insuficientemente comen­
tado: a configuração historicamente muito 
peculiar de nosso profundo c constitutivo 
racismo.

A explicitação dessa configuração nacio­
nal mostra, portanto, que o racismo c cons­
titutivo nela, e não apenas acessório (isso nao 
é nenhuma novidade: o trabalho de DaMatta, 
por exemplo, aponta claramente nesse senti­
do). Todavia, essa explicitação é particular­
mente importante aqui porque ela mostra 
que, basicamente, existem apenas dois pólos 
de discussão possíveis no debate da naciona­
lidade: a celebração de sua beleza c especi­
ficidade, por um lado, e sua danação, pelo
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°utro. Daí, creio eu, a imensa dificuldade da 
academia brasileira em aceitar o discurso da 
discriminação — c da diferenciação que ele 
implica — e a reiteração emocional e exage­
rada do discurso de muitos do movimento 
negro, que tem de ser exagerada exatamente 
porque o discurso não é escutado por con­
denar o Brasil como sociedade. Esses dois 
pólos de discussão — a celebração da es­
pecificidade brasileira c a condenação dela 
■— têm de ser mediados por alguma posição 
intermediária. Como está, essa discussão não 
vai a lugar algum: continua-se a produzir 
opiniões caricatas da sociedade norte-ameri­
cana, por um lado, e do Brasil, por outro. Do 
lado norte-americano propriamente dito, um 
número expressivo de estudiosos tem opi­
niões muito ctnoccntricas a respeito do Bra­
sil, incapacitando-os dc ver sua especificida­
de (o mais vituperado atualmente parece ser 
o cientista político negro Michacl Han- 
chard); do lado brasileiro, não se produz 
nunca nenhuma apreciação dos Estados Uni­
dos como uma sociedade com lógica e histó­
ria próprias, às quais se ajusta seu sistema dc 
“relações raciais”, o que toma a perspectiva 
brasileira igualmente culpada dc ctnocenlris- 
mo. Nos seus piores momentos, trata-se de 
um verdadeiro diálogo de surdos, com o 
movimento negro imprensado no meio.

A configuração do discurso da nacionali­
dade tem de ser estudada com mais profun­
didade, porque é ela que impede a escuta 
adequada das vozes que se constroem como 
negras e lhes nega seu direito de expressarem 
sua diferença c sua mensagem de discrimi­
nação, além dc cia criar um discurso negro 
iterativo c quase rancoroso de condenação da 
nacionalidade. Outro problema c que o dis­
curso da nacionalidade cm sua forma atual 
não permite a apreciação do outro como tal. 
Isto c, não permite a apreciação de uma 
alteridade como portadora dc valores c uma

história próprios que não são necessariamen­
te comensuráveis aos valores brasileiros. Pa­
radoxalmente ou não, o engajamento profun­
do com os Estados Unidos, seu pensamento 
c sua academia produz o mais das vezes um 
discurso nacionalista em lugar de produzir 
uma interpretação sofisticada da sociedade 
norte-americana (quantos brasileiros, a co­
meçar por Freyre, foram estudar nos Estados 
Unidos e voltaram anti-norte-americanos, 
com tudo que isso implica de, ao mesmo 
tempo, fascinação com os Estados Unidos e 
rejeição destes). Esse engajamento profundo 
(uma espécie de transferência ou variação do 
engajamento mais antigo com a Europa) tem 
de ser examinado mais criticamente para que 
possa dar lugar a uma perspectiva verdadei­
ramente comparativa (em que as duas socie­
dades em questão iluminem as especificida­
des uma da outra, sem a presença dc uma 
necessidade demasiado premente de desva­
lorização mútua).

O que estou propondo, portanto, é um 
novo discurso que possa dar conta, minima­
mente, da diferenciação. Se isso vai nos 
transformar necessariamente numa nova 
versão dos Estados Unidos ou da África do 
Sul me parece uma questão de importância 
muito secundária (para os que estejam inte­
ressados na resposta, para o bem ou para o 
mal, não creio que isso seja possível. Temos 
nossa própria história, assim como eles a de­
les). O importante é notar que o racismo está 
imbricado na construção da nacionalidade 
brasileira e esta, por sua vez, faz parte inte­
gral da academia brasileira que estuda o ra­
cismo, de modo que há aqui uma circulari­
dade perversa da qual não se pode escapar. 
Essa circularidade pode, contudo, ser des­
crita e interpretada, principalmente dentro 
de um arcabouço verdadeiramente compa­
rativo.
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NOTAS

1. Um pouco do meu estado de espírito nessa época transparece cm meu relato das eleições 
democráticas de abril de 1994, onde faço uma leitura cautelosa, beirando o pessimismo, da conjuntura 
sul-africana de então (Ribeiro, 1994).

2. Os índios hoje, contudo, são os únicos grupos no país que podem enfatizar sua especificidade: 
como Souza Lima mostra, o discurso assimilacionista das primeiras décadas do SPI foi substituído 
a partir dos anos cinqüenta pelo discurso culturalista que predominaria hoje na Funai c no bojo das 
discussões sobre a questão indígena.
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SUMMARY

National ideology, antropology, and the ‘race issue’

This article indicates how an ideology of na­
tion-building in Brazil has been premised on a 
response to Euro-American essentialism. This 
response has been created/ taken on by Brazilian

academia. Here a great measure of circularity has 
emerged, with Brazilian academia, national ideo­
logy and studies on the “race issue” feeding into 
each other.
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RÉSUMÉ

Ideologie nationale, anthropologie et question raciale

L'article tâche de montrer comment l’idéolo­
gie de construction nationale au Brésil est basée 
sur une réaction et réponse à un modèle essentiel­
lement euro-américain. Cette réponse fut incor­
porée par l’Académie (étant donné qu’elle y fut

— au moins en partie — élaborée parcelle-ci). Il 
y a donc dans le pays une circularité très grande 
entre l’idéologie nationale, l’Académie et les 
études sur la “question raciale”.
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A promoção da diversidade racial no Brasil

Esta é uma versão reduzida de uma 
consultoria, datada de 1995, que es­
crevi para avaliar os programas da 
Fundação Ford em relação à promoção e à 

integração da diversidade étnico-racial no 
Brasil. Examino aqui (a) como os cessioná­
rios da Fundação Ford incorporaram a diver­
sidade e (b) os fatores que contribuem ou não 
para a diversidade ser incorporada no Brasil, 
usando as experiências dos Estados Unidos 
como ponto de comparação.

Entrevistei a equipe da Fundação Ford e 17 
cessionários no Rio de Janeiro e em São Paulo. 
Entre estes estavam incluídos aqueles com e 
sem uma programação especificamente ligada 
a raça. Neste artigo, enfoco os programas não- 
específicos de raça, que incluíram uma varie­
dade de programas de cada uma das áreas de 
atuação da Fundação, assim como universi­
dades e ONGs jurídicas e de pesquisa.

Em grande parte, minha análise é mos­
trada pela experiência norte-americana, visto 
que ela apresenta o modelo de programas de 
diversidade com os quais a Fundação Ford 
tem trabalhado e que é considerada pelo 
pessoal de trabalho de campo como um pos­
sível ponto de partida para a promoção de tal 
programa no Brasil. Também é verdade que 
a Fundação Ford tem desempenhado impor­
tante papel na criação c na promoção de 
programas de diversidade nos Estados Uni­
dos e, por essa razão, teria interesse especial 
em repetir planos de ação semelhantes em 
países como o Brasil, após as adaptações 
para se adequar às condições locais. Ao com­
parar o Brasil com os Estados Unidos, é 
possível ver como um programa surgido nos 
Estados Unidos pode ou não ser adaptado ao 
contexto brasileiro.

Diversidade racial: a política de ação 
afirmativa da Fundação Ford

A essência da política de diversidade da 
Fundação Ford se encontra nos cinco pará-

grafos do documento “Uma política da Fun­
dação reapresentada”, da Carta da Fundação 
Ford (1987, p. 7). O primeiro parágrafo de­
clara:

Através de seu trabalho em todo o 
mundo, a Fundação Ford busca promo­
ver o pluralismo e a igualdade de opor­
tunidades, bem como o fim da discrimi­
nação de origem racial, étnica ou sexual. 
Essa iniciativa tem como base a certeza 
de que todos os segmentos da sociedade 
se beneficiam com o pluralismo e a igual­
dade de oportunidades e que a diversi­
dade é não apenas compatível com a 
excelência, mas também a promove.

O parágrafo seguinte afirma que essa po­
lítica deve ser realizada de três maneiras:

I) ao patrocinar atividades que promo­
vem o pluralismo e aumentam as oportuni­
dades oferecidas a grupos tradicionalmentc 
menos privilegiados;

2) ao buscar ampla representação cm sua 
própria diretoria e equipe;

3) ao incentivar a diversidade de organi­
zações cessionárias nas diretorias e equipes.

O terceiro parágrafo declara a importân­
cia da diversidade no processo de tomada de 
decisões relativas a financiamento. Além 
disso, acrescenta que, “fora dos Estados Uni­
dos, a diversidade de gênero e, quando apro­
priado, também a origem étnica, racial ou 
nacional são levadas em consideração". 
(grifos do autor).

O quarto parágrafo explica por que a di­
versidade é importante e o parágrafo final 
apresenta um resumo cuidadoso, embora 
ambíguo, do compromisso da Fundação 
Ford com a diversidade em locais fora dos 
Estados Unidos:

Os esforços para atingir o pluralismo 
e a igualdade de oportunidades exigem 
atenção vigorosa e contínua tanto nos
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Estados Unidos quanto em outros países. 
Embora as estratégias mais adequadas 
variem, forçosamente, segundo os limites 
e as possibilidades de cada sociedade, a 
Fundação tem o compromisso de traba­
lhar com os outros a fim de promover e 
garantir o sucesso desses esforços.

A diversidade como cotas

A maior parte dos cessionários julgou a 
Iniciativa de Diversidade da Fundação Ford 
equivalente a cotas. Por isso, é fácil entender 
que as reações à diversidade e à ação afirma­
tiva sejam, na melhor das hipóteses, ambiva­
lentes. No caso de uma sociedade que dá 
valor ao igualitarismo — pelo menos em 
termos teóricos —, isso não chega a 
surpreender. Até nos Estados Unidos, as co­
tas provocam controvérsia tanto entre bran­
cos quanto entre negros. Embora grande 
parte dos norte-americanos seja a favor da 
ação compensatória para as minorias, a 
maioria dos brancos c dos negros nos Estados 
Unidos sempre se opõe ao tratamento prefe­
rencial adotado junto às minorias.

A associação da diversidade à idéia de 
cotas parece refletir um conceito de diversi­
dade nos Estados Unidos que a mídia brasi­
leira exagera. Ela acredita que os emprega­
dores norte-americanos sejam legalmente 
obrigados a apresentar uma determinada es­
tatística representativa de diferentes grupos 
raciais em todos os empregos. Na verdade, 
nos lugares onde as cotas são vistas desse 
modo, é comum que elas sejam consideradas 
ilegais, embora outras práticas para aumen­
tar a diversidade, mas que não utilizem cotas, 
sejam incentivadas e exigidas. O fato é que, 
na prática, e com a finalidade dc alcançar 
metas dc diversidade, sistemas semelhantes 
ao de cotas podem ser adotados em alguns 
locais de trabalho nos Estados Unidos, mas 
é raro que essas metas sejam alcançadas,

porque os agentes de pessoal brancos têm 
uma preferência fixa por trabalhadores bran­
cos (Jencks, 1991).

Assim, a posição deles a favor ou contra 
a diversidade depende da visão particular de 
cada um do que vem a ser diversidade. Quan­
do visto como um sistema de cotas, eles são 
reticentes (e provavelmente se opõem a esse 
sistema, embora não digam isso, por 
questões óbvias). Contudo, quando explica­
mos o que a Iniciativa de Diversidade da 
Fundação Ford julga ser diversidade, os ces­
sionários apoiam o conceito geral. Isto é, 
quando a diversidade é definida como um 
programa que seleciona e prepara membros 
de grupos minoritários para melhores opor­
tunidades de emprego e educação, os ces­
sionários são a favor. Mas, quando a diversi­
dade é definida como um programa de cotas, 
surge a oposição. Torna-se claro que tanto a 
diversidade quanto a ação afirmativa pode­
riam ter uma definição ampla e incluir desde 
programas de fácil aceitação — de ajuda aos 
pobres e às minorias para que escrevam me­
lhores trabalhos nas faculdades — até a cria­
ção de cotas para a entrada de minorias nas 
universidades.

Assim como os Estados Unidos, o Brasil 
é uma sociedade que incentiva a assimilação, 
em lugar do pluralismo apoiado pelo Estado, 
e por isso eu esperava que a opinião popular 
brasileira também fosse contrária às cotas. 
Entretanto, a posição favorável às cotas pa­
rece ser bem mais forte do que eu presumia.1

Uma pesquisa recente da Datafolha 
(1995) sugere que a oposição às cotas não é 
tão grande quanto os cessionários fazem crer. 
De âmbito nacional, a pesquisa demonstrou 
que quase metade dos brasileiros (48%) 
apoiava cotas para negros na universidade e 
no trabalho. Estavam incluídos 34% qUe 
apoiavam as cotas completamente e 14% qUe 
as apoiavam em parte. Quarenta por cento 
discordavam completamente e 9% discorda-
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vam em parte do conceito de cotas raciais 
(4% não sabiam). Assim, as cotas receberam 
ainda mais apoio no Brasil do que nos Es­
tados Unidos. Isso também indica que há 
mais apoio ao pluralismo, embora as provas 
sejam indiretas. Vale lembrar que a idéia de 
cotas foi explicada aos respondentes e, por­
tanto, é pouco provável que eles não tenham 
entendido o seu significado.2

Pessoas de renda e escolaridade mais bai­
xas foram as que mais apoiaram as cotas. 
Como era de se esperar também, os negros 
(55%) e os pardos (49%) apoiaram mais as 
cotas, se comparados a 46% de brancos. 
Contudo, as diferenças de classe a favor das 
cotas raciais foram ainda mais marcantes do 
que as diferenças raciais. Pessoas mais po­
bres e com menos escolaridade de todas as 
raças apoiaram mais as cotas. Por exemplo, 
entre as pessoas com apenas o primeiro grau 
de escolaridade, 55% dos brancos e 62% de 
negros foram a favor das cotas. No caso de 
pessoas com formação universitária, apenas 
22% de brancos, 12% de negros e 10% de 
pardos apoiaram as cotas. A resistência entre 
a pequena fração de não-brancos com forma­
ção universitária é surpreendente, mas pode 
ser atribuída ou devido ao número pequeno 
demais para que seja possível tirar conclu­
sões definitivas, ou porque tiveram sucesso 
sem cotas, de modo que eles acreditam que 
talvez esse sistema não seja necessário.

A oposição por parte de cessionários e de 
ccrca de metade da população brasileira re­
flete a recente discussão a respeito da ação 
afii mativa nos Estados Unidos. Seymour M. 
Lipsett (1991) acredita que, nos Estados Uni­
dos, o conflito entre duas visões de igualdade 
permeia a atual discussão. Segundo ele, a 
visão tradicional, estabelecida na Declaração 
de Independência, destaca a igualdade para 
indivíduos, definida como igualdade de 
oportunidades, ao passo que a abordagem 
mais recente se refere à igualdade para gru-

pos, definida como igualdade de resultados. 
Lipsett diz que a ação afirmativa “forçou um 
confronto agudo entre dois valores norte- 
americanos essenciais: o igualitarismo e o 
individualismo”. A diferença é que, enquan­
to a ação compensatória ajuda os grupos 
menos privilegiados a se aproximarem dos 
padrões de concorrência estabelecidos pela 
sociedade, o tratamento preferencial tem co­
mo conseqüência a suspensão desses mes­
mos padrões.

No Brasil, era de se esperar que a crença 
no princípio da meritocracia recebesse am­
plo apoio, especialmente por parte da classe 
média, que pensa que o sistema trabalha para 
ela. Um apoio maior ao sistema de cotas 
entre os pobres pode refletir a ausência desse 
mesmo sistema na prática e a idéia de que ela 
pode ser um meio de alcançar maior igual­
dade nos lugares onde falhou o sistema ba­
seado na realização individual, como é o caso 
da maioria da população brasileira. Num pais 
como o Brasil, os pobres acreditam que tanto 
eles quanto seus filhos só terão oportunidade 
de ascensão se houver igualdade dc resulta­
dos. Em vista das baixas taxas de mobilidade 
nos últimos anos, é provável que no Brasil o 
princípio da meritocracia não seja bem aceito 
pelos pobres. No caso dos pobres brancos 
que são a favor do sistema de cotas, é pos­
sível que esse apoio resulte da crença de que 
os benefícios dados aos negros, que formam 
a maioria pobre, também possam se estender 
a eles.

Pontos específicos da política de 
diversidade da Fundação Ford

Será que o cessionário concorda ou dis­
corda da política de diversidade da Fundação 
Ford em relação às relações raciais, à igual­
dade de raça ou étnica e à diversidade no 
Brasil? E importante lembrar que, com exce-
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ção de um, todos os programas principais 
abarcados na minha pesquisa foram dirigidos 
por brancos. Embora o conceito geral de 
diversidade ditado pela Iniciativa tenha sido 
aceito, ainda assim houve alguma discordân­
cia no que se refere aos pontos específicos da 
política.

Em primeiro lugar, a alegação de que a 
diversidade promove a qualidade era um 
conceito total mente desconhecido para cies. 
Eles tampouco tinham pensado na diversi­
dade como um bem comum à qual a socie­
dade brasileira deveria aspirar. É provável 
que esse tipo de reação aos benefícios que 
resultam dos programas de diversidade seja 
um reflexo da falta de debates ou discussões 
sobre tais questões.

Em segundo lugar, alguns cessionários 
discordaram da Fundação Ford, que acredita 
ser essencial a inclusão das minorias. No 
Brasil, onde cerca de 70% da população são 
compostos de excluídos, seria muito difícil, 
quando não impossível, defender a repentina 
inclusão de grupos minoritários. Nos Estados 
Unidos, a ideia dc inclusão dc minorias sig­
nifica estar incluindo-as numa sociedade de 
“classe media”, c grande parte da população 
se julga membro dessa sociedade. Mas, no 
Brasil, onde a classe media é minoria, a idéia 
da inclusão baseada num plano de ação é 
considerada pouco prática, quando não es­
truturalmente impossível. No Brasil, o aluno 
estuda uma média dc quatro anos c é por essa 
razão que, ao contrário dos Estados Unidos, 
são poucas as pessoas com um mínimo de 
estudo do primeiro c segundo graus. Muitos 
trabalhadores continuam a ser quase analfa­
betos, o que os impede dc participar de mui­
tos setores da indústria moderna. Na ver­
dade, no Brasil, dá-se mais atenção à margi- 
nalização ou à exclusão de pessoas menos 
favorecidas do que aos grupos minoritários.

Em terceiro lugar, os cessionários (es- 
pecialmcnte aqueles que participaram da

pesquisa) alegaram que raramente, ou até 
mesmo nunca, encontraram negros com as 
qualificações necessárias para atender ao al­
to padrão de qualidade no qual se baseavam 
para contratar e realizar a pesquisa. Segundo 
eles, não houve nenhuma tentativa de discri­
minar, mas sim que os negros não foram 
contratados porque não atendiam aos crité­
rios dc capacidade e qualificação.

Em quarto lugar, os cessionários levan­
tam a questão de quem é considerado mino­
ria c quem não o é. A ambigüidade, no caso 
da identidade e da rotulação raciais no Brasil, 
não foi levada em conta pela política da 
Fundação Ford, porque ela supõe que as 
diferenças raciais são bastante claras num e 
noutro país. No Brasil, a identidade racial é 
flexível e muitas vezes pode ser negociada 
de acordo com as circunstâncias, não existin­
do a idéia conhecida como one-drop rule, 
bastante comum nos Estados Unidos, segun­
do a qual é negra qualquer pessoa que tenha 
sangue negro, mesmo que em pequena quan­
tidade. Ao contrário da dicotomia existente 
nos Estados Unidos, a raça de uma pessoa no 
Brasil é decidida segundo seu fenótipo e 
segue uma escala que vai do branco ao negro, 
passando por várias mesclas de categorias 
raciais. Além disso, a raça de uma pessoa 
pode ser negociada segundo sua classe e, 
nesse caso, as pessoas de classe mais alta às 
vezes são consideradas um pouco mais claras 
do que na verdade aparentam. Contudo, isso 
não ocorre com a grande maioria dos negros 
brasileiros, embora uma cessionária diretora 
tenha me dito que, pelos padrões norte-ame­
ricanos, 80% de sua equipe são considerados 
negros. Pelo que conheci de sua equipe, du­
vido muito de tal afirmação e ela deve ser 
iiTelevante até para a Fundação Ford.

Em quinto lugar, os problemas raciais são 
freqüentemente encarados como sendo de 
ordem social. Essa visão é uma tradição nas 
relações raciais no Brasil. Acredita-se que a
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população de origem africana é discrimina­
da, acima de tudo, por motivos de classe e 
apenas um pouco por questões raciais. Mas, 
em vista de provas baseadas no censo e de 
relatos de discriminação racial que recebe­
ram ampla cobertura da mídia, essa idéia tem 
sido cada vez mais combatida, embora conti­
nue existindo a crença generalizada de que a 
classe social de uma pessoa seja fator deter­
minante.

Por último, a visão de que os problemas 
dos negros são sistêmicos e independentes da 
sociedade de classe média branca. Essa é 
uma versão da teoria de exclusão, do mesmo 
modo que muitos cessionários não sentem 
nenhuma responsabilidade individual ou 
culpa em relação ao drama dos negros e dos 
pobres. Até recentemente, não havia mobili­
zação política alguma por parte dos negros 
com o intuito de reivindicar sua posição e é 
por isso que os brancos da classe média não 
têm sentido necessidade de encarar as ques­
tões raciais. A ausência de discussões sobre 
essas questões entre os líderes comunitários 
e a população reflete uma democracia inci­
piente na qual os grupos marginais têm tido 
pouca voz.

Um dilema brasileiro?

Em 1944, Gunnar Myrdal publicou An 
American dilemma, o estudo mais influente 
jamais escrito sobre as relações raciais entre 
brancos e negros nos Estados Unidos. A te­
mática que permeia todo o estudo é a de que 
os norte-americanos brancos vivem um pa­
radoxo moral de valores conflitantes entre a 
idolatrada “Crença Americana”, segundo a 
qual pensam, falam e agem sob a influência 
de preceitos igualitários e cristãos, e a posi­
ção subordinada dos afro-norte-americanos. 
Myrdal acreditava que a persistência do ra­
cismo e das desigualdades raciais eram o 
maior risco não resolvido enfrentado pela

democracia norte-americana, mas ele tam­
bém previu que com a retórica inflamada da 
democracia da Segunda Guerra Mundial, 
juntamente com outras tendências sociais, 
“mudanças fundamentais nas relações ra­
ciais norte-americanas” ocorreriam e o 
maior escândalo social dos Estados Unidos 
terminaria. Embora o otimismo de Myrdal 
não se tenhajustificado, a hipótese do dilema 
elaborada por ele acabou servindo como fun­
damento intelectual para o Movimento dos 
Direitos Civis.

No caso do Brasil e sua rápida marcha em 
direção à democratização nos últimos dez 
anos, além da posição subordinada dos ne­
gros na sociedade brasileira, será que pode­
mos falar de um “dilema brasileiro” seme­
lhante? Acredito que a resposta seja clara­
mente não, porque o racismo é considerado 
apenas uma dentre muitas “tarefas não resol­
vidas” da democracia brasileira e a questão 
racial não é tida como um elemento central 
na desigualdade brasileira. Na pauta da de­
mocratização, a solução para os problemas 
da pobreza extrema, da corrupção corrente e 
da negação dos direitos humanos básicos, 
entre outros, é vista como rnais prioritária do 
que o problema do racismo. É o contrário do 
que ocorreu nos Estados Unidos na década 
de quarenta, quando Myrdal e seus segui­
dores acreditavam que os direitos dos afro- 
norte-americanos eram a exceção que ofus­
cava o ideal democrático.

Se o Brasil tivesse todas as condições da 
democracia norte-americana da década de 
quarenta, com exceção de seu atual sistema 
de relações raciais, será que então surgiria 
um “dilema brasileiro”? É claro que essa é 
uma pergunta acadêmica, mas pode ser ins­
trutiva. Ao contrário dos Estados Unidos, 
duvido muito que, mesmo sob essas circuns­
tâncias, o racismo fosse considerado um di­
lema nacional. Na verdade, os brasileiros às 
vezes se julgam detentores de uma “demo-
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cracia racial”, o que sugere que essa pode ser 
uma das poucas áreas em que alguns acredi­
tam que a democratização tenha sido bem 
resolvida. Os problemas raciais extremos en­
contrados nos Estados Unidos em meados do 
século XX, como as leis de segregação ao 
estilo de Jim Crow, linchamentos de negros 
por parte de brancos e distúrbios civis de 
fundo racial, não ocorreram no Brasil. Ainda 
assim, a desigualdade racial é flagrante na 
sociedade brasileira, fato que a parcela bran­
ca dessa sociedade começa a aceitar. Contu­
do, suas manifestações são bem diferentes 
daquelas nos Estados Unidos. A seguir, irei 
destacaros aspectos que são importantes pa­
ra pensarmos na ação afirmativa ao estilo 
norte-americano no Brasil.

A desigualdade racial no Brasil e nos 
Estados Unidos: 1960-1980

Em 1976, a renda média de homens pretos 
era 47% da renda de homens brancos (Silva, 
1985) em comparação com 61 % nos Estados 
Unidos em 1979,3 o que tornava a desigual­
dade racial maior no Brasil do que nos Es­
tados Unidos (Farley e Alien, 1989). É 
interessante notar que os homens pretos ga­
nhavam 49% da renda dos homens brancos 
nos Estados Unidos em 1960. Infelizmente, 
dados sobre a renda no Brasil por volta de 
1960 não foram encontrados.

Mas será que as diferenças de classe e 
renda no Brasil — maiores do que nos Es­
tados Unidos — podem ser responsáveis pela 
maior desigualdade racial no Brasil? As 
comparações de renda entre países podem 
apenas refletir as diferenças na estrutura da 
desigualdade de renda e não necessariamen­
te a extensão do racismo. A desigualdade 
racial no Brasil pode ser especialmente alta 
se medida pela renda, porque a taxa de desi­
gualdade de renda, independentemente de

raça, é a mais alta no mundo entre países que 
declaram renda individual ou familiar. Du­
rante o milagre econômico brasileiro, a des­
igualdade cresceu e foi um reflexo dos bene­
fícios de renda desproporcionais que favore­
ceram aqueles no topo da escala e bem me­
nos a maioria dos pobres. O índice Gini para 
o Brasil, a medição mais tradicional de desi­
gualdade de renda, foi de 497 em 1960 para 
590 em 1980 (Andrews, 1992), diferente­
mente dos Estados Unidos, em que o valor 
Gini foi de 365 em 1960 e 364 cm 1980. A 
fim de mostrar o efeito da estrutura, uma 
pessoa no Brasil e nos Estados Unidos com 
renda entre os 10% mais ricos, comparada 
com seus compatriotas com renda entre os 
10% mais pobres, representa uma desigual­
dade maior entre as duas pessoas no Brasil 
do que as duas pessoas nos Estados Unidos.

Uma comparação mais justa da desigual­
dade racial no Brasil versus os Estados Uni­
dos poderia ser baseada na estrutura ocupa- 
cional urbana, que é mais parecida que a 
renda nos dois países. Mesmo assim, uma 
comparação entre o Brasil e os Estados Uni­
dos no período entre 1960 e 1980 seria uma 
experiência interessante para se estudar os 
efeitos da ação afirmativa perante a desigual­
dade racial. Enquanto nos Estados Unidos a 
ação afirmativa foi instituída, no Brasil ela 
esteve ausente.

Na tabela, examino a desigualdade racial 
usando a posição na estrutura ocupacional. 
Ao enfocar a estrutura ocupacional, posso 
controlar as estruturas de renda, enorme­
mente diferentes entre si, assim como a com­
posição rural-urbano, usando apenas regiões 
metropolitanas em ambos os países. Mais 
específicamente, calculei o coeficiente de 
desigualdade para homens em ocupações 
profissionais gerenciais em 1980 e para bran­
cos em ocupações burocráticas em 1960 e 
1980. Infelizmente, não pude encontrar da­
dos comparáveis para ocupações profissio-
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Desigualdade racial no acesso a ocupações profissionais gerenciais e burocráticas: homens 
nas regiões metropolitanas no Brasil e nos Estados Unidos, 1960 e 1980

Profissional/ 
Gerencial 

1980

Burocrático
1960

Ocupações
1980

Brasil Estados 
Unidos

Brasil Estados
Unidos

Brasil Estados
Unidos

Percentual de desigualdade racial

Porcentagem do grupo racial na ocupação

5,3 2,2 2,9 4,5 2,6 2,3

Total 10,5 29,9 29,9 38,8 38,2 42,1

Brancos 14,6 31,4 37,6 42,0 46,5 43,7

Origem africana 3,7 17,4 17,2 13,8 25,2 27,2

Fontes: Para profissional gerente no Brasil: Telles, 1994; para profissional gerente nos Estados Unidos: Farley e 
Allen, 1989; para burocratas brancos no Brasil em 1960 e 1980: Lovell, 1989; para burocratas nos Estados Unidos 
em 1960 e 1980: Galle, Fosset e Burr, 1988.

nais gerenciais em 1960. Utilizo coeficientes 
de desigualdade porque eles não são afetados 
nem pela distribuição ocupacional, nem pela 
composição racial (Telles, 1994) e, desse 
modo, permitem uma comparação entre tem­
po e países diferentes.

A tabela permite que sejam feitas pelo 
menos três observações sobre a relativa de­
sigualdade ocupacional:

1) há claramente mais desigualdade racial 
no Brasil no nível profissional gerencial;

2) houve claramente menos desigualdade 
racial no acesso a empregos burocráticos no 
Brasil em 1960, se comparado aos Estados 
Unidos no mesmo período;

3) houve uma redução pronunciada da 
desigualdade racial no acesso a empregos 
burocráticos entre 1960 e 1980 nos Estados 
Unidos, se comparada a uma pequena mu­
dança no Brasil no mesmo penodo, tendo 
como conseqüência níveis ligeiramente mais 
baixos de desigualdade entre burocratas nos 
Estados Unidos que no Brasil.

O traço que mais diferencia a posição 
socioeconómica de afro-brasileiros dos afro- 
norte-americanos hoje em dia é sua repre- 
sentatividade em ocupações profissionais 
gerenciais. Os brancos no Brasil têm mais de 
cinco vezes (5,3) a probabilidade de ocupar 
essas posições do que os pretos, enquanto os 
brancos nos Estados Unidos têm um pouco 
mais de duas vezes (2,3) a probabilidade do 
que os pretos de estar no mesmo nível. Da 
população branca norte-americana, 31,4% 
ocupam posições profissionais gerenciais, 
enquanto para a população de origem africa­
na essa porcentagem é de 17,4%. No Brasil, 
17,4% da população branca ocupam essas 
posições, enquanto apenas 3,7% da popula­
ção de origem africana fazem o mesmo. Co­
mo esses correspondem a empregos de clas­
se média no Brasil e, no caso dos Estados 
Unidos, apenas aos melhores empregos de 
classe média, esses dados refletem uma dife­
rença fundamental entre o Brasil e os Estados 
Unidos no que se refere à desigualdade: nos
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Estados Unidos, a população de origem 
africana normalmente se encontra (embora 
sub-representada) na classe média, ao passo 
que no Brasil ela está quase ausente da clas­
se média. Além disso, como é geralmente 
necessário ter formação universitária para 
obter tais empregos, a falta de acesso dos 
pretos à universidade parece ser a maior bar­
reira contra a sua inclusão na classe média.

Podemos afirmar que esse acesso às ocu­
pações profissionais gerenciais têm sentidos 
bastante diferentes nos dois países. No Bra­
sil, elas estão mais para ocupações da elite, 
porque consistem em apenas 10% do total de 
ocupações, enquanto nos Estados Unidos 
elas são mais comuns e representam mais de 
um terço de todas as ocupações. Do mesmo 
modo, a média da renda desses empregos em 
1980 foi cerca de duas vezes maior do que a 
de ocupações burocráticas de nível mais bai­
xo no Brasil e não mais do que 1,3 vez a de 
ocupações semelhantes nos Estados Unidos 
(Telles, 1994). Assim, a porcentagem nas 
ocupações burocráticas pode representar um 
conjunto melhor de ocupações com as quais 
é possível comparar os dois países, já que a 
distribuição de pessoas nessas ocupações foi 
semelhante em 1980.0 coeficiente de proba­
bilidade de desigualdade racial nesse nível 
durante o ano de 1980 foi de 2,6 no Brasil e 
2,3 nos Estados Unidos. Assim, a desigual­
dade racial nos Estados Unidos em 1980 foi 
um pouco mais baixa do que no Brasil nesse 
nível.

Contudo, há 20 anos, a desigualdade no 
acesso a empregos burocráticos era muito 
maior nos Estados Unidos. Em 1960, existia 
uma probabilidade 4,5 vezes maior de os 
brancos conseguirem esses empregos do que 
os pretos, comparada com 2,9 vezes no Bra­
sil. Desse modo, quando a ação afirmativa 
não existia em nenhum dos dois países, a 
desigualdade racial era claramente menor no 
Brasil. Já com a ação afirmativa nos Estados

Unidos, a desigualdade racial nesse nível 
caiu de cerca de 4,5 para 2,3 num período de 
20 anos. Esses números estão abaixo do nível 
brasileiro. Durante o mesmo período, o coe­
ficiente de desigualdade comparável para a 
desigualdade racial caiu ligeiramente no 
Brasil e foi de cerca de 2,9 para 2,6, o que 
pode ser um reflexo da decrescente seletivi­
dade nos empregos burocráticos, cuja repre­
sentação subiu de cerca de 30% (29,9%) para 
quase 40% (38,2%) de todos os empregos.

Aqueles que não acreditam nessa análise 
talvez julguem que a comparação mais justa 
feita a partir dessa tabela é sobre níveis com­
parativos de desigualdade na ausência da 
ação afirmativa nos Estados Unidos em 1960 
e no Brasil em 1980, quando (1) ambos os 
países começaram a se preocupar com os 
direitos civis das minorias raciais e a ação 
afirmativa não existia e (2) quando os empre­
gos burocráticos representavam de 38% a 
39% de todas as ocupações dos homens ur­
banos. A tabela mostra que a desigualdade 
racial era muito maior nos Estados Unidos. 
Apenas 13,8% de afro-norte-americanos ti­
nham esses empregos em 1960, comparados 
com 27,2% de afro-brasileiros em 1980. Essa 
comparação indica que a falta de ação afir­
mativa em ambos os países sugere que, na 
falta de uma intervenção do Estado, o Brasil 
tem menos desigualdade racial natural.

Assim, as desigualdades estruturais são 
responsáveis por grande parte da diferença 
entre o Brasil e os Estados Unidos em 1980. 
Entretanto, a desigualdade racial continua 
sendo um problema em ambos os países e a 
ação afirmativa provou ser responsável pela 
redução da desigualdade nos Estados Uni­
dos. Um número incontável de outras estatís­
ticas referentes à desigualdade racial nos Es­
tados Unidos, cobrindo ocupações, indús­
trias e as principais instituições, apresenta 
reduções substanciais de desigualdade racial 
no mesmo período, aproximadamente, em-
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bora os níveis de desigualdade racial de bran­
cos em relação a pretos permaneçam cons­
tantes desde 1980 até hoje. No Brasil, dado 
um ponto de partida mais adiantado para os 
pretos e uma interação maior de brancos com 
pretos, a ação afirmativa (sem cotas) pode, 
potencialmente, diminuir a desigualdade ra­
cial para bem abaixo até dos níveis norte- 
americanos. A pergunta é se será possível 
haver vontade política para lidar com essa 
questão, quando outras são consideradas 
mais importantes.

Sem dúvida, a mudança estrutural seria 
fundamental para melhorar as disparidades 
raciais. Por isso, qualquer redução da desi­
gualdade no geral seria de grande benefício 
para a população afro-brasileira. Contudo, as 
desigualdades raciais persistiriam, especial­
mente no topo da estrutura ocupacional. 
Mesmo que os brancos tenham apenas duas 
vezes, ou um pouco mais, de probabilidade 
de conseguir empregos burocráticos, cm vez 
de 4,5 vezes mais como era o caso nos Es­
tados Unidos em 1960, a situação precisa ser 
melhorada. É claro que a desigualdade dos 
brancos em relação aos pretos nos Estados 
Unidos continua a ser um dilema norte-ame­
ricano, apesar das melhorias substanciais. A 
não ser que alguma coisa seja feita, é prová­
vel que os pretos no Brasil irão ficar ainda 
mais para trás, à medida que cresce o critério 
de educação como requisito para se conse­
guir emprego numa economia em processo 
de modernização.

As diferenças raciais na educação são 
responsáveis por grande parte da desigual­
dade racial no que concerne a empregos. 
Embora a desigualdade na educação seja 
intensa em toda as áreas, ela cresce à medida 
que aumenta o nível de escolaridade. Em 74 
municípios brasileiros com mais de 100 mil 
habitantes, os brancos têm duas vezes mais 
probabilidade do que os pretos de estudar em

escolas quatro ou mais anos e quase seis 
vezes (5,9) mais probabilidade de ter essa 
mesma formação escolar durante 12 anos ou 
mais (Telles, 1994). Esses dados são ainda 
mais surpreendentes no sul do Brasil, onde a 
probabilidade de se ter acesso à formação 
escolar durante 12 ou mais anos é sete vezes 
maior para brancos do que para pretos, por­
que as regiões dessa área foram as mais 
beneficiadas pela expansão da fonnação su­
perior que ocorreu na década de 70. O mes­
mo estudo demonstra que o nível de educa­
ção e a desigualdade racial na educação são 
responsáveis pela maior parte da variação na 
desigualdade de trabalho nas áreas metropo­
litanas dessas regiões.

Talvez seja importante enfatizar a ação 
afirmativa na educação no Brasil. Enquanto 
nos Estados Unidos as diferenças educacio­
nais são responsáveis pela maior parte da 
desigualdade racial, o racismo que se revela 
no momento de contratar e promover tam­
bém tem sido uma causa primária de desi­
gualdade. Estudos realizados por Silva 
(1985) mostraram que a desigualdade racial 
não pode ser justificada pela educação e 
outras características humanas básicas, de 
modo que é provável que ocorra discrimina­
ção no emprego. É claro que no Brasil existe 
discriminação em empregos de classe média, 
embora a discriminação no operariado seja 
menos aguda ou, pelo menos, seja mais sutil. 
Uma investigação oficial das práticas de con­
tratação no estado de São Paulo mostrou que 
os empregadores resistiam mais a contratar 
afro-brasileiros em níveis burocráticos, por­
que muitos acreditavam que a presença de 
pretos trabalhando em cargos altamente visí­
veis poderia causar danos à reputação de suas 
empresas. Eles queriam impedir que pretos 
supervisionassem trabalhadores brancos e 
minimizar sua própria interação com os pre­
tos também (Andrews, 1991).
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NOTAS

1. Assimilação ó a melhor maneira de descrever a condição dos brancos em ambas as sociedades. 
Contudo, as minorias raciais não foram assimiladas de modo igual, embora a ideologia de ambas as 
sociedades aleguem que a assimilação deva ocorrer. Em relação a grupos raciais, as tradicionais 
ideologias brasileiras de embranqueci mento c democracia racial são obviamente mais assimilativas 
do que as ideologias norte-americanas, que variam desde a segregação até a assimilação. Em termos 
de comportamento, o Brasil parece ter-se aproximado mais das metas de assimilação baseadas em 
taxas mais altas de casamentos inter-raciais do que de identificação racial.

2. A pergunta foi: “Dada a antiga e atual discriminação contra negros, existem pessoas que defendem 
a idéia de que a única maneira de garantir a igualdade racial é reservando uma parcela das vagas na 
universidade e no trabalho para a população negra. Você concorda ou discorda dessa reserva de vagas 
nas universidades e no trabalho para o uso dos negros? Completamente ou em parte?”

3. Embora raça seja útil como uma variável contínua para examinar dimensões como casamentos 
mistos, ela é menos útil no estudo das desigualdades. Em termos de desigualdade, prefiro usar uma 
única categoria preta, que consiste de pretos e pardos, no restante deste trabalho. Essa categoria 
corresponde ao termo que é usado cada vez mais, negro, surgido do movimento negro no Brasil como 
uma forma de identificação positiva e de união de todas as pessoas de ascendência africana. Apesar 
do uso persistente de categorias contínuas, em vez de dicotomias entre os brasileiros de todas as 
cores, eu simplifico c divido os termos raciais brasileiros em apenas pretos e brancos, porque as 
desigualdades estruturais são especialmente grandes entre brancos e não-brancos, cm comparação 
com entre pardos e pretos. Assim, embora a diferenciação entre brancos e pretos seja uma simplifi­
cação excessiva dos conceitos raciais brasileiros, ela também representa a desigualdade racial. Por 
outro lado, as categorias intermediárias são fundamentais para entender outras dimensões das 
relações raciais brasileiras, como o casamento misto, em que não são raros os casamentos entre branco 
e pardo e entre pardo c preto, ao contrário do casamento entre branco c preto (Telles, 1992).
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SUMMARY

The promotion of racial diversity in Brazil: a view from the United States

This article looks into how donors from the 
Ford Foundation take race diversity into their 
programs. It analyzes factors that may contribute

to diversity being taken on in Brazil by using 
experiences of the United States as a point of 
comparison.

RÉSUMÉ

La promotion de la diversité raciale au Brésil: une vision des Etats Unis

Cet article examine comment les donataires de 
la Fondation Ford incorporent la diversité raciale 
dans leurs programmes cl analysent les facteurs qui

contribuent ou non à la diversité, ayant en vue son 
incorporation au Brésil utilisant l’expérience des 
Etats Unis comme point de comparaison.
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Signithia Fordham e John Ogbu argumentam que tuna razão fundamental 
para que os afro-brasileiros (e outras minorias parecidas a "castas") tenham um 
desempenho escolar ruim é que o êxito na educação e os comportamentos exigidos 
para tanto são considerados como "dar uma de branco". Neste artigo me baseio 
na minha pesquisa de campo com estudantes afro-brasileiros para testar empirica­
mente essa tese do fardo de "dar uma de branco". Os afro-brasileiros fornecem um 
caso de leste ideal exatamente porque são "minorias involuntárias", que não 
adotam uma identidade racial por oposição. Na realidade, descobri que os estu­
dantes afro-brasileiros estão envolvidos em práticas conhecidas como "ernbran- 
quecimento" e, consequentemente, têm ansiedade quanto a serem associados a 
mercados simbólicos de negritude. Tendo isso como pressuposto, a tese de Fordham 
e Ogbu prediria que os afro-brasileiros teriam maior êxito escolar do que os 
afro-norte-americanos. Os dados, entretanto, não suportam essa predição.
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No intuito de explicar melhor o fra­
co desempenho escolar de alunos 
afro-norte-americanos, Signithia

Fordham e John Ogbu (1986) procuraram 
localizar e detalhar “fatores internos ao gru­
po”, com base nos quais apresentaram a tese 
do “fardo de ‘agir como branco’”. Partindo 
do pressuposto de que “uma razão impor­
tante do fraco desempenho escolar dos alu­
nos negros é o fato de vivenciarem desmedi­
da ambivalência e dissonância afetiva em 
relação ao esforço e sucesso acadêmico” (ib., 
p. 177), Fordham e Ogbu argumentam que 
essas ambivalência e dissonância têm duas 
fontes básicas. Em primeiro lugar, mas não 
necessariamente mais importante, a história 
do racismo contra os negros nos Estados 
Unidos, por meio do qual os norte-america­
nos brancos definiram os norte-americanos 
negros como inferiores, tanto biológica co­
mo culturalmente. Em outras palavras, “esse 
problema é, em parte, uma decorrência do 
fato de que os norte-americanos brancos tra­
dicionalmente se recusam a reconhecer que 
os norte-americanos negros são capazes de 
realizações intelectuais” (ib., p. 177).

A segunda suposta fonte é “uma identi­
dade coletiva ou social c um quadro de refe­
rência cultural gerados por oposição” (ib., 
p. 201). Os negros supostamente racializam 
seu mundo cm uma oposição binária que 
denota a negritude como sagrada e a branqui- 
dade como profana. Subseqüentemente, as 
práticas ou valores que traduzem a branqui- 
dade são vivenciados como uma afronta à 
própria identidade do negro e/ou marcam os 
que os adotam como traidores da comuni­
dade negra. Assim, Fordham e Ogbu argu­
mentam que, devido à existência de “um tipo 
de orientação cultural em alguns segmentos 
da comunidade negra, que define o apren­
dizado acadêmico na escola como sinônimo 
de ‘agir como branco’ e o sucesso escolar como 
prerrogativa dos norte-americanos brancos”,

os alunos negros não apenas enfrentam uma 
pressão social contra o empenho em obter 
sucesso escolar, como também vivenciam as 
barreiras psicológicas de ambivalência e dis­
sonância mencionadas: assim, não fazem es­
forço nem têm a perseverança necessária em 
seu trabalho escolar (ib., p. 177).

Baseando-se nessas supostas lições 
aprendidas durante a pesquisa que desenvol­
veram junto à comunidade negra, Fordham 
e Ogbu generalizam sua tese no sentido de 
que todas as “minorias involuntárias ou do ti­
po casta”, definidas como “pessoas que ini­
cialmente não escolheram sc tornar mem­
bros de uma sociedade, foram, antes, levadas 
para essa sociedade por meio da escravidão, 
da conquista ou da colonização” (Ogbu, 1990, 
p. 46). Em outras palavras, os autores acredi­
tam que a tese do “fardo de ‘agir como bran­
co”’ não apenas justifica um importante fator 
interno ao grupo relativo aos motivos pelo 
quais “os esforços escolares dos alunos ne­
gros são tolhidos”, como também ajuda a ex­
plicar por que outras minorias involuntárias 
dos Estados Unidos e de outras nações têm 
fraco desempenho escolar. Além disso — o 
que não é uma coincidência —, eles têm uma 
explicação na ponta da língua para o motivo 
das grandes disparidades entre o desempe­
nho escolar de minorias do tipo casta c o de 
“outros tipos de minorias”, como a asiático- 
nortc-amcricana (Fordham & Ogbu, 1986, p. 
181). A seu ver, essas chamadas minorias 
voluntárias não percebem o fato de “ter su­
cesso na escola e seguir as práticas-padrão da 
escola como algo prejudicial a seu quadro de 
referência como minoria e a seu bem-estar 
coletivo” (ib., p. 183). Não encaram o suces­
so escolar como “processo de subtração”. 
Assim, não sc “opõem”, ou “resistem”, ao 
esforço na escola e, por conseguinte, obtêm 
melhores resultados acadêmicos.

Desde sua publicação, a tese do “fardo de 
‘agir como branco”’ serviu de base para boa
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parte das pesquisas subseqüentes de For- 
dham e Ogbu (ver Fordham, 1988; e Ogbu, 
1995). Além disso, numerosos intelectuais 
(Gibson, 1988; Maeroff, 1988; lanni, 1989; 
Pollard, 1989; Welch et alii., 1989; Irvine, 
1990; Sanjek, 1990; Cookson, Pcter e Per- 
sell, 1991; Suarcz-Orozco, 1991; Spencereí 
alii', Ascher, 1992; Kramer, 1993; Ford, 
1992) aceitaram-na como válida para ajudar 
aexplicar a razão do fraco desempenho esco­
lar dos alunos negros (e pertencentes a outras 
minorias do tipo casta). Vários militantes e 
setores da imprensa popular também abraça­
ram essa tese. Em sua análise de por que os 
norte-americanos negros eram menos bem- 
sucedidos na escola, Barak Obama (1994), 
por exemplo, advogado militante dos direi­
tos civis em Chicago, observa, entre nume­
rosos outros fatores, que “muitíssimos alu­
nos negros acham que sair-se bem na escola 
‘é coisa de branco’”.

Considerando-se a extensão de seu im­
pacto sobre a maneira como tanto a comuni­
dade acadêmica como a não-acadêmica con­
cebem e explicam a falta de paridade entre 
brancos, negros e outros grupos raciais, é no­
tável observar como é reduzido o número de 
intelectuais que realmente tentaram testar 
empiricamente essa tese.1 Esse fato é parti­
cularmente surpreendente quando se sabe 
que as provas a partir das quais Fordham e 
Ogbu inferem suas conclusões se baseiam 
cm dados bastante limitados — apenas 33 
entrevistas — e que os trechos das oito en­
trevistas que os autores usaram no artigo em 
questão muitas vezes eram menos do que 
convincentes para apoiar seus argumentos. 
Eis um ótimo exemplo do que acabo de 
afirmar:

Antropólogo: Alguém alguma vez já o 
chamou de “cd" ?
Sidney: Cd? Não.
Antropólogo: Por que não?

Sidney: Bom, não dei motivo. E também, 
bom, não me destaco em todas as minhas 
aulas como deveria — essa é outra razão... 
Eu não poderia culpar o ambiente por isso. 
Acabei culpando a mim mesmo por partici­
par do ambiente. Mas posso lhe dizer que 
— voltando ao assunto de que estávamos 
falando — outra razão por que não me 
chamam de “cd" é que sou atleta.
Antropólogo: Então... se o garoto ou a 
garotafor brilhante, por exemplo, um dos 
modos de limitar a reação negativa con­
tra ele ou ela, e sua inteligência, é...
Sidney: É, fazer alguma atividade extra­
curricular na escola... [como] ser atleta, 
ser da turma da torcida, da banda, coisas 
assim... É, alguma coisa importante [gri­
fos nossos], que tenha a ver com que 
represente a sua escola.

Sidney articula o desejo de não ser visto 
como “cd”. Creio que é um tanto forçado 
interpretar esse desejo como medo de ser 
tachado de “branco” ou como uma percep­
ção de seu esforço e sucesso escolar como 
algo que se oporia a sua identidade de negro. 
Parece-me mais plausível interpretar o diálo­
go acima como uma demonstração de que ele 
simplesmente não quer ser visto como um 
crânio, o que pode ter pouquíssimo — ou 
nada — a ver com sua identidade racial.2 
Observe, por exemplo, o paralelo entre o 
diálogo acima e a entrevista abaixo, feita 
com um secundarista, tirada do estudo de­
senvolvido por David A. Kinney sobre alu­
nos brancos de classe operária e classe D do 
Meio-Oeste dos Estados Unidos:

Acho que sou bastante inteligente, mas 
não necessariamente do tipo cd. Acho que 
minha personalidade tem um equilíbrio 
entre inteligente e ser humano normal... 
Posso até dizer que consigo isso por 
meio do meu interesse pelos esportes, 
senão poderia parecer muito mais do
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tipo cd. Pode ser que alguém ache que 
sou. Espero que não. Acho que o fato de 
poder conversar sobre as coisas que as 
pessoas normais e as pessoas que co- 
nheçoconversammeajudaameencaixar 
no tipo do secundarista médio... e não me 
destacar... ou mesmo ser excluído por 
causa da minha inteligência, o que seria 
realmente horrível. (Kinney, 1993, 
p. 32.)

Kinney constatou que, no segundo grau, as 
atividades extracurriculares eram um meio 
importante para os adolescentes que haviam 
sido definidos como crânio (ou “cd”, na 
terminologia de Sidney) conseguirem recupe­
rar uma imagem normal naescola. Além disso, 
o autor descobriu que, ao contrário do que 
Fordham e Obgu pressupuseram, “seus es­
forços sociais não pareciam afetar negativa­
mente seu empenho escolar” (ib., p. 37).

Assim, dado o impacto que a tese do “far­
do de ‘agir como branco’” teve e continua a 
ter, tanto nos meios acadêmicos como nos 
não-acadêmicos, conjugado com os dados li­
mitados e às vezes nada convincentes em que 
essa tese se baseou, um dos objetivos do 
presente artigo será testar esse modelo expli­
cativo. Com essa finalidade, apresentarei o 
caso afro-brasileiro. Depois de esboçar bre­
vemente minha metodologia, explicarei por 
que os afro-brasileiros constituem um teste 
ideal para a tese de Fordham e Ogbu. A seguir, 
analisarei como seu modelo se confronta com 
ocaso das minorias involuntárias do Brasil. Por 
fim, debaterei as implicações que devem ser 
tiradas a respeito da tese do “fardo de ‘agir 
como branco’”, considerando-se o desempe­
nho educacional dos afro-brasileiros.

Método

Os dados que utilizarei ao examinar o 
caso do Brasil são tanto quantitativos como

qualitativos. A fonte dos dados quantitativos 
é secundária: basicamente, análises estatís­
ticas de dados do censo desenvolvidas por 
outros pesquisadores.3 A maior parte dos da­
dos qualitativos usados foi por mim compi­
lada durante os 18 meses em que fiz pesqui­
sas de campo sobre a formação da identidade 
racial no Sudeste do Brasil.4 Em 1992 e 
1994, passei um total de dez meses no inte­
rior do estado do Rio de Janeiro. Entre janei­
ro e novembro de 1995, realizei minha pes­
quisa nas cidades do Rio de Janeiro e Belo 
Horizonte, bem como no interior de Minas 

Gerais.
Além de fazer extensas anotações de 

campo todos os dias, baseadas em obser­
vações e conversas em salas de aula, na rua, 
na casa das pessoas etc., realizei um total de 
121 entrevistas estruturadas e aprofundadas, 
que foram gravadas em fita e duraram em 
média duas horas cada uma. Segui o mesmo 
esquema de entrevista para todas elas. Des­
sas entrevistas, 48 foram com descendentes 
de índios auto-identificados, 32 com brancos 
auto-idenlificados, 20 com negros auto-iden­
tificados e 21 com pardos5 auto-identifica­
dos. Os argumentos que apresento neste tra­
balho, em relação ao quadro interpretativo 
dos afro-brasileiros, provieram principal­
mente de minhas 41 entrevistas com negros 
e pardos. Baseio-me sobretudo nas entre­
vistas com estudantes afro-brasileiros (três 
pardos e quatro negros), ex-alunos (qua­
tro pardos e cinco negros) e professores 
(quatro pardos e três negros).

Os afro-brasileiros entrevistados não fo­
ram selecionados por meio de amostragem 
probabilística. Para selecioná-los, usei uma 
forma comum de amostragem não-probabi- 
lística, que é a amostragem por cotas. Co­
nhecendo alguns dos parâmetros da popula­
ção afro-brasileira, tentei encontrar uma 
amostra compatível com essas característi­
cas. Por exemplo: eu sabia que a grande
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maioria dos afro-brasileiros vive em áreas 
urbanas e contém uma quantidade bastante 
similar de homens e mulheres. Assim, quase 
todos os entrevistados residiam em área ur­
bana e a metade deles era composta de ho­
mens. Além disso, eu conhecia, com base em 
dados do censo, a origem de classe dos afro- 
brasileiros e, assim, procurei formar um gru­
po com características as mais próximas des­
sas que fosse possível (ver Figura 26).7

Uma desvantagem do uso de uma amostra 
não-probabilística por cotas é que “não há 
controle sobre as possíveis distorções (bias)

de quem coleta os dados (...) e o que o 
protocolo da simples amostragem aleatória 
proporciona é precisamente esse controle, 
sem o qual o pesquisador tipicamente adota­
rá a rota da menor resistência, entrevistando 
somente pessoas acessíveis e receptivas, e 
então deixará de procurar os que não o são” 
(Goldenberg, 1992, p. 162). Tentei ter sem­
pre em mente esse perigo potencial e procu­
rei entrevistados que não estivessem imedia­
tamente dispostos a responder, que não fos­
sem particularmente agradáveis e que pare­
cessem oferecer um ponto de vista diferente
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do das pessoas já entrevistadas. Contudo, 
como ocorre na maioria dos projetos de pes­
quisa que utilizam metodologias interpreta­
tivas, a amostra não é estatisticamente gene­
ralizável à população afro-brasileira mais 
ampla do Sudeste do Brasil. Assim, afinal de 
contas, a confiança na representatividade de 
meus resultados dependerá, em grande me­
dida, de seu caráter convincente, de até que 
ponto os dados estão em ressonância com ou­
tros trabalhos acadêmicos sobre raça no Brasil 
e da afinidade do leitor com a etnografia.

O caso brasileiro: multirracial, mas 
monocultura!

Devido a semelhanças e diferenças entre 
brasileiros e norte-americanos de origem 
africana, os afro-brasileiros constituem, sob 
muitos aspectos, um campo ideal para testar 
a tese de Fordham e Ogbu. Quanto às seme­
lhanças, os afro-brasileiros correspondem ao 
critério de serem minorias involuntárias ou 
de tipo casta. A maioria dos afro-brasileiros 
descende de escravos — o Brasil e os Es­
tados Unidos foram as duas maiores socie­
dades escravistas dos tempos modernos. 
Além disso, o racismo é onipresente e agudo 
(Hasenbalg, 1979; Nascimento, 1979; 
Telles, 1992; Hasenbalg e Silva, 1992; 
Twine, 1994; Hanchard, 1994; Winant, 
1994). Como nos Estados Unidos, o poder 
econômico, político e cultural estava e ainda 
está concentrado nas mãos de brancos. Ou, 
como disse Ariana, professora negra da Zona 
Rural do Rio de Janeiro:

Aqui, as pessoas de pele escura não 
têm nada. Não têm informação, não têm 
uma certa posição, nada. A maioria dos 
negros3 aqui não estuda, eles não são 
professores nem contadores. São domés­
ticas, trabalhadores braçais, agricul-

tores. Não são advogados, médicos ou 
dentistas, nada.

Suas diferenças se referem à identidade 
racial e ao quadro de referência cultural res­
pectivos. Como já frisei, Fordham e Ogbu 
caracterizaram os afro-norte-americanos di­
zendo que estes conceituam sua identidade e 
seu mundo social em termos de oposição ao 
que é característico dos brancos (ver também 
Ogbu, 1995). Eu diria que essa caracteriza­
ção é excessivamente simplista. Os afro-nor­
te-americanos não construíram a negritude 
apenas em oposição à branquidade. Uma 
caracterização mais precisa, a meu ver, é que 
os norte-americanos negros desenvolveram 
quadros de referência cultural, dentro dos 
quais tendem a operar, que oferecem reper­
tórios discursivos alternativos dc negritude, 
branquidade, norte-americanidade, desi­
gualdade social etc. Alguns desses quadros 
interpretativos foram gerados por uma opo­
sição, alguns incorporaram componentes 
dessa oposição, mas muitos outros são sim­
plesmente alternativos.

No entanto, independentemente de carac­
terizarmos os norte-americanos negros como 
pessoas que têm identidades raciais e qua­
dros de referência cultural gerados por opo­
sição ou apenas diferentes, a questão é que 
existe um ethos cultural negro distinto do 
branco, do majoritário. Os fatos — como, 
por exemplo, as reações racialmente dividi­
das diante do veredicto de O. J. Simpson — 
mostram que a existência de uma esfera ou 
ethos cultural distinto é indiscutível ("What 
now? The great racial divide” — “E agora? 
Agrande divisão racial”, 1955). A respeito 
de diversas questões, fica claro que os norte- 
americanos negros vêem o mundo sob uma 
ótica interpretativa diferente da dos norte- 
americanos descendentes de europeus.

Não se pode dizer o mesmo do Brasil. 
Esse tipo de divisão cultural entre afro-bra-
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sileiros c brasileiros brancos simplesmente 
não descreve com precisão a sociedade brasi­
leira. Os comportamentos, percepções e in­
terpretações de comportamento cultural ra­
cialmente diferentes que predominam nos 
Estados Unidos não são a norma no Brasil. 
Não existe choque cultural na sociedade em 
sentido amplo, nem tampouco nas institui­
ções, como as escolas, porque afro-brasilei- 
ros e euro-brasileiros da mesma classe ten­
dem a ver seu mundo social de maneira 
notavelmente semelhante (ver Figueira, 
1990).

Nos Estados Unidos existe, por exemplo, 
um grande caudal de literatura documentan­
do que alunos negros e brancos da mesma 
classe têm estruturas gramaticais e fonológi­
cas e conhecimento conceituai diferentes, 
bem como estilos distintos de ensino e apren­
dizagem (ver Baratz e Baratz, 1970; Check, 
1976; Kochman, 1982; Boykin, 1986; Hale- 
Benson, 1986; Orr, 1987; Hilliard, 1992; Og­
bu, 1995). No Brasil, não descobri em minha 
própria pesquisa — nem encontrei nenhum 
trabalho acadêmico que as sugerisse — dis­
tinções culturais com base racial que carac­
terizassem os estudantes negros e brancos. 
Em outras palavras, não é possível se referir 
a uma língua portuguesa negra distinta de 
uma branca, nem a um estilo de aprendiza­
gem e ensino negros, diferentes de um estilo 
branco, como é o caso nos Estados Unidos.

Assim, os afro-brasileiros, ao contrário 
dos afro-norte-americanos, tipicamente não 
atuam a partir de quadros culturais de refe­
rência alternativos. Isso não significa que 
não exista um chamado ethos ou perspectiva 
negra, mas quer dizer que o grau em que esse 
paradigma negro é vivido e utilizado pelos 
afro-brasileiros é de fato muito limitado (Pin­
to, 1993). A proporção em que brancos do 
Brasil e afro-brasileiros partilham o mesmo 
mundo cultural é ressaltada pelo que vários 
militantes negros acreditam constituir um

empecilho ao Movimento Negro. Pinto 
(1993, p. 33) escreve que

essa questão [de diferenças culturais] é 
muito pertinente para o atual Movimento 
Negro, que, até agora, viu seus esforços 
frustrados.9 Uma vez que tenta recriar 
uma diferença negra, a ser vivida como 
diferença total, o movimento sempre se vê 
confrontado com o fato de que os negros, 
embora sejam alvo de discriminação e 
racismo, não são realmente "outra” cul­
tura. [Assim, muitos] militantes negros e 
simpatizantes da causa [discutem os mo­
dos como essas diferenças podem ser ge­
radas e] até que ponto se deve estimular 
o cultivo de diferenças. (Pinto, 1993, 
P- 36.)

O fato de os militantes afro-brasileiros se 
preocuparem com a falta de diferenças cul­
turais e com a questão de se devem ou não 
criar essas diferenças serve para fundamen­
tar a afirmação de que, se existem, as dife­
renças culturais com base na raça não são 
nem dramáticas nem dominantes.

As angústias dos alunos 
afro-brasileiros

Assim, pois, os afro-brasileiros geral­
mente não atuam a partir de quadros de in­
terpretação alternativos nem ainda menos 
abraçam identidades raciais ou quadros cul­
turais que possam ser interpretados como 
estando em oposição ao mundo dos brancos. 
Na verdade, os afro-brasileiros, em suas ten­
tativas individualizadas de lidar com o racis­
mo, são conhecidos por praticarem ativa­
mente o branqueamento (Nascimento, 1979; 
Hasenbalg, 1979; Maggie, 1988; Andrews, 
1991; Pinto, 1993; Twine, 1994; Hanchard, 
1994). Uma prática comum de branquea­
mento é a tendência dos brasileiros a bran-
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quearem sua própria classificação racial. Em 
outras palavras, a autocategorização muitas 
vezes é mais branca do que a atribuída por 
outros em situações de privacidade.10 En­
contrei, por exemplo, vários casos de in­
divíduos considerados negros por outras pes­
soas de sua comunidade que afirmavam uma 
posição racial de mulato ou moreno. Esses 
indivíduos, que costumam ser conscientes da 
natureza contestada de tal afirmação, tipica­
mente apoiarão sua autocategorização 
apontando um antepassado branco ou uma 
característica física particular, tal como “na­
riz fino”, que possa servir de prova de que 
não são de pura ascendência africana e, por­
tanto, não são realmente negros.

Claro que os negros não são os únicos a 
adotar essa prática. Os brasileiros de todos os 
matizes tendem a manipular os elementos 
que significam branquidade para poderem 
afirmar uma posição racial branca ou mais 
branca. Aonipresençadessa prática no Brasil 
é subestimada pela maneira como diversas 
organizações não-governamentais optaram 
por gastar suas energias e recursos no ano an­
terior ao censo de 1991. Com financiamento 
da Fundação Ford, essas ONGs11 lançaram 
uma campanha com a palavra de ordem 
“Não deixe sua cor passar em branco. Res­
ponda com bom censo”. Foi uma tentativa de 
se opor a essa prática de branqueamento. 
Assim, o fato de essas organizações optarem 
por mobilizar em torno dessa questão parti­
cular e gastar preciosos recursos nesse traba­
lho atesta sua predominância como prática.

Outra manifestação de branqueamento no 
Brasil é a tentativa de melhorar os próprios 
filhos, gerando uma prole com brancos ou, 
pelo menos, pessoas mais brancas. O trecho 
abaixo, tirado de uma entrevista com Ga­
brielle (mulata/negra,12 32 anos, três filhos, 
empregada doméstica) e seu companheiro 
Carlos (branco, 28 anos, diarista e cesteiro), 
deve ajudar a ilustrar essa prática:

Ah, não, não é que eu me ache melhor 
do que os negros. Mas eu cosíumavafalar 
assim com a minha mãe: "Mãe, quando 
eu casar, vai ser com um branco. ” Minha 
mãe me perguntava porquê. Eu costuma­
va responder: "Porque não quero que 
meus filhos sejam escuros como eu. ” Sa­
be, naquele tempo eu pensava assim, cos­
tumava dizer que "se encontrasse um 
branco para casar, casaria com ele para 
que meus filhos saíssem... para que não 
fossem escurinhos”. (...) Isso me lembrou 
que muitos escurinhos tentavam me cha­
mar para sair, mas eu não ia — de jeito 
nenhum. (...) Eu só estava pensando mes­
mo nas crianças. Costumava pensar: 
"Tudo bem, deixa eu casar com uma pes­
soa mais clara do que eu, porque, se casar 
com um escuro como eu, tudo vai ser 
escuro — os filhos. ” Mas eu ainda estava 
pensando nas crianças, certo? "Então, 
deixa eu casar com alguém... Se eu en­
contrasse um mais claro... Se eu encon­
trasse... não é? Então eu casaria com um 
mais claro porque assim meus filhos iam 
sair mais bonitinhos.” (Twine, 1994.)

O que essas práticas sugerem é que a 
branquidade não é um referente negativo 
para as identidades sociais dos afro-brasilei­
ros. As pesquisas sustentam essa inferência. 
Os acadêmicos constataram que, em vez de 
ter conotações negativas, a branquidade mui­
tas vezes tem conotações positivas para os 
afro-brasileiros (Maggie, 1988; Figueira, 
1990; Twine, 1994). Um exemplo disso é 
tirado de minha pesquisa. Todos os afro-bra­
sileiros que entrevistei, como Consuela (mu­
lata/negra, de 17 anos, estudante secundaris- 
ta, moradora de um morro negro na Zona Sul 
do Rio de Janeiro), associam branquidade e 
beleza:

Consuela: Se eu sair com um bebê branco 
no colo, todo mundo vai olhar e dizer
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"que gracinha” ou "que criança linda”. 
Se for um bebê escuro, não vai chamar 
tanta atenção, entende? Acho que uma 
criança negra tem uma aparência mais 
feia que uma criança branca! Os brancos 
são bonitos. A aparência dos brancos é 
mais bonita que a dos negros.
JW: Você acha?
Consuela: Acho. Acho. Tenho certeza. 
[Risos.] Émaisfácil encontrar um branco 
bonito do que um negro bonito.
JW: Émesmo?
Consuela: E mais fácil encontrar um 
branco bonito do que um negro bonito, 
entende ? Para cada negro bonito, têm dez 
brancos, dez brancos bonitos.

Na verdade, para os afro-brasileiros, a 
desonra tende a ser associada à negritude, 
não à branquidade (ver Twine, 1994). É a 
negritude, não a branquidade, que muitas 
vezes serve de referente negativo. Por exem­
plo: Figueira (1990, p. 64) descobriu em 
entrevistas com 204 afro-brasileiros do Rio 
de Janeiro que

as qualidades positivas são atribuídas 
aos brancos com alta frequência (75% 
dos casos). E as qualidades negativas são 
amplamente atribuídas aos negros, tam­
bém com alta frequência. Essas tendên­
cias indicam que existe uma opinião geral 
(tanto entre brancos como entre afro-bra­
sileiros) quanto à "infeiioridade” dos ne­
gros e a "superioridade ” dos brancos...

Para a maioria dos afro-brasileiros entre­
vistados, branco significa “amigo”, “estudio­
so”, “inteligência”, “beleza” e “riqueza”, ao 
passo que os negros estão associados com 
“burro”, “feio”, “porco” e “ladrão” (ib., 
p. 64).

Tendo em vista tanto a valorização da 
branquidade como a estigmatização da ne­
gritude, não é de admirar que uma fonte

importante de angústia, expressa por muitos 
dos estudantes afro-brasileiros que entrevis­
tei, era que se chamasse a atenção para sua 
negritude. Acruzque sofridamente carregam 
era a marca de sua origem africana. As ob­
servações a seguir, formuladas por Moema 
(branca, professora de 2o grau em uma cidade 
pequena do estado do Rio de Janeiro) e He­
lena (negra, aluna de 2o grau em uma cidade 
do interior de Minas Gerais), descrevem bem 
essa apreensão e suas bases:

Na sala de aula, a maioria dos negros 
tem vergonha de ser negro. Por exemplo, 
no começo do ano, pergunto aos alunos a 
sua cor. Eles não dizem que são negros. 
Dizem moreno.™ Então pergunto sobre 
sua origem. Dizem que são mineiros.14 E, 
quando um menino branco chama um dos 
outros garotos de negro, este poderia di­
zer: "Está certo, sou negro! E daí?" Em 
vez disso, diz: "Não, não sou negro. Sou 
branco." A maioria dos estudantes ne­
gros sente vergonha de sua cor. A maioria 
não quer ser chamada de negro porque 
acha que ser negro é algo feio. E triste, 
mas é a verdade. (Moema.)

É verdade que a maioria dos negros 
tem vergonha de ser negro. Não gostam 
de ser escuros. Lembro uma vez, no dia 13 
de maio, dia em que a princesa Isabel li­
bertou os escravos, a professora decidiu 
tirar o dia para falar do racismo. Chamou 
um menino de pele escura e lhe perguntou 
como era ser negro. O garoto, que era 
muito escuro, ficou bastante constrangi­
do por ter sido chamado a falar "como 
negro", por a professora ter chamado a 
atenção para a cor de sua pele. Ficou tão 
perturbado que não conseguiu responder. 
Começou a chorar e saiu correndo da 
sala. (Helena.)

Assim, o que vimos nas entrevistas, como 
as mencionadas anteriormente, é que uma
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fonte essencial de apreensão e ambivalência 
para os alunos afro-brasileiros era sua negri­
tude. Ao contrario dos estudantes afro-norte­
americanos descritos por Fordham e Ogbu, 
os afro-brasileiros não se preocupariam ab­
solutamente se fossem chamados de bran­
cos, mas se fossem racializados como ne­
gros.

A outra fonte principal de angustia e cons­
trangimento expressa por alunos afro-brasi­
leiros foi o racismo dos colegas brancos. Por 
exemplo: uma de minhas perguntas nas 
entrevistas era se achavam que havia racismo 
em suas escolas. Nem um único afro-brasi- 
leiro achava que a instituição era racista,15 
embora a esmagadora maioria dos profes­
sores fosse branca e o currículo, as salas de 
aula e os livros didáticos fossem, sem exce­
ção, extremamente centrados nos euro-bra- 
sileiros.16 No entanto, o que os estudantes 
muitas vezes apontaram foi o racismo de 
seus colegas brancos. Disseram que estes 
costumavam chamá-los de “macaco” e de 
outros nomes racialmente depreciativos. 
Monisha (estudante mulata, 17 anos, zona 
rural do estado do Rio de Janeiro), por exem­
plo, disse que “na escola tem um garoto que 
muitas vezes brinca com minha irmã menor 
(que é negra) e chama ela de macaca, de 
macaquinha. Chama assim quando está zan­
gado com ela.” Carlucci (negro, 23 anos, 
funcionário da prefeitura de uma cidade do 
interior do Rio de Janeiro) sentiu-se psicolo­
gicamente agredido, em particular quando 
lhe ensinavam certas questões:

Sempre que se debatia a escravidão na 
escola, os alunos me provocavam, joga­
vam coisas em mim. Muitos dos meus 
colegas eram filhos de fazendeiros. As­
sim, diziam que a escravidão ia voltar e 
que eu ia trabalhar para eles, que iam me 
chicotear. Provocavam-me assim. Eu era 
sempre preso de emoção quando saía o

assunto. Ficava um pouco deprimido e 
triste. Meu coração sempre se acelerava. 
Eu me sentia um tanto rejeitado. Nunca 
tinha coragem de dizer nada. Calava a 
boca e não olhava para cima nem em 
volta. Tinha medo de olhar ao meu redor.

Além de descrever a agressão verbal que 
sofriam, vários afro-brasileiros disseram ser 
socialmente segregados de seus colegas 
brancos. Outros também mencionaram mui­
tas vezes o fato de seus colegas brancos não 
fazerem amizade com eles como exemplo de 
racismo, assim como esta professora negra 
de 21 anos que mora em Belo Horizonte:

J: Você acha que havia racismo na sua 
escola ?
H: Havia uma parte de burguesia... a 
burguesia sentava atrás e os das classes 
mais baixas, na frente. Como a maioria 
era negra... pelo menos na minha sala 

havia muitos negros...
J: A maioria da burguesia era negra?
H: Não. Na burguesia não havia negros. 
Nenhum. Todos eram louros — louros de 
verdade. Não sei se agiam daquela ma­
neira porque eram ricos e mimados, mas 
nossa sala era completamente separada. 
Os brancos sempre sentavam atrás. E os 
negros... não quero dizer negros escuros 
como eu, mas os morenos17 também sen­
tavam junto com a gente. Todo mundo na 
frente e a burguesia atrás. Nós todos pen­
sávamos como era absurdo: “Por que 
eles se separam de nós? Por que não 
querem fazer trabalhos conosco? Porque 
são tão arrogantes conosco? ” Assim, nos 
reunimos e fizemos uma declaração es­
crita. Como eu era uma das melhores 
alunas, levei a declaração ao supervisor, 
excelente pessoa. Ele nos deu autoriza­
ção para fazer um debate sobre racismo 
na escola.
J: O que foi dito durante o debate?
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H: Foi sobre racismo. Aconteceu durante 
o último tempo de aula. Então não houve 
muito debate. Mas foi bom. Foi ótimo. Só 
a diretora falou. Ela disse que "no Brasil 
é impossível que exista racismo porque 
todo mundo tem sangue azul,18 houve mis­
cigenação ". O que ela estava tentando di­
zer é que houve mistura de raças e, assim, 
ninguém pode querer estar por cima. Foi a 
única coisa, a única parte que me interes­
sou, todo o resto foi xerox de racismo.
J: O debate foi um sucesso?
H: Foi. Esse tipo [de racismo] parou na 
escola toda. Depois melhorou. Por exem­
plo, o novo ano estava chegando e todo 
mundo começou a estudarjunto. Conver­
sávamos uns com os outros. Acabou com­
pletamente.
J: Havia outras formas de racismo na sua 
escola, ou só aquela dos seus colegas bran­
cos, burgueses? Por exemplo, seus profes­
sores, ou o currículo, eram racistas?
H: Não! Não. Só os garotos. Só os colegas 
de sala. Mas os professores, o supervisor, 
o currículo... Não. Não eram não.19

Essa passagem nos faz vislumbrar o que 
surgiu como diferença-chave entre os alunos 
norte-americanos negros e os afro-brasilei- 
ros. Supondo que os resultados empíricos de 
Fordham e Ogbu (1986) sejam corretos, a 
tensão e mágoa básicas dos afro-norte-ame­
ricanos têm como fonte os seus colegas ne­
gros (ver também Ogbu, 1995). Sua preocu­
pação não é serem aceitos pelos colegas bran­
cos (que, sem dúvida, também fazem obser­
vações racistas e excluem os negros de seu 
mundo social), mas pelos colegas negros. Não 
são descritos como pessoas que lutam para 
entrar nas subculturas brancas mas, ao contrá­
rio, para manter as fronteiras físicas e simbóli­
cas entre eles mesmos e os brancos (Ogbu, 
1995, p. 279). Transmitem a impressão de que 
o que os colegas brancos dizem ou fazem é, em

sua maior parte, irrelevante para eles. O que 
isso sugere é que a comunidade de colegas 
negros é sua comunidade de referência.

Vimos que, por sua vez, os estudantes 
afro-brasileiros, como os que descrevemos 
anteriormente, estão profundamente preocu­
pados em saber se seus colegas brancos os 
aceitam ou não. Expressaram uma profunda 
angústia com o racismo espalhafatoso de 
seus colegas brancos e suas práticas segrega- 
cionistas e jamais mencionaram qualquer 
preocupação em serem aceitos por seus co­
legas negros. E de fato muito significativo 
que os alunos afro-brasileiros tenham relata­
do sua mobilização não contra um currículo 
abertamente racista ou um corpo docente 
composto apenas de brancos, mas destinada 
a forçar a administração da escola a lhes 
assegurar algum acesso às redes informais de 
seus colegas brancos. Assim se ilustra que os 
estudantes afro-brasileiros, ao menos os que 
entrevistei, têm grupo de referência e fonte 
de angústia concomitante muito diferentes 
das dos estudantes afro-norte-americanos.

Uma comparação entre o 
desempenho escolar de minorias do 
tipo casta no Brasil e nos 
Estados Unidos

A esta altura, já deve ser óbvio que o 
“fardo de ‘agir como branco’ ” não pesa sobre 
os ombros dos alunos afro-brasileiros. Não 
há indícios empíricos que sugiram que os 
alunos afro-brasileiros estejam ligados a 
identidades raciais e quadros culturais que 
posicionam os brancos como referente opo- 
sicional negativo, que se preocupem por se­
rem associados com a branquidade, nem que 
estejam preocupados em ser estigmatizados 
como brancos por um grupo de colegas ne­
gros. Além disso, constatei que a cons­
ternação dos alunos afro-brasileiros provi-
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nha principalmente de sua associação com a 
negritude e com a falta de aceitação desta por 
seus colegas brancos. Em outras palavras, as 
angústias pessoais dos alunos afro-brasilei- 
ros não eram decorrentes de uma associação 
por demais próxima com brancos — quer 
fosse ela simbólica ou física. Ao contrário, 
essas angústias provinham, em grande parte, 
do fato de não estarem ligados de maneira 
suficientemente estreita com os marcadores 
simbólicos de branquidade nem com os gru­
pos de iguais formados por seus colegas de 
turma brancos.

Apesar da inexistência do “fardo de ‘agir 
como branco’”, a tese de Fordham e Ogbu 
não nos levaria a esperar uma paridade entre 
affo-brasileiros e brasileiros brancos no que 
diz respeito ao desempenho escolar, pois 
Fordham e Ogbu também identificam ou­
tros fatores ligados ao fraco desempenho das 
minorias do tipo casta, como o racismo, tal 
como expresso através da escolaridade infe­
rior, do tratamento diferente por parte de 
professores e administradores e de um teto 
em termos de emprego devido ao qual os 
alunos negros não são recompensados da 
mesma maneira que os brancos por seu su­
cesso escolar. Entretanto, supondo que sua 
tese seja correta, poderíamos prever um de­
sempenho significativamente melhor dos 
afro-brasileiros em relação às minorias do 
tipo casta nos Estados Unidos, pois os afro- 
brasileiros não consideram o bom desempe­
nho escolar como um processo subtrativo e, 
subsequentemente, não vivenciam um dile­
ma afetivo entre “ser bom aluno” e “perma­
necer negro”, como Fordham e Ogbu acredi­
tam que é o caso dos afro-norte-americanos 
nos Estados Unidos.

A pesquisa contemporânea sobre raça e 
educação no Brasil é escassa, particular­
mente quando comparada com o trabalho 
desenvolvido nessa área nos Estados Unidos. 
Felizmente, há dados suficientes para que se

possa começar a examinar o papel da raça no 
desempenho escolar e comparar seu impacto 
no Brasil e nos Estados Unidos. Ao comparar 
as duas nações, é importante ter em mente as 
grandes diferenças entre a educação pública 
dos dois países. O governo brasileiro só as­
sumiu a responsabilidade pela educação de 
seus cidadãos depois da Segunda Guerra Mun­
dial (Andrews, 1992, p. 62). Uma conseqüên- 
cia disso, combinada com um nível dc desen­
volvimento econômico muito inferior ao dos 
Estados Unidos,20 é que os brasileiros de todas 
as raças passam muito menos tempo nas esco­
las e recebem uma educação dc qualidade 
inferior. Por exemplo: a maioria dos norte- 
americanos, tanto brancos como negros, tem o 
segundo grau completo, ao passo que, no Bra­
sil, a maioria dos brancos não termina a quarta 
série e a maioria dos não-brancos não termina 
a segunda série.

Dentro desse contexto de sistema educa­
cional ruim, as disparidades raciais são gran­
des. Considerando-se diversos indicadores, 
tais como o número de horas passadas em 
sala de aula, os índices de evasão, o nível do 
desempenho escolar etc., os não-brancos cla­
ramente têm resultados muito inferiores aos 
dos brancos da mesma faixa socioeconómica 
(Hasenbalg e Silva, 1990; Rosemberg, 
1990). O que preocupa, no entanto, não é 
qual o melhor sistema educacional ou se há 
ou não desigualdades raciais no desempenho 
escolar no Brasil, mas como as disparidades 
raciais do Brasil podem ser comparadas com 
as dos Estados Unidos.

Recorrendo a dados da PNAD no Brasil 
e do censo federal nos Estados Unidos, os 
pesquisadores aduziram que, no que diz res­
peito ao desempenho escolar, o nível de de­
sigualdade racial é muito superior no Brasil 
(Andrews, 1992; Hasenbalg e Silva, 1992). 
Constatou-se, por exemplo, que, em 1987, no 
Brasil os brancos com idade igual ou supe­
rior a 25 anos tinham 75% a mais de chances
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de concluir o segundo grau do que os pardos 
e 2,5 vezes mais chances do que os pretos 
(Andrews, 1992; Hasenbalg e Silva, 1992). 
Também tinham 4,5 vezes mais chances do 
que os pardos e nove vezes mais do que os 
pretos de se formar em uma universidade 
(Andrews, 1992; Hasenbalg e Silva, 1992). 
Nos Estados Unidos, em 1987, as diferenças 
entre o número de negros e brancos que 
concluíam o segundo grau eram mínimas e, 
no que diz respeito à universidade, os bran­
cos tinham o dobro de chances de se forma­
rem (Andrews, 1992, p. 65). Andrews tam­
bém observa que, no Brasil, essas dis­
paridades parecem estar aumentando, ao 
passo que, nos Estados Unidos, estão em 
declínio (ib., p. 65). Constata-se que, nos 
Estados Unidos em 1990, 35,2% dos negros 
e 46,9% dos brancos haviam freqüentado a 
universidade (US Bureau of lhe Census, 
1993). No Brasil, em 1987, das pessoas com 
menos de 25 anos de idade, os brancos ti­
nham 88% mais chances de se matricular no 
segundo grau e 4,8 vezes mais probabilida­
des de frequentar a universidade do que os 
pardos (Andrews, 1992, p. 65).

Foram dados como esses que levaram 
Andrews a concluir “que não há dúvida de

que os Estados Unidos proporcionam a seus 
cidadãos, tanto negros como brancos, níveis 
superiores de educação em relação ao Brasil 
e, em termos da oferta de educação, os Es­
tados Unidos são menos racistas que o Bra­
sil” (Ib., p. 65). No que diz respeito à educa­
ção superior, Hasenbalg e Silva foram ainda 
mais severos em seu julgamento do Brasil. 
Escreveram que, pelo menos na educação 
superior, o “Brasil é muito mais parecido 
com a África do Sul do que com os Estados 
Unidos” (1992, p. 76). Essas conclusões vee­
mentes podem ser um tanto exageradas, pois 
nem Andrews nem Hasenbalg e Silva contro­
laram seus dados em relação a classe ou 
região antes de fazerem suas comparações 
estatísticas. Se, digamos, houver mais super­
posição de raça e classe no Brasil, as dis­
paridades raciais muito superiores do Brasil 
podem ser ao menos parcialmente explica­
das. No entanto, parece razoavelmente segu­
ro concluir que os afro-brasileiros não são 
mais bem-sucedidos que os afro-norte-ame­
ricanos em termos de desempenho escolar.

Minha pesquisa etnográfica no Brasil 
apóia tal conclusão. Constatei, por exemplo, 
que os estudantes brancos estão despropor­
cionalmente representados em todas as esco-

Figura UI
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las que visitei, mas especialmente nos cursos 
de nível avançado e nas melhores escolas. 
Como diz Moema (professora branca do in­
terior do Rio de Janeiro), por exemplo, dos 
50 alunos da escola particular de Io grau em 
que ela trabalha, poucos são negros:

Em nossa escola pão temos muitos 
negros. Em minha sala, por exemplo, só 
tenho um ou dois alunos negros. Não há 
muitos. Não há negros escuros e só alguns 
negros mulatos.

E no segundo grau, como atesta a expe­
riência de Carlucci (23 anos, negro, funcio­
nário da prefeitura de uma cidade pequena 
do estado do Rio de Janeiro), os afro-brasi- 
leiros são claramente a exceção:

Aqui nas escolas, 30% a 40% dos alu­
nos são negros. Os demais são brancos. 
No entanto, eles [os negros] nunca conse­
guem terminar o 1Q grau. A maioria dos 
negros pára de estudar. Eu era o único 
negro da minha turma [no 2- grau]. To­
dos os outros eram brancos.

Dada a escassez de alunos afro-brasilei- 
ros no 2- grau, não admira que poucos afro- 
brasileiros concluam essa graduação e conti­
nuem seus estudos na universidade. De todos 
os professores que entrevistei, nenhum lem­
brava de algum affo-brasileiro que tivesse 
ffeqüentado a universidade. E as entrevistas 
com alunos e ex-alunos, como a que figura a 
seguir, com Pedro (21 anos, branco, estudan­
te universitário de uma pequena cidade do 
estado do Rio de Janeiro), corroboram as 
recordações dos professores:

JW: Você tem muitos amigos aqui?
Pedro: Muitos... muitos negros.21
JW: E quantos dos seus amigos foram 
para a universidade?
Pedro: Cerca de 15.
J W: E quantos deles eram de cor?

Pedro: Bem... nenhum. (...) Mas na uni­
versidade22 há muitas pessoas de cor.
JW: Qual você acha que é essa porcenta­
gem?
Pedro: Na minha faculdade... bem, não é 
muito, muito. Cerca de 5%.
JW: Cinco por cento?
Pedro: Bom, para mim isso já é alguma 
coisa.
JW: E os seus professores?
Pedro: Tenho professores de cor.
JW: Quantos?
Pedro: Dois ou três.
JW: De um total de quantos ?
Pedro: São cerca de 5% na faculdade 
também. Mas, em geral, na universidade 
não há nem 5% de professores de cor. Na 
faculdade... talvez 5%.23

Em suma, os dados qualitativos e quantita­
tivos não são o que se esperaria encontrar com 
base na tese de Fordham e Ogbu. Dada a 
ausência de identidade baseada em uma opo­
sição—essas minorias involuntárias não inter­
pretam as práticas culturais da escola como 
ameaça ou traição a suas identidades e comu­
nidades raciais —, a tese do “fardo de ‘agir 
como branco’” prevê um desempenho escolar 
superior entre os afro-brasileiros em relação 
aos norte-americanos negros. As provas empí­
ricas, no entanto, sugerem algo diferente.

Conclusão

Embora não sejam conclusivos, esses re­
sultados questionam a tese do “fardo de ‘agir 
como branco”’ como modelo explicativo 
plausível para o fraco desempenho escolar 
das minorias do tipo casta. Um modo como 
Fordham e Ogbu poderiam explicar o motivo 
pelo qual os afro-brasileiros não têm um 
desempenho significativamente melhor que 
o dos afro-norte-americanos seria alegar 
que o racismo é muito mais intenso no Bra-
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sil. Lembrem-se: os autores sugeriram que há 
duas fontes de ambivalência e dissonância: o 
racismo e o “fardo de ‘agir como branco”’. 
Uma vez que essa última variável não é um 
fator no Brasil, seria possível explicar o de­
sempenho escolar igualmente fraco dos afro- 
brasileiros argumentando que a primeira va­
riável, o racismo contra os negros, é muito 
mais forte no Brasil e que, portanto, solapa 
qualquer benefício que possa derivar da au­
sência da segunda variável. Entretanto, o 
problema desse argumento é que, como é de 
meu conhecimento, nenhum trabalho acadê­
mico até agora demonstrou que o Brasil é um 
país mais racista do que os Estados Unidos.

Seria um erro interpretar que esses resul­
tados implicam que os acadêmicos não de­
veriam procurar fatores internos ao grupo 
para ajudar a explicar o fraco desempenho 
escolar das chamadas minorias do tipo casta. 
Isso iria de encontro a mais de 20 anos de 
críticas dos teóricos do reproducionismo, 
que, com seus pressupostos estruturalistas, 
não deram chances aos marginalizados e pri­
vados dos direitos civis. No entanto, o que os 
dados empíricos do Brasil sugerem, isto sim, 
é que o fator interno ao grupo que Fordham 
c Ogbu destacaram como variável explicati­
va deveria ser reexaminado. Evidentemente, 
a ausência de uma identidade racial gerada 
por oposição não conduziu à obtenção de um 
desempenho escolar melhor pelas minorias 
de tipo casta no Brasil.

Por fim, deve-se desincentivar qualquer 
tentativa de implementar recomendações po­

líticas baseadas no pressuposto de que sua 
tese é correta. Fordham e Ogbu (1986) suge­
rem, por exemplo, que, no intuito de me­
lhorar o desempenho escolar das crianças 
negras, os educadores e pais devem encora­
jar os afro-norte-americanos a pensarem em 
si mesmos como indivíduos não-racializa- 
dos. Deve-se ensinar as crianças a se dis­
tanciarem da comunidade negra. Os autores 
escrevem que, “enquanto os seus professores 
insistirem em tratá-la como um indivíduo, 
Kaela verá a si mesma, em primeiro e mais 
importante lugar, como uma pessoa negra, e 
foi sua crescente consciência de identidade 
como pessoa negra que afetou seu desempe­
nho escolar” (ib., p. 192). Acrescentam ainda 
que “sua [de Kaela] recusa em fazer o esforço 
necessário para se sair bem na escola tam­
bém deriva de sua crescente identificação 
com os problemas e preocupações das pes­
soas negras” (ib., p. 192). No entanto, se o 
Brasil nos dá alguma lição, é mostrar-nos o 
quanto tal orientação está errada. Em uma 
nação em que a maioria dos alunos afro-bra­
sileiros não se identifica como negra, não se 
sente ligada aos problemas e preocupações 
de uma comunidade negra, o desempenho 
escolar dessas crianças não parece ser me­
lhor. Assim, até o momento em que dis­
pusermos de mais pesquisas, capazes de ex­
plicar o caso brasileiro e de apresentar uma 
argumentação mais forte a favor da validade 
da tese do “fardo de ‘agir como branco’”, 
deve-se opor resistência à implementação de 
políticas derivadas dessa tese.

NOTAS .

1. Que eu saiba, Foley (1991) e King (1994) foram os únicos acadêmicos que tentaram elaborar uma 
crítica a essa tese. Foley considera a tese do “fardo de ‘agir como branco”’ simplesmente um 
argumento do tipo cultura da pobreza (p. 77) e King aduz que se trata de uma interpretação errada 
dos dados (p. 40). Contudo, os dados empíricos que esses autores usam para sustentar suas posições 
são ainda mais limitados que os de Fordham e Ogbu (ver Foley, 1991, p. 80-1; King, 1994, p. 40).
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2 King (1994, p. 40) acredita que, mesmo nos casos cm que os estudantes negros usam o termo
* branco”, em lugar de “cd”, argumentar que eles não têm um bom desempenho escolar porque sentem 
que este prejudicana sua identidade racial seria “[uma] interpretação por demais literal dos medos 
que o aluno exprime”. A autora diz que "agir como branco" pode ter um sentido mais metafórico, 
pode ser um modo de “denotar um tipo de arrogancia que os negros também chamam de ser

convencido’”.3. Os dados do censo sobre raça, em que eu e outros acadêmicos nos baseamos, não incluem o censo 
nacional de 1991, pois os dados sobre raça desse ano ainda não estão disponíveis.

4. A região Sudeste do Brasil é composta de quatro estados: Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito 
Santo e São Paulo. O Sudeste é a região mais industrializada do país, considerada seu núcleo 
econômico. Também é a região mais populosa: 42,7% da população brasileira residem no Sudeste;
6, 8% no Norte; 28,9% no Nordeste; 15,1 % no Sul; c 6,4% no Centro-Oeste (Brasil em números 1994, 
P,^ ? Sudesle tem a segunda maior porcentagem de pessoas que se auto-identificam como brancas 

o), a segunda menor porcentagem de pardos (27,1 %) e é a região com a maior porcentagem de

pessoas que se auto-identificam como negros (5,9%) (ver Figura 1).
L* ^^° é uma categor>a racial oficial raramente usada na vida cotidiana. Em lugar do termo pardo, os 
brasileiros tendem a usar uma longa série de termos raciais, aplicados quando a pessoa não pode rei vindicar 
uma i entidade branca e nem é de "pura” linhagem africana. Assim, os indivíduos que sc auto-identificam 
como morenos, mulatos, caboclos. índios etc. são oficialmente identificados como pardos.

dados usados nas F'guras 1 e 2 foram compilados pela PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra 
(199^ p Cm 1990 C publicados em Cor da população: sínteses de indicadores, 1982-1990 

V Referencias às páginas 29 (Figura 1) c 101 (Figura 2).
indicador ClaS$C de cada um nao é apenas uma questão de sua renda. No entanto, esse é um 

ante, m ezembro de 1995, o salário mínimo era de aproximadamente US$ 100 por mês.

traduzir acadêm'cos traduziria negro por black para o público norte-americano. Prefiro
Estados II aVfa ^ nesro' P°*s Preto (black) gcralmente éum termo pejorativo, como era nos 
inglês estam^f30165 r poca dos Direitos Civis. A meu ver, quando usamos o termo negro em 
foi radiralmAnt ^ansny In 0 com ma's precisão o fato de que a consciência dos afro-brasileiros não 
E o neripo de traH^5 Orma a por um movimcnto de libertação como a dos afro-norte-amcricanos. 
râneo deixe de * ^k nes™ Por ^ac^ ó que isso permite que o público norte-americano contcmpo- 
afro brasileiro« Cr P cnamentc Que ° termo prezo tem conotações negativas para a maioria dos 
c^ore^  ̂~ tacamente, e usado apenas como equivalente dos termos norte-americanos darky. 
contudo nne ^k aPro^,n^adaniente’ em português: escuriiiho, de cor ou crioulo). Reconheço, 
inelês o« te ' in r S ^ erCncias cm maléria de tradução não são a norma; não traduzirei para o 

ingles os termos referentes a raça.
52- H^°Vkn^nt?oo^xvtem S^° mu’to Pouco eficaz em conseguir apoio de base (Cunha, 1987, p. 

Hasenbalg, 1994; Winant, 1994).
10. Enfatizo as “situações de privacidade", como uma entrevista, porque no Brasil há um código de 
conduta publica segundo o qual sc deve minimizar as distinções raciais, no intuito de não chamar a 
atençao para as diferenças raciais. Assim, mesmo encarando outra pessoa como negra, os brasileiros 
raramente se referem a ela dessa forma, a não ser que queiram ofender a pessoa em questão. Em vez 
disso. sc o assunto não puder ser completamente evitado (estratégia preferida), dirão, por cortesia, 

que a pessoa é “morena” ou “branca”.
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11. As organizações em questão foram: Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), Instituto de Pesquisa das Culturas Negras (IPCN), Agentes de Pastoral Negros (APN), Instituto dê 

Estudos da Religião (Iser). Núcleo da Cor (IFCS/UFRJ), jornal Maioria Falante, Centro de Articu­
lação dc Populações Marginalizadas (Ceap), Centro de Estudos Afro-Asiáticos (CEAA), Instituto 
Palmares de Direitos Humanos (IPDH) e Centro dc Referência Negro-Mestiça (Cerne).

12. Como já apontei, a auto-identificação racial muitas vezes é diferente da maneira como a 
comunidade vê a pes-oa. Assim, nos casos cm que a auto-idcntificação c diferente da classificação 
social, colocarei a autucategorização primeiro e a classificação social a seguir.

13. Moreno muitas vezes c usado como termo atenuante para minimizar lingüisticamente as 
diferenças raciais c o poder baseado na raça (Twine, 1994). A eficácia do termo como atenuante é 
decorrente do fato dc que pode se referir a um branco que seja moreno c a uma pessoa negra de pele 
muito escura. Assim, cssencialmente, 99% dos brasileiros podem ser chamados de morenos.

14. Mineiro significa literalmente nascido em Minas Gerais. Na zona rural do Rio dc Janeiro o term era usado como eufemismo para se referir a uma pessoa de ascendência obviamente africana E ° 
Minas Gerais, usava-se o termo baiano ou nordestino para indicar, educadamente, a mesma coisa01

15. É interessante justapor essa constatação aos dados dc Ogbu (1995, p. 278), segundo os quais m ' dc 33% dos 1.309 estudantes negros que o autor entrevistou criticaram abertamente o currí I $ 
dizendo que cra racista. Uma vez mais, nem um único afro-brasileiro que encontrei fez a °’
crítica, nem cm resposta à pergunta direta de se os livros didáticos c o ensino concreto da escol ma
racistas. a eram

16. Em seu estudo sobre os livros didáticos usados no Rio de Janeiro, Figueira (1990 p o seguinte: ’constatou

I) Os negros raramente aparecem em ilustrações ou no texto; quando o fazem s" representados como socialmentc inferiores aos brancos, de maneira fisicamente estereof° 
exemplo: como sambistas ou empregadas), ou como animais. lpada ^por

2) Os negros nunca são representados em família — é como se os negros não tivesse3) Os textos induzem as crianças a pensar que a raça branca é a mais bonita e a mais j t *. las‘ 
4) Nos textos relativos à formação étnica do Brasil, os índios e os negros são ex ’. '8enle- 

enfatizados, enquanto os brancos não são mencionados: seu papel é tacitamente admit?5173™6™0 
5) Os índios e os negros são mencionados no passado, o que implica que não existem° •

6) Quando se referem às contribuições dos negros, os textos dc história c ciências apenas dos costumes “tradicionais” dos africanos. °ciais falam

Em sua análise quantitativa e qualitativa dos livros didáticos usados em Salvador Bah’ 5' série. Silva (1988. p. 92) constatou o mesmo. O que predominava nos livros era “o re ’ da ^ à 
da humanidade e do cidadão brasileiro” (isto é. da brasilidade) como branco, c os nee PreSentante 
apareciam, eram “distorcidos” e “caricaturais”. Eram sempre retratados no “papel d ’qUando 
mendigos c marginalizados". Os livros didáticos que vi no Rio de Janeiro e em Mina pCSCravos’ 
eram diferentes dos encontrados por Figueira e Silva. S bera's não

17. A entrevistada deu um exemplo dc uma pessoa que esclarece o que quer dizer com m o que nos Estados Unidos seria uma pessoa negra de pele clara. Oreno. Indica

18. Sangue azul não é uma referência à elite cultural/racial, como nos Estados Unidos contrário, sangue misturado. Ter sangue azul é ser racialmente misturado, mesmo se a Ò,SnIflCa’ ao 
pessoa sugerir outra coisa. a aParência da
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19. Vale a pena observar que a entrevistada afirmou nunca ter tido um professor negro. Além disso, 
uma rápida análise de seus livros didáticos mostrou que todas as imagens, exceto a de uma empregada 
doméstica, um escravo e um jogador de futebol, eram de brancos (ver nota 16).

20. Em 1988, o PNB do Brasil era equivalente a 1/8 (12,4%) do dos Estados Unidos. Além disso, a 
desigualdade na distribuição da riqueza da nação é muito maior no Brasil do que nos Estados Unidos 
(Andrews, 1992, p. 49).

21. Dado que a entrevista se concentrava, em grande medida, em questões de raça e racismo, ele 
mencionou ter muitos amigos negros para me mostrar que não é racista.

22. Pedro estava estudando na Universidade de São Paulo (USP), cuja proporção de alunos 
afro-brasileiros no total é de 1% (Democracia, outubro/novembro de 1994, p. 18). É preciso ter em 
mente que se trata de um contexto demográfico no qual pelo menos metade da população nacional 
é afro-brasileira, não 12% como nos Estados Unidos.

23. Em uma favela do Rio de Janeiro, Rúbio (32 anos, branco/moreno, homem de negócios) era um 
dos que compunham o pequeno grupo de brancos moradores da favela e disse que ele mesmo era a 
única pessoa que conhecia no bairro que havia freqüentado a universidade.
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SUMMARY

The burden of not being black: a comparative analysis of the educational 
performance of Afro-Brazilian & African American students

Signithia Fordham and John Ogbu argue that 
one primary reason African Americans (and other 
“caste-like” minorities) perform poorly academi­
cally is because they view educational success 
and the behaviors required for such success as 
“acting white.” In this article I draw upon my field 
research with Afro-Brazilian students to empiri­
cally test this “Burden of ‘Acting White'” thesis. 
Afro-Brazilians offer an ideal test case precisely 
because they are “involuntary minorities” who do

not embrace an oppositional racial identity. In 
fact, I found that Afro-Brazilian students are 
engaged in the practices known as “whitening” 
and subsequently experience anxieties about 
being associated with the symbolic markers of 
blackness. Given this Fordham and Ogbu's the­
sis would predict Afro-Brazilians to be more aca­
demically successful than African Americans. 
The data, however, does not support this pre­
diction.

RÉSUMÉ

Le destin de ne pas être noir: une analyse de la performance scolaire des élèves 
afro-brésiliens et afro-américains

Signithia Fordham et John Ogbu soutiennent 
qu’une des raisons fondamentales pour les afro- 
brésiliens (et autres minorités semblables à des 
“castes”) d’avoir une performance scolaire mau­
vaise est que le succès en éducation et les com­
portements exigés pour autant sont considérés 
comme l’imitation imitation d’un élève blanc — 
c’est “faire le coup du blanc”.

Dans cet article je prends comme base mes 
recherches sur le terrain avec des élèves afro-bré­
siliens pour mettre à l’épreuve empiriquement 
cette thèse de “faire le coup du blanc”. Les afro-

brésiliens fournissent un cas d’essai idéal juste­
ment parce qu’ils constituent des “minorités in­
volontaires” qui n’adoptent pas une identité ra­
ciale par opposition. En réalité j’ai découvert que 
les élèves afro-brésiliens sont entraînés dans des 
pratiques connues comme “blanchissement” et 
par conséquent d’angoisse d'être associés à des 
marchés symboliques de négritude. Prenant ceci 
comme hypothèse, la thèse de Fordham/Ogbu 
annonce un meilleur succès scolaire afro-brési­
lien en comparaison aux afro-américains. Toutefois, 
les données ne supportent pas cette proposition.
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Algumas trajetórias ocupacionais no mercado de trabalho urbano no Rio de 
Janeiro são objeto de análise deste texto, como parle de uma investigação mais 
ampla que tem como tema central a construção social das desigualdades raciais e 
de gênero no mundo do trabalho. Essas trajetórias foram escolhidas a partir de um 
amplo universo de entrevistas, realizadas entre 1992 e 1995, com pessoas perten­
centes a diferentes categorias de trabalhadores(as), desde empregados(as) domés- 
ticos(as) até profissionais liberais, segundo a raça (ou a cor).

A démarche antropológica consistiu na comparação das trajetórias a partir 
da desconstrução dos lugares do mercado de trabalho naturalmente atribuídos a 
indivíduos pretos, brancos e pardos. As entrevistas, com suas peculiaridades nar­
rativas, são, por outro lado, como bússolas que me orientam num território cujas 
fronteiras quase nunca estão rigidamente demarcadas. Por isso mesmo, o texto tem 
o formato de um ensaio-piloto destinado a produzir hipóteses interpretativas, 
construindo um objeto através de sua exploração.
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Algumas trajetórias ocupacionais no 
mercado de trabalho urbano no 
Rio de Janeiro são objeto de aná­

lise deste paper, como parte de uma inves­
tigação mais ampla que tem como tema cen­
tral a construção social das desigualdades 
raciais e de gênero no mundo do trabalho. 
Essas trajetórias foram escolhidas a partir de 
um amplo universo de entrevistas realizadas, 
entre agosto de 1992 e janeiro de 1995, com 
pessoas pertencentes a diferentes categorias 
de trabalhadores(as), desde empregados(as) 
domésticos(as) até profissionais liberais, se­
gundo a raça (ou a cor).1

A démarche antropológica consiste na 
comparação de percursos ocupacionais a 
partir da desconstrução dos lugares do mer­
cado de trabalho naturalmente atribuídos a 
indivíduos brancos e não-brancos. As entre­
vistas, com suas peculiaridades narrativas, 
são, por outro lado, como bússolas que me 
orientam num território cujas fronteiras qua­
se nunca estão rigidamente demarcadas. Por 
isso mesmo, o texto tem o formato de um 
ensaio-piloto destinado a produzir hipóteses 
interpretativas, construindo um objeto atra­
vés de sua exploração.

Algumas indagações orientam a com­
paração dos percursos ocupacionais. 
Em primeiro lugar, dentro de um universo 
ocupacional profundamente segmentado e 
hierarquizado, no qual brancos se concen­
tram nas posições de cima, enquanto pretos 
e pardos estão majoritariamente embaixo, 
onde e como localizar os fatores de sucesso 
e compreender o seu sentido nas trajetórias 
e nos estilos narrativos de algumas mu­
lheres negras? E, inversamente, onde e 
como localizar os fatores de fracasso e o 
seu sentido nas carreiras de mulheres bran­
cas? Onde, através de quem, c, principal­
mente, como a cor opera como um princí­
pio seletivo?

Revendo alguns paradigmas

Nos estudos culturalistas dos anos trinta 
— de que a antropologia de Gilberto Freyre 
é exemplar —, a percepção da democracia 
racial brasileira está fortemente referida ao 
tema da boa aparência — expressão, hoje 
como ontem, entranhada de cotidiano (por­
que dada ou naturalizada). A passagem de 
uma sociedade estamental, basicamente ru­
ral, para a sociedade de classes, produzida 
pela urbanização e pela industrialização, foi 
durante muito tempo o paradigma central 
dos estudos sobre relações raciais no Brasil. 
Como corolário dessa perspectiva evolucio­
nista, a mestiçagem e a boa aparência cum­
pririam um papel importante na superação 
das contradições e conflitos de caráter racial 
durante a travessia de um tipo dc organização 
social para o outro. Gilberto Freyre, cm So­
brados e mticambos (1951 [1936]), traduziu 
esse paradigma, expressando-o cm termos de 
mudanças de valores, pela transferência da 
casa-grande e da senzala rurais para o sobra­
do e o mocambo urbanos, durante o século 
XIX. A “ascensão do bacharel e do mulato” 
teria sido exemplar desse processo de trans­
ferência.

Essa perspectiva teórica unilateral, por 
um longo tempo dominante na sociologia 
brasileira, dificultou a produção de novos 
paradigmas que estimulassem a realização 
de pesquisas sobre as condições — nem 
sempre tão homogêneas e universais — de 
ascensão social de negros e mestiços e da 
construção de novas identidades sociorra- 
ciais (Pierson, 1971(1942]; Azevedo, 1955; 
Fernandes, 1968). Michel Agier (1992) cha­
ma a atenção para os resultados, pasteuriza­
dos e psicologizantes, forjados por esse pa­
radigma:

Logo, uma identidade negra não cabe­
ria na teoria das relações sociais moder­
nas. Nela só entrariam dramas, dilemas
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e desajustes psicológicos, sempre tran­
sitórios, geralmente observados entre ne­
gros fora de seu lugar, isto é, em situação 
de ascensão social. (Agier, 1992, p. 99.)

Por seu turno, as pesquisas patrocinadas 
pela Unesco durante os anos 50, apesar de 
realizadas com a intenção de mostrar ao 
mundo pós-Holocausto como o Brasil havia 
desenvolvido “relações raciais harmônicas”, 
acabaram por desvelar aspectos contraditó­
rios das relações raciais no Brasil. Os resul­
tados de parte dessas pesquisas — especial­
mente as que foram desenvolvidas por Flo- 
restan Fernandes — pela primeira vez colo­
caram a democracia racial brasileira sob 
forte suspeição. Nessa mesma direção, ou­
tras investigações se desenvolveram, princi­
palmente a partir da chamada “escola socio­
lógica paulista” dos anos sessenta e setenta 
(Bastido e Fernandes, 1959(1953]; Fernan­
des 1974(1965], 1968 e 1972).2 Embora 
rompendo com o mito da democracia racial, 
os primeiros estudos levados a cabo por essa 
escola subordinaram teoricamente raça à 
classe, considerando que, para o novo mode­
lo urbano-industrial de relações sociais com­
petitivas, os princípios de hierarquização ra­
cial típicos da sociedade escravocrata e her­
dados na nova ordem eram anomalias ana­
crônicas. O caso de São Paulo é, sob essa 
ótica, considerado exemplar para pensar to­
do o Brasil. Um dos resultados mais impor­
tantes dessa perspectiva teórica diz respeito 
à expectativa de redução do preconceito ra­
cial na mesma proporção do desenvolvimen­
to ou crescimento industrial.3

Vale ressaltar, ainda que de forma breve e 
simplificada, que foram Guerreiro Ramos 
(1954) e Oracy Nogueira (1985(1954]) os 
primeiros intelectuais acadêmicos a aponta­
rem para uma questão que somente nos anos 
setenta seria retomada em toda a sua com­
plexidade dentro da teoria sociológica brasi-

leira: a autonomia relativa da condição racial 
em relação à classe.

Essa mudança de paradigma que se pro­
duziu nos anos setenta está relacionada, em 
parte, com a obtenção de dados estatísticos 
em que as variáveis raça ou cor foram toma­
das em consideração de modo mais sistemá­
tico pelo IBGE,4 bem como com o ressurgi­
mento de instituições do movimento social 
de negros em diversos estados brasileiros. 
Em oposição aos estudos dos anos anteriores, 
esse novo modelo teórico aponta para a re­
produção e até para a expansão dos níveis de 
desigualdade racial no Brasil na mesma pro­
porção do crescimento industrial e urbano.

Grosso modo, a análise dos dados quanti­
tativos produzida pela sociologia empírica 
dos anos setenta em diante indica que a po­
pulação não-branca5 não desfruta de oportu­
nidades que favoreçam a mudança de “lu­
gar” na “estrutura social brasileira”, sendo 
que as maiores desvantagens recairiam sobre 
as mulheres. Sem dúvida, esse modo de abor­
dar e delimitar a temática está fortemente 
marcado pela negatividade social em que a 
“identidade negra” surge como elemento de 
constante depreciação individual. O racismo 
vem à baila não mais como “mero legado do 
passado” (escravista), mas — do ponto de 
vista da lógica da razão prática (Sahlins, 
1979) — como instrumento singular de ma­
nipulação, “servindo aos complexos e diver­
sificados interesses do grupo racialmente su- 
pra-ordenado no presente” (Hasenbalg, 
1979, p. 118), ávido por reproduzir, de modo 
homogeneizador, a subordinação da massa 
de trabalhadores não-branca, excluindo-a 
das situações de modernização industrial e 
mobilidade social ascendente. Por esse ângu­
lo, a instituição do racismo permanece sendo 
um “problema social e moral” dos negros e 
mestiços, e não uma problemática que a so­
ciedade brasileira se coloca a propósito de si 
mesma. Assim, considerando-se a estrutura
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hierarquizada do mercado de trabalho e do 
sistema escolar—argumenta a nova geração 
de sociólogos —, nota-se que brancos e não- 
brancos têm desempenho diferencial, com 
resultados muito negativos para os últimos. 
Por outro lado, mesmo quando parcelas des­
se segmento racial fazem os mesmos inves­
timentos em educação e têm, em relação à 
população branca, a mesma experiência no 
mercado de trabalho, os retornos — princi­
palmente em termos de renda — lhes são 
desfavoráveis. Esse padrão de desigualdade 
não apresentou melhoras nos anos setenta — 
durante o chamado “milagre econômico bra­
sileiro” — e, obviamente, a crise econômica 
dos anos oitenta acentuou esse quadro 
(Aguiar e Valle e Silva, 1992; Hasenbalg, 
1991; Lovell, 1989 e 1992; Oliveira et alii, 
1981; Telles, 1994). No que diz respeito às 
mulheres pretas e pardas, essa hierarquia é 
ainda mais marcante (Berquó, 1991; Castro, 
1991; Aguiar, 1994).

Uma recente discussão de Edward E. 
Telles (1994) relativiza essa visão normali­
zadora. De um lado, coloca em questão as 
perspectivas polarizadas da “escola socioló­
gica de São Paulo” e, de outro, os estudos 
quantitativos desenvolvidos a partir do final 
da década de setenta. Telles, apoiando-se 
igualmente em complexas análises de dados 
estatísticos, sustenta que “a industrialização 
reduz, mantém e até aumenta a desigualdade 
racial no Brasil, dependendo do nível da 
estrutura ocupacional analisada” (Telles, 
1994, p. 42, grifos meus). Ora, a novidade 
dessa abordagem está no grau de refinamen­
to da relação entre raça e classe. Com efeito, 
o que Telles está sugerindo é que a relevância 
da raça tende a ser tanto maior quanto mais 
especializadas são as atividades remunera­
das. Por outros termos, no Brasil, o racismo 
tende a aumentar na mesma proporção em 
que a renda aumenta. Essa é, a meu ver, uma 
interessante pista para as pesquisas qualitati-

vas de caráter etnográfico que estejam dis­
postas a enfrentar os complexos e contradi­
tórios símbolos e valores de classe, de dis­
tinção e de alleridade em situações sociais 
diversas.

Razão prática e razão simbólica

Do ponto de vista de um problema social 
instituído pela lógica da razão prática, todos 
esses argumentos são convincentes. Mas é 
preciso notar que, a par dessa lógica, ou 
melhor, para além dela, há que se considerar 
valores que têm dado um sentido moral às 
nossas relações raciais.6 O “encontro das três 
raças” que se complementam, o “branquea­
mento” como corolário desse “encontro” e a 
“integração das diferenças pela miscigena­
ção” parecem assumir ainda um caráter de 
ideologia dominante (DaMatta, 1988). No 
nosso imaginário social, essa moralidade pe­
culiar, cujos conteúdos foram plenamente 
desenvolvidos nos anos trinta, deságua num 
controvertido paradoxo. Apesar de racial­
mente hierarquizada, a miscigenação tem 
servido como indicador da ausência de dis­
criminação e de desigualdades raciais. Essa 
interpretação — ainda que enviesada — 
aponta para o fato de que o racismo brasileiro 
se desenvolveu num terreno cultural dife­
rente. Ao invés da exclusão guiada pela pu­
reza simbólica, temos uma intensa manipu­
lação da mistura racial (Nogueira, 
1985(1954]; Ramos, 1954). No lugar da se­
gregação legal, criamos uma integração dis- 
criminadora: brancos no topo, negros na base 
da hierarquia social e uma sutil gradação de 
cores — contabilizada nos censos oficiais 
pela categoria pardo — favorecendo um 
branqueamento ideológico (DaMatta, 1987 
e 1991(1987]).

Ora, dessa moralidade peculiar fazem 
parte a preguiça e a malandragem, termos 
associados ora aos brasileiros em geral, ora

Estudos Afro-Asiáticos 31 • outubro de 1997 • 128



Caetana Maria Damasceno

aos pretos, aos índios ou aos descendentes 
miscigenados com o branco. Por outro lado, 
se ser negro continua associado a escravidão, 
sujeira e perigo, o paradoxo se acentua quan­
do mesmo os que se dizem brancos puros 
provam dessas qualidades ao participarem 
de rituais considerados de origem negro- 
mestiça: hábitos alimentares, música, brinca­
deiras e jogos, espaços de festa e religião. 
Todos esses rituais, transformados em sím­
bolos da nacionalidade (Fry, 1975), desen­
volvem-se em espaços múltiplos e comple­
xos, proporcionando ocasiões para o jogo de 
manipulação da identidade racial, porque 
tendem a escamotear a condição da cor como 
um forte critério de seleção social e, portanto, 
de construção de diferenças, positivas e ne­
gativas.

São numerosas as pesquisas qualitativas 
de abordagem etnográfica sobre esses rituais. 
Porém, são ainda raras as que tratam das ex­
periências de participação da população ne­
gro-mestiça no mundo do trabalho. Recente­
mente, alguns estudos vêm sendo desenvol­
vidos nessa direção, como, por exemplo, no 
Centro de Recursos Humanos da Universi­
dade Federal da Bahia.7 Esses estudos têm, 
entre outros, o mérito de enfrentar direta­
mente, no terreno, as sutilezas geracionais de 
classe e de gênero associadas à etiqueta das 
relações raciais na Bahia. Com relação áo 
Rio de Janeiro, na melhor das hipóteses, essa 
temática aparece, de forma muito mais im­
plícita do que explícita, em pesquisas que 
lidam com o emprego doméstico ou com 
certas atividades profissionais ligadas às ar­
tes e aos esportes. Desse modo, a dimensão 
relacional dos diferentes percursos ocupa- 
cionais permanece atrelada a parâmetros de 
subordinação social anacrônicos. Quando 
muito, referem-se a tempos míticos que, co­
mo sugere Patrícia Birman (1990), tendem a 
construir homologías entre a senzala e o 
quarto de empregada, entre a mulher negra e

a escrava, entre o patrão e o senhor escravo­
crata. Essas generalizações se transformam 
em discurso que universaliza modelos de su­
bordinação que terminam por reforçar per­
cepções ainda mais estereotipadas sobre os 
“dramas individuais” e as “identidades frag­
mentadas” (Hasenbalg, 1979) da população 
negra e mestiça. Assim, a ausência de curio­
sidade acadêmica sobre os sentidos da con­
dição racial nas trajetórias ocupacionais fe­
mininas e masculinas contemporâneas — 
ascendentes ou não — funciona como uma 
barreira invisível à construção renovada do 
objeto mesmo das investigações. Essa revi­
são parcial do estado das artes é o mote para 
que se possa verificar com que instrumentos 
tento realizar a démarche antropológica que 
me propus.

Trajetórias e narrativas

Quando iniciei a investigação sobre car­
reiras ocupacionais segundo raça e gênero, 
em 1992, meu propósito era comparar as 
narrativas — obtidas através de longas en­
trevistas — de todas as pessoas (cerca de 78) 
que ocupavam, no momento da pesquisa de 
campo, os 13 lugares (agregados) do merca­
do de trabalho urbano carioca considerados 
relevantes de acordo com o mapa estatístico 
de classificação ocupacional construído e 
analisado por Neuma Aguiar e Nelson do 
Valle e Silva (1992) e que foi meu ponto de 
orientação inicial (cf. Tabelas 1 e 2, em apên­
dice). No entanto, para levar a cabo uma 
démarche antropológica, foi necessário 
desconstruir esse mesmo arranjo estatístico e 
transformar o racismo à brasileira, de “pro­
blema social” (Lenoir, 1990) — com todas 
as suas implicações morais —, em objeto de 
estudo, através de algumas indagações gerais 
assim resumidas:

a) Como estudar as diferenças de valores 
e representações, pelo viés racial, a partir das
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interpretações que os entrevistados(as) — 
posicionados(as) em vários lugares da hie­
rarquia ocupacional — têm sobre essas dife­
renças?

b) Onde é que a cor, enquanto princípio 
de seleção social (Martínez-Alier, 1973), es­
tá operando e através de quem e como?

Para realizar essa desconstrução, selecio­
nei as narrativas de pessoas que se autoclas- 
sifícaram através de categorias raciais não- 
brancas, alojadas nas posições superiores da 
hierarquia ocupacional e, complementar- 
mente, trajetórias de pessoas que se autode- 
signaram brancas, porém situadas na base 
dessa hierarquia ou nos lugares intermediá­
rios.8 Note-se, portanto, que, dessa perspec­
tiva, as variáveis sexo c idade passaram a 
desempenhar um papel dependente, mas não 
irrelevante. Por outros termos, as perspec­
tivas de gênero e de classificação etária pas­
saram a depender do modo como os in­
divíduos se auto-identificaram em termos 
raciais. A partir de então, para tornar as com­
parações plausíveis, procurei considerar as 
equivalências nas condições dessas variá­
veis, combinando-as com a escolaridade e os 
arranjos familiares. Resumindo: ao invés de 
comparar trajetórias a partir dos lugares na­
turalmente atribuídos a pessoas não-brancas 
e brancas, preocupei-me em subverter a or­
dem natural das coisas e escolher justamente 
algumas pessoas a partir de cujas narrativas 
eu poderia discutir as questões formuladas 
no início deste texto, examinando não apenas 
as direções, mas os sentidos dos deslocamen­
tos dentro da hierarquia ocupacional.9

Antes de prosseguir devo esclarecer, en­
tretanto, porque me fio na narrativa e qual o 
seu sentido para este trabalho. Antes de ser 
uma ferramenta capaz de produzir a Verdade 
(com letra maiúscula) sobre o passado, a 
narrativa, como sugere Renato Rosaldo 
(1989) é “uma forma de análise social” e “um 
instrumento cognitivo”. Retomando a pers-

pectiva do filósofo da história Louis Mink, 
Rosaldo lembra que “a análise narrativa co­
loca fatores essencialmente discretos em am­
plos conjuntos de relações, ao invés de iso­
lá-los como variáveis separadas”. Desse mo­
do, a preocupação central não é “revelar leis 
históricas, mas entender o que aconteceu 
num lugar específico, num tempo particular 
e sob certas circunstâncias” (Rosaldo, 1989, 
p. 130-1; tradução minha).10 É também nesse 
sentido que as manobras gestuais foram deta­
lhadamente descritas no caderno de campo 
— sobretudo as empregadas nos momentos 
de auto-identificação racial (Goffman, 
1970).11 Houve, por outro lado, um grande 
empenho da minha parte para que as entre­
vistas fossem cuidadosamente transcritas, de 
modo que os momentos inaudíveis e os risos 
fossem registrados, bem como fossem man­
tidas as peculiaridades no emprego do ver­
náculo, porque o modo como as pessoas se 
expressam — o estilo narrativo — pode for­
necer inúmeras pistas sobre como elas re­
constroem sua própria imagem e suas múlti­
plas faces identitárias (Essed, 1993; Etter- 
Lewis, 1991).

Comparando trajetórias

Através da comparação das trajetórias es­
colhidas, é possível observar o estado de 
concorrência entre diferentes grupos (Le­
noir, 1990) pela ocupação de posições social­
mente valorizadas ou percebidas como pri­
vilegiadas. Isso não significa apenas renda 
alta ou alto salário, mas remete, sobretudo, à 
rentabilidade simbólica da ocupação de uma 
determinada posição ou posto na hierarquia 
das profissões e ao modo como as desig­
nações raciais são empregadas e operam com 
maior ou menor intensidade para essa renta­
bilidade em termos de “condição de classe e 
posição de classe” Bourdieu, 1974(1966].12 
A partir dessa perspectiva teórica e conside-
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rando ainda o momento das trajetórias cap­
turado nas entrevistas, associado aos efeitos 
dessas mesmas trajetórias ao longo do tem­
po, escolhi para este ensaio as narrativas de 
Jacirema, Severiana, Amélia e Marta.

As entrevistadas: um breve perfil

Jacirema13 tinha 37 anos quando conce­
deu uma longa entrevista, realizada em de­
zembro de 1994, no seu escritório de conta­
bilidade, amplo e bem decorado, localizado 
num prédio comercial do bairro de Copaca­
bana. No dia da entrevista, Jacirema — que 
se classificou como negra e comentou em 
tom de sarcasmo: “branca é que cu não sou!” 
— trajava um conjunto de linho clássico 
(saia e blazer) e uma camisa de seda. Ela era 
“técnica cm contabilidade” quando surgiu a 
oportunidade de “montar o escritório”, em 
1982. Contratou imediatamente uma secre­
tária e um boy (office-boy) e, no mesmo ano, 
decidiu ingressar na faculdade de ciências 
contábeis, tornando-se “doutora” em 1986. 
Casou-se em 1991, “sem papel” (não-oficial- 
mente), com um “rapaz negro” pai de duas 
meninas. Até aquele momento ela não tinha 
filhos, de modo que a “enteada de 14 anos” 
foi considerada por Jacirema como uma “es­
pécie de adoção”.

Severiana é “técnica em contabilidade”, 
tendo portanto o 29 grau completo. Ela foi 
entrevistada em agosto de 1993, no local de 
trabalho: uma organização não-governa- 
mcntal de grande porte (Centro de Assis­
tência Social e Econômica — Case), situada 
no bairro do Catetc,14 onde desempenhava as 
funções de “auxiliar de departamento de pes­
soal”. Embora nascida em 1954, Severiana, 
num lapso de memória, disse que tinha 31 
anos, em vez de 39. A entrevista foi realizada 
no seu horário de almoço, numa sala, “mais 
reservada”, de uma funcionária de outro se­
tor. Severiana foi casada por dez anos. Sepa-

rou-se depois do nascimento da filha, que, na 
época da entrevista, já tinha dois anos com­
pletos, enquanto o mais velho tinha oito. 
Severiana, que se declarou branca, agrade­
ceu muito—depois de concluída a entrevista 
—“por ter sido escolhida”. Vale ressaltar que 
não foram raros os momentos da interlocu- 
ção nos quais Severiana, sentindo-se legiti­
mada, expressou o seu desconforto pela si­
tuação de insegurança financeira aliada à 
sobrecarga da dupla jornada de trabalho.

Amélia tinha, no momento da entrevista 
(fevereiro de 1994), 39 anos e era “gerente 
sênior” de uma das agências de uma ins­
tituição bancária de grande porte em nível 
nacional, situada no centro político-adminis­
trativo da cidade do Rio de Janeiro. Depois 
de alguns contatos telefônicos e muita difi­
culdade para “conseguir um tempo”, a entre­
vista foi finalmente realizada na própria 
agência, ao final da tarde, depois de 40 mi­
nutos de espera, pois Amélia ainda estava 
muito atarefada. Extremamente receptiva, 
ela aceitou ser entrevistada graças à interme­
diação de um amigo comum que — clas- 
sificando-a como “mais para mulata” — fez 
o contato inicial.15 Contudo, Amélia, descre­
vendo o seu relacionamento com os colegas 
de trabalho, declarou-se negra. Foi “oficial­
mente” casada durante três anos com um 
homem “negro”, “gerente” de importante 
instituição bancária multinacional, pai de sua 
única filha, que, à época da entrevista, aca­
bara de completar 15 anos de idade. Tendo 
iniciado o curso superior em administração 
de empresas em 1990, Amélia foi “obrigada” 
a parar “a faculdade por falta de tempo”, em 
função das atividades de gerência e também 
“para estar mais perto da filha de 15 anos”.

Marta, com 49 anos, branca, desempe­
nhava no momento da entrevista (julho de 
1993) as funções de “diretora” dc uma escola 
da rede pública de ensino (primeiro segmen­
to do 19 grau, correspondendo ao antigo pri-

131 • Estudos Afro-Asiáticos 31 • outubro de 1997



Trabalhadoras cariocas...

mário), localizada no bairro de Ipanema. Ela 
fez questão de conceder, na sala da direção 
da própria escola, uma entrevista muito con­
cisa, de pouco mais de uma hora e na qual 
prevaleceu um estilo pausado e unificado 
cronologicamente, obedecendo sempre ao 
desenvolvimento de uma idéia central. For­
mada em pedagogia, com mestrado na mes­
ma área e fazendo pós-graduação em psico­
logia, Marta retornou ao magistério em 1988, 
depois de ter-se afastado por mais de dez 
anos, período em que se dedicou a atividades 
empresariais. Ela estava separada desde 
1987 e sua filha e seu filho tinham, à época 
da entrevista, 17 e 15 anos, respectivamente.

Sincronías e diacronias

Numa perspectiva sincrónica (isto é, con­
siderando o momento das trajetórias captu­
rado nas entrevistas), as posições de Jacire- 
ma, Severiana, Amélia e Marta, no espaço da 
hierarquia ocupacional, são muito diferen­
tes. Jacirema estava vivendo uma experiên­
cia de ascensão que ela mesma explicita com 
convicção, pois, a partir dos anos oitenta, 
houve “uma mudança radical, né?, de secre­
taria passei a dona de escritório! Tinha que 
melhorar e não cair". Severiana se encontra­
va numa etapa de estagnação ou mesmo de 
declínio, interpretado como resultado da se­
paração: “de oitenta até noventa estava mais 
ou menos equilibrado, porque até então eu 
morava com o marido e, hoje, nós estamos 
separados e ele está desempregado...” Nes­
sas circunstâncias, apesar da baixa remune­
ração, ela se diz “satisfeita ”: “O Case” — ela 
explica — “foi um dos melhores empregos 
que eu consegui até hoje, tá? Porque ele me 
dá assistência médica, né? Me dá... é... auxí­
lio-creche, tá?” Amélia, como gerente sê­
nior, estava experimentando uma fase de 
ascensão na hierarquia ocupacional, marca­
da, porém, por uma avaliação negativa de sua

atividade profissional na hierarquia dos pos­
tos do mercado de trabalho: “O bancário ho­
je, ele é um vendedor de luxo, né? Um dife­
rencial de mim para um camelô é que eu es­
tou melhor — ele está na rua e eu estou aqui 
no ar condicionado. Mas, como ele, eu tenho 
que vender...” De qualquer modo, ao exami­
nar cautelosamente o processo de trabalho 
“num grande banco”, Amélia enfatiza a sua 
mobilidade ascendente, registrada através de 
avaliação positiva do seu percurso na mesma 
instituição: “eu cresci profissionalmente... 
Fiquei mais independente, mais segura”.

Como veremos em seguida, de um ponto 
de vista diacrônico, as três primeiras trajetó­
rias são, até certo ponto, homólogas. Já Mar­
ta surge nesse contexto comparativo mais 
pelas diferenças do que pelas homologías de 
percurso entre essa entrevistada “branca” e 
as entrevistadas “negras”.

Jacirema: de empregada doméstica a 
pequena empresaria

Jacirema — a “doutora negra” — ingres­
sou no mercado de trabalho em 1967, com 
12 anos de idade, como empregada domés­
tica para fazer “todo o serviço”. Nesse mo­
mento, já tendo concluído o curso primário, 
parou de estudar. Dos 12 aos 15 anos ela 
relembra — “rodei cinco casas”. Sua mãe, há 
muitos anos separada, também trabalhava 
em “casa de família”. Ela explica a sua rota­
tividade de três anos em função de uma 
decisão estratégica: “Tava procurando uma 
casa que eu pudesse estudar. Quando eu che­
guei na casa de S., eu parei e ali eu fiz 
datilografia, voltei a estudar de noite.’ Ela 
permaneceu trabalhando para a família de S. 
durante cinco anos, ao fim dos quais concluiu 
o primeiro grau e o curso técnico de contabi­
lidade. A reprodução da trajetória materna foi 
rompida graças à estratégia adotada para ad-
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quirir capital escolar. Porém, foi justamente 
a experiência de ter sido criada no trabalho 
da mãe — “ela me criou no trabalho dela” — 
que forneceu os instrumentos e os meios para 
a elaboração de um cálculo cultural das re­
lações de troca possíveis com os patrões, que 
lhe “deram regalia” para estudar: relações de 
patronagem sem dúvida, assimétricas, cujas 
regras do sentido Jacirema dominou na prá­
tica. Afinal, se ela trabalhava como “um 
burro de carga”, dessa relação de troca “nada 
foi jogado fora”, porque uma amiga íntima 
de sua patroa contratou-a para trabalhar no 
escritório de contabilidade que viria a ser da 
própria Jacirema.

Severiana: de empregada doméstica a 
auxiliar de departamento de pessoal

Severiana começou a trabalhar em “casa 
de família” como “babá”, entre “12 e 13 
anos”, por sugestão do próprio pai (que “era 
jardineiro” e “ganhava muito pouco”). Ela 
tinha uma irmã mais velha (também empre­
gada doméstica) e dois irmãos menores. Sua 
mãe não tinha nenhuma atividade remunera­
da. Severiana trabalhou “outras vezes em 
casa de família”: “a vontade era estudar, né?, 
não era de trabalhar mesmo, tá?, mas não 
tinha opção...” Apesar disso, com 13 anos, 
ela iniciou o curso primário à noite e, como 
Jacirema, concluiu o curso técnico de conta­
bilidade. Em 1975, saiu da “casa de família“ 
e trabalhou em várias empresas, passando 
por algumas fases de desemprego.

Foi operária numa “fábrica de silk- 
screen", depois recepcionista, secretária e 
auxiliar dc escritório, até chegar ao Case, 
onde exerce as funções de auxiliar de depar­
tamento de pessoal. Durante o trabalho de 
reconstrução de sua trajetória, Severiana — 
ao contrário de Jacirema — deixou trans­
parecer o valor negativo que ela mesma atri­
bui à sua experiência como empregada do-

méstica. Referindo-se ao seu primeiro em­
prego, de modo ambíguo, ela diz:

É... porque eu me lembro assim das 
firmas que eu trabalhei, tá? Primeiro, quan­
do eu saí de casa de família—em 75foi esse 
meu primeiro emprego... (eu tô assim... fa­
zendo confiisão)... O meu primeiro empre­
go, né?, em 75, eu trabalhei numa fábrica, 
né?, de silk-screen. (Sabe o que é, né?)

A expressão-chave na narrativa de Seve­
riana é a falta de oportunidade. Com efeito, 
no Case, por exemplo, ela considera que 
“merecia” estar numa “situação melhor”, po­
rém atribui a sua permanência no “mesmo 
cargo” à “falta de oportunidade” porque — 
diz ela — “eles não te valorizam”.

Amélia: dos serviços domésticos a 
gerente sênior

Amélia teve seu primeiro emprego remu­
nerado aos 14 anos, como “empacotadora 
numa fábrica de macarrão”. Depois de duas 
horas de entrevista, ela lembrou que já havia 
trabalhado antes, aos 11 anos (1966), exe­
cutando pequenos serviços domésticos na 
casa da diretora da mesma escola onde estu­
dava, cm troca do pagamento dos estudos 
secundários. Amélia lembra ainda que até 
essa idade, antes e depois de ir à escola, ela 
permanecia na tinturaria onde a mãe “traba­
lhava passando roupa” e onde “comia na 
marmita junto”. Foi exatamente aos 11 anos 
que ela passou a ficar em casa sozinha com 
o irmão de 14, recém-chegado do colégio 
interno, em Conceição do Macabu, e que “foi 
trabalhar numa obra” como “servente”. Nes­
sa conjuntura, a mãe de Amélia, sem condi­
ções de continuar pagando a escola da filha, 
“negociou” com a diretora para que a menina 
não interrompesse os estudos. Desse modo, 
tal como Jacirema e Severiana, Amélia expe­
rimentou o emprego doméstico. Foram cerca
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de quatro anos, período em que concluiu o 
curso ginasial. Diferentemente das duas pri­
meiras, foi graças à estratégia materna de 
trocar o trabalho doméstico por capital esco­
lar que Amélia concluiu o 1 - grau. Durante o 
2- grau, ela se empregou numa “casa de de­
coração” (para executar serviços de escritó­
rio) e, aos 22 anos, através de exame de 
“seleção”, ingressou numa empresa de cré­
dito imobiliário cuja carta-patente foi com­
prada pela rede bancária onde hoje trabalha 
e vem fazendo carreira. Amélia foi recepcio­
nista, caixa, auxiliar de tesouraria, tesoureira, 
gerente administrativa, gerente adjunta de 
vendas e gerente sênior, temporariamente 
“substituindo o gerente executivo da agên­
cia”. Há ainda uma peculiaridade nesse per­
curso. É que a mãe de Amélia fez o ginásio 
junto com a filha — “minha mãe saia da tin­
turaria e encarava o colégio junto comigo...” 
— e, em seguida, “fez o curso de enferma­
gem”, aposentando-se como enfermeira.

Marta: de empresária a diretora de 
uma escola primária da rede pública 
de ensino

Há uma evidente posição de declínio re­
lativo na trajetória ocupacional de Marta, 
capturada no momento da entrevista e iden­
tificada pelo seu retorno ao magistério. Esse 
retomo aconteceu depois de algumas expe­
riências como empresária e dirigente. Na 
primeira experiência, ela relata: “Eu tinha 
uma firma enorme, uns 30 empregados, um 
pátio enorme, tudo que foi construído ao 
longo de dez anos de confecção (...), que 
acabou em 85.” Em 1986, ela teve “uma 
pequena empresa, quer dizer, trabalhava por 
conta própria, mas não era uma firma regis­
trada, nem nada... um ateliê de costura, tá?, 
e que não deu certo”. Finalmente, em 1987, 
ela trabalhou como “gerente de produção de 
uma fábrica de móveis”. “Em 88” — conti­

nua Marta— “eu voltei ao magistério... Eu 
fiz concurso e aí pedi minha readmissão 
numa matrícula que eu já havia abandonado 
no município e voltei a ser professora, tendo 
duas matrículas.” Pouco tempo depois, Mar­
ta deixou a função de professora para ocupar 
o cargo de direção, “eleita pelo grupo” (de 
pais e professores). O impacto dessas mu­
danças significou, além de uma diminuição 
na renda com os conseqiientes cortes de or­
çamento, uma “queda” no seu “padrão de 
vida” e no de seus filhos, que ela transferiu 
de uma escola privada, de excelente nível, 
para uma escola pública, “a melhor que foi 
possível encontrar”. Vale ainda ressaltar que 
o pai de Marta era “industrial” e a mãe “fun­
cionária pública” do segundo escalão do Mi­
nistério da Agricultura.

O processo de deslocamento de Marta na 
hierarquia de postos foi percebido por ela 
mais como uma perda de status do que como 
uma mudança radical na sua condição de 
classe, na medida em que o capital adquirido 
— não apenas o financeiro, mas sobretudo o 
de saberes especializados nos ramos indus­
trial e comercial da moda feminina — não 
pôde ser reconvertido para outra área de 
produção (predominantemente masculina), 
como ficou evidenciado pela sua experiência 
negativa como gerente de produção de uma 
indústria de confecção de móveis estofados. 
Finalmente, a falta de “autonomia” como 
diretora dentro do sistema público de ensino 
e as “deficiências” do próprio magistério 
foram interpretadas como sinais negativos de 
distinção que levaram Marta (pós-graduada 
em pedagogia) de volta à universidade (curso 
de psicologia) com o objetivo de ter sua 
“própria clínica”:

(...) eu estudo, eu estou fazendo uma for­
mação, me dedicando à parte clínica. 
Então, o que eu gostaria de fazer é come­
çar um atendimento clínico com crianças
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com dificuldade de aprendizagem e, 
quem sabe, ter minha própria clínica.

Aparência e *boa’ aparência
A comparação das trajetórias permite re- 

discutir alguns temas recorrentes na literatu­
ra sociológica brasileira, como a patrona- 
gem, o branqueamento, a construção de 
identidade étnica ou racial e o papel — nesse 
concerto nem sempre muito afinado — de­
sempenhado pela noção de boa aparência.

Voltarei, portanto, às indagações iniciais 
sobre fatores de sucesso ou declínio nos per­
cursos ocupacionais. Em primeiro lugar, nas 
trajetórias sob análise, é possível observar a 
ruptura recente do padrão geracional de en­
trada e permanência no mercado de trabalho 
(antiguidade nos postos) das mulheres com 
escolaridade universitária que se declararam 
negras. Para esse processo de disputa de 
posições, a aquisição de qualificação escolar 
tem uma função relevante se associada ao 
papel desempenhado pelos tipos de relação 
com os agentes sociais direta ou indireta­
mente envolvidos. Assim é que as mães, os 
tios, os avós matemos e/ou paternos, o mari­
do ou o ex-marido c o círculo de relações 
pessoais do tipo compadrio e patronagem 
surgem, com maior ou menor força, nas nar­
rativas de Jacircma c Amélia — do mesmo 
modo que estão ausentes nas reconstruções 
de Severiana e Marta.

No caso de Jacirema e, de modo menos 
explícito, no de Amélia, os fatores de sucesso 
parecem estar localizados em três planos: em 
primeiro lugar, numa relação de patronagem, 
operando no registro doméstico ou privado 
(ajuda dos patrões ou de uma amiga dos 
patrões, ou da diretora da escola, o que tende 
a escamotear o racismo). Em segundo lugar, 
surgem as estratégias montadas por Jacirema 
(somente trabalhar “em casa de família” on­
de os patrões a deixassem completar os es­
tudos e, uma vez alcançado esse objetivo,

não ter filhos) e por Amélia (inicialmente 
negociada pela sua mãe, de trocar estudos 
por serviços domésticos), como decorrência 
do aprendizado das regras das relações de 
patronagem.16 Finalmente, parece ser rele­
vante a própria aliança entre o mercado de 
títulos escolares e os postos de trabalho 
(Bourdieu e Boltanski, 1975) disputados por 
Jacirema e Amélia. De um lado, temos o 
lugar que as ciências contábeis ocupam (hoje 
mais aberto a mulheres não-brancas) e, de 
outro, temos o posto de gerente sênior de 
uma agência bancária, que independe do tí­
tulo de administradora de empresas.17

Jacirema se tornou pequena empresária 
em meados de 1980 graças à ajuda de uma 
amiga de seus patrões. Apartir desse momen­
to, não tendo patrão ou chefe, sua visibili­
dade profissional depende de um certo tipo 
de rede: os clientes a quem dá assessoria 
contábil. A identidade racial de Jacirema foi 
reconstruída sobretudo quando ela relembra 
os conflitos ideológicos com a mãe, que as­
pirava para a filha, “no máximo, que fosse 
enfermeira” e que não se casasse — “muito 
menos com um negão bonito como meu 
companheiro, né? [Risos]”. No percurso 
ocupacional, o racismo foi experimentado de 
maneira mais explícita quando ela mudou 
seu status profissional e sua posição de clas­
se. Nessas circunstâncias, a discriminação 
não opera através de seus clientes no escritó­
rio de contabilidade (na maioria, mulheres 
“brancas e velhinhas”), mas sim através de 
pequenos funcionários subalternos, princi­
palmente em lugares que prestam serviços ao 
público (instituição bancária, por exemplo) 
ou quando ela mesma abre a porta do seu 
escritório para atender a um vendedor:

(...) é sempre: “Porfavor, o responsável 
está? A dona está?” Negro num é dono 
nunca de nada! Quando eu digo: “Eu 
sou...!" “Ah! Ah... tá..." Então fica tão
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desconcertado, até pegar o tino eu já 
mandei ele embora: “Obrigado, mas não 
tô interessada. ” [Risos.]

Com Amélia ocorre algo equivalente: a dis­
criminação opera menos pelo lado dos clientes 
da agência bancária sob sua gerência e mais 
pela relação com os funcionários que ela co­
manda. Os conflitos explicitados nas duas nar­
rativas levam-me a levantar a hipótese de que 
para o grupo social de origem (especialmente 
o familiar) e para os grupos subalternos (no 
local de trabalho ou a ele diretamente relacio­
nado) as duas mulheres embranquecem ao 
mesmo tempo que escurecem graças às opo­
sições criadas no movimento ascensional, co­
mo discutirei mais adiante.

Alguns dos fatores explicativos para a 
perda de status profissional de Marta ou da 
estagnação na posição de Severiana parecem 
se deslocar para outras direções. No caso de 
Marta, a ênfase recai na combinação entre 
trabalho e família e nas diferentes repre­
sentações das relações de gênero: “a idéia é 
de que o homem é que é o arrimo de família, 
então ele precisa mais [salário maior] porque 
atrás desse homem trabalhador tem uma fa­
mília que ele precisa sustentar. A mulher, 
supõe-se que ela é sustentada por uma famí­
lia...” A situação de separação assume nas 
duas narrativas um papel de suma importân­
cia, o que não acontece nas reconstruções de 
Jacirema e de Amélia — a primeira, solteira 
e sem filhos, vivendo com o “companheiro” 
separado e com uma de suas duas filhas; a 
segunda, separada, recebendo pensão ali­
mentícia do ex-marido (“negro”, gerente da 
maior agência, no Rio de Janeiro, de um 
banco com sede nos Estados Unidos) e mo­
rando com a mãe e a filha.

A relação entre os recursos amealhados 
(especialmente os escolares) e as qualidades 
culturais esperadas das novas candidatas ne­
gras a postos de trabalho valorizados — bem

como a manutenção desses lugares, uma vez 
ultrapassadas as barreiras iniciais — mais 
parecem gerar múltiplas identidades, estrate­
gicamente acionadas, do que comportamen­
tos considerados pela literatura de viés as- 
similacionista como ambivalentes, dramáti­
cos, ou mesmo exóticos, porém sempre in­
dividuais e embranquecidos. De acordo com 
as narrativas das mulheres negras entrevis­
tadas, se durante a formação escolar básica 
(especialmente no ensino público), suas ca­
pacidades são subestimadas pelos profes­
sores, nas rotinas de direção e supervisão do 
trabalho (uma vez furados os bloqueios esco­
lares iniciais), seus “chefes” exigem que elas 
sejam mais articuladas, agressivas e mesmo 
melhor qualificadas (como Amélia enfatizou 
mais de uma vez). Tudo isso sem, no entanto, 
se mostrarem ameaçadoras, especialmente 
quando desempenham funções de direção, 
gerência ou supervisão. Por isso, mais do que 
linear e hegemônico, o branqueamento no 
linguajar, na postura, nos gestos, no vestir- 
se, no cultivo de certos gostos — como 
meio de apagar os traços da origem — po­
de ser igualmente traduzido como um mo­
do de erguer barreiras, colocando-se, pelo 
“comportamento irretorquívcl”, limites às 
redobradas exigências observadas em rela­
ção a elas. Além disso, há que se colocar li­
mites na relação com os funcionários su­
balternos. Nesse sentido, por exemplo, foi 
possível observar, in loco, o comportamen­
to de um funcionário de Amélia, branco, 
de nacionalidade portuguesa, que depois 
de interrompê-la mais de uma vez para fa­
zer a mesma pergunta e obter a mesma res­
posta, jogou o papel rispidamente sobre a 
mesa da gerente. O comentário dela não 
tardou:

Não tem nada, não adianta. Tem que 
se acostumar! Sou eu que mando, né? 
Olha: o relacionamento com osfuncioná-
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rios em cargo de chefia, ele é uma coisa 
muito complicada, né? E difícil porque 
você lidera 15 pessoas e, de repente, você 
lidera... 56 pessoas — que é o total que 
tem aqui nessa agência. Fica muito difícil 
você agradar às pessoas, né?, porque 
você tem que tratar de uma maneira dife­
rente... e, às vezes, tem um cochicho, tem 
invejas — você sabe disso — até porque 
eu tenho essa função, né? E eu, por ser 
negra, ter chegado onde cheguei, por mé­
ritos meus — não tenho envolvimento 
com ninguém no banco — tipo assim... me 
deram a ponta do dedo e eu fui à luta... é 
complicado... muitas pessoas não me 
aceitam como chefe... Exatamente por eu 
ser uma mulher e por ser negra...

No meu universo de pesquisa, esse não é 
o único caso em que o branqueamento no 
estilo de comportamento público vem acom­
panhado da afinnação de múltiplas identi­
dades, entre elas, a de negra. Por outros 
termos, a ascensão social tanto branqueia 
quanto escurece, dependendo do campo de 
atividade profissional, da posição ocupada 
nesse campo, dos gêneros de capital (econô­
mico, cultural, político etc.) herdados, adqui­
ridos e reconvertidos e da combinação desses 
aspectos com as qualidades morais — posi­
tivas e negativas — atribuídas à aparência, 
ou melhor, aos traços fenotípicos ajustados 
aos padrões dominantes da moda. É por isso 
que as trajetórias de Jacirema e de Amélia, 
ou melhor, o modo como elas narram e re­
constroem suas experiências de trabalho, re­
metem a um conjunto de crenças, expectati­
vas e conhecimento a respeito de normas e 
regras de comportamento que orientam de­
cisões estratégicas sobre como operar com o 
racismo no cotidiano, especialmente quando 
o acesso aos postos de trabalho mais valori­
zados é o núcleo central desse cálculo. E é 
também por isso que a problemática racial

instituída, baseada em julgamentos morais 
ligados à aparência (à boa aparência) — 
problemática quase sempre difusa e difícil de 
descrever, embora profundamente enraizada 
—, contribui para criar as condições para 
certa espécie de análise de si que, embora em 
registros diferentes, corresponde à de Jacire­
ma e à de Amélia.18 Bem-sucedidas, elas ela­
boram um sentido de eu que irrompe pelo es­
paço simbólico da estética racialmente legíti­
ma ligada à importância da aparência e, nesse 
sentido, o discurso de Jacirema é exemplar:

— Então agora eu vou te fazer outra 
pergunta. E você já viveu alguma expe­
riência com este tipo de discriminação 
dentro do trabalho? Ou mesmo para con­
seguir trabalho?

— Ah, já tive!
— Você pode descrever pra gente?
— Posso. Primeiro eu vou descrever 

a... uma discriminação social. Eu era em­
pregada doméstica, você sabe. Lavar é 
essencial dentro de uma casa e é total­
mente discriminado socialmente, né? A 
minha experiência, nos meses procuran­
do emprego em diversos lugares... eu vi­
via procurando em jornais — no tempo 
que eu podia ler — o que precisava: 
datilografa, primeiro grau completo, boa 
aparência, não sei que, não sei que, não 
sei que. Tudo bem, primeira coisa que eu 
fiz quando ia procurar emprego: boa apa­
rência, o diplominha de datilografia, meu 
primeiro grau completo e ia eu, com mi­
nha carteirinha [Carteira de Trabalho], 
Porque minha mãe achava aquilo lindo, 
você provar pras pessoas que começou 
debaixo. Então, ia eu toda radiante pro­
curar emprego nas agências, mandava 
currículo e tal. Aí pegava: "Ah, muito 
prazer, tem experiência de quantos anos ? 
Você já trabalhou?” Eu digo: "Já.” 
"Mas você fazia o quê?” "Eu fui empre-
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gada doméstica. ” “Ah...! empregada do­
méstica? Faz o seguinte, a senhora deixa 
aqui o número que depois nós vamos... ” 
E nunca mais. Já teve coisa ao contrário 
já. Procurava também e... sabe? Labora­
tório e tal, chegava lá, a moça: “Ah! mas 
a senhora é muito inteligente, tem boa 
aparência, tem datilografia, primeiro 
grau completo; isso aqui não é serviço 
pra senhora. ” Quer dizer, de uma parte 
como da outra... Saía procurando empre­
go, muito bem arrumada e saía de lá 
arrasada. Então um dia eu cheguei em 
casa e eu resolvi: “É melhor não ter 
experiência não, nunca ter trabalhado 
em casa de família. ” E tirei uma... guar­
dei minha carteira assinada como empre­
gada doméstica, tirei uma outra carteira 
e fui procurar emprego: “Você traba­
lhou?" “Não senhora!” “Então me dá 
seus dados aqui e deixa o telefone. ” Eu 
nunca tinha trabalhado... mas como 
doméstica eu não ia arrumar nunca!

— Agora, assim, em relação à cor?
— A cor... a cor... sou muito alta, apa­

reço muito, não tem como... O que mais 
me marcou foi quando eu abri esse escri­
tório. Eu... eu faço muito a parte de pes­
soa física, ou seja, eu trabalho, o meu... 
escritório trabalha como... departamento 
pessoal dos consultórios, então eu, eu que 
faço os pagamentos, então chega no final 
do mês, eu tenho 50 guias de INPS pra 
pagar, 50 carnês e tal. Cheguei no banco, 
eu comecei... fiquei na fila e tal e digo: 
“Por favor, eu tô com muitos pagamen­
tos ”—perguntei à caixa — eu estou com 
muitos pagamentos e... eu queria saber se 
eu posso deixar com você aqui ou se você 
avisa à pessoa, porque não vai ser justo 
pra quem tá atrás de mim, um monte de 
pagamento pra fazer, né?” “A senhora, 
por favor, espera aí, que isso não é assim 
não, não posso fechar!” Eu disse: “Eu fui

muito educada com você, que eu falando 
o que eu tô fazendo é bom pro banco, 
você, por favor, me chama o gerente. ” 
“Ah...! é aquele lá!... ” Não me agradou, 
o gerente chamou a atenção dela, mas ela 
fez pouco de mim, não se fiou na minha 
aparência, sem dúvida. Eu fiquei esperan­
do na mesa do gerente, tomando cafezi­
nho, e ela fechando o caixa pra passar 
meus pagamentos. Depois daí, todos os 
serviços que entravam: “Doutora Jacire- 
ma, como vai? Bom dia Dra. Jacirema! ” 
Todos já sabiam quem era Doutora Jaci- 
renta, né? [Risos.]

Não é uma mera curiosidade observar 
como Severiana e Marta se expressam a 
propósito da combinação entre aparência e 
condição racial, verbalizando explícitamen­
te o que, para Jacirema e Amélia, está tão 
enraizado quanto difícil de descrever. Seve­
riana considera que, embora a discriminação 
contra pretos e pardos

hoje esteja bem quebrada, (...) as pessoas 
se ligam muito assim na aparência, no 
visual também, né? Conta muito, né? En­
tão fica... né?

Você percebeu alguma vez este tipo 
de discriminação com outras pessoas?

Não, eu nunca vivi assim... Eu já 
ouvi pessoas, tá? uma amiga minha até, 
ela trabalhava no banco, né?, mas nun­
ca... sempre interno, /zé? Nunca assim que 
tivesse acesso a público, tá? Ela não fa­
lava, mas tinha certeza que era porque ela 
era escurinha, tá?

Na sua opinião o que se deveria 
fazer para ampliar as chances de pretos 
e pardos no mercado de trabalho?

— Eu acredito assim... uma... as pes­
soas tinham que se conscientizar de que 
o que vale realmente é o que a pessoa 
sabe, né?, o que ela consegue desempe­
nhar, e não a cor. A cor em si, né?, e acho
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que a aparência também, né?, porque, 
embora eu ache que independe, que está 
nisso [no desempenho], mas eu não consi­
go mudar a aparência. Ela é muito impor­
tante para lodo mundo que fala de uma 
coisa de aparência, de aparência, de apa­
rência... tá? Agora, o que venha a mudar, 
eu acho que pra mim, nada, tá? Eu não 
vejo assim nenhuma diferença, tá? se a 
pessoa é clara ou escura...

Por sua vez, Marta, para quem a discrimi­
nação racial no mercado de trabalho “é um 
fato”, reconstrói uma equação em que o re­
sultado da equivalência moral entre ser belo 
e ser da “raça branca” é ocupar os “cargos 
melhores”:

— Éporque a gente olha, vamos dizer, 
nas empresas, nos trabalhos melhores, 
né?, e só vê realmente é... os indivíduos 
bonitos ou da raça branca ocupando, não 
e?, os cargos melhores, não é?

— E o que devería fazer para ampliar 
as chances de pretos e pardos no mercado 
de trabalho?

— Eu acho que é uma mudança de 
mentalidade, né? As pessoas serem real­
mente avaliadas_pela sua capacidade, pe­
la sua profissão, o que ela produz, né?, e 
não pela sua aparência. Eu acho que inte­
ressa ao trabalho o que ela produz!

A polissemia: do moderno “mercado 
da boa aparência” aos “sobrados e 
mocambos”

Se, de um lado, o branqueamento é, ainda 
hoje, percebido como síntese e atenuante das 
tensões político-raciais, por outro, a aparên­
cia — a produção da boa aparência entre 
mulheres negro-mestiças — como caução 
para obter trabalho e, em seguida, procurar e 
manter posições mais valorizadas pode con-

tradizer a síntese e apontar para uma polisse­
mia. E preciso não esquecer que Jacirema se 
veste de seda e linho, os cabelos são cuida­
dosamente arranjados num discreto perma­
nente estilo afro, isto é, ela procura produzir 
uma imagem que combine com as atividades 
de “assessoria a pessoas físicas e jurídicas”, 
o que envolve uma clientela, na maioria, 
branca. Também Amélia, na gerência de 
uma grande agência bancária, veste-se com 
discrição e usa um estilo de cabelo natural­
mente encaracolado. Ambas acionaram a iden­
tidade de negras em diferentes situações, du­
rante a reconstrução de suas trajetórias.

Ângela Figueiredo (1994), numa das úni­
cas pesquisas contemporâneas em andamen­
to sobre “o mercado da boa aparência”, exa­
mina alguns de seus aspectos em relação ao 
cabelo. Ela chama a atenção para a histórica 
percepção do “cabelo crespo” ou “duro” co­
mo sinônimo de “feio” e como marca “que 
mais incomoda a alguns brancos no aspecto 
físico dos negros” (p. 35). Os sentidos da 
inculcação desse padrão por parte dos pró­
prios negros — que, insisto, não é apenas 
estético mas, sobretudo, moral — são abor­
dados quando a autora aponta duas questões 
importantes para a análise da polissemia da 
boa aparência:

No sentido privado está mais relacio­
nada à autonomia, ao gosto pessoal. Esse 
campo é mais sensível ao discurso da 
negritude e da beleza negra proferido 
pelos movimentos negros. No sentido pú­
blico, relacionase mais com o trabalho 
e, principalmente, com a procura de tra­
balho, no primeiro contato com a empre­
sa, onde ser negro significa mais uma 
barreira nos mecanismos de seleção. (Fi­
gueiredo, 1994, p. 35.)

Ora, os sentidos público e privado da boa 
aparência, se associados ao que chamei de 
efeitos de trajetória, nos leva a ver com ou-
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tros olhos a relação entre branqueamento e 
ascensão social. Por outras palavras, a idéia 
tão disseminada de que “o dinheiro embran­
quece” pode vir acompanhada de um escu­
recimento lentamente produzido pelas opo­
sições e paradoxos criados durante o movi­
mento ascensional, como o demonstram as 
narrativas de Amélia e Jacirema.

Se recuarmos no tempo para Sobrados e 
mucambos (1951(1936]), por exemplo, ve­
remos como a reificação sobre a produção da 
boa aparência ligada à ascensão social e ao 
branqueamento é um tema inscrito na his­
tória das idéias e da cultura brasileiras e que 
Gilberto Freyre se encarregou de traduzir 
para a linguagem acadêmica.19

Na avaliação de Freyre, a boa aparência 
se produziria, através de inúmeras “adap­
tações” de vários itens do vestuário pelos 
“mulatos” em “ascensão”, principalmente 
em fins do século XIX — do chapéu ao 
calçado, passando pelos adornos, tecidos, 
modelos de roupas, feitios de corte de cabelo 
e barba. Essas “adaptações” — enfatizadas 
pelo uso de adjetivos como “zangado” por 
oposição a dócil”, de evidente conotação 
moral — visavam superar as “despropor­
ções” do “corpo” de “negros” e seus descen­
dentes mestiços, favorecendo a “ascensão 
social” desses últimos. Vejamos um excerto 
exemplar:

Também as alfaiatarias modificaram 
estilos e medidas europeus de corte de 
fraque, de calças e de croisés burgueses 
para bacharéis e doutores mulatos e até 
negros. Para alguns, pelo menos — certo 
que entre nossos mestiços e fulos aris­
tocratizados pelo ambiente fino se nota­
vam, além de exuberâncias de nádegas, 
desproporções de comprimento e de gros­
sura de braços ou pernas com relação ao 
corpo, que os anúncios de escravos fugi­
dos acusam para numerosos mulatos, tal­

vez inferiorizados pela situação social de 
escravos. Dessas desproporções, como 
efeito inevitável da hibridização, (...) ain­
da não se fez entre nós nenhum cuidadoso 
estudo antropométrico. (...) Os cabelei­
reiros e barbeiros foram outros que 
conseguiram dar à barba e ao penteado 
dos bacharéis mulatos, à cabeleira crespa 
ou mesmo um tanto zangada das sinhá- 
donas quadradonas — às vezes noras de 
viscondes — as mesmas flexões e as mes­
mas formas que à barba loura, que ao 
cabelo ruivo, que ao bigode castanho ou 
preto, mas dócil ao pente, dos brancos e 
dos quase-brancos. (Freyre, 1951(1936], 
p. 94-5; grifos meus.)

Discutindo também as convenções es­
téticas de santeiros, pintores e escultores, 
passando pela culinária até chegar à poesia e 
à música popular, Freyre salienta o sentido 
“extra-europeu” ou “extra-greco-romano” 
dessas convenções, sem que, contudo, elas 
cheguem a ser propriamente “africanas”. 
Aleijadinho — “uma espécie de El Greco 
mulato” — é para Freyre o caso-limite no 
uso dessas convenções “extra-européias” ■ A 
“deformação” quase “caricatural”, princi­
palmente do nariz dos “dominadores bran­
cos da colónia”, segundo Freyre, é “o maior 
ponto de contraste somático ou plástico entre 
oprimidos e opressores, no Brasil do tempo 
de Aleijadinho” (Freyre, 1951 (1936], p. 979; 
grifos meus). Porém, o sentido dessa “defor­
mação”, embora “extra-europeu”, não seria 
marcadamente “africano”, mas “marginal­
mente africano, apenas. Caracterís­
ticamente brasileiro, isto é, mestiço; ou cul­
turalmente plural” (idem, p. 980; grifos 
meus). Na mesma direção, insiste o autor, o 
“tipo louro ou alvo de mulher” sofreria o 
impacto da miscigenação e, já no século 
XIX, o “quindim da mulata ou o dengue da 
moreninha” seria mais freqüente tanto no
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cancioneiro popular quanto nos versos e ro­
mances dos “bacharéis” (idem, p. 981).

Como se vê, a produção de discursos e 
comportamentos em torno das qualidades 
morais e estéticas da aparência não é nova. 
O que talvez seja uma novidade é a produção 
da boa aparência, combinada com a produ­
ção de identidade negra, não apenas em 
contextos de politização de identidade como 
o do movimento negro, mas, como lembra 
Ângela Figueiredo, em situações de trabalho 
associadas ao “progresso e à modernidade”. 
Nesses contextos, os “dengues” e “quindins” 
da “mulata” ou da “moreninha” tendem a

surtir menos efeito. Submetendo-se a novos 
modos de disputa por espaços sociais e sim­
bólicos, mulheres negro-mestiças detentoras 
de capital escolar aprenderam que aqueles 
atributos, embora valorizados para certos 
fins, não são suficientes para a obtenção e a 
manutenção de posições um pouco mais van­
tajosas em certos segmentos do mercado de 
trabalho.20 Pelo contrário, seguindo as pistas 
deixadas por Edward Telles (1994), é jus­
tamente no desempenho de atividades mais 
especializadas que essas mulheres experi­
mentam explicitamente a força da lógica da 
exclusão baseada no racismo.

NOTAS

1. Optei por manter as designações de cor em itálico como um modo de enfatizar a complexidade 
semântica das relações raciais no Brasil. Farei, sempre que necessário, a contextualização das 
classificações empregadas. Por exemplo, branco, preto e pardo são as categorias empregadas nos 
censos oficias. Entre os muitos termos não-estatísticos, negro—considerado pejorativo entre pessoas 
das classes populares — foi uma categoria repolitizada na década de setenta pelos militantes do 
movimento negro, que passaram a empregá-la como auto-identificação positiva. Esse termo foi, aliás, 
universalizado pela mídia, no ano de 1988, quando a abolição da escravidão completou 100 anos. 
Existe, por outro lado, uma miríade de designações — de mulato a moreno — cuja força simbólica 
pode ter uma grande variação em função de diferentes situações sociais. De qualquer modo, o centro 
da questão é que o cientista social, ao usar as categorias de classificação racial nativas, compreende 
que elas não são essências naturais, mas categorias de percepção morais, éticas e estéticas, social­
mente construídas, remetendo, em diferentes instâncias e contextos históricos, às lutas simbólicas, 
aos agentes sociais nelas envolvidos e às relações de força em jogo.

2. Thales de Azevedo lembra que foi Charles Wagley quem designou de escola sociológica paulista 
esse conjunto de pesquisas de que Florestan Fernandes foi, sem dúvida, um dos autores mais 
profícuos. Azevedo considera filiados à escola, além de R. Bastide, Donald Pierson, Oracy Nogueira, 
Otávio lanni e Fernando Henrique Cardoso. Nos estudos patrocinados pela Unesco contemporâneos 
aos da escola — realizados no Rio de Janeiro, Bahia e Amazônia — estavam engajados, além do 
próprio Thales de Azevedo e Charles Wagley, L. A. Costa Pinto, Marvin Harris, W. H. Hutchinson 
e Ben Zimmerman. Essa divisão do trabalho social acadêmico indicado por T. de Azevedo, no 
prefácio do livro de Oracy Nogueira, Tanto preto quanto branco (1985), parece apontar sobretudo 
para perspectivas teóricas diversas que merecem ser matizadas e tratadas com cautela. Nesse sentido, 
é significativo que o sociólogo Guerreiro Ramos apareça no mesmo prefácio quase como um outsider 
da sociologia brasileira do período.

3. A propósito dos limites impostos à “ascensão social verdadeira” do “negro e do mulato”, Florestan 
Fernandes insistiria em 1968: “a expansão urbana, a revolução industrial e a modernização ainda 
não produziram efeitos bastante profundos para modificar a extrema desigualdade racial que 
herdamos do passado” (cf. Fernandes, 1968, p. 48; grifo meu).
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4. Entre 1890 e 1940, a variável raça (ou cor) não foi incluída nos censos demográficos. Essa variável 
voltou aos censos de 1940 e 1950, sendo novamente excluída cm 1970 e reintroduzida em 1980. Em 
1976, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) trouxe uma novidade: incluiu um 
quesito em aberto, de modo que coube ao entrevistado escolher os termos pelos quais se auto-iden- 
tificava em termos raciais. Foram registradas mais de uma centena de termos, que, embora fugindo 
à classificação oficial, expressam a idéia de alteração somática gradativa — do mais escuro ao mais 
claro — que as categorias oficiais preto, pardo e branco terminam por recobrir. A partir dc então, 
reacende-se o debate sobre as discrepâncias entre a autodeclaração de cor c aquela, supostamente 
objetiva, atribuída pelo entrevistador, em pesquisas com diferentes perspectivas disciplinares (cf. 
Sansone, 1992; Valle e Silva, 1994). Esse debate, em alguma medida, aparece sumariado em “Uma 
nota sobre ‘raça social’ no Brasil”, de Nelson do Valle e Silva, para quem as discrepâncias 
classificatórias entre entrevistadores e entrevistados estão vinculadas a “caracteristicas socioeconó­
micas”, e não “à fluidez entre as categorias de cor utilizadas” (1994, p. 67). Em resumo, após um 
exercício de avaliação quantitativa daquilo que o autor chamou de “efeito embranquecimento” 
(baseado nos dados de um survey realizado em São Paulo, em 1986), ele conclui que, se o dinheiro 
“embranquece”, em contrapartida, a falta dele “escurece” (p. 78)). Contudo, vale registrar minha 
observação (ainda que telegráfica) de que a manipulação da cor pelo entrevistado e pelo entrevistador 
é um indício relevante do estado das relações de força entre diferentes grupos raciais e entre classes 
sociais que depende dos diferentes tipos de capital acumulados (além do socioeconómico) e 
acionados, como os efeitos de trajetória social, no momento mesmo da entrevista, o que implica uma 
redefinição cotidiana de poderes. Em resumo, considerando o universo e o contexto da minha própria 
pesquisa, o mesmo indivíduo pode embranquecer para o seu grupo de origem (familiares ou amigos 
de infância etc.) e escurecer pelas oposições e paradoxos criados no movimento ascensional, 
conforme procuro explorar mais adiante.

5. A expressão não-brancos, agregando os termos oficiais prelo e pardo, passou a ser utilizada nas 
analises empíncas sobre relações raciais justamente a partir dos anos setenta, quando estava em curso 
a mudança de perspectiva teórica. Embora, em pri ncípio, o grupo amarelo estivesse também agregado 
sob a mesma rubnea, a sua importância em termos de magnitude da população era pouco signi ficati va. 
Desse modo, não-brancos passou a integrar o dicionário da sociologia empírica como sinônimo 
englobador de preto e pardo.

6. Nelson do Valle e Silva e Déborah Roditi (1988(1986]), utilizando novos modelos de tratamento 
estatístico de dados qualitativos relativos à "mobilidade ocupacional" e à “estratificação social” 
chegam à conclusão de que “não existe um claro benefício na esfera da dislribuição das oportunidades 
relativas dc vida para os diversos estratos sociais que decorra automaticamente do crescimento 
económico” (p. 114). Ao contráno, essas oportunidades parecem guardar grande autonomia cm 
relação às instâncias econômicas. Assim, “o desenvolvimento, embora facilite a ascensão social pela 
enação de oportunidades através das mudanças estruturais a ele associadas, definitivamente não 
constitui o ‘melhor’ ou sequer ‘um remédio’ para a construção de uma genuína sociedade democrá­
tica” (ibidem).

7. VerAgier, 1990 e 1990a; Guimarães e Agicr, 1990; Guimarães, 1993; Sansone, 1992; Silva, 1993; 
Figueiredo, 1994,

8. Para que o leitor tenha um idéia mais precisa dessa desconstrução, anexei cm apêndice a grade 
ocupacional, com as respectivas frequências estatísticas por sexo e cor, elaborada por Nelson do 
Valle e Silva e Neuma Aguiar, com base nos dados da PNAD de 1988 (Tabela 1). Na Tabela 2, 
repete-se o mesmo procedimento, usando os dados da PNAD de 1990, dessa vez organizados por 
Nelson do Valle e Silva e Mareia Lima, a quem agradeço pelo acesso a esse material.
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9. Qualifico essas trajetórias como bem-sucedidas não apenas porque correspondem a uma inversão 
na composição racial da estrutura ocupacional, mas igualmente porque, como lembra Edward Telles 
(1994), no Brasil — diferentemente dos Estados Unidos —, a importância das ocupações do tipo 
gerente/profissional liberal é muito grande. Essas categorias, no conjunto, ocupam um espaço muito 
reduzido em relação à base muito ampla sobre a qual se apoiam. Ainda, o contraste em termos raciais 
tende a se acentuar, se consideramos que brancos e não-brancos têm maior probabilidade de partilhar 
as ocupações manuais não-especializadas (Telles, 1994, p. 31). Finalmente, não é escusado lembrar 
que aquelas posições superiores são majoritariamente ocupadas por homens brancos (ver Tabelas 1 
e 2, em anexo)

10. “(...) narrati ve analysis places potencially discrete factors within larger sets of relationships, rather 
than isolating them as sepárate variables. (...) to reveal not historical laws but an understanding of 
what heppened in a specific place, at a particular time, and under certain circumstances.”

11. Uma vez escolhidas as trajetórias a serem comparadas, retornei a algumas entrevistadas, dessa 
vez. desarmada, isto é, sem gravador e sem questionário. Esse procedimento nada tem de ingênuo 
ou de positivista sc compreendennos, como lembra Bourdieu (1993), os seus limites. Atenuar a 
“violência simbólica” da comunicação em situações de entrevista — quase sempre arbitrárias — 
exige um conhecimento das relações de força objetivadas através do montante de capital lingüístico 
e social que entra em jogo na relação entrevistado-entrevistador. Por isso, Bourdieu aborda essa 
relação como parte e parcela da construção do próprio objeto de pesquisa. Embora num plano 
diferente, essa perspectiva é, a meu ver, complementar àquela adotada por Renato Rosaldo (1989), 
para quem a própria narrativa é o objeto dessa construção, desde que compreendida e explicada como 
análise social. Se praticados sem economizar esforços, “compreender e explicar são a mesma coisa” 
(Bourdieu, 1993, p. 910).

12. Classe não é aqui entendida, à maneira da sociologia empírica, como o resultado da combinação 
entre renda e ocupação. Portanto, não se trata apenas de uma questão de “estrutura social”, mas, 
sobretudo, das propriedades de classe, para as quais concorrem sistemas simbólicos e mecanismos 
de distinção que variam diacronicamente e sincrónicamente, envolvendo estilos de vida (consumo 
como meio de comunicação), além da combinação de diferentes gêneros de capital (escolar, 
lingüístico, social e cultural) e do uso estratégico das possibilidades de reconversão de um capital 
para outro (Bourdieu, 1974[1966]).

13. Os nomes das entrevistadas são fictícios.

14. Os nomes das instituições e dos bairros são fictícios.

15. Procurei controlar o acesso a todas as pessoas entrevistadas através da intermediação de 
amigos(as) comuns, a quem solicitei para contatar com pessoas que não tivessem um viés militante 
(do movimento negro e/ou feminista), pois esse campo de atuação não era o objeto central da 
investigação. Além disso, eu pedia indicações quanto à categoria ocupacional (a principal atividade 
remunerada), à posição na ocupação (se empregada, por conta própria ou não, se empregadora etc.) 
e, finalmente, quanto à cor ou raça. A discrepância entre a designação de quem intermediou a 
entrevista e a autodeclaração racial do indivíduo entrevistado faz parte do território dos valores 
morais, éticos e estéticos atribuídos à aparência, que serão discutidos mais adiante.

16. Os dados estatísticos apontam para uma expressi va maioria de mulheres pretas e pardas ocupando 
posições subalternas no mercado de trabalho urbano, sobretudo no emprego doméstico. No lado 
oposto da hierarquia ocupacional, as mulheres desse segmento racial estão absolutamente sub-rep- 
resentadas (cf. Tabelas 1 e 2). No meu universo de pesquisa, mesmo quando descrevem as relações
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com suas patroas, as empregadas domésticas negro-mestiças nada dizem sobre o lugar que ocupam 
na hierarquia do trabalho e a sua condição racial. Antes, elas interpretam essas relações em lermos 
de maior ou menor proximidade hierárquica mediada (e medida) por valores morais tais como 
amizade, compreensão e honestidade. Essa mesma questão aparece na pesquisa de Claudia B. 
Rezende (1995) e, a meu ver, o silêncio sobre a condição racial se relaciona com a naturalização do 
emprego doméstico, sempre feminino e reificado através da homología entre a mulher negra e a 
escrava, entre o quarto de empregada e a senzala (cf. Birman, 1990). Por outro lado, ao reconstruírem 
suas próprias trajetórias no mercado de trabalho, as ex-empregadas domésticas Jacirema e Amélia 
desvelaram essa naturalização. Como analiso em outro lugar, essa ruptura com o pacto de silêncio 
acontece também com Carolina Maria de Jesus — empregada doméstica negra que se fez escritora 
nos anos setenta. Exemplo de desvio de enunciação, no Diário de Bitita (memórias da infância e da 
meninice de Carolina, publicadas no Brasil em 1986, nove anos depois de sua morte), a desnatura­
lização se dá através de uma narrativa não-linear e dialógica, na qual é a escritora e não a doméstica 
quem desconstrói esse lugar social reificado, descrevendo, como numa minuciosa etnografia, 
aspectos do racismo à brasileira..

17. Nos contextos iniciais em que se desenrolam os percursos ocupacionais dessas duas mulheres, 
prevalecem as relações de patronagem (cf. DaMatta, 1986 e 1991 [1987]). Em outro lugar, considero 
a importância relativa de outras redes de indicação e do valor atribuído à condição racial para a 
ocupação de determinadas funções, cargos e posições na hierarquia de postos de trabalho (cf. 
Granovetter, 1974).

18. As diferenças de registro dizem respeito aos estilos narrativos das entrevistadas. O registro de 
Jacirema é predominantemente segmentado e dialógico, em que prevalece um tom brincalhão, quase 
sempre beirando a ironia, sobretudo nos momentos em que ela conta as “historinhas” de racismo nas 
quais foi envolvida. Amélia tem um estilo predominantemente unificado, cronologicamente ordena­
do. O estilo dialógico aparece justamente nos momentos em que, para reconstruir sua identidade 
racial, reporta-se a situações envolvendo o ex-marido, negro, gerente de marketing de uma instituição 
bancária multinacional. Para uma classificação dos estilos narrativos, fiz uso do ensaio de G. 
Etter-Lewis “Black women’s life stories: reclaiming self in narrative texts” (1991).

19. 0 historiador Cario Ginzburg (1993[1976]) é o esteio dessa minha postura teórica de olhar para 
lugares recuados no tempo para ver como certas idéias foram gestadas e disseminadas, circulando 
através de classes sociais. Lembro, nesse sentido, que G. Freyre escreve os seus Sobrados e 
mucambos num período da história brasileira no qual as classes sociais começavam a se tornar 
culturalmente tão mais distintas quanto economicamente distantes, inclusive em termos geográficos. 
Não por acaso, é um momento em que se intensifica o processo de urbanização e industrialização 
(os anos trinta), sobretudo no sul da nação que estava sendo construída como tal e depois de apenas 
42 anos da abolição da escravidão.

20. O Carnaval (e as inúmeras atividades remuneradas a ele vinculadas) é um dos campos em que a 
imagem arquetípica da mulata brasileira é. mais valorizada. Constituindo-se quase como um setor 
étnico, feminino e sazonal do mercado de trabalho, principalmente em cidades como Rio de Janeiro e 
Salvador, o Carnaval, aliado à miscigenação, é um dos focos dc difusão interna e externa de aspectos 
que caracterizariam mais marcadamente a identidade nacional. Como enfatiza Lilia M. Schwarcz, é 
essa idéia de Brasil racialmente democrático e harmônico, "cunhada por Freyre, que aparece dese­
nhada no Zé Carioca de Disney, no carnaval exportado pelas grandes agencias de turismo, na imagem 
do malandro que cada vezmais se distancia da realidade. É essa representação mestiça quede negativa 
se transforma em exótica, de científica se modifica em espetáculo” (Schwarcz, 1993, p. 249).
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Tabela 1
Categorias ocupacionais selecionadas por sexo e cor 

no Rio de Janeiro metropolitano (em %)*

Categoria ocupacional
Homens Mulheres

Brancos Pretos Pardos Total Brancas Pretas Pardas Total
7. Empregados domésticos

moradores e diaristas 0.9 2.2 2,1 1.4 16,3 45,4 36,5 26,1
8. Manual p/conta própria

(biscateiro) 9,4 13.4 10,7 10,2 9,6 8,9 7,3 8.8
9. Vendedores ambulantes 2,6 1.7 2,3 2,4 3,5 4,2 2,9 3.4

10. Trabalhadores no formal
Competitivo/tradicional 32,0 51,0 46,2 38,2 16,2 23,5 25,1 19,8

11. Trabalhadores no formal
Oligopólico/moderno 5,9 9,4 7,3 6,7 0.9 0,5 0,6 0,7

12. Não manual p/conta própria
Pequena burguesia 4,6 2,2 2,1 3,6 5,1 1,7 3.1 4,1

13. Função de escritório 4,9 2,4 4,2 4,5 15,7 4,4 9,0 12,3
14. Administração e supervisão 10,5 4,6 7,7 9,1 7,9 2.5 4,2 6,1
15. Técnicos e artistas 9,2 5,0 7.1 8,1 17,2 7,9 8,2 13,3
16. Dirigentes 9,8 2.1 2.9 7,0 4,3 0,5 0,9 2.8
17. Profissionais liberais 4.9 0,7 1,0 3,3 2,2 0,0 0.7 1.5

Fonte: PNAD de ¡988.
(*) Por Nelson do Valle Silvo e Neuma Aguiar.
Obs.: As categorias ocupacionais rurais (numeradas de 1 a 6) não foram consideradas porque a pesquisa focalizou 
apenas os trabalhadores(as) urbanos(as).

Tabela 2
Categorias ocupacionais por sexo e cor no Rio de Janeiro metropolitano (em %)*

Homens Mulheres
^UlCVl/t UCIUJUCIUIIUI

Brancos Pretos Pardos Total Brancas Pretas Pardas Total

7. Empregados domésticos moradores
e diaristas 6.2 13,9 10,8 8,4 13,9 57,4 36,6 25,8

8. Manual p/conta própria (biscateiro) 8,2 11.3 10,7 9.3 8,2 7,0 8.3 8,1

9. Vendedores ambulantes 2.6 4,1 3,3 3,0 5,6 2.6 4.4 4,9

10. Trabalhadores no formal
Competitivo/tradicional 23.2 36,5 33,4 27,8 16,2 13,0 23,2 18,1

11. Trabalhadores no formal
Oligopólico/moderno 5.8 11,2 12,0 8,3 0,6 1.1 0,6 0,6

12. Não manual p/conta própria
Pequena burguesia 4,7 2,5 1,4 3,4 2,6 2,2 2,9 2,7

13. Função de escritório 8,9 4.9 8,8 8,5 16,8 5,9 11,4 13,9

14. Administração e supervisão 5,6 1.1 2,2 4,0 6,4 1.1 1.0 4,1

15. Técnicos e artistas 9,7 9.0 9.5 9.6 13,1 6,7 6.9 10,4

16. Dirigentes 15,2 3.0 4.8 10,6 7,1 1.4 2,6 5,0
17. Profissionais liberais 8.4 1.1 1.4 5,5 9,3 1.1 2,1 6.1

Fonte: PNAD de 1990.
(*) Por Nelson do Valle Silva e Mareia Lima.
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Tabela 3
Composição das ocupações urbanas desagregadas*

7. Empregados domésticos (moradores e diaristas)

8. Manual por conta própria (biscateiros)
Pedreiros, aifaiates/costureiras, trabalhador braçal, motoristas, manicures/pedicures, pintores/caiadorcs, 
serventes, mecânico de veículos, marceneiros, bordadeiras/cerzideiras, cabeleireiros, doceiros/confeiteiros, 
mecânicos cm geral, pintores a pistola, ferreiro/serralheiro, ladrilheiro, reparador de rádio e TV, barbeiro, 
reparador de equipamentos.

9. Vendedores ambulantes
Feirantes, doceiros, vendedores de jornais e revistas, quitandeiros, tripeiros.

;C. Trabalhadores no formal (competitivo/tradicional)
Vendedores, outras ocup. na indústria tradicional, motoristas, servente pedreiro, cozinheiros, trabalhador 
braçal, vigia, pedreiro, atendente de bar, aifaiates/costureiras, porteiros, contínuos, mecânicos de veículos, 
guarda-vigilante particular, operador de caixa, carpinteiros, garçons, trocadores, embalador de mercadorias, 
encanadores, pintores e caiadores, mecânicos em geral, pintores a pistola.

11. Trabalhadores no formal (oligopólico/modemo)
Soldadores, reparadores de equipamento, eletricista/instalador, mecânicos em geral, ajustador/montador, 
ferreiros/serralheiros, rebitadores, torneiro mecânico, mecânico de veículos, caldeireiros, impressores, 
instaladores/reparadores de linhas elétricas, polidores/esmerilador, trabalhadores em extração de gás/petróleo, 
torneiro metalúrgico, reparador de rádio e TV, tipógrafos, carteiros, fresador/furador, montador de equipamento 
eletrônico, laminadores, modeladores/machetadores, encadernador, bombeiros (Corpo de Bombeiros).

12. Não-manual por conta própria (pequena burguesia)
Comerciante por conta-própria, professor de I* à4‘ série, artesão, proprietários, atendente de bar, representante 
comercial, contadores, fotógrafos, corretor de imóveis, escultor/pintor, músicos/compositores, enfermeiros 
não-diplomados, vendedores de jornais/revistas, psicólogos, produtores/diretores de espetáculos, massagistas, 
decorador/cenógrafo. operador de caixa.

13. Função de escritório
Auxiliares de escritório, secietárias, recepcionistas, operadores de máquinas automáticas, datilógrafos, 
telefonistas.

14. Administração e supervisão
Assistente administrativo, encarregado administrativo, pracistas/viajantes, auxiliar administrativo, caixas, 
auxiliar de contabilidade, almoxarifes, expedidores, técnico em energia elétrica, técnico em contabilidade, 
inspetor de qualidade, mestres de construção civil, inspetor de departamento de transportes, fiscais de tributos, 
outros inestres, técnico em administração, técnico de transformação, corretor de imóveis, outros agentes 
corretores, telégrafos/rádio/telefone.

15. Técnicos e artistas
Praças das forças armadas, professor de 1" à 4* série, enfermeiros não-diplomados, professor de 2o grau, 
professor de 5" à 8’ série, contadores, desenhistas, analistas de sistema, programador de computador, professor 
de pré-escolar, técnico de esportes, oficiais/praças/bombeiros, enfermeiros diplomados, orientador de ensino, 
técnicos químicos, operador de equipamentos médicos, assistentes sociais, comissário de bordo, investigador 
de polícia, técnicos em edificação, químicos, psicólogos, inspetor de alunos.

¡6. Dirigentes
Administradores e gerentes no comércio, empresário na indústria de transformação, outros administradores, 
oficiais das forças armadas, empresário da construção civil, administrador de transportes, hoteleiro/dono de 
pensão.

17. Profissionais liberais
Advogados, engenheiros, médicos, professor superior, religiosos, dentistas, arquitetos, procuradores etc.

( *) Por Nelson do Valle Silva e Neuma Aguiar.
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SUMMARY

Carioca women workers: laborious interpretations of racial condition

Some work histories in the urban labor market 
of Rio de Janeiro are analyzed in this text. This 
last is part of wider research centered on the social 
constitution of race and gender inequality in the

labor domain. Those histories have been chosen 
from many interviews carried out between 1992 
and 1995 with people belonging to different ca­
tegories of both male and female workers, from
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domestic to white collar workers, according to 
“race” (or color).

The anthropological demarche has consis­
ted in the comparison of personal histories based 
on the deconstruction of the labort market loci 
“naturally” associated with “black”, “white” 
and “brown” individuals. The interviews, with

their narrative specificities, are like compasses 
providing orientation in a territory whose 
borders are never rigidly demarcated. In this 
way, the text has the form of a guiding es­
say meant to produce interpretative hypothe­
sis and construct an object through its explora­
tion.

RESUME

Ouvrières ‘cariocas’ : interpretations laborieuses de la condition raciale

Quelques trajectoires occupationnelles du 
marché de travail urbain à Rio de Janeiro font 
F objet d’analyse de ce texte, comme partie d’une 
recherche plus ample qui a comme thème central 
la construction sociale des inégalités raciales et 
de genre dans le monde ouvrier. Ces trajectoires 
ont été choisies à partir d’un vaste univers d’en­
trevues réalisées entre 1992 et 1995 avec des gens 
appartenant à des différentes catégories d’ou­
vriers et ouvrières, depuis les employés domes­
tiques aux professionnels libéraux, selon la 
“race” (ou la couleur).

La démarche anthropologique a consisté dans 
la comparaison des trajectoires à partir de la 
destruction des lieux de marché de travail “natu­
rellement” attribués aux individus: ‘noirs”, 
“blancs” ou “métis”. Les entrevues, avec leurs 
particularités narratives sont, d’autre part, 
comme des boussoles qui orientent dans un ter­
ritoire dont les frontières ne sont presque jamais 
strictement délimitées. En raison de ceci le texte 
a un format d'essai-pilote destiné à produire des 
hypothèses interprétatives, en construisant l’ob­
jet à travers sa propre exploration.

* Carioca: habitant de Rio de Janeiro.
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Neste artigo, propõe-se discutir corno, nos últimos 20 anos, na Bahio. a 
despeito de uma tendência de homogeneização de práticas culturais de segmentos 
negros diversos, movimentos musicais diferentes foram responsáveis por novas 
clivagens, individuais e coletivas, no desenvolvimento de uma negritude baiana e, 
portanto, de um outro cultural. Acontecimentos importantes apontam para isso, 
destacando-se a aceitação, pelo senso comum, inclusive, de que "negro é lindo"; 
uma visibilidade maior alcançada pelos instrumentos percussivos nos trios elétricos 
e nos palcos, quase sempre tocados por negros; a proliferação de bandas musicais, 
grupos de pagode ou de samba direcionados para a mídia; a profissionalização de 
músicos; e o surgimento de ídolos negros com perfis diferenciados. O Ilê Aiyê, 
primeiro bloco afro-carnavalesco da Bahia, surgido em 1974, e o Olodum, criado 
em 1979, são os dois referenciais que orientam o tratamento dessa questão, 
desenvolvida através da reflexão sobre alguns aspectos fundamentais que con­
dicionaram o perfil da banda Timbalada, surgida no Candeal Pequeno, em 1992.
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Nos últimos 20 anos, tomando-se o 
bloco afro-carnavalesco Ilê Aiyê 
como referência, pode-se dizer 
que o recrudescimento da disputa pela de­

marcação étnico-racial de espaços na cidade 
de Salvador, durante o Carnaval, proporcio­
nou a importantes segmentos da juventude 
negra baiana1 uma consciência, ainda que 
razoavelmente difusa, de sua importância na 
definição de um status e de um ethos para a 
cidade (Risério, 1981; Moura, 1987; Bacelar, 
1989; Uzel, 1991; Godi, 1991; Morales, 
1991; Alves, 1995). No universo estético, 
poderíamos citar pelo menos duas significa­
tivas alterações. A primeira delas seria a acei­
tação pelo senso comum, inclusive, de que 
“negro é lindo”. Isso resultou no desenvolvi­
mento de técnicas de manipulação e valori­
zação de traços fenotípicos que marcam so­
bremaneira os negros. Os novos usos do 
cabelo é a ilustração definitiva disso (Figuei­
redo, 1994).

Outra significativa alteração seria a visi­
bilidade alcançada pela percussão tanto em 
trios elétricos quanto nos canais de informa­
ção baianos. Isso significou uma nova pers­
pectiva para percussionistas baianos autodi­
datas, na grande maioria negro-mestiços, 
muitas vezes restritos a tocar em terreiros de 
candomblé, em sambões ou batucadas de 
finais de semana. Daí que a forma musical 
local se alterou, assim como até mesmo os 
músicos negros — aos quais os instrumentos 
tendem a ser naturalmente associados — 
ampliaram o interesse pela percussão. Foi 
dado também impulso muito importante ao 
mercado de música na Bahia, com o surgi­
mento de vários estúdios de gravação e em­
presas produtoras de eventos musicais e de 
artistas. Tomaram a cena musical muitas 
bandas — Aiyê, Olodum, Araketu, Re- 
flexu’s, Timbalada, Marreta, Bragada, entre 
outras — e em seguida grupos de samba ou 
de pagode — Gerasamba, Companhia do

Pagode, Terra Samba, Legião do Samba, en­
tre outros —, bastante dedicados à execução 
e à produção de música através de ins­
trumentos percussivos, embora o teclado te­
nha se tomado instrumento importante na 
definição de uma nova sonoridade.

Tudo isso influenciou o desenvolvimento 
de novas clivagens, tanto individuais quanto 
coletivas, no quadro dos movimentos de ne­
gritude baianos. A propósito, Agier (1992) já 
analisava os movimentos afro-baianos nos 
anos noventa sob três dimensões. Na primei­
ra delas, o autor considera que esses movi­
mentos são produto de relações sociais racia- 
lizadas. Na segunda, afirma que eles reme­
tem a um espaço social urbano que, embora 
não seja fechado, pode ser identificado. Na 
terceira, reconhece que eles também se cons­
tituem como um processo dc busca de um ser 
diferente (o ser negro), redefinidor de sua 
cultura. Essa última dimensão interessa, de­
veras, aos efeitos deste artigo.

Agier rememora que o primeiro status do 
negro no Brasil foi o de escravo, ser invisível 
politicamente, sem privilégios dc cidadão. 
Os escravos elaboravam então sua identi­
dade social na relação com o senhor. Desse 
modo, maiores ou menores regalias indivi­
duais ou coletivas dos escravos eram corres­
pondentes a sua obediência ao seu devido 
lugar. Assim, ainda que a política de enbran- 
quecimento do início do século favorecesse 
a miscigenação racial, a causa dessa política 
é a idéia de que o negro nunca deixou de ser 
desonesto, irresponsável, preguiçoso, feio, 
incapaz de raciocinare, de forma prejudicial, 
devotado à festa.

Além disso, e sobretudo, o negro escravo 
era também considerado perigoso pelo se­
nhor branco. De fato, estava invisível na lei 
que previa direitos sociais, não possuía for­
malmente garantidas as liberdades de opi­
nião c de deslocamento, mas era bem visível 
no que dissesse respeito a deveres e atri-
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buições, além de ser um elemento fundamen­
tal para a manutenção do sistema político- 
econômico vigente. A propósito, João Reis 
(1987) prova como o Levante dos Malês, em 
1835, uma das últimas revoltas de negros 
escravos na Bahia, ameaçou a hegemonia 
dos senhores brancos e o sistema escravocra­
ta. Contra a revolta dos pretos africanos que 
lideraram o levante, em meio a uma crise 
econômica, ricos e pobres se uniram no inte­
resse de manter a escravidão.

Status de cscravo/negro significava então 
muitos deveres, limitações e regalias nego­
ciadas. Os termos da negociação tanto se 
aprendiam no contato com o senhor, identi­
dade polar, no eito ou na vida doméstica, 
quanto nas formas de sociabilidade desen­
volvidas entre os próprios negros. Nesse sen­
tido, a reelaboração da ancestralidade numa 
sociedade em que as linhagens (Bastide, 
1985) se perderam assim como a potenciali- 
zação de uma sensibilidade voltada para a 
música foram estratégias de socialização 
sob medida. Aliás, essas estratégias acaba­
vam por dividir os negros, embora possibili­
tassem o fortalecimento de uma identidade 
étnica contra aquela do senhor branco. Dessa 
maneira, a invisibilidade enfatizada por 
Agier, termo da lei, de fato, era bastante 
relativa. Certamente, desde então, já estava 
em jogo a reelaboração, em várias pers­
pectivas, do ser diferente, o ser negro, rede­
finidor dc sua cultura.

O movimento negro baiano, desse modo, 
permanecendo em um universo de relações 
sociais racializadas, operou a inversão da 
auto-imagem do próprio negro. Com isso, o 
termo negro se tornou uma bandeira de pre­
tos e mestiços envolvidos no movimento de 
aceitação dc seus traços fenotípicos. Rein- 
verteu-se também o significado da palavra 
raça, que passou a ser elogio às qualidades 
físicas, mentais e artísiteas da raça negra.

A dificuldade, nesse caso, vista por Agier 
é que a reinversão ou a invenção do negro 
para si sofre uma dificuldade de adesão num 
quadro em que identidades e fronteiras já 
foram delimitadas pelo sistema de domina­
ção racial e em que exclusão e segregação se 
combinam de maneira difusa e não-confessa 
com integração e dominação. Desse modo, a 
identidade negra, “identidade pseudo-ra­
cial”, vergonhosa no interior da ordem social 
e política, precisou se referir a outras di­
mensões, tais como a religiosa e a estética, 
para poder construir um espaço etnopolítico 
próprio.

Apesar das divergências, reconhecidas 
pelos sujeitos negros, inclusive, Agier obser­
va a existência de homologias formais neces­
sárias à elaboração de identidades contras- 
tivas, seja no campo político, seja no do 
trabalho, da religião ou da cultura. Essas 
homologias dizem respeito a três princípios 
estruturadores e autonomizadores desse es­
paço, quais sejam, a segmentação, a genea­
logia e a pureza. A segmentação diz respeito 
à unidade da representação social, à ins­
titucionalização de um caráter étnico. A ge­
nealogia é o quadro lógico que permite a 
operação da segmentação e a definição de 
uma linha de pureza. Por fim, a pureza é a 
noção que opera tanto em trajetórias indivi­
duais, psicológicas e filosóficas quanto na 
constituição e funcionamento político do es­
paço afro-baiano, aí se constituindo a pureza 
à medida do poder, presente nas relações 
internas e externas desse universo.

Esse movimento constrói, então, uma re­
ferência social e política para o negro reco­
nhecida e identificada na sociedade global. 
Aquele que era até então objeto de racismo 
e discriminação social se torna um novo 
sujeito etnopolítico. O grande problema ob­
servado por Agier, para todo esse movimen­
to, é saber se o negro, discriminado social e 
racialmente, é de fato um outro cultural.
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Nesse sentido, acredito que uma questão 
relevante, colocada em segundo plano ou até 
esquecida, deflagadora ou atenuadora de di­
vergências ideológicas entre os diversos mo­
vimentos culturais afro-baianos, é que, para 
uma grande massa de jovens e adolescentes 
negro-mestiços, tão apelativos quanto os dis­
cursos de fomentação de consciência étnico- 
racial podem ser também a imediata e ine­
quívoca possibilidade de entretenimento e 
lazer oferecida por esses movimentos e a 
perspectiva de ascensão e anulação da con­
dição prevista quando se tornam mais ou 
menos sensíveis ao discurso, mas sobretudo 
ao estetismo espetacularizado produzido no 
interior desses movimentos.

Movimentos negros e novas 
identidades

Sansone (1991, 1993 e 1994) bem obser­
vou como jovens negros instrumentalizam o 
discurso étnico reconhecido socialmente na 
Bahia. Ele se refere a uma nova identidade 
negra, tanto quanto qualquer outra relacio­
nal, que transcende os laços emocionais, os 
limites sociopolíticos a que estavam subme­
tidas as gerações anteriores, assim como as 
formas tradicionais de socialização baseadas 
em “homologías formais”. Essa nova identi­
dade negra é transnacional, espetaculariza- 
da, marginal e integrada na cidade, de consu­
mo rápido, propagada através de meios téc­
nicos, uma vez que se comunica com a sim- 
bologia da moderna indústria cultural e tem 
um apelo musical no rap, no funk ou na 
música baiana afro-carnavalesca.

Para os movimentos negros, é um desafio 
ainda maior constituir um outro cultural ho­
mogêneo, mesmo que esse ser diferente, ne­
gro, passível de reconhecimento social, seja 
corroborado em um contexto de relações 
sociais racializadas. Em que pese o fato de

os mais importantes movimentos musicais 
baianos dos últimos 20 anos (Ilê Aiyê, Olo- 
dum e Timbalada)2 terem, por exemplo, sur­
gido e estarem intimamente vinculados a 
comunidades de negros da cidade de Salva­
dor — e, portanto, terem sustentação numa 
construção simbólica tanto quanto estrutural, 
em que relações sociais são repositórios de 
significados para seus membros e não mecâ­
nicas ligações (Conzen, 1990) —, cada uma 
delas é rearranjada de modo que sustente 
determinados aspectos de um outro cultural 
e social, negro, na cidade de Salvador.

Entre o Ilê Aiyê, o Olodum e a Timbalada 
acontece claramente a coincidência de ho­
mologías formais. A música enfaticamente 
percussiva, o trabalho de desenvolvimento 
de auto-estima com os músicos das bandas, 
a eleição de valores simbólicos e míticos, o 
vínculo comunitário são alguns exemplos. 
Há, contudo, alguns desvios de concepção e 
de atuação. No Ilê Aiyê e no Olodum, as 
performances individuais dos músicos são 
menos valorizadas. Há maior preocupação 
com a proteção do nome ou com a imagem 
da banda. Na Timbalada, os vocalistas, em 
primeiro lugar, e depois os músicos que to­
cam timbaus3 têm maior visibilidade que os 
outros músicos da banda, visto que ela incor­
porou mais ampla variedade de instrumentos 
de percussão.

O método de composição que caracteri­
zou o Ilê Aiyê e o Olodum foi a tradução 
musical de apostilas com dados históricos 
sobre culturas negras na África e nas diás- 
poras, formando nos dois grupos a ala dos 
compositores. Na Timbalada, qualquer mú­
sico pode compor e ter sua música executada 
e gravada em disco pela banda. Não existe 
um fórum aberto e institucionalizado para a 
seleção de canções. Acontece de Carlinhos 
Brown, o criador da banda, ouvir e coletar 
composições daqueles que o abordam.
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Além disso, se existe na Timbalada um 
lugar valorizado como origem mítica, esse 
lugar não é um espaço sagrado ou racial­
mente marcado, como no Ilê Aiyê, que se 
apropria do terreiro de Mãe Hilda, no bairro 
do Curuzu, e dos africanismos. Não é tam­
bém um lugar de afirmação da história baia­
na ou nicho outrora amplamente estigma­
tizado como habitat de marginais, prostitutas 
e travestis e que foi revalorizado com a ex­
plosão do Olodum, como é o caso do Maciel- 
Pelourinho, no centro histórico de Salvador. 
A Timbalada é do Candeal Pequeno.4 Uma 
comunidade por excelência onde estão em 
evidência o local, a experiência mais concre­
ta c direta com a realidade cotidiana, seus 
humores e dissabores, os laços fraternos 
consanguíneos e de simpatia.

Por fim, a Timbalada se desviados outros 
dois grupos na compreensão e definição de 
estratégias políticas contra a marginalização 
e a segregação racial. Tanto o Ilê Aiyê quanto 
o Olodum têm um discurso confrontativo e 
claro contra a discriminação racial. O Ilê 
enfatizou a marca do negro, criou um mundo 
negro quejá foi restrito inclusive a mestiços, 
utilizando a tradição afro-baiana como ideo­
logia e mito (Cunha, 1986). O Olodum, com 
seu discurso multirracial, explorou o valor 
simbólico e econômico da cultura afro-baia- 
na e, numa postura mais ecumênica, dis­
seminou sua luta anti-racista para um público 
mais amplo, em circuitos mais amplos, cor­
rendo o risco de perder o controle e fragilizar 
o conteúdo dessa luta. Diferentemente do Ilê, 
enfatizou a origem negra baiana. Nesse caso, 
é negro quem se reconhece, é reconhecido ou 
quer ser reconhecido como tal (Cunha, 
1986).

A Timbalada, por outro lado, enfatiza a 
pessoa do indivíduo. Aquele ao mesmo tem­
po preso à totalidade social, submetido ao 
poder hierárquico, comprometido com a co­
letividade, mas com poder de decisão e esco-

Iha, portador de emoções e sentimentos in­
dividualizáveis, capaz de reescrever ou inter­
ferirem seu destino (DaMatta, 1978). Assim, 
na Timbalada os músicos se submetem à 
autoridade do mestre Carlinhos Brown, cére­
bro da banda, e dos instrutores; são induzidos 
a respeitar as figuras ilustres do Candeal 
Pequeno, mestres de Carlinhos Brown; pre­
zam tal lugar, mas também são educados de 
modo a buscar a sofisticação da produção 
musical, da pessoa do músico, do exercício 
e da autoconcepção artística. Ao invés de se 
pesquisarem culturas africanas, pesquisam- 
se ritmos musicais difundidos na Bahia. A 
música da banda é para consumo de brancos, 
pretos, mestiços, pobres e ricos.

Assim, se com o Ilê Aiyê a comunidade 
do Curuzu nos restitui a África, com o Olo­
dum a comunidade do Maciel-Pelourinho 
nos apresenta os elementos para um projeto 
de cidadania do negro, enquanto com a Tim­
balada a comunidade do Candeal Pequeno, 
numa ação refluxa, restitui-se a si mesma 
através do evidenciamento do cotidiano do 
local na mídia, da importância simbólica de 
laços consangüíneos locais — a genealogia 
e a pureza —, mas também de laços de 
simpatia e de um estado político difuso. Isso 
porque os discursos de negritude do Ilê Aiyê, 
do Olodum ou de outros movimentos negros 
atingem a Timbalada tangencialmente e tal 
não é colocado como questão propulsora na 
banda.

Candeal Pequeno, um território 
afro-baiano

No Candeal Pequeno, além das aventuras 
e aquisições dos timbaleiros, da “figura do 
Brau” — como o músico Carlinhos Brown, 
às vezes, é referido no local —, existe uma 
convicção nem sempre explicitada, porém 
tácita: qualquer um se sente autorizado a
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falar sobre e afirmar que o Candeal Pequeno 
é o melhor lugar do mundo. Outro tema mais 
restrito e intrigante é a informação de que o 
Candeal foi propriedade de uma família de 
negros africanos livres que teriam vindo para 
a Bahia em busca de parentes expatriados. 
Além de posses, esses africanos teriam trazi­
do consigo uma pedra de Ogum,5 velada até 
hoje, discretamente, por alguns moradores 
locais, que são apontados e se reconhecem 
descendentes diretos desses negros peregri­
nos.

Muniz Sodré (1988), em um esforço para 
compreender a forma social do negro no 
Brasil, desenvolve as noções de “patrimô­
nio” e “territorialidade”, as quais, acredito, 
são bastante úteis no caso em questão. É 
importante notar, entretanto, que Muniz So­
dré faz uma articulação tomando como refe­
rência fundamental a comunidade de terreiro 
de candomblé, desenvolvida na Bahia já no 
século XIX, Casa Branca, Axé Ilê lya Nassô 
Oká, geradora de duas importantes dissidên­
cias, o Ilê Oxóssi, mais conhecido como 
candomblé do Gantois, e o Axé Opô Afonjá.

Etimológicamente, patrimônio diz res­
peito ao conjunto de bens que se herda do pai 
(pater, patri),

mas é também uma metáfora para o lega­
do de uma memória coletiva, de algo 
culturalmente comum a um grupo (...). O 
termo tem sido utilizado, entretanto, co­
mo categoria sociológica que incorpora 
um conjunto de particularidades atuantes 
na aquisição e transmissão da riqueza e 
do poder. A noção de patrimônio abran­
ge, assim, tanto bens físicos (uma loja, 
uma fazenda, dinheiro etc.) quanto a 
competência técnica ou o "lugar social" 
que conquistam determinadas famílias 
ou grupos. Não se pode compreender a 
lógica patrimonialista por critérios eco­
nômicos, uma vez que aí se entrecruzam

determinantes étnicos, políticos, simbóli­
cos. (Sodré, 1988, p. 50.)

Sodré concebe então patrimônio, qual­
quer patrimônio, como

um território, pois delimita, na socie­
dade, um grupo distinto. É a lei desse 
grupo, e não qualquer critério de caráter 
universal, que determina a transmissão 
de bens econômicos ou de recursos (téc­
nicos, simbólicos) no interior de uma co­
munidade específica, com traços autôno­
mos. (1988, p. 50.)

Expatriados os negros, em grande medida 
destituídos do direito de posse da terra, ter­
ritório físico, sua memória coletiva se afir­
mou no Brasil como recurso político-mítico- 
religioso de preservação e permanente reter- 
ritorialização.

Assim, o Candeal Pequeno é um lugar que 
pode então ser definido como um território 
afro-baiano, “lugar marcado por um jogo, 
com sistemas de regras e movimentação hu­
mana do grupo, horizonte de relacionamento 
com o real”, suporte não só para dados e 
códigos de ancestrais africanos, mas também 
da ordem social vigente. Entretanto, a seg­
mentação, a genealogia e a pureza ganham 
representatividade no Candeal, na medida 
em que “os de fora” reconhecem a importân­
cia desses dados como instituidores da uni­
dade afro-baiana desse lugar e essa unidade 
é elemento constitutivo de uma personali­
dade de prestígio, gerada localmente, o mú­
sico Carlinhos Brown. Desse modo, o que 
era outro dentro do Candeal se transforma 
em mesmo, sobrecarrega-se de sentido. Tra­
dição vira, novamente, ideologia e mito 
(Cunha, 1986).

Até ser amplamente referido na imprensa, 
reiteradamente cantado por Carlinhos 
Brown e timbaleiros, o Candeal Pequeno era 
estigmatizado por moradores de outras re-
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giões de Brotas como “Ilha do Sapo”. Ou 
seja, local de brejo, de gente feia, repugnante 
e/ou temível. Entretanto, para os moradores 
mais antigos, até mesmo os prováveis des­
cendentes dos africanos peregrinos, é recor­
rente no discurso a remissão a um passado 
mais remoto de infância pobre, alegre, em 
que se brincava no mato, matava-se a fome 
com a abundância das espécies frutíferas do 
Candeal, e a referência cronológica era o 
calendário das festas populares de Salvador. 
Eram nessas circunstâncias que se faziam os 
maiores deslocamentos, quando então, 
acompanhados dos pais, os mais jovens se 
confrontavam com a cidade propriamente 
dita. Nessas ocasiões, a festa era um momen­
to solene. Seu aspecto religioso, bastante 
enfatizado, era motivo de mobilização e con­
gregação de todos. Para as gerações mais 
novas, essas festas, assim como a sincrética 
celebração de Ogum6 no Candeal, no seu 
aspecto religioso, têm bem menos importân­
cia, são lembranças imponentes, porém sem 
afeto. Alguns jovens afirmam, inclusive, te­
rem estreado na festa do Bonfim, uma das 
mais importantes e famosas festas populares 
de Salvador, que ocorre em janeiro, como 
músicos, tocando na Timbalada na compa­
nhia não dos pais, mas do mestre Carlinhos 
Brown.

Acontece, então, que a comunidade orga­
nizou uma história sobre o Candeal para ser 
contada à mídia e aos pesquisadores. Uma 
história fragmentada no tempo, vaga, não 
documentada, que permite aos moradores 
contarem, enfim, as suas próprias histórias, 
normalmente ausentes dos anais historiográ- 
ficos. Essas histórias contadas são seletivas, 
reinventadas:

Imersas em um universo de tradições 
ou em um conjunto de práticas e regras 
tácita ou abertamente aceitas de natureza 
ritual ou simbólica, inculcadoras de cer-

tos valores e normas de comportamento 
através da repetição, o que implica, auto­
maticamente, uma continuidade em rela­
ção ao passado. (Hobsbawn, 1984.)

No Candeal, essa continuidade é elabora­
da através da festa, melhor, da música.

Quem, afinal, já viu a pedra de Ogum? 
Quem, afinal, tem assegurada sua procedên­
cia da costa da África? Uma pequena minoria 
realmente confirma ser descendente direto 
dos fundadores do Candeal Pequeno. Mas, 
de fato, a veracidade da história disseminada 
sobre o local pouco importa para os mora­
dores. Importa que a missa de Ogum seja 
mantida, que seja resgatada a alegria e a 
comoção coletiva que tanto a comemoração 
das datas do santo ou do Orixá quanto as 
serestas dos músicos locais, à luz da lua, 
proporcionavam.

No Candeal, rei vindica-se uma história, 
uma tradição local, a partir de uma incursão 
no religioso. Essa incursão exige um rema- 
nejamento dos laços de parentesco. Carli­
nhos Brown, por exemplo, ao assumir, no 
ano de 1995, o patrocínio e o resgate da 
tradicional festa de Ogum, mobilizou sua 
própria família e os timbaleiros para uma 
tarefa que era originalmente atribuição de 
parentes consangüíneos dos fundadores do 
Candeal Pequeno. Desse modo, a tradição 
religiosa é motivo de reaglutinação, mas pro­
duto de uma atitude reflexiva engendrada 
pela música a partir do resgate do timbau não 
como instrumento religioso, mas sobretudo 
como célula-máter para a criação musical.

A modernização que se deu no país, mo­
vida por uma razão instrumental, desde a 
abolição da escravatura e da instauração e 
consolidação da República, restringiu, a uma 
maioria de negros, direitos de cidadania e a 
posse material da terra. Descontados, então, 
o saudosismo, a idealização de uma era pré- 
moderna e a ênfase no aspecto negativo da
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razão (Rüdiger, 1991), pode-se recorrer a 
Michel Maffesoli (1984) para se afirmar que 
a comunidade de excluídos do Candeal gera 
uma forma social autônoma, uma “sociabili­
dade”. Essa sociabilidade, vivenciadaem um 
tempo e espaço locais, traduz o desejo de 
estar junto, o desejo de seguir coletivamente 
o caminho abrupto do destino.

Assim, o tempo e o espaço dos quais os 
moradores do Candeal se apropriaram são 
um território mítico, na medida em que está 
cristalizado na memória oral e/ou em um 
território do corpo "relacionado com o es­
paço pessoal, com o próprio corpo e o es­
paço adjacente — essa é uma delimitação 
invisível do espaço que acompanha o in­
divíduo, sendo capaz de se expandir ou 
contrair-se de acordo com a situação e 
caracterizando-se, portanto, pela flexibili­
dade” (Sodré, 1988, p. 37).

Modernidade e o 
alter-Cariinhos Brown

Gostaria, agora, de explorar melhor a 
idéia de um outro cultural não necessaria­
mente contemplado pelos discursos mais ge­
rais de constituição da diferença do negro na 
Bahia. Nesse sentido, elegi como signo de 
uma determinada alteridade o cantor, com­
positor e percussionista Carlinhos Brown.

Michel Foucault (1990) identificou, do 
século XVI até o século XVIII, a coexis­
tência de dois universos de saber e depois a 
substituição de um pelo outro no mundo 
ocidental sob o domínio branco europeu. 
Primeiro, ele afirma que até o século XVI a 
semelhança se constituía, ou melhor, desem­
penhava um papel fundamental no saber da 
cultura ocidental. Toda linguagem era teatro 
da vida, espelho do mundo.

A semelhança era assinalada através das 
marcas de similitudes diversas, tais como a

conveniência, quando então os corpos se 
aproximavam e se distinguiam porque eram 
vizinhos. A emulação era uma espécie de 
conveniência a distância, como se a conve­
niência espacial tivesse sido rompida e os 
elos da cadeia, a distância, reproduzissem 
seus círculos. A analogia, por sua vez, era o 
resultado da superposição de conveniência e 
de emulação. A quarta similitude c a simpa­
tia. Ela não resulta de qualquer contato pre­
determinado, nenhuma distância é suposta, 
nenhum caminho é encadeado. Ela é a as­
similação da instância do mesmo, da mistura 
que tem o poder de acabar com as individua­
lidades. No século XVI, a linguagem devia 
ser estudada como algo da natureza. Ela não 
era um conjunto de coisas independentes, 
uniforme e liso onde as coisas se refletiam 
num espelho para se enunciar e se imbricava 
com as figuras do mundo.

Foucault considera D. Quixote, de Cer­
vantes, a primeira obra moderna. Ali, ele 
reconheceu um negativo do Renascimento. 
Desde então, a obra não é mais a prova do 
mundo, cessou a aliança entre a semelhança 
e os signos:

As similitudes decepcionam, condu­
zem à visão e ao delírio; as coisas perma­
necem obstinadamente na sua identidade 
irônica: não são mais do que o que são; 
as palavras erram ao acaso, sem conteú­
do, sem semelhança para preenchê-las. 
(Foucault, 1990, p. 63.)

Daí que a semelhança entra na idade da 
desrazão e da imaginação. Nessa idade, a 
representação tem um poder obscuro de tor­
nar novamente presente uma impressão pas­
sada, pela qual uma coisa pode aparecer 
como semelhante ou dessemelhante de uma 
precedente:

Esse poder de lembrar implica ao me­
nos a possibilidade de fazer aparecer co-
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mo quase semelhantes (como vizinhos e 
contemporâneos, como existindo quase 
da mesma forma) duas impressões, das 
quais uma, porém, está presente, enquan­
to a outra, desde muito talvez, deixou de 
existir. Sem imaginação, não havería 
semelhança entre as coisas. (Foucault, 
1990, p. 84.)

Essa descontinuidade funda, para Fou­
cault, a modernidade. Featherstone (1991) 
diz que, do ponto de vista da teoria socioló­
gica alemã do século XIX e do início do 
século XX, a modernidade é o contraste de 
uma ordem tradicional, o que implicou uma 
progressiva racionalização administrativa e 
política; a industrialização da economia; a 
formação de um mercado capitalista global; 
a urbanização; uma estética autoconsciente e 
reflexiva; a rejeição de uma estrutura nar­
rativa em favor da simultaneidade e da mon­
tagem; uma exploração do paradoxal e do 
ambíguo, da incerteza da realidade e da no­
ção de personalidade integrada.

No entorno disso, contemporaneamente, 
alguns autores têm lançado a proposta de que 
a modernidade está sendo substituída pela 
pós-modernidade. Essa idéia tem se dissemi­
nado tanto em setores acadêmicos quanto 
artísticos, na mídia e no interior de uma 
audiência de classe média. Vários dos traços 
que serviriam para distinguir o moderno rea­
parecem distinguindo o pós-moderno. E o 
curioso é que o pós-moderno aparece como 
conceito negativo com relação à moderni­
dade.

De acordo com Featherstone, alguns au­
tores, como Jameson (1984), relutam em 
conceber a pós-modernidade como uma no­
va época. Ao contrário, Jameson argumenta 
que o pós-moderno ainda é a repercussão da 
cultura dominante do terceiro grande estágio 
do capitalismo, o qual se originou após a 
Segunda Guerra Mundial. Já Lyotard (1984),

ainda segundo Featherstone, fala de uma so­
ciedade ou de uma idade pós-moderna. Seu 
interesse específico é em torno dos efeitos da 
“computadorização da sociedade” sobre o 
conhecimento. Assim, o autor diagnostica 
uma perda de valor das grandes narrativas, 
substituídas por uma pluralidade de jogos de 
linguagem, assim como a substituição do 
universal pelo local.

Giddens (1991) prefere colocar essa dis­
cussão nos termos do que ele chama de “alta 
modernidade”:

Existem, obviamente, continuidades 
entre o tradicional e o moderno, e nem um 
nem outro formam um todoà parte; ébem 
sabido o quão equívoco pode ser contras­
tara ambos de maneira grosseira. Mas as 
mudanças ocorridas durante os últimos 
três ou quatro séculos — um diminuto 
período de tempo histórico —foram tão 
dramáticas e tão abrangentes em seu im­
pacto que dispomos apenas de ajuda li­
mitada de nosso conhecimento de perío­
dos precedentes de transição na tentativa 
de interpretá-las. (Giddens, 1991, p. 14.)

Canclini (1990) reconhece também a de­
sordem ou diluição por que passam as con­
cepções modernas. Entretanto, concebe fac­
tualmente um universo pós-moderno como 
uma problematização dos vínculos equivo­
cados que o moderno formou com as tra­
dições que quis excluir ou superar para se 
constituir. Para esse autor, a relativização 
pós-moderna de todo fiindamentalismo ou 
evolucionismo facilita a revisão da separa­
ção entre o culto, o popular e o massivo, base 
sobre a qual o moderno ainda parece as­
sentado, assim como permite a elaboração de 
um pensamento mais aberto que abarque as 
interações e integrações entre os níveis, gê­
neros e formas da sensibilidade coletiva.

Featherstone (1994) chama a atenção pa­
ra o fato de que o mundo ocidental, pós-mo-
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derno ou altamente moderno, tem convivido 
com a intensificação de um fenômeno im­
portante, como a globalização cultural. Ele 
fala em processos globais transnacionais que 
sustentam a permuta e o fluxo de mercadoria, 
de pessoas, de informações, de conhecimen­
tos e imagens, dando origem a processos de 
comunicação que adquirem relativa autono­
mia em nível global.

Voltando às questões mais restritas desse 
artigo, Sansone (1994) e Banck (1994) têm 
alertado para a globalização de experiências 
culturais dos negros no Ocidente. A música 
se constituiu em um canal privilegiado disso. 
O jazz, ofunk, o rap, o reggae, o samba-reg- 
gae são produzidos e tocados em Nova Ior­
que ou Salvador. O que se pode notar é que 
os negros na América do Norte ou no Brasil, 
se estão inseridos na música de maneira tão 
enfática, têm restrita mobilidade no mercado 
de trabalho (no caso da Bahia, ver Bairros, 
1988; Agier, 1994; Castro e Guimarães, 
1994) e, excetuando a música, quase não são 
produtores artísticos e intelectuais. Amar­
gam, em comparação com outros grupos ra­
ciais, maiores índices de evasão escolar, cri­
minalidade, indigência e desemprego.

A música se torna realmente um caso de 
significativa relevância. Ela pode ser usada 
por um grupo para criar ou representar sua 
identidade. Pode ser também o que se faz na 
igreja, ouve-se num bar, canta-se em casa ou 
acompanha uma turma de jovens. A música 
pode também ser usada para se dizer o que 
se é, interpretar o que as pessoas são ou 
aquilo que uma comunidade aspira a ser. A 
dificuldade é determinar em que circuns­
tâncias isso acontece e o que acontece com a 
música quando esses processos são desenca­
deados (Seeger, 1992).

De fato, aí surgem aspectos que não são 
reduzidos pelo cognitivo e pelo ético. Uma 
boa tentativa de compreensão desse fenôme­
no é a produção do cineasta negro norte-ame-

ricano Spike Lee. Na produção de Lee, o 
gesto, a dança, o corpo, os limites de ação, a 
definição contrastiva de identidade no inte­
rior da cultura negra norte-americana, inclu­
sive, são mostrados em consonância com a 
música produzida por negros dos Estados 
Unidos. A música possibilita a Lee uma es­
peculação sobre elementos da vida dos afro- 
norte-americanos. Em seus filmes, a música 
chega a ter uma intensidade maior do que a 
dos próprios negros representados. Quer di­
zer, se os negros fracassam, resta a música.

De acordo com Paul Gilroy (1993b), a 
música afro-atlântica é uma experiência tan­
to ocidental quanto moderna. E mais: está ao 
mesmo tempo dentro e fora das convenções, 
pressuposições e regras estéticas que dis­
tinguem a modernidade. Esse, aliás, pode ser 
seu poder. Um elemento fundamental, tanto 
para a vinculação dos negros numa terra 
estranha quanto para a manutenção da exis­
tência. É através da música que os negros 
podem revelar uma autocompreensão.

Produto do deslocamento, do confronto, 
da troca e assimilação cultural, de “simplifi­
cações” e “enrijecimentos étnicos”, Paul Gil­
roy vê a música nas diásporas como uma 
espécie de contracultura à sociedade moder­
na, que conferiu ao texto ou à estética da 
textualidade um caráter totalitário, declaran­
do-o como um modelo de cognição para 
todas as formas de comunicação e interação 
social. Ao contrário, a música afro-atlântica 
seria um discurso filosófico que recusa, no 
Ocidente, a separação entre ética, estética, 
política e cultura.

Ainda que consideremos os recortes in­
trínsecos da música afro-atlântica-baiana, 
vamos encontrar, em vários momentos his­
tóricos, a unificação na expressão musical de 
ética, estética, política e cultura. Comparati­
vamente, pode-se afirmar também que, en­
quanto a música clássica ocidental se tornou, 
no senso comum, inclusive, uma repre-
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sentação da alta cultura, a música afro-atlân­
tica passou a scr uma representação do popu­
lar na Bahia e no Brasil. Um aspecto impor­
tante na distinção entre as duas tendências 
musicais é que, ao passo que a primeira 
privilegia a interpretação mais fiel possível 
de signos escritos e decodificáveis, a segun­
da privilegia a improvisação ou a recompo­
sição de dados formais e informais.

Se, para o músico clássico, está em jogo 
sua capacidade privada de revelar uma ver­
dade, o controle do sentido elaborado pelo 
compositor, empenho tipicamente moderno, 
para o músico afro-atlântico o sentido existe, 
mas é potencializado pelo improviso, pela 
repetição rítmica, que enseja, ao invés da 
contemplação, a dança individual e coletiva, 
a consciência do corpo (Sodrc, 1983 c 1988).

Carlinhos Brown, portanto, é um da­
queles músicos baianos, mas também espa­
lhados pelo Brasil, que mal passou pela esco­
la, autodidata, que aprendeu a tocar c compor 
observando outros e tentanto reproduzir sons 
ouvidos e gravados na memória. Hoje, ele 
usufrui uma condição econômica confortá­
vel, tendo lançado, no primeiro semestre de 
1996, seu primeiro disco solo, Alfagamabe- 
tizado, em todo o mundo, num grande esque­
ma publicitário, através das multinacionais 
EMI Music c Virgin France. Se a música não 
aparecesse em sua biografia, se tivesse fra­
cassado como artista, provavelmente Carli­
nhos Brown seria mais um negro pobre, se- 
mi-alfabetizado, deslocado dos privilégios 
modernos da sociedade brasileira.

O músico Carlinhos Brown c herdeiro e 
porta-voz de uma tradição musical oral que 
sobreviveu pela possibilidade de desloca­
mentos, de fluxos e refluxos. Entre o final do 
século passado e início deste, quando a elite 
intelectual e socioeconômica do país investiu 
na possibilidade de modernização e civiliza­
ção do país, o limite para tal empreitada era 
banir ou permitir sob concessões a expressão

das tradições negras, notadamente a música 
negra “primitiva” e “retardatária do processo 
civilizatório” (Pereira, 1994). Nos interstí­
cios, essa música pôde pennanecer fazendo 
uso de seu poder descontínuo de lembrar e 
evocar sentidos através do corpo, que execu­
ta e dança. Isso pode ser tanto moderno quan­
to altamente moderno, mas é sobretudo cons­
titutivo.

Quando Antonio Carlos Santos Freitas se 
inventa como o artista Carlinhos Brown, re­
conhecemos de imediato a inclusão de exte­
rioridades em seu novo nome. Entre os anos 
sessenta e setenta, nos Estados Unidos, em 
outros países do mundo ocidental e em al­
guns periféricos também, como o Brasil, jo­
vens brancos de cultura universitária expres­
saram uma contestação muito vigorosa à or­
dem política e econômica e à racionalização 
proposta pela modernidade. Foi o tempo do 
chamado movimento contracultural, que 
produziu hippes, roqueiros, exilados políti­
cos, mulheres liberadas e gneis politizados 
(Pereira, 1986).

De outro lado, foi também o momento de 
eclosão do Black Power norte-americano, 
quando a canção “Soul power”, de James 
Brown, o “brother ntimber one”, tornou-se 
um hino e a frase “/ am somebody" um 
slogan da juventude negra rebelde. São reco­
nhecidas as influências recíprocas que os 
dois níveis de contestação sofreram. A con­
tracultura foi simpática a todo movimento 
que tivesse um caráter contestatório ao sis­
tema vigente e especialmente ao Black Po­
wer na sua luta por direitos civis para os 
negros, primeiro nos Estados Unidos e em 
seguida em outros países, como o Brasil. O 
jovem branco de classe média norte-ameri­
cano criou um estilo de expressão claramente 
influenciado pelo estilo dos negros dos Es­
tados Unidos expostos à violência, sem pers­
pectiva de futuro predeterminado, cuja expe­
riência sensorial era significativamente de-

1ó1 • Estudos Afro-Asiáticos 31 • outubro de 1997



Espaço, lazer, música e diferença cultural na Bahia

senvolvida na rua. Os negros, por sua vez, 
encontraram um momento propício para a 
elaboração de um movimento estético, mas 
com perspectiva política, esperançoso de um 
futuro sem desigualdades raciais, com em­
prego, comida, moradia e escola.

Acredito que tivemos, já naqueles anos, 
uma revisão da separação entre culto, popu­
lar e massivo; uma revisão, ainda que em 
sentido restrito, de formas de sensibilidade e 
de conhecimentos coletivos. Carlinhos 
Brown é um ícone contemporâneo de tais 
clivagens. Sua música revela interesse fun­
damental por um possível sentido para os 
sons e imprime um ritmo revitalizador, mas 
também deslegitimizador do nexo das pala­
vras vulgarizadas em seu habitat original, o 
Candeal Pequeno, tanto quanto daquelas 
eruditas de alta cultura.

Sobre James Brown, Carlinhos Brown 
diz “que não entendia nada do que ele canta­
va, mas entendia sua dança, arrastandoXe^ 

como se fosse um drible social, usando'^) 
corpo como movimento”. Isso nos remete 
novamente a Muniz Sodré, quando se refere 
ao território do corpo na cultura afro-brasi­
leira de terreiro. Várias vezes, em entrevistas, 
descrevendo o passado bucólico do Candeal, 
o acesso limitado à escola, afirmando ter 
aprendido a entrar e sair dos espaços — que 
um negro pobre não costuma freqüentar —, 
ainda que subliminarmente, Carlinhos 
Brown acentua a sua origem de classe e um 
ethos da pobreza que conheceu. A música, o 
“Soul Power”, que carrega no nome que ele 
mesmo adotou para si, permite-nos interpre­
tar que ocorre, nesse caso, a elaboração de 
uma identidade, mas sobretudo de negro po­
bre, enquanto submetido à pobreza material. 
Em oposição à identidade de “negro soul", 
ele elaborou a identidade de pobre soul. 
Carlinhos Brown e sua música é a pobreza 
negra baiana desenvolvida “a facão”. Sua 
crítica social não se articula através de um

argumento de base racial, não reproduz uma 
ideologia diacrítica.

O Carlinhos Brown, pobre soul, é aquele 
que, através de um estilo mix, deslumbra a 
mídia, deglute o funk, o rap, o rastafári, o 
afro, o brega, o rock, o político e o estético 
vulgar e culto É aquele capaz de recuperar 
informações através de sua memória musi­
cal, de reciclá-las em fluxos midiáticos. E 
aquele veloz que transforma suas aparições 
em fenômenos adequados à lógica dos meios 
de comunicação, garantindo sua permanên­
cia ao devolver, toda remoída e espetaculari- 
zada, a informação que lhe atinge através 
daquilo que parece ser, para a mídia e se torna 
para o público, primitivo, tribal, étnico: o 
som percussivo, a dança de negros.

Conclusão

Procurei neste artigo frisar como as ho­
mologías formais desveladas por Agier po­
dem ser reutilizadas para elaborar uma nova 
identidade étnica (Sansone, 1991) contras- 
tiva no interior dos próprios movimentos 
afro-baianos. A música, nesse caso, reproduz 
territórios afro-baianos, formas dinâmicas de 
uso do corpo e de referênciais étnicos e pos­
sibilita a emersão de um ser negro. Carlinhos 
Brown não é uma liderança política propria­
mente dita. Nem se coloca como tal. Como 
uma “exterioridade tutelar” (Pereira, 1994), 
emite, porém, opiniões sobre a política e não 
se constrange em estar publicamente ao lado 
de políticos que a esquerda negra renega ou 
a direita branca despreza. Ele é um ser negro 
diferente, baiano na medida da precariedade 
de seu discurso político, em sua irônica, ar­
rogante e confusa verborragia. Ao rejeitar a 
polaridade negro versus branco, reifica sua 
condição de mestiço, coloca-se no intermi­
nável debate sobre as raízes do Brasil, atua­
liza o mito da democracia racial no país que 
ele imagina “verde anil amarelo cor-de-rosa
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e carvão", como escreveu em uma das 
canções do seu disco Alfagamabetizado.

Carlinhos Brown registra também uma 
nova dcsconlinuidade da música produzida 
na Bahia, tipicamente moderna ou altamente 
moderna. Quando então o improviso, a incer­
teza da realidade, a auto-reflexividade, a si­
multaneidade de narrativas, a citação e a 
racionalidade convivem em uma mesma or­
dem, em um mesmo homem como simili­
tudes simpáticas.

Através da música, o artista, o autor Carli­
nhos Brown se inclui definitivamente na mo­
dernidade, realizando uma imaginação da 
tradição afro-baiana. Em entrevistas, Carli­
nhos Brown afirmou que transformava o seu

ódio, a sua vingança, em música. Como 
“poeta do concreto”, propõe a si mesmo 
sustentar o papel alegórico de restaurador de 
semelhanças subterrâneas — a história do 
Candeal Pequeno, do Carnaval baiano, da 
música baiana, sua história pessoal sem pa­
lavra e sem discurso. Galvanizador de idéias, 
sons, ritmos, palavras, é interessante como 
ele retorce as palavras, de modo quase infan­
til, na tentativa de representar impressões, 
informações ou conhecimentos fincados ba­
sicamente em sua memória afetiva. Isso sig­
nifica potencializar a música em toda a sua 
capacidade expressiva, transformá-la em ar­
gumento daquele que, a rigor, “não sabe 
falar” ou não consegue “ler legal”.

NOTAS

• Agradeço a Milton Moura, amigo e colega no Projeto S.A.M.B.A., os comentários e sugestões à 
primeira versão deste artigo.

1. No que diz respeito à grande massa de jovens negros da cidade de Salvador, acredito que é bastante 
difícil e simplificador falar em termos homogêneos. De modo geral, concordo que a música de 
tendência afro alcança uma gama enorme de jovens, inclusive brancos. Entretanto, entre os jovens 
produtores negros existem pequenos desvios que motivam essa produção (Risério, 1981; Godi, 1991; 
Alves, 1995), assim como, entre os jovens consumidores negros, o consumo provoca resultados os 
mais diversos. Existem, na realidade, juventudes negras ou negro-mestiças na cidade de Salvador 
envolvidas pelo universo musical.

2. O Ilê Aiyê, surgido em 1974, foi o mais importante bloco afro-carnavalesco, responsável por um 
movimento de “reafricanização do Carnaval” (Risério, 1981). Em reação ao Carnaval dos brancos 
de Salvador, esse bloco criou, simetricamente, um Carnaval para os negros, sem perspectiva de 
retorno financeiro. Mais tarde, em 1979, o bloco afro-carnavalesco Olodum significou um segundo 
momento desse movimento, qual seja, a realização também de um Carnaval de protesto, porém mais 
ecumênico, voltado para o mercado da música. Em 1992, aTimbalada apareceu como banda musical. 
No início de 1993, tomou-se a novidade, o coringa do verão. O grupo que organizou essa banda, 
liderado pelo músico Carlinhos Brown, capitalizou o sucesso. No mesmo ano de 1993, a banda 
assinou um contrato com a gravadora Polygram para a gravação de três discos e fez muitos shows 
pelo Brasil e no exterior. Em 1995, aTimbalada se tomou um bloco de carnaval da moda.

3. Até o surgimento da Timbalada, em 1992, nenhuma outra banda musical de Salvador tinha dado 
tamanho destaque ao timbau. Esse é um instrumento percussivo de forma cônica, industrializado, 
muito semelhante aos três atabaques rituais tocados nos terreiros de Candomblé. Nas festas de 
terreiro, os atabaques, instrumentos sagrados, tocam para os deuses em um espaço reservado e 
destacado do barracão. Na Timbalada, o timbau é tratado como se fosse uma representação ou síntese 
profana dos atabaques. No Carnaval baiano de 1995, esse instrumento foi a vedete de um trio elétrico,
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onde ao redor dos timbaus, num elevado, estavam os instrumentos harmônicos e elétricos, que sempre 
tiveram mais destaque nos palcos.

4. O Candeal Pequeno é um núcleo habitacional situado em uma das transversais que cortam a Av. 
D. João VI, quase no final do perímetro de Brotas, bairro de classe média na cidade de Salvador. Ao 
contrário das regiões principais desse bairro, o Candeal Pequeno é precariamente urbanizado. 
Pobreza, baixo nível de escolaridade, deficitário sistema de transporte, predominância de economia 
informal e uma população em sua maioria negra configuram o lugar. Carlinhos Brown e a banda 
Timbalada nasceram no Candeal Pequeno.

5. Bastide (1985) afirma que, originalmente, em diversas regiões do continente africano das quais 
teriam sido traficados negros para o Brasil o culto dos deuses era determinado por laços de 
descendência e casamento. Desse modo, cada aldeia, cada cidade, cada grupo étnico conhecia e 
cultuava um número restrito de deuses africanos, havendo muitas variações geográficas nos mitos, 
nos ritos e culto aos mesmos. Segundo Bastide, na África, Ogum é deus do ferro; assim, preside a 
agricultura, a caça e a guerra, todas elas atividades que usam esse elemento. No Brasil, prevaleceu 
a imagem do Ogum guerreiro, cortador de cabeças, brutal, briguento e altaneiro. Ogum c aquele que 
segue na frente e inventa as armas para a luta. Essa imagem, afirma Bastide, foi muito útil na revolta 
contra o trabalho servil e contrao senhor branco. No Candeal Pequeno, o culto a Ogum está associado 
à descendência dos prováveis desbravadores dessa área. Sincretizado com Santo Antônio, era 
indiretamente festejado pelos moradores no mês de junho, mês que a Igreja Católica dedica a Santo 
Antônio, tanto quanto em Io de janeiro, quando então os descendentes dos desbravadores do Candeal 
organizavam a festa pública do Orixá. Esses descendentes são, hoje, portadores da história e do 
sentido nativamente legítimos do Candeal Pequeno.

6. Segundo depoimentos de moradores, todo final de ano, a família dos negros desbravadores do 
Candeal Pequeno organizava a festa de Ogum, padroeiro do lugar. A festa começava na semana de 
Natal e se encerrava com a missa do Is de janeiro. O Candeal era enfeitado, oferecia-se café e mesa 
de doces para os participantes. Hoje em dia, a celebração perdeu o entusiasmo antigo, embora tenha 
se mantido a celebração da missa para Ogum. Em 1995, Carlinhos Brown assumiu parte da 
organização da festa e, além da missa, houve distribuição de “queimados” (balas de açúcar), pipoca 
e acarajé. A Timbalada também tocou na celebração.
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SUMMARY

Space, leisure, music, and cultural difference in Bahia

This article tackles how, in spite of a tendency 
towards homogeneization of cultural practices 
among different black segments in Bahia in the 
last twenty years, different musical movements 
are responsible for new cleavages on the in­
dividual and collective level in the development 
of a Baian blackness. These movements are also

responsible for the development of a cultural 
Other, as is shown by some important events. 
Among these stand out the common sense accep­
tance that “black is beautiful”, the greater visibi­
lity attained by percussion instruments in “sound 
systems” atop of trucks (trios elétricos) and on 
stage (almost always played by blacks), the pro-
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liferation of music bands, media-shaped pagode 
or samba groups, professionalization of musi­
cians and the appearance of black idols with 
diverse backgrounds. All these issues are tackled 
with lie Aiyc (the first carnival bloco afro that

came up in 1974) and Olodum (as from 1979) in 
mind. Those issues will also be tackled through 
reflecting on basic aspects of the history of the 
band Timbalada that came up in Candeal Peque- 
no in 1992.

RESUME

Espace, loisir, musique et difference culturelle a Bahia

Dans cet article on se propose de discuter 
comment à Bahia pendant les dernières vingt 
années, en dépit d’une tendance d’homogénéisa­
tion des pratiques culturelles des divers segments 
de la population noire, des mouvements musi­
caux divers furent responsables pour de nou­
veaux clivages à l’état individuel et collectif dans 
le développement de la négritude de Bahia. Donc 
le développement d’un “Autre” culturel. Des évé­
nements importants montrent cette tendance. En­
tre autres on doit souligner l'acceptation par le 
bon sens que le “noir est beau”, une visibilité plus 
évidente atteinte par les instruments de percus­

sion dans les systèmes de son montés sur des 
camions (trios électriques) dans les rues et sur la 
scène — presque toujours joués par des noirs — 
la proliférations des ensembles de musique, grou­
pes de “pagode” ou de samba arrangés par les 
média, la professionnalisation des musiciens et 
l’émergence des idoles noirs selon des profils 
différenciés. Le “Ile Aiyê” — premier bloc car­
navalesque de Bahia surgi en 1974, et le “Olo­
dum” surgi en 1979, sont les deux points de réfé­
rence sur les aspects fondamentaux qui ont con­
ditionné le profil de la bande musicale “Tîmbala- 
da” apparue dans le “Candeal Pequeno” en 1992.
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O perfil demográfico do escravo fugitivo*

Mareia Sueli Amantino**

*Recebido para publicação em maio de 1996.
★★Doutoranda em história do Brasil pela UFRJ.

Ainda que as fugas sejam inerentes ao sistema escravista, nem todos os 
escravos fugiam. Logo, deveria haver um tipo específico que procurava a fuga como 
solução. O objetivo principal deste artigo é identificar o perfil desse escravo que 
procurava a fuga como alternativa de vida.

Para tanto, foram utilizados cinco tipos de fontes, cujo traço em comum éo 
fato de que foram mecanismos lançados por proprietários a fim de reaver seus 
escravos ou foram listagens elaboradas por autoridades no momento de destruição 
de quilombos. Nesses documentos, encontram-se, em geral, dados pessoais dos 
escravos como, por exemplo, nome, idade, sexo, etnia, profissão, estado de saúde, 
ligações parentais e outras informações.

Após a análise desse material, evidenciou-se que alguns itens da vida 
cotidiana do escravo poderiam ser analisados em maiores detalhes, como o 
parentesco mantido durante a fuga, a questão da especialização profissional, o 
predomínio da população africana ou crioula durante a fuga, dependendo do 
período analisado, e outros.

Palavras-chave: sistema escravista; fuga de escravos; parentesco.
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O perfil demográfico do escravo fugitivo

Do ser passivo, passando pelo re­
belde, até chegar ao negociador de 
sua condição de vida, os escravos 
têm sido mostrados de várias maneiras 

segundo diferentes metodologias e teorias. A 
historiografía tem mostrado que, da mesma 
forma que os caminhos traçados pelos pes­
quisadores, são várias as respostas obtidas.

A historiografia tradicional (Gilberto 
Freyre, Oliveira Vianna e outros) apresentou 
a escravidão brasileira como paternalista e 
menos violenta do que a norte-americana. 
Dessa maneira, o senhor era visto como o ser 
que protegia e organizava a vida de todos que 
estavam sob sua guarda, fossem eles elemen­
tos da sua família ou não. E, do outro lado da 
sociedade, os escravos eram vistos como 
seres passivos, que aceitavam suas con­
dições de cativos e recebiam em troca a 
proteção do grande senhor e um bom trata­
mento. Para essa historiografia, as fugas po­
deriam ser conseqüência de maus-tratos 
(eram provocadas pelas extrapolações dos 
direitos pelos senhores) e da exacerbação da 
violência.

Como os escravos eram encarados como 
totalmente submissos ao grande senhor pa­
triarcal, os fugitivos e os quilombolas eram 
vistos como elementos que fugiam do sis­
tema em conseqüência direta das más ações 
de seus senhores. Assim, deslocava-se a ação 
social e política do escravo para o outro 
segmento da sociedade. Os escravos não as­
sumiam nessa corrente a capacidade de exe­
cutar por conta própria sua alternativa de 
vida, ou seja, só tomariam a decisão de fugir 
se os senhores ou seus administradores os 
forçassem a tal com maus-tratos.

A historiografia dos anos sessenta e seten­
ta (Clóvis Moura, Luiz Luna e outros) nega­
va totalmente a tão apregoada benevolência 
do escravo e mostrava o quão violenta havia 
sido a escravidão brasileira. O escravo agora 
assumia o papel de ser eminentemente re­

belde, que nunca se sujeitara passivamente a 
seu cativeiro e que estava pronto para acabar 
com ele (seja pelos meios pessoais, seja pelos 
coletivos). E era apresentado como um ele­
mento possuidor de consciência de classe e 
capaz de mudar a sua existência através da 
rebeldia.

Logo, o fugitivo e, principalmente, o qui- 
lombola eram apresentados como heróis ou 
como mártires da sociedade, aqueles que 
lutavam pelos seus direitos e pelos de seus 
irmãos, negando a escravidão e o direito de 
alguém possuí-los. Eram definidos como su­
jeitos conscientes de sua posição social e 
todas as suas atitudes tinham como objetivo 
romper com a estrutura econômico-social da 
qual faziam parte. O quilombo era, portanto, 
não um refúgio, mas sim um local estratégico 
para os que queriam fugir do sistema opres­
sivo e violento:

(...) O negro, ao contrário do que se 
costuma dizer, nunca se submeteu pacifi­
camente à escravidão. (...) A maioria dos 
escravos, em tempo algum, conformou-se 
com o regime de cativeiro. A própriafuga 
não deixava de ser uma forma de protesto 
e isso foi frequente no comportamento do 
negro escravo, desde que as primeiras 
levas aqui chegaram. Fugiam, em grupos 
ou individualmente, homens, mulheres e 
crianças e internavam-se nos matos para 
formar quilombos. (...) (Luna, 1976, p. 
95.)

Flávio dos Santos Gomes nos chama a 
atenção para o fato de que,

(...) nessas análises, verificou-se a total 
ausência de abordagens que tivessem co­
mo objetivo perceber os cativos enquanto 
sujeitos das transformações históricas do 
período da escravidão. Ou seja, ampara­
da por modelos teóricos cristalizados, 
nos quais a escravidão foi tão-somente
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explicada pela violência e pelo controle 
social das camadas dominantes, essas 
análises relegaram os escravos ao papel 
^ figurantes no processo histórico. As 
ações de resistência escrava foram redu­
zidas a um mero processo de “reação” à 
crueldade do regime escravista. (...) 
(Gomes, 1992, p. 7.)

A historiografia atuai (Eduardo Silva, J. J. 
Reis, Schwartz e outros) questiona essas 
idéias e para quase todas as áreas brasileiras 
conseguiu provar que elas não são totalmente 
condizentes com a realidade. Utilizando a 
antropologia e seus conceitos, os his­
toriadores começaram a relativizar esses 
pontos de vista e as pesquisas têm demons­
trado que a realidade nem era tão pacífica 
quanto a apresentada por Gilberto Freyre e 
seus seguidores, nem propriamente o campo 
de batalha proposto pela outra corrente. Ha­
veria um estágio intermediário entre essas 
duas posições: o escravo possuiria condições 
de negociar uma existência aceitável com 
seu senhor c, sempre que possível, as utili­
zou. Contudo, quando, por algum motivo, 
essa negociação se rompia, o escravo tam­
bém possuía mecanismos de quebrar com o 
seu o cativeiro, que se mostrava inegociável 
e, portanto, inaceitável:

(...) Quando a negociação falhava, ou 
nem chegava a se realizar por intransi­
gência senhorial ou impaciência escrava, 
abriam-se os caminhos da ruptura. A fuga 
era um deles. (...) (Silva e Reis, 1989, 
p. 9.)

Essa análise se tornou possível porque 
esse grupo procurou “recuperar os cativos 
enquanto agentes sociais transformadores da 
escravidão, percebendo nos seus comporta­
mentos históricos ações em busca de autono­
mia e a constituição de uma comunidade

escrava independente com cultura e lógicas 
próprias” (Gomes, 1992, p. 25).

Cada uma dessas três vertentes assume 
como elemento central a questão da violên­
cia. Para a primeira, não existiriam atitudes 
violentas por parte dos senhores, posto que a 
sociedade escravista não era baseada na vio­
lência. Para a segunda vertente, a escravidão 
era calcada na extrema violência exercida 
sobre os escravos. E, finalizando, a terceira 
vertente sustenta que a violência era inerente 
ao sistema escravista, mas que os escravos 
conseguiam, quase sempre, negociar sua 
existência, diminuindo, assim, os atos mais 
extremos. A violência, para esse grupo, ocor­
reria em momentos de ruptura nas nego­
ciações entre escravos e senhores e, de modo 
geral, gerava problemas de maior enverga­
dura para estes.

A posição que atualmente tem rendido os 
melhores resultados é, sem dúvida, a que 
sustenta que a violência provocava um rom­
pimento nas negociações efetuadas entre es­
cravos e senhores e que não se trata de saber 
se a escravidão brasileira foi mais ou menos 
violenta que a norte-americana, pois o sis­
tema escravista, como um todo, para se man­
ter e se reproduzir, necessitava da violência, 
que lhe era inerente. O cativo, para produzir 
em níveis satisfatórios para a grande empresa 
comercial, precisava estar sob coerção física 
ou mesmo psicológica. Contudo, segundo 
Lara (1988), a violência contra o escravo não 
era algo arbitrário, e sim obedecia a um 
código estabelecido e socialmente aceito.

Portanto, a fuga era para o escravo uma 
possibilidade que se delineava quando todos 
os mecanismos de negociação entre eles e 
seus senhores falhavam. Todavia, nem todos 
os escravos possuíam condições de fugir. 
Logo, um determinado tipo de “padrão de 
fugitivo” pode ser depreendido a partir da 
análise das fontes que, de uma forma ou de 
outra, envolvam escravos fugidos. Contudo,
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neste artigo, é necessário salientar que ape­
nas um tipo específico de fuga será analisa­
do: a grand marronage.

Debien (1979, p. 107) fazduas distinções 
para as fugas: a grand marronage e a petit 
marronage. Agrand marronage seria aquela 
com que temos maior contato, ou seja, o 
escravo foge de seu senhor com o objetivo 
premeditado de não mais voltar ao cativeiro 
(ou, pelo menos, a um tipo determinado de 
cativeiro). A grande maioria dos documentos 
de época, quer sejam oficiais ou não, trata 
claramente desse tipo de fuga, porque, entre 
outros motivos, era mais perigosa para o 
sistema e destituía o senhor de seu capital. 
Como os documentos são generosos em in­
formações sobre esse tipo de fuga, há uma 
tendência para que historiadores, antropólo­
gos e sociólogos mantenham suas análises 
censadas nesse tema. No entanto, mesmo 
sendo minoria, há alguns relatos de escravos 
que fugiam de seus senhores apenas por al­
gum tempo, voltando depois pacificamente 
ao cativeiro.

Com relação a esse tipo de fuga (petit 
marronage'), há poucos trabalhos desenvol­
vidos, mas certamente o de Debien é um 
excelente ponto de partida, na medida em 
que analisa as suas características e causas 
possíveis, chamando a atenção, inclusive, 
para o fato de que não seria conveniente 
tratar tal tipo de atitude como marronage, 
pois não seria caracterizado na realidade co­
mo fuga, e sim como uma pequena ausência 
do escravo, que voltava logo à fazenda de­
pois de ter cumprido o objetivo de sua saída.

Por concordar inteiramente com essa aná­
lise, não se consideraram aqui os casos de 
petit marronage encontrados no decorrer das 
pesquisas, pois não foram encarados como 
fugas, mas como curtas ausências.

Buscando estabelecer o padrão do escra­
vo que via a fuga como a solução para seus 
problemas no interior do cativeiro, foram

utilizados cinco tipos de fontes diferentes, 
que possuem em comum o fato de que foram 
mecanismos empregados tanto por proprie­
tários para tentar reaver seus cativos, quer 
por meio das autoridades, quer por meio da 
imprensa, quanto pelas autoridades após o 
desbaratamento de quilombos. As fontes for­
necem ainda dados do tipo nome, idade, 
sexo, profissão, etnias, características físicas 
e outras, permitindo a elaboração de um 
perfil demográfico do escravo que buscava a 
fuga como opção de vida. As cinco fontes são 
as seguintes:

a) os anúncios publicados no Jornal do 
Commercio durante os meses de março a 
outubro do ano de 1850;1

b) lista nominal dos escravos fugidos da 
Fazenda Santo Antônio, em Macaé, datada 
de 1876;2

c) lista nominal dos escravos fugidos da 
Fazenda Paranaguá, São Paulo, em 1882;3

d) carta precatória feita pelo comendador 
J. L. Campos do Amaral, curador da herança 
de Antônio J. de Vasconcelos, às autoridades 
de Parati no ano de 1852;4

e) relação dos quilombolas capturados no 
Quilombo do Limoeiro, no Maranhão, em 
I878.5

As informações obtidas através das lis­
tagens, assim como os anúncios publicados 
pelo Jornal do Commercio, são bastante 
interessantes para a elaboração de um quadro 
demográfico de uma população de fugitivos, 
pois oferecem dados sobre os escravos que 
dificilmente encontraríamos em outro tipo 
de fonte.

Os anúncios do jornal possuem uma es­
trutura interna de organização que acaba por 
se tornar quase um padrão. Neles aparecem, 
em geral, o nome do escravo, seus dados 
característicos (idade, aparência física, 
profissão, costumes etc.), seu endereço e, em 
alguns casos, o nome de seu proprietário. Em 
muitos anúncios, oferecia-se gratificação a
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quem encontrasse o fugitivo e o levasse ao 
endereço citado. Uma frase que aparece em 
quase todos os anúncios nos chamou a aten­
ção: “Protesta-se, com todo o rigor da lei, a 
quem o tiver acoitado.” Essa frase, registrada 
tantas e tantas vezes, pode ser o resultado de 
uma prática que já estava se disseminando 
pela cidade no ano levantado: a proteção 
dada aos escravos fugitivos por moradores 
dos centros urbanos, que acenava para uma 
possível ruptura no paradigma ideológico 
colonial.6 E possível ainda a existência de 
pessoas que se aproveitavam dessas fugas 
para conseguir mão-de-obra mais barata, 
aceitando empregar fugidos como se fossem 
livres. Esse é o caso (fictício, é certo) de João 
Romão, que não só aceitou ficar com Berto- 
leza, uma escrava que pertencia a outro, co­
mo também forjou uma carta de alforria para 
ela (Azevedo, 1980).

A importância desses anúncios para a ma­
nutenção da ordem escravista já havia sido 
percebida por Machado de Assis:

Punha anúncios nas folhas públicas, 
com os sinais do fugido, o nome, a roupa, 
o defeito físico, se o tinha, o bairro por 
onde andava e a quantia de gratificação. 
Quando não vinha a quantia, vinha a 
promessa: “gratificar-se-á generosa­
mente ” — ou “receberá uma boa gratifi­
cação”. (...) Protestava-se com todo o 
rigor da lei contra quem o acoitasse. (As­
sis, 1985.)

A utilização desses anúncios deve ser re­
lacionada sempre a uma tentativa de co­
nhecer um pouco mais o escravo que fugia. 
Contudo, é uma amostragem e, como tal, 
seus resultados não devem ser vistos como 
absolutos. São números indicativos de uma 
parcela da realidade escravista. Sua impor­
tância reside no fato de que, através dela, 
pode-se ter uma visão desse universo.

As outras quatro fontes se caracterizam 
por apresentar uma estrutura quase idêntica. 
Nelas aparecem o nome do escravo que an­
dava fugido, sua idade, suas características 
físicas e, algumas vezes, psicológicas, suas 
relações parentais etc.

O que dizem as fontes sobre os 
escravos fugidos

Dos 1.047 anúncios do Jornal do Com- 
mercio em 1850, 859 eram relativos a ho­
mens, perfazendo um total de 82,04%, en­
quanto apenas 188 (17,96%) eram sobre mu­
lheres. O cartaz da baronesa de São Paulo 
sobre os escravos fugidos do Engenho Para­
naguá em 1882 nos dá um total de 24 homens 
(55,82%), 14 mulheres (32,55%) e cinco 
crias cujos sexos não foram determinados 
(11,63%). A carta precatória de Parati, de 
1852, nos informa que, de um total de 32 
escravos, 23 eram homens (71,88%) e nove 
eram mulheres (28,12%). A listagem do de­
legado de Macaé (1876) nos mostra que os 
homens eram em número de 20 (58,82%) e 
as mulheres, 14 (41,18%). E a relação dos 
quilombolas do Limoeiro nos dá, para o ano 
de 1878, um total de 96 quilombolas, sendo 
52 homens (54,17%) e 44 mulheres 
(45,83%).

Em nenhuma das fontes o percentual de 
homens foi inferior a 50%. Até 1850, o baixo 
número de mulheres, tanto na população es­
crava em geral quanto na de fugitivos, pode 
ser explicado em função do desequilíbrio 
sexual derivado do tráfico atlântico. Como a 
plantation exigia braços fortes e aptos ao 
trabalho, os homens se apresentavam como 
a melhor opção na hora da compra, aumen­
tando em muito a produtividade.

Objetivando perceber qual a estrutura de­
mográfica da população escrava no Rio de 
Janeiro, foram analisados os dados levanta-
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dos para o ano de 1838 por Karasch (1987), 
que constatou que a população escrava es­
tava distribuída em termos de 60% de ho­
mens e 40% de mulheres.

Contudo, em 1870 a estrutura já começa­
va a mudar. De acordo com dados levantados 
por Lobo (s/d, vol 1, p. 227-8), a distribuição 
étnico-sexual dos escravos da corte em 1870 
era de 50,9% de homens e 49,1% de mu­
lheres. Percebe-se que as diferenças entre os 
sexos diminuíram. Ou seja, 20 anos após o 
fim do tráfico, a situação já era de quase 
equilíbrio entre os sexos, provocado pelo fim 
da reposição de braços via tráfico externo, 
que privilegiava a mão-de-obra masculina. 
Além disso, pouco antes do fim do tráfico, as 
mulheres passaram a ser mais compradas 
porque eram garantia de reprodução de mão- 
de-obra.

No entanto, a esmagadora maioria de ho­
mens entre os fugitivos não deve ser explica­
da somente pelo fato de que eram predomi­
nante nos planteis. Na verdade, antes e de­
pois de 1850, a presença pouco marcante de 
mulheres, sejam crioulas ou africanas, no 
contingente de fugitivos deve ser questiona­
da a partir de suas relações familiares. O 
motivo principal para tão baixo resultado, se 
comparado com os homens, era provavel­
mente a existência de laços familiares fortes 
o bastante para evitar as fugas e, principal­
mente, a existência de crianças que depen­
deriam dela.

Isso não significa que não ocorressem 
fugas entre mulheres e seus filhos. São ricos 
os casos em que as mulheres fugiam com 
seus familiares. Exemplificando essa aná­
lise, pode-se ver o quadro feminino de fugi­
tivas de Parati, em que, das nove mulheres 
que fugiram, três eram crianças com menos 
de seis anos, que acompanhavam os pais em 
fuga; das seis restantes, cinco fugiram na 
companhia de seus parceiros, enquanto ape­
nas uma fugiu sozinha. Das cinco que fugi­
ram com seus maridos, apenas duas não ti­
nham filhos e as três restantes juntas pos­
suíam nove filhos.7 Por esse exemplo, pode- 
se perceber que apenas uma escrava fugiu 
sem uma companhia (pelo menos, aparente­
mente). Tais números podem indicar que a 
mulher, quando fugia, fazia-o preferencial­
mente mantendo seus laços familiares.

No Engenho Paranaguá, em 1882, das 14 
mulheres que fugiram, cinco fizeram-no 
acompanhadas de seus filhos e nove sozinhas 
ou, pelo menos, sem qualquer indício dife­
rente. Tais mulheres, juntas, possuíam dez 
filhos, dos quais infelizmente não sabemos 
as idades ou mesmo os sexos (cf. Tabela 1 ).8

Com relação à origem, o padrão de fugi­
tivos era de homens naturais da África, o que 
prevaleceu até o ano de 1850. A propósito, o 
Jornal do Commercio nos enseja a Tabela 2. 
Para Parati (1852), Rio de Janeiro (1850) e 
Santo Amaro (1882), em épocas posteriores 
ao fim do tráfico, temos a Tabela 3.

Mulheres com filhos fugidas do Engenho Paranaguá, em Santo Amaro (1882)
Tabela 1

Fonte: Cartaz da baronesa de Santo Amaro. 1882.

Nome Idade Cor Número de filhos
Domingas
Florentina

33 cabra 2
34 cabra 2

Jesuina 28 crioula 2
M. de São Pedro 17 cabra 1
Serafina 30 crioula 3
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Tabela 2
Distribuição étnica e sexual dos escravos fugidos anunciados no 

Jornal do Commercio em 1850

Africanos % Crioulos %

Homens 513 81,82 283 81,32

Mulheres 114 18,18 65 18,68

Total 627 100,00 348 100,00

Fonte: Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 1850.

Tabela 3
Etnias dos escravos fugidos de Parati, Rio de Janeiro e Santo Amaro

Etnia Parati % Rio de Janeiro % Santo Amaro %
1852* 1865*** 1882**

Africanos 8 33,33 142 32,20 — —

Crioulos 16 66,67 299 67,80 38 100,00

Total 24 100,00 441 100,00 38 100,00

* Carta precatória remetida ao delegado de Parati pelo comendador José L Campos do Amaral, em 4 de junho 
de 1852.
** Cartaz anunciando a lista de escravos fugidos do Engenho Paranaguá, em Santo Amaro. 1882.
*** Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, 1865, em Pinheiro, 1994.

Além de serem maioria na população es­
crava, uma outra explicação possível para o 
predomínio dos africanos entre os fujões no 
período anterior ao fim do tráfico pode ser 
buscada em sua socialização junto aos de­
mais escravos. Normalmente, o africano era 
inserido no plantei através do tráfico já em 
fase adulta, pois o sistema privilegiava cla­
ramente homens adultos aptos para o traba­
lho. Chegando à fazenda, era considerado 
pelos demais escravos como mais um inimi­
go, já que seria mais um candidato às poucas 
mulheres existentes (Florentino e Góes, 
1995, p. 201-19). Além disso, era um “bo­
çal”, pois não conhecia a língua e os cos­
tumes. Agravando ainda mais a situação, o 
africano chegava sem seus laços parentais. Já 
com o crioulo ocorria exatamente o contrá­
rio. Ele era inserido no plantei basicamente

através do nascimento, portanto, com li­
gações parentais fortes o bastante para lhe 
conferir algum tipo de suporte emocional. 
Não era um inimigo, posto que não era um 
estranho. E, principalmente, sabia manejar 
com certa habilidade os valores do mundo 
branco. Por tudo isso, fica claro imaginar por 
que os africanos eram os candidatos ideais às 
fugas. Eles tinham pouco a perder em caso 
de fracasso e não possuíam relações paren­
tais que os prendessem à fazenda.

Contudo, esse quadro muda radicalmente 
se os anos analisados forem posteriores a 
1850, quer em áreas de agroexportação, co­
mo no caso do Rio de Janeiro, quer em áreas 
destinadas ao abastecimento interno, como 
Parati e São Paulo. Infelizmente, a listagem 
de 1878 fornecida pelo diretor da Colônia do 
Gurupi, no Maranhão, não nos indica as et-
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nias dos capturados, impossibilitando esse 
tipo de análise.

Essa mudança pode ser explicada levan- 
do-se em consideração o fim do tráfico atlán­
tico e o inicio do interprovincial. Se no pri­
meiro o que vemos é uma reposição cons­
tante de africanos para suprir a demanda 
interna, a partir de 1850, com a proibição do 
tráfico, a solução encontrada foi a de rema­
nejar os escravos das áreas menos lucrativas 
(principalmente o Nordeste) para as regiões 
mais necessitadas.

Com relação ao padrão etário do fugitivo, 
dos 1.047 anúncios do Jornal do Commercio 
em 1850, apenas em 732 havia indicações de 
idade. A partir daí, elaborou-se a Tabela 4, 
com o objetivo de perceber seu padrão etário. 
Os números fornecidos pelo cartaz do Enge­
nho de Paranaguá, em 1882, permitiram per­
ceber que havia 12 crianças (20,69%), 44 
adultos (75,86%) e dois idosos (3,45%), per­
fazendo um total de 58 pessoas que puderam 
ter suas idades identificadas.

Quanto a Parati, a carta precatória de 1852 
permitiu identificar 11 crianças (34,37%), 20 
adultos (62,50%), nenhum idoso e um caso 
indeterminado (3,13%), totalizando 32 in­
divíduos que tiveram suas idades conheci­
das. Já para a listagem de Macaé e para a dos 
quilombolas do Limoeiro não foi possível o 
mesmo procedimento, porque elas não ofe­
recem tal tipo de informação sobre as idades 
dos quilombolas.

Como se pode ver, o padrão de fugitivos 
nas três fontes que permitiam esse tipo de 
análise é de homens adultos, ou seja, homens 
na faixa de idade compreendida entre 15 e 40 
anos. A fuga, para um adulto, era muito mais 
fácil, pois ele poderia se esconder nos matos 
ou arranjar serviços nas cidades, passando 
por forros. Uma criança facilmente seria re­
conduzida a seus senhores tão logo fosse 
vista andando pelas ruas. As crianças fugiti­
vas devem ser encaradas quase sempre a 
partir da atitude de um adulto, já que apenas 
acompanhavam seus pais. Mas, não há como 
descartar os casos (raros) de crianças que 
fugiam sozinhas ou eram seduzidas a fugir 
por estranhos.

Ademais, se a fuga era um rompimento 
dos laços, para as crianças tal rompimento 
deveria ser muito mais difícil de ser feito, 
pois ficariam à mercê da sorte, sem abrigo e 
alimentação, já que não possuíam conheci­
mentos profissionais específicos que pudes­
sem interessar a quem quer que fosse. Com 
o idoso acontecia provavelmente a mesma 
coisa. A exceção, talvez, fosse a utilização 
desses dois grupos em atividades de mendi­
cância, tão comum nas cidades.

Possuir uma especialização profissional 
poderia facilitar a vida do fujão, mas não era 
uma característica de todos os escravos fugi­
dos, anunciados, por exemplo, pela baronesa 
de Santo Amaro, em 1882, e mesmo no 
Jornal do Commercio, em 1850.

Divisão etária dos escravos anunciados no Jornal do Commercio em 1850
Tabela 4

Condição ¿ %

Infanto 63 8,60

Adulto 641 87,57

Idoso 28 3,83

Total 732 100,00

Fonte: Jornal do Commercio, 1850.
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Tabela 5
Profissões especializadas dos fugitivos anunciados no Jornal do Commercio em 1850

Construção Civil Rurais Serviços Marítimas Artesanato

Carpinteiro 45 Boleeiro 4 Quitanda 9 Remador 12 Sapateiro 13

Pedreiro 47 Domador l Foguista 2 Marinheiro 7 Alfaiate 13

Pintor 7 Tropeiro l Padeiro 2 Faluciro 1 Ferreiro 8

Marceneiro 6 Denubador 1 Carteiro 2 Armador 1 Tanoeiro 3

Cavouqueiro 4 Jardineiro 1 Cocheiro 1 Canoeiro 1 Lustrador 2

Canteiro 3 Pescador 1 Empal hador 1

CaJcctciro 2 Seleiro 1

Serrador l

Total das especializações 197

Fonte: Jornal do Commercio. 1850.

O anúncio da baronesa de Sanio Amaro 
apresentou, de um total de 36 adultos fugi­
dos, apenas dez com algum tipo de especia­
lização profissional, todos do sexo masculi­
no, dos quais sete carreiros, dois carpinteiros 
e um mestre de açúcar c caldeireiro. Já com 
relação aos dados fornecidos pelo Jornal do 
Commercio (ver Tabela 5), observa-se que 
197 escravos eram especializados, parti­
cularmente em atividades relativas à constru­
ção civil c ao artesanato. Diante do total de 
249 registros que trazem a profissão do cati­
vo, a especialização abarca 79,12% dos es­
cravos fugidos.

Contudo, a maior parte dos anúncios do 
Jornal do Commercio sobre os escravos fu­
gidos se refere aos cativos que não possuíam 
especialização profissional (798 casos). O 
que representa esse dado? Pode-se dizer que 
o escravo sem especialização fugia mais por­
que constituía a grande maioria no contin­
gente escravista. Mas essa seria uma expli­
cação simplista que, na realidade, a nada 
responderia.

Um outro caminho para a análise da ques­
tão poderia ser o formulado por Cardoso 
(1962), para quem um modo de o escravo

resgatar um pouco sua humanidade era por 
meio da aprendizagem e do exercício de uma 
profissão, já que assim ele conseguiria de 
volta sua condição de homem, melhorando 
dessa maneira sua vida.

No entanto, essa posição privilegiada 
dentro do plantei necessitava sempre do aval 
de seu senhor. E, se o escravo passava a ter 
um certo status junto aos demais, na realida­
de quem lucrava com essa profissionalização 
era novamente seu proprietário. A partir daí, 
o que contava na relação senhor-escravo era 
a fidelidade e a pontualidade do escravo no 
momento de prestar contas de seu trabalho.

Aceitando o fato de que a especialização 
desencadearia melhorias nas condições de 
vida dos escravos, seria de se supor que o 
escravo especializado não tentaria fugir tanto 
quanto um escravo sem qualquer conheci­
mento profissional específico. Contudo, de 
um total de 1.047 anúncios, percebe-se que, 
embora a maioria dos escravos fugidos não 
possuísse uma especialização profissional 
(798, ou seja, 76,4%), o número de cati­
vos especializados fugidos era significativo 
(249, ou seja, 23,56%), indicando que o es­
cravo fugia quer fosse bem tratado ou não
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ou que a profissão não lhe dava melhorias ou 
ainda que a fuga era inerente a qualquer tipo 
de trabalhador cativo.

Um outro elemento que pode ser percebi­
do valendo-sc desses tipos de fontes é o perfil 
da família escrava.

A existência de uma família era um me­
canismo que provavelmente dificultava as 
fugas. Todavia, não c possível afirmar que as 
impedia. A família poderia fazer com que 
esse número decaísse, mas nunca foi um 
impedimento total. Infelizmente, através da 
maioria dos anúncios de jornal não se pode 
imaginar que tipo de relações familiares pos­
suíam os escravos que fugiam na província 
do Rio de Janeiro, mas pode-sc ver a força 
da família escrava nas informações forneci­
das pela carta precatória de Parati (1852), na 
lista dos escravos quilombolas que se entre­
garam ao delegado de Macaé cm 1876, no 
cartaz da baronesa dc Santo Amaro sobre os 
escravos fugidos do Engenho Paranaguá em 
1882 e na relação dos escravos capturados no 
Quilombo do Limoeiro em 1878.

A historiografia brasileira tradicional deu 
pouca importância à família escrava, che­
gando mesmo a afirmar que ela não existiria:

A questão da existência de uma vida 
privada ou de uma vida familiar se apre­
senta como uma contradição inerente à 
condição escrava. (...) Constituirfamília, 
ter uma prole é algo inacessível àqueles 
que não possuem nem a si próprios. (Gia- 
comini, 1988, p. 29.)

Tais suposições eram baseadas na crença 
de que ao senhor não era conveniente a for­
mação de famílias no interior de seu plantei:

(...) Livre para decidir sobre o conjun­
to da vida, os interesses do senhor pare­
cem ter sido incompatíveis com a exis­
tência da “família escrava" no Brasil. 
(Giacomini, 1988, p. 29.)

E que havia um grande desinteresse por 
parte do escravo em constituir famílias, já 
que a qualquer momento poderiam ser des­
feitas pelo sistema:

Na verdade, o direito civil não dá 
qualquer privilégio aos casais confirma­
dos pelo sacramento religioso, pois o se­
nhor pode continuar a separar os que a 
Igreja uniu, vendendo ou doando separa­
damente pai, mãe,filhos. Compreende-se 
que os escravos não vissem vantagem em 
casar-se. (Mattoso, 1990, p. 126-7.)

Alegava ainda a historiografia tradicional 
que a elevada taxa dc masculinidade não 
favorecia as uniões estáveis:

O número reduzido de mulheres, em 
geral, na proporção de quatro para um, 
às vezes cinco para um, estimulava o 
caráter temporário das ligações. (Costa, 
1989, p. 257.)

Ou mesmo que as relações sexuais entre 
os escravos eram apenas instintivas e pro­
míscuas: não cabendo, portanto, a instituição 
do matrimônio. Debrct, carregado de um 
etnocentrismo europeu, afinnou:

Como um proprietário de escravos 
não pode, sem ir de encontro ci natureza, 
impedir os negros de frequentarem as 
negras, tem-se por hábito, nas grandes 
propriedades, reservar uma negra para 
cada quatro homens; cabe-lhes arranjar- 
se para compartilharem sossegadamente 
o fruto dessa concessão, feita tanto para 
evitar os pretextos de fuga como em vista 
de uma procriação destinada a equilibrar 
os efeitos da mortalidade. (Debret, 1976, 
p. 196.)

A historiografia recente tem procurado 
analisar a família escrava em suas particula­
ridades. Ela tem aparecido com caracterís­
ticas bem definidas, quer seja pelo caráter dc
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estabilidade nas relações, quer pela presença 
da vontade da população escrava intervindo 
diretamente na escolha do parceiro (Mota, 
1988, p. 104-59).

Analisando por outro ângulo, percebe-se 
que a instituição familiar era um mecanismo 
de que os grandes proprietários lançavam 
mão para melhor controlar seus escravos. O 
senhor tinha consciência de que seriam mais 
difíceis a rebelião e a fuga se o cativo pos­
suísse uma família e, portanto, laços sociais 
mais fortes e abrangentes, através do compa- 
drio, com outros escravos:

Em geral, os colonos facilitavam os 
casamentos entre os escravos, pois sa­
bem, por experiência, que é a melhor 
maneira de prendê-los à fazenda e a mais 
forte garantia de boa conduta. (Rugen- 
das, 1954, p. 180.)

A família possuía, assim, diversas carac­
terísticas. De um lado, servia em alguns ca­
sos como um controlador da escravaria, ele­
mento necessário para a manutenção da tran- 
qüilidadc nos plantéis. De outro, para o es­
cravo era um meio de aumentar sua sociali­
zação, seus mecanismos básicos de adapta­
ção e, conseqüentemente, melhorar sua con­
dição de vida dentro do plantei.

A antropologia demonstra claramente 
que o casamento é uma relação social de im­
portância crucial porque, entre outros moti­
vos, relaciona-se com vários fatos sociais 
que interagem na sociedade. E conclui que 
os casamentos nos grupos de pequena escala 
são muito mais importantes do que nas socie­
dades tidas como modernas, já que esses pe­
quenos grupos precisam manter os laços de 
união e, portanto, de proteção acarretados 
pelos casamentos de seus membros e pre­
cisam também manter o nível de nascimen­
tos compatíveis com a sua capacidade eco­
nômica.

Sahlins (1974), analisando a função do 
parentesco em sociedades tribais, chegou à 
conclusão de que uma das maneiras de se 
obter a paz é através do parentesco, porquan­
to ele estabelece ligações recíprocas e cons­
tantes entre todo o grupo. Acreditamos poder 
expandir essa análise à comunidade escrava, 
pois as relações nela eram permeadas tanto 
por estratégias de negociação, que nada mais 
eram do que a manutenção da paz, como 
também por rupturas, ou seja, as guerras, 
principalmente entre africanos e crioulos. E 
esse constante estado de guerra iminente foi 
percebido por vários viajantes que por aqui 
estiveram, dentre eles destacam-se Debret 
(1976)eWalsh(1985).

Florentino e Góes (1995) demonstram 
que as relações entre africanos e crioulos 
eram de constantes possibilidades de confli­
tos, tendo em vista não somente o fato de 
serem grupos com culturas diferentes obri­
gados à convivência, mas também porque as 
mulheres eram sempre em número reduzido, 
dificultando as relações sexuais e impondo 
que determinados sujeitos ficassem sem 
acesso a sua companheira.

Percebe-se, através dos números forneci­
dos pelas fontes, que a família nem sempre 
era impedimento às fugas. Em alguns casos, 
e os de Parati e de Limoeiro parecem ser bons 
exemplos, os escravos fugiam acompanha­
dos de seus familiares. Quem sabe a fuga, 
nesses casos, não seria um modo de manter 
seus valores pessoais, seus laços afetivos?

Sabe-se que dos 32 escravos que fugiram 
da Fazenda de Pedras Azuis, em Parati, 22 
(68,8%) possuíam algum tipo de relação fa­
miliar, enquanto apenas dez (31,2%) esta­
vam sem qualquer informação a esse res­
peito, o que não significa que não possuíssem 
famílias, pois os relacionamentos consen­
suais não eram levados em conta.9

Quanto ao tipo de família, pode-se inferir 
da carta precatória de Parati que havia cinco
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nucleares, urna patrifocal e nenhuma matri- 
focal. O predominio de familias nucleares 
pode ser explicado através das análises que 
demonstraram ser as regiões voltadas para o 
abastecimento intemo caracterizadas pelo 
menor recebimento de escravos por meio do 
tráfico negreiro. Com isso, criavam-se nes­
sas regiões uma possibilidade maior de ma­
nutenção de famílias e chances para a sua 
formação.

Esses resultados são bons indicativos para 
pensarmos no que significava a família para 
um fugitivo. O que podem mostrar tais da­
dos? Numa primeira análise, percebe-se que 
a família, quando fugia, o fazia unida, ou 
seja, havia a manutenção dos laços sociais e 
afetivos mesmo durante uma fuga. Talvez 
isso fosse essencial para suportar os rigores 
de uma empreitada de tal porte ou, quem 
sabe, a família e a sua manutenção física 
representassem a causa principal para a fuga. 
Uma família escrava estava, em vários mo­
mentos, correndo riscos de existência por 
causa da faculdade que tinha o senhor de 
vender qualquer um dos seus membros. A 
fuga era, nesses casos, uma solução menos 
ruim do que ficar e correr o risco de ter sua 
família destruída pela venda ou mesmo por 
maus-tratos.

Dessa maneira, ao mesmo tempo que a 
família podia ser uma barreira às fugas, po­
dia também em alguns casos ser o mecanis­
mo que a acionaria. Através do número de 
filhos por casal, e suas respectivas idades, 
pode-se imaginar que, ao contrário do que 
afirma grande parte da historiografia, os ca­
samentos nucleares entre cativos não só eram 
possíveis, mas também poderiam em muitos 
casos ser estáveis. O Quadro 1 mostra a 
distribuição das famílias de escravos fugidos 
da Fazenda de Pedras Azuis.

Analisando o quadro, vemos que Manoel, 
50 anos, e Rosa, 40, possuíam sete filhos, 
com idades variando entre quatro e 20 anos,

e constituíam uma família havia pelo menos 
20 anos; Alexandre e Lucrécia, ambos com 
50 anos, possuíam um filho com idade de 
cinco anos, período mínimo de sua união; 
Caetano, 35 anos, e Antônia possuíam tam­
bém um filho com idade de 11 anos, mais 
uma vez, período mínimo de sua união. Ao 
que tudo indica, esses casais poderiam estar 
juntos em relações estáveis, o que só serve 
para confirmar a expressão das famílias es­
cravas, as quais, segundo as pesquisas que já 
estão sendo feitas, perduravam por várias 
gerações.

Em 1878, o capitão que aprisionou os 
quilombolas de Limoeiro elaborou, em seu 
relatório sobre a destruição do quilombo, 
uma lista com 78 quilombolas capturados e 
com a notícia de ter conseguido destruir um 
outro quilombo situado na região, o de São 
Benedito. Através dessa lista, que não ofe­
rece os nomes dos pais, foi possível a identi­
ficação das relações parentais entre as mães 
e os filhos que habitavam o quilombo e a 
elaboração do Quadro 2.

A partir desses dados, percebe-se que, das 
44 mulheres capturadas, 17 possuíam filhos. 
E todas as famílias apresentadas pelo qui­
lombo eram encabeçadas por mulheres. Po­
de-se inferir, ainda, algumas indicações a 
respeito da vida familiar desses escravos:

a) é possível que os casamentos legitima­
dos pela Igreja, e, portanto, únicos aceitos 
pelas autoridades, fossem em número redu­
zido, o que explicaria tantas famílias só apre­
sentando as mães e seus filhos;

b) a existência de um tipo específico de 
parentesco entre os quilombolas do Limoei­
ro, o matrilinear.

As famílias de Limoeiro também permi- 
tem-nos perceber o seu tempo de existência, 
pois foram encontradas três famílias que pos­
suíam três gerações: a mãe, a filha e o neto. 
Maria Cesária teve cinco filhos e um de­
les, Maria Francisca, deu-lhe uma neta, de
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nome Maria Francelina; Marcelina, com três 
filhos, teve também um neto, Deodato, filho 
de sua filha, Maria Prisca; e Feliciana, com 
sua única filha, Isabel, ganhou também um 
neto. Pio.

As redes de parentesco dos quilombolas 
de Macaé nos mostram que, num pequeno 
universo (34 escravos), havia no mínimo

38,23%, ou seja, 13 pessoas que mantinham 
laços de primeiro grau de parentesco.

Valendo-se dos dados fomecidos pelo de­
legado, identificou-se que 13 pessoas es­
tavam ligadas por relações parentais. Havia 
três famílias matrifocais, envolvendo sete 
pessoas (60%), uma família patrifocal com 
duas pessoas (20%) e uma família nuclear

Quadro 1
Famílias escravas fugidas da Fazenda Pedras Azuis (Parati, 1852)
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com quatro passoas (20%). A partir desses 
dados, foi elaborado o Quadro 3, mostrando 
essas redes parentais.

No Quadro 3, observa-se que:
a) a família patrifocal registra o menor 

indíce parental e era provavelmente formada 
por viúvos e seus filhos, e não por pais sol­
teiros;

b) existiam as famílias nucleares, o que 
demonstra a possibilidade de uniões oficiais 
dentro de um plantei, ainda que ele fosse 
ligado à agroexportação;

c) de maneira bastante clara, percebemos 
o predomínio da família matrifocal. Das 13 
pessoas envolvidas em algum tipo de relação 
familiar, sete estão ligadas a esse tipo de 
família. Isso pode confirmar as inúmeras 
pesquisas que têm demonstrado o predomí­
nio das mães como cabeças nas famílias 
escravas, seguidas pelas famílias nucleares e, 
por último, das patrifocais em algumas re­
giões brasileiras destinadas à agroexportação 
ou não. E confirma também o padrão encon­
trado em Limoeiro.

Quadro 3
Famílias escravas encontradas na lista fornecida pelo delegado de Macaé
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Urna das possibilidades para tal fato resi­
dida na questão da exploração constante da 
mão-de-obra masculina. Como Macaé era 
uma região voltada para a exportação de 
cana-de-açúcar, havia constante flutuação 
nos números de escravos homens, devido 
não mais a grandes remessas de novos cati­
vos pelo tráfico, mas sim à mortalidade cau­
sada pelo excesso de trabalho; por causa das 
vendas dos escravos que atingissem uma 
determinada idade — e não-aptos, portanto, 
ao trabalho nas lavouras — e também, por 
que não, das constantes fugas. Uma outra 
explicação poderia ser buscada nos relacio­
namentos entre os escravos. A grande maio­
ria não era tida como oficial porque não havia 
recebido a bênção da igreja. Logo, as mães 
eram consideradas mães solteiras.

Jacob Gorender, em seu livro A escravi­
dão reabilitada, afirma que as mães solteiras 
não deveriam formar famílias para as aná­
lises das relações parentais:

Do ponto de vista metodológico, é in­
correto juntar famílias encabeçadas por 
casais e famílias monoparentais, “que­
bradas" ou “parciais”, encabeçadas por 
mães solteiras. (Gorender, 1990, p. 50.)

Contudo, parece bastante óbvio que, em 
situações em que a religião era algo imposto 
à população escrava e em que mesmo a 
população livre não tinha esse tipo de preo­
cupação com a legitimidade ou não do casa­
mento, encarar as relações sexuais entre estes 
grupos requeria a aceitação de normas e va­
lores diferentes. A existência de mães soltei­
ras deve ser encarada como um fato do coti­
diano, pois poderiam não ser casadas oficial­
mente, ter seus filhos concebidos com algum 
senhor ou, inclusive, ter tido seus relaciona­
mentos interrompidos por venda.

As famílias nucleares também formam 
uma amostragem significativa, demonstran­
do a possibilidade de uniões estáveis dentro

de um plantei, ainda que destinado à agroex- 
portação.

Por último, as famílias patrifocais, que 
eram muito provavelmente formadas por 
pais viúvos e seus filhos.

O restante dessa população, ou seja, 24 
pessoas, não possuía relações de parentesco 
entre si ou então o delegado não as registrou 
por se tratarem de relações não-oficiais, o 
que é muito provável. Logo, tais números são 
variantes mínimas dentre desse universo.

A existência da família escrava não só era 
possível como, em alguns casos, era encora­
jada pelos senhores como meio de prevenir 
problemas entre seus escravos. Isso não sig­
nifica afirmar que não havia discórdias na 
hora de formá-las. Por problemas de ordem 
numérica (maior proporção de homens do 
que de mulheres), os atritos eram constantes, 
criando rusgas entre os habitantes da senzala 
e seus segmentos. De um lado, crioulos e, de 
outro, africanos, inimigos em potencial 
quando em jogo estava a posse de uma mu­
lher, elemento essencial para a formação e 
manutenção da família, tida como um meca­
nismo de socialização e de auxílio para 
aguentar as agruras do cativeiro.

Se, por um lado, a família diminuía as 
tensões do cativeiro, ela em muitos casos 
serviu como o estopim para a partida e para 
os rompimentos entre senhores e escravos. A 
fuga das famílias em conjunto pode ser vi­
sualizada como uma tentativa de mantê-las a 
todo o custo. Assim como pode ser também 
vista como um modo encontrado pelos que 
pretendiam fugir para manter suas vidas e 
seus relacionamentos fora do cativeiro. A 
família seria, dessa maneira, um precioso 
auxílio para essa manutenção.

Conclusão
Pode-se afirmar, através dos dados levan­

tados pela documentação apresentada, que 
nem todos os escravos tinham condições de
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burlar a vigilancia e fugir. A fuga pressupõe 
um conjunto de características que deve estar 
presente no escravo que a promove para 
existir alguma chance. Por causa dessas ca­
racterísticas necessárias, as fontes analisadas 
acabaram por oferecer um perfil do fugitivo. 
Os dados levantados e trabalhados qualitati­
va e quantitativamente nas fontes e compara­
dos posteriormente com outros dados já re­
gistrados demonstraram que o mais propen­
so à fuga era o escravo homem e adulto — e 
sua naturalidade variava de acordo com o pe­
ríodo levantado. Antes de 1850, havia o pre­
domínio de africanos. Depois desse período, 
os crioulos lideram os números dos escravos 
fugidos. As mulheres também fugiam. Con­

tudo, em proporção bem menor. Tal aconte­
cimento não pode ser explicado apenas por 
constituírem minorias nos plantéis. A família 
escrava provou estar intimamente ligada a 
essa questão, na medida em que as fugas das 
mulheres eram, em geral, acompanhadas por 
filhos menores de idade. Isso, por si só, já era 
um grande empecilho a tarefa tão arriscada. 
Fugir com crianças significava ser alvo mais 
fácil à recaptura. As famílias dificultavam as 
fugas, mas não as impediam. Os escravos 
analisados mostraram a viabilidade da ma­
nutenção dessa família durante a ftiga e que 
ela era bastante rica em informações sobre os 
escravos que conseguiam fugir de seus se­
nhores.

NOTAS

1. Biblioteca Nacional, microfilme, Jornal do Comtnercio, Rio de Janeiro, 1850.

2. Aperj-SPP 165/32, Maço 10, Pasta 3.

3. IHGB, Lata 551, Pasta 39.

4. APJ ne 159,Cx. 16.

5. Apem, Maço: Coleção Militar do Gurupi, Doc. Avulsos.

6. A maneira de a sociedade perceber a escravidão e os valores reinantes nela foram denominados 
por Eduardo Silva e J. J. Reis “paradigma ideológico colonial”. Para esses autores, tal conceito seria 
a maneira de a sociedade pensar e agir que, de uma forma ou de outra, se relacionava sempre a 
condutas que eram esperadas por todos. A ideologia relacionada à escravidão era a de que qualquer 
escravo poderia ser, em geral, um fugitivo. Eram exatamente essas condutas e essas formas de agir 
da população que propiciavam o grande obstáculo às fugas, pois cada membro da comunidade ou 
era um senhor dc escravos em potencial — e logo que identificava um fujão tratava de aprisioná-lo, 
já que em algum momento poderia ser de uma propriedade sua que estaria fugindo —, ou poderia 
ser ainda alguém interessado em receber boas recompensas por escravos recapturados. Por isso, cada 
fuga desencadeava uma repressão imediata que poderia ser mais ou menos violenta, dependendo das 
condições apresentadas pelos fugitivos ou mesmo das concepções político-sociais dos agentes 
repressivos.

7. Carta precatória enviada ao delegado de Parati pelo comendador José L. Campos do Amaral em 
4 de junho de 1852.

8. Cartaz dos escravos fugidos do Engenho Paranaguá, São Paulo, 1882.

9. Carta precatória enviada ao delegado de Parati pelo comendador José Luis Campos do Amaral, 
em 4 de junho de 1852.
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SUMMARY

Demographic profile of the runaway slave

Even though running away was inherent to 
slavery, not every slave would flee. Hence, there 
must have been a specific type of slave who 
would consider fleeing as a way out. The main 
aim of this article is to identify the profile of the 
slave that saw escaping as a life alternative. Five 
kinds of sources have been used. They all have in 
common the fact that they were either me­
chanisms employed by slaveholders to get 
their slaves back or else lists compiled by au­
thorities when quilombos were to be destroyed.

Generally, in these documents can be found 
personal data on slaves, such as name, age, sex, 
ethnicity, profession, health condition, kinship 
ties and other information. After analyzing such 
material, it has been found that some details 
in the daily life of slaves could be analyzed in 
greater detail, for instance, kinship ties during 
flight, professional specialization, predominance 
of “African" or “creoles” during flight de­
pending on the period under consideration, and 
so on.

RÉSUMÉ

Le profil démographique de l’esclave fugitif

Même si les évasions soient inhérentes au 
système d’esclavage, pas tous les esclaves 
essayaient de s’enfuir. Il s’ensuit donc qu’il y 
avait un type spécifique qui choisissait la solu­

tion de l’évasion. L’objectif principal de cet 
article est d’identifier le profil de l’esclave 
qui cherchait l’évasion comme une alternative de 
vie.
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Dans ce but on a utilisé cinq types de sources 
qui ont en commun le fait d’être des mécanismes 
lancés par les propriétaires afin de récupérer leurs 
esclaves, ou les listages dressés par les autorités 
au moment de la destruction de quilombos. * Dans 
ces documents on rencontre d’habitude des don­
nées personnelles sur les esclaves, comme par 
exemple: nom, âge, sexe, ethnie, profession, état 
de santé, liens de parenté et autres informations.

Après l’analyse de ce matériel on a constaté 
que quelques caractéristiques de la vie quotidie­
nne de l’esclave pourraient être analysés avec 
plus de détails, comme par exemple, les liens de 
famille maintenus durant la fuite, la question de 
spécialisation professionnelle, la prédominance 
de la population africaine ou créole pendant 
l’évasion — dépendant de la période analysée, et 
autres.

* Quilombo: refuge dans la forêt des esclaves évadés.
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Este artigo analisa o papel que o desenvolvimento tecnológico leve na 
industrialização retardatária sul-coreana, com ênfase especial na indústria eletro- 
eletrônica, explicando o seu desenvolvimento tecnológico, como suas empresas se 
capacitaram tecnologicamente e suas formas de transferência tecnológica.

O sucesso da industrialização sul-coreana e suas altas taxas de crescimento 
econômico nas décadas de setenta e oitenta, que se têm sustentado nesta década, 
são resultantes em grande parte de enormes conglomerados em indústrias es­
tratégicas, potencializados pelo Estado e expostos à competição internacional 
principalmente pela exportação, transferindo e internalizando as melhores práticas 
de tecnologia, além de gerar spillovers para o resto da economia.

Palavras-chave: Coréia do Sul; industrialização retardatária; capacitação tecnoló­
gica; transferência tecnológica; competição internacional; spillovers.
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A industrialização sul-coreana foi 
marcada por um dirigismo estatal 
com capacidade de administração 

de longo prazo que, a partir de intervenções 
no mercado, teve o objetivo maior de promo­
ver as exportações e a concentração indus­
trial por meio de conglomerados e a diversi­
ficação da atividade industrial em setores 
considerados estratégicos. A combinação de 
empresas selecionadas com industrias es­
tratégicas voltadas para a exportação resul­
tou em exposição do setor industrial à com­
petição internacional e em maior acesso às 
melhores práticas de tecnologias, com bene­
fícios para as empresas e spillovers para o 
resto da economia. A transferência de tecno­
logia possibilitou um upgrading de certas 
indústrias, passando de tecnologias intensi­
vas em mão-de-obra para intensivas em ca­
pital, e desafiou a divisão internacional do 
trabalho, baseada em vantagens comparati­
vas que a Coréia do Sul não possuía na época. 
O país saltou de uma economia caracterizada 
pela mão-de-obra barata e abundante para 
uma das nações protagonistas do cenário 
mundial atual, com produção de tecnologia 
de ponta, de alto valor agregado, e setores 
industriais e empresas competitivas interna­
cionalmente em uma economia crescente­
mente globalizada e liberalizada.

Perspectiva histórica suJ-coreana

É importante entender as origens das po­
líticas de Estado que levaram ao sucesso da 
industrialização retardatária sul-coreana.

Em 1910, o Japão anexou formalmente a 
então ainda unificada Coréia. A adminis­
tração colonial japonesa estabeleceu um mo­
delo de administração estatal centralizada e 
forneceu algumas das fundações principais 
para a entrada tardia coreana no crescimento 
econômico moderno. No fim da Segunda 
Guerra Mundial, em agosto de 1945, o Japão

se retirou da Coréia e houve a partição da 
península (Figura 1). Em seguida, sucedeu- 
se um periodo de política da Guerra Fria que 
desencadeou a Guerra da Coréia, cm junho 
de 1950, e durou até 1953, com a divisão da 
Coréia em duas partes, separadas geográfica 
e ideologicamente.

No período seguinte, a Coréia do Sul foi 
governada pela facção política mais conser­
vadora, com Syngman Rhee como presi­
dente. Os Estados Unidos, com recursos pú­
blicos, forneceram praticamente todo o fluxo 
de capital desse periodo para a reconstrução 
de guerra, enquanto o Estado sul-coreano 
distribuiu subsídios para empreendedores 
generalistas, devotados a fazer dinheiro onde 
surgissem oportunidades. Em 1961, Park 
Chung Hee tomou o poder por meio de um 
golpe de Estado militar. A partir de então, foi 
encorajada a entrada de recursos de capitais 
privados que culminaria na política de pro­
moção das exportações. Em outubro de 
1979, o presidente foi assassinado e o país foi 
lançado em um período de grande ins­
tabilidade política. A República da Coréia 
passou por uma sucessão de regimes mili­
tares, intercalados por breves tentativas de 
democracia, e adotou o sistema presidencial 
em 1987. Em 1992, Kim Young-sam foi o 
primeiro presidente civil eleito (por sufrágio 
direto e universal e por um período não-re­
novável de cinco anos).

A industrialização retardatária

A industrialização sul-coreana foi retar­
datária, no pós-guerra, com altas taxas mé­
dias de crescimento econômico e redução da 
desigualdade na distribuição de renda. Foi 
um sucesso estrondoso relacionado à trans­
formação de uma economia predominante­
mente agrícola e rudimentar em uma econo­
mia industrial diversificada c com vantagens 
competitivas nos mercados internacionais de
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produtos com alta intensidade de capital, 
tecnologia e conhecimento, em pouco mais 
de duas décadas. Entre 1965 e 1986, o PNB 
per capita cresceu a uma média anual de 
6,7%, enquanto o conjunto dos países em 
desenvolvimento crescia a uma taxa média 
de 2,9% (Aldrighi, 1994). Entre 1950 e 1973, 
o PIB por habitante cresceu a uma média 
anual de 5,2%, enquanto o Japão crescia a 
uma taxa média de 8% ao ano, os Estados 
Unidos a 2,4% e o Brasil a 3,8%. Entre 1973 
e 1992, a Coréia do Sul não só sustentou, 
como elevou a sua taxa média de crescimen­
to do PIB para 6,9% ao ano, enquanto a taxa 
do Japão ficou em 3% e a do Brasil em 
apenas 0,9% (Tabela 1). Abase desse cresci­
mento foi a ampliação do valor agregado da 
indústria manufatureira e o peso que ainda 
tem no PNB (Tabelas 2 e 3). É uma história 
fascinante por causa da sua mudança es­
trutural e pode servir como exemplo para 
outras nações, devido ao caráter original co­
mo essa industrialização ocorreu. Ao mesmo 
tempo, essas particularidades dos fatores de 
mercado e as contingências históricas são 
únicas.

Apolítica industrial sul-coreana começou 
com o Plano de Desenvolvimento Econômi­
co, de cinco anos, no começo dos anos ses­
senta. Os recursos requeridos, especialmente

de capital e tecnologia, foram fornecidos 
principalmente por empréstimos estrangei­
ros, resultando em uma política de promoção 
de exportações. Indústrias de exportação 
eram subsidiadas para obter moeda es­
trangeira para amortização e mais impor­
tações (Kang, 1989).

A industrialização sul-coreana pode ser 
dividida em quatro fases distintas:

De J960 a 1972 — Alargamento da base 
existente, com esforço de exportação de pro­
dutos de baixa densidade tecnológica e aqui­
sição de vantagens comparativas dinâmicas, 
promovendo crescimento rápido e fortale­
cendo a competitividade internacional. Nes­
se processo, os grupos nacionais foram leva­
dos pelo Estado a se lançar nas vendas de 
bens de consumo não-duráveis.

De 1973 a 1979 — Mudança qualitativa 
em sua estrutura, com internalização de seg­
mentos de maior densidade tecnológica, co­
mo a indústria química e pesada, e moderni­
zação da estrutura industrial, sem mudança 
no drive exportador. O segmento de máqui­
nas e equipamentos ampliou a sua participa­
ção na economia de 7,8% para 23,6%.

De 1980 a 1985, a partir do segundo 
choque do petróleo — Processo de rees­
truturação para ajuste a uma demanda inter­
nacional cstruturalmcnte adversa e solução

Fases de crescimento do PEB real por habitante, 1820-1992 
(Média anual das taxas de crescimento acumuladas — em %)

Tabela 1

1820-70 1870-1913 1913-50 1950-73 1973-92

Reino Unido 1,2
Alemanha 1,1
Estados Unidos 1,3
Brasil 0,2
Japão 0,1
Coréia do Sul n.d.

1,0 0,8 2,5 1,4
1,6 0,3 5,0 2,1
1,8 1,6 2,4 1,4
0,3 1,9 3,8 0,9
1,4 0,9 8,0 3,0

n.d. -0,2 5,2 6,9

Fonte: Maddison, 1995. p. 64-5. 
n.d. = não-disponível.
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dos problemas sociais derivados do segundo 
período. Nessa fase, a Coreia do Sul se lan­
çou na exportação de novos produtos em 
segmentos mais dinâmicos, como os equipa­
mentos de transporte e os produtos eletrôni­
cos, que ajudaram a reverter o saldo da ba­
lança comercial para sucessivos superávits a 
partir de 1986.

De 1986 até hoje — Uma nova era, de 
superavit da balança comercial, aumento de 
empregos e salários, capacitação tecnológica 
inovati va, apreciação da taxa de câmbio e da 
moeda e a correção de falhas de mercado. O 
sucesso da Samsung no mercado de fomos 
de microondas é um exemplo ilustrativo des­
sa nova estratégia. A Samsung é hoje a maior 
produtora de fomos de microondas do mun­
do, com uma produção acima de 80 mil por 
semana, enquanto em 1979 ela só fazia algu­
mas dúzias nesse mesmo espaço de tempo 
(Magazinere Patinkin, 1989).

Desenvolvimento tecnológico

O desenvolvimento tecnológico está as­
sociado à industrialização retardatária. O pa­
pel menor que a invenção possui quer dizer

simplesmente que a maior parte do desenvol­
vimento tecnológico consiste na assimilação 
de tecnologia estrangeira. A assimilação de 
tecnologia não pode ser passiva, automática 
e sem custo, ela requer investimento na com­
preensão dos princípios e uso da tecnologia, 
investimentos refletidos no aumento cres­
cente de capital institucional e humano. As 
escolhas associadas aos investimentos em 
assimilação têm um aspecto de complexi­
dade que decorre do caráter da tecnologia 
como um sistema composto de elementos 
inter-relacionados que devem ser separados 
(Westphal, Kim e Dahlman, 1984).

A inovação é definida como o uso de 
novos métodos ou a modificação dos méto­
dos existentes, seja imitativo ou não: adaptar 
as unidades de produção existentes para au­
mentar a capacidade, reduzir gargalos em 
processos particulares da fábrica, melhorar o 
uso de produtos secundários, aumentar a vida 
de um equipamento, fazer adaptações para as 
mudanças em fontes de matéria-prima, mo­
dificar o mix de produtos etc.

Tecnologia é a aplicação prática de co­
nhecimento tecnológico. Esse conhecimento 
é constituído de elementos técnicos relacio-

Tabela 2
Valor agregado pela indústria manufatureira a preços e taxas de câmbio constantes de 1975 

(Participação no PIB)

Discriminação 1964 1973 1978 1979 1980 1981 1982 1983

Reino Unido 32,5 29,7 27,4 26,7 21,8 20,8 20,5 20,7

Alemanha 36,7 39,4 38,3 38,3 37,7 36,3 35,6 35,6

Estados Unidos 25,2 26,2 25,3 25,3 24,5 24,4 23,2 23,6

Brasil 26,1 29,8 29,7 29,7 29,6 28,2 28,1 27,1

Japão n.d. 32,1 33,8 34,8 36,1 36,9 38,1 39,4

Coréia do Sul 9,8 23,4 31,6 32,4 33,2 33,2 32,8 33,2

Economias de Mercado — Mundo 25,6 27,2 26,6 26,8 26,4 26,1 25,7 26,1

Fontes: OCDE, 1988, p. 14; Canuto, 1991, p. 12. 
n.d. = não-disponvível.
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Tabela 3
Estrutura do PNB e principais exportações

Estrutura do PNB — 1995 % Principais exportações — 1995 %

Fonte: Banco Paribas, ¡996.

Agricultura e pesca 7,60 Produtos eletrônicos 28,00

Indústria de extração 0,40 Produtos têxteis 21,50

Manufatura 27,30 Produtos de aço 6,30

Construção 15,20 Navios 5,70

Transporte e comunicações 7,20 Calçados 5,30

Serviços financeiros e seguros 16,60 Produtos químicos 4,20

Distribuição restaurantes e utilidades públicas 15,50 Engenharia mecânica 3,20

nados às características dos produtos e pro­
cessos físicos e de elementos transacionais 
das relações sociais, baseadas em contratos, 
mercado e cultura organizacional. O termo 
tecnologia se refere a:

• grupo de processos físicos que transfor­
mam inputs em outputs1,

• especificações dos inputs e outputs1,
• transações sociais que estruturam as 

atividades envolvidas no processo dessas 
transformações.

O paradigma neoclássico

O enfoque neoclássico puro postula que:
a) tecnologia é um bem livre ou adquirível 

em mercados competitivos, ou seja, as for­
mas mais eficientes de utilização dos fatores 
de produção são conhecidas e as superfícies 
das funções de produção são idênticas inclu­
sive internacionalmente;

b) a perfeita reversibilidade/flexibilidade 
nos processos produtivos impede a apropria­
ção duradoura de diferenças de custos;

c) quaisquer volumes de capital são finan­
ciáveis em mercados de capitais perfeita- 
mente competitivos.

Enfim, qualquer barreira à entrada pode 
ser suplantada, por qualquer agente, a longo 
prazo (Canuto, 1991).

No paradigma neoclássico, a mudança 
tecnológica é colocada do lado de fora da 
análise das industrializações recentes, en­
quanto variável exógena. A tecnologia é tra­
tada como “informação” de aplicabilidade 
geral, isto é, como conhecimento sobre a 
transformação de inputs cm outputs nas es­
feras produtiva, administrativa e comercial, 
cuja reprodução e reutilização se dão em 
condições essencialmente idênticas.

A “economia do desenvolvimento”

A “economia do desenvolvimento” do 
pós-guerra, em contraposição à ortodoxia 
econômica, mostra que mudanças, desenvol­
vimento, crescimento e industrialização de­
penderiam de variáveis “exógenas” ao pro­
cesso econômico de alocação de recursos 
(tecnologia e preferência intertemporal 
quanto ao consumo).

A industrialização sul-coreana evoluiu e 
se desenvolveu dentro de uma visão schum- 
peteriana. A taxa de crescimento de produção
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não caiu devido à prevalência dos conglome­
rados dc grande poilc, ao menos na indústria 
manufaturcira. c a concorrência não é vista 
apenas como concorrência de preços, mas de 
novas mercadorias, novas tecnologias, novas 
fontes dc oferta c novas fontes de organiza­
ção (Schumpctcr, 1984; Scherer, 1992).

A maior parte do conhecimento tecnoló­
gico tem um conteúdo tácito (reside tanto na 
mente como em manuais) e idiossincrático, 
em comparação com a ciência, que e mais 
facilmente di vulgávei c copiável. Há evidên­
cias empíricas dc que, nas aplicações parti­
culares dc qualquer tecnologia, existe cm 
maior ou menor grau esse conteúdo de co­
nhecimentos tácitos c específicos, que são 
elementos necessários à utilização minima­
mente eficiente da tecnologia c que estão 
incorporados às pessoas ou às rotinas dc 
operação da empresa c não podem ser adqui­
ridos ou transferidos através dc manuais ou 
outras formas codificadas de transmissão de 
conhecimento. Portanto, esses conhecimen­
tos nao podem scr inteiramente difundidos, 
tanto sob a forma de informação pública 
quanto dc propriedade privada (Nelson c 
Win ter, 1982).

O aprendizado tecnológico

A tecnologia não é um bem de consumo 
ou dc capital, cia envolve especificidades do 
aprendizado — learmng-by-doing e lear- 
ning-by-using — e sua transferencia integral 
sc torna, portanto, impossível, tanto intra-sc- 
torialmente quanto, direta ou indiretamente, 
de modo intcrsctorial. O receptor dc tecnolo­
gia recebe inevitavelmente um conjunto dc 
informações menos completo do que dis­
põem as fontes dc transmissão; ele pode 
permanecer no nível do know-how, sem atin­
gir o nível do know-why (Canuto, 1991). É 
por isso que a experiência é crítica para se 
tornar proficiente cm cada lima das capaci-

tações. Por outro lado, a experiência adqui­
rida em certa capacitação tecnológica não é 
facilmente transferível para outras ativida­
des. como, por exemplo, a experiência cm 
operar uma fábrica dc eletrodomésticos não 
c suficiente para estabelecer uma nova fábri­
ca de eletrodomésticos.

De acordo com Amsden (1989), as eco­
nomias que começaram a industrialização no 
século XX transformaram suas estruturas 
produtivas e aumentaram suas rendas per 
capita com base em tecnologias empresta­
das, diferentemente da Primeira Kcvolução 
Industrial, na Grã-Bretanha, no final do sé­
culo XVIII e da Segunda Revolução Indus­
trial, nos Estados Unidos c Alemanha, 100 
anos mais tarde, que geraram novos produtos 
c processos. As industrializações da Inglater­
ra, Estados Unidos c Alemanha aconteceram 
com base na invenção e na inovação, en­
quanto as industrializações das sociedades 
agrárias do século vinte, com base no apren­
dizado, cm um processo de catching-up. Por­
tanto, há uma separação relacionada à natu­
reza c à função do conhecimento técnico, 
sendo a recuperação do atraso cm tecnologia 
o aspecto marcante do paradigma da indus­
trialização retardatária.

Para empresas individuais, a ausência ou 
presença de geração dc novas tecnologias é 
decisiva na determinação da base na qual 
irão competir internacionalrnente. Empresas 
que aprendem não inovam (pOr definição) c 
devem competir inieialmente em uma base 
combinada de baixos salários, subsídios es 
latais, produtividade incremental c melho­
rias dc qualidade relativas a produtos exis­
tentes. O chão de fábrica tende a ser o few 
lratégico das empresas para COmpeür J 
dc tecnologia emprestada. É onj na base 
gia c tomada operacional c dcpoi C a ,Ccnolo- 
Produtos similares aos qUe c|a S ^’"’’’•ada. 
disponíveis internacionalmc^T*111* estão 
as melhorias incrementais c cum |POrlant0’
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produtividade e na especificação do produto 
são essenciais para alcançar competitividade 
de preço e qualidade. Dessa forma, nos anos 
sessenta, os conglomerados sul-coreanos 
passaram a contestar mercados desenvolvi­
dos pelos inovadores e antes considerados 
maduros (Amsden, 1989).

Freeman (1974) demonstra que empresas 
com estratégia defensiva (de tecnologia 
emprestada) não implica ausência de P&D, 
pelo contrário. Uma política defensiva pode 
ser tão intensiva cm pesquisa quanto uma 
política ofensiva. A diferença está na nature­
za e no timing das inovações. As empresas 
late-comers exercem tipicamente um apren­
dizado imitativo. É freqüentcmcnie esqueci­
do que a transferência efetiva de tecnologia 
requer um esforço local para assimilar e do­
minar o que foi transferido e adaptar às cir­
cunstâncias locais. Geralmcnte, parle da tec­
nologia é importada e parte é fornecida lo­
calmente.

A Coréia do Sul teve um aprendizado 
tecnológico excepcionalmcntc rápido, fun­
damental para entender a agressividade de 
suas empresas na expansão, na ocupação de 
mercados externos e na globalização.

Capacidades tecnológicas

A capacitação tecnológica c a habilidade 
em tomar efetivo o uso do conhecimento 
tecnológico e a proficiência de seu uso na 
produção, no investimento e na inovação, 
isto é, operar instalações produtivas, expan­
dir a capacidade c estabelecer novas ins­
talações produtivas e desenvolver tecnolo­
gias (Westphal, Kim e Dahlman, 1984).

A dinâmica tecnológica e local é neces­
sariamente específica à firma, dados os ine­
vitáveis componentes tácitos e específicos. 
As capacidades tecnológicas compreendem 
as capacidades de adquirir, assimilar, usar,

adaptar, mudar ou criar tecnologia, em três 
âmbitos:

• capacidade de produção — ati vidades de 
produção, administração e comercialização;

• capacidade de investimento — execu­
ção de novos projetos;

• capacidade inovativa — está direta- 
mente relacionada à pesquisa aplicada c ao 
desenvolvimento, cujos objetivos são obter 
conhecimento com aplicações comerciais 
específicas e traduzi-las de forma operacio­
nal concreta. Entretanto, algumas atividades 
de desenvolvimento, como a criação de fá­
bricas-piloto, também envolvem capacida­
des de investimento c produção (Westphal, 
Kim c Dahlman, 1984).

Até meados dos anos setenta, a estratégia 
do governo se restringiu à acumulação de 
capacidade de produção. Antes da mudança 
na estratégia, a política governamental de­
sincentivou a capacidade doméstica de in­
vestimentos, principalmente favorecendo a 
importação de bens de capital. Foi durante os 
anos setenta que o governo começou a dar 
sérias prioridades ao desenvolvimento tec­
nológico.

O processo de aquisição de capacitação 
tecnológica envolveu uma sucessão de pas­
sos incrementais de tecnologias mais sofis­
ticadas, com a capacidade produtiva tendo 
sido desenvolvida de alguma forma anteci­
pada à capacidade de investimento.

Os exportadores sul-coreanos contaram 
muito com os compradores estrangeiros para 
o desenvolvimento da tecnologia de design 
do produto mais do que para a tecnologia de 
processo. Os compradores estrangeiros con­
tribuíram para a inovação do produto por 
meio da influência que exerciam nas carac­
terísticas dos produtos exportados quando 
especificavam seus pedidos e faziam ins­
peções de fábrica. Uma das maiores cadeias 
de lojas norte-americanas — a J. C. Penney 
— fez o primeiro pedido importante de for-
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Quadro 1 
Capacidades tecnológicas

/ — Capacidades de Produção
a) Gerência de produção.
b) Engenharia de fabricação — fornecer informações para otimizar a operação das 

instalações, incluindo:
1) controle de matérias-primas e componentes;
2) programação da produção — coordenação de processos produtivos entre produtos e 

instalações;
3) controle da qualidade;
4) trouble-shooting;
5) adaptação de produtos e processos — para responder a mudanças de circunstâncias e 

para aumentar a produtividade.
c) Conserto e manutenção do capital físico.
d) Marketing.

II — Capacidades de Investimento
a) Treinamento da mão-de-obra.
b) Estudos de viabilidade de pré-investimentos.
c) Execução de projetos — para estabelecer e expandir instalações, incluindo:

I) gerência de projetos;
2) engenharia de projetos — prover informações necessárias para tornar operacional a 

tecnologia em contextos particulares, incluindo:
i) estudos em detalhe (para a escolha entre projetos alternativos),
ii) engenharia básica (para o fornecimento da tecnologia central em termos de fluxos 

de processos, material e energia, especificações de equipamentos principais e 
arranjo de fábrica),

iii) engenharia em detalhe (para o suprimento de tecnologia periférica em termos de 
especificações completas para todo o capital físico, planos arquitetônicos e de 
engenharia, e especificações de construção e instalação de equipamento);

3) aquisição de hardware — escolher, coordenar e supervisionarfornecedores de hardware 
e construtores;

4) incorporação de capital físico;
5) alcance de nonnas predeterminadas para o início das operações.

III— Capacidades de Inovação
a) Pesquisa básica.
b) Pesquisa aplicada — com implicações comerciais específicas.
c) Desenvolvimento — tradução do conhecimento técnico e científico, em novos produtos, 

processos e serviços, incluindo testes experimentais.
Fonte: Westphal, Kim e Dahlman, 1984, p. 7, com algumas modificações.
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nos de microondas para a Samsung e contri­
buiu muito para o desenvolvimento desse 
produto, do qual essa empresa se tornou líder 
mundial (Magaziner e Patinkin, 1989).

A incorporação de tecnologia nacional é 
maior quando uma empresa local deve aten­
der a um pedido de exportação do exterior do 
que quando uma subsidiária de uma multina­
cional provê quase todo o know-how para 
fazer o produto, incluindo o treinamento dos 
trabalhadores.

No caso da produção nacional para expor­
tação, a empresa doméstica deve ser res­
ponsável principalmente pela organização e 
administração da produção, mas não neces­
sariamente pelo marketing externo e nem 
pe o esign do produto. A incorporação de 
ecno ogia é maior quando a empresa adapta 
ecnologia de produção convencional e ven- 

? em mercados exte™» de forma 
dependente, segundo seu próprio design.

de exnnT^^0 COm sucesso em mercados 
esneX ^ ^"'“’»nte requer que as 
medida aÇOes dos Produtos sejam feitas sob 
X Z ‘ferenteS dema"das de ™r- 

um dos mais de 200 Sams™g pr°jeta cada 
croondas n °° tlp0S de fornos de mi- 

a maiS dC 20 PaíSCS difa* 
daXXTX™ 

'«WaaSuéc.acnXX^ 
to de 0 seu departamen-paXnh enVIOU Uma missa° a «se país 

°S consurnidores de seus produ- 
(Magaziner e Patinkin, 1989) A produção

aqutsiçao de tecnologia de design do produto 
pXX ^'C'^0^ que transborda 
para o desenvolvimento de produtos em mer- 
cados locais também.

O processo de acúmulo das capacidades 
tecnológicas pode ser:

por fontes internas, através do investi­
mento cm P&D, em busca de inovações 
maiores ou do aperfeiçoamento de produtos

e processos, ou, de modo informal, sem alo­
cação específica de recursos c organização 
formal, incluindo o aprendizado na operação 
que acompanha o exercício das atividades 
correntes, como nas tradicionais “curvas de 
aprendizado” (Canuto, 1991); e

• por fontes externas, que se referem à 
transferência tecnológica.

Transferência tecnológica

As tentativas contemporâneas de revelar 
os custos e benefícios associados a diferentes 
caminhos de desenvolvimento tecnológico 
são bloqueadas pela escassez de histórias de 
casos adequados; por isso, o caso sul-corea­
no é interessante, mesmo que seja somente 
para fornecer um mapa das escolhas tecno­
lógicas realizadas. O processo de transferên­
cia tecnológica envolve cumulatividade, 
com aumento progressivo da capacitação 
tecnológica e requerimento crescente do ní­
vel de habilidade do trabalhador.

Na Coréia do Sul, assim como quase sem­
pre nos países de industrialização recente, as 
tecnologias de produção foram transferidas 
de países tecnicamente mais avançados. Tra­
taremos, portanto, de como elas foram esco­
lhidas ou adaptadas, utilizando um modelo 
de análise de Austin (Austin, 1990):

• As tecnologias podem ser transferidas 
por investimento extemo direto, licencia­
mento, equipamento importado, assistência 
técnica e treinamento, fontes de informação 
públicas, educação e extemalidades tecnoló­
gicas.

• As tecnologias possuem quatro níveis 
de capacitação: a adoção (identificar, acessar 
e adquirir a tecnologia através de um dos 
mecanismos de transferência); a adaptação 
(fazer quaisquer ajustes necessários, de en­
genharia ou operacionais); o reforço (produ­
zir melhorias na tecnologia, que requer capa­
citação inovativa); e, por último, a criação
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(tornar-se gerador de novos conhecimentos 
e ultrapassar a fronteira como um fornece­
dor, ao invés de ser mero comprador de 
tecnologia).

• Na capacitação tecnológica devem ser 
analisados cinco aspectos: custo dos fato­
res de produção (trabalho e capital), reque­
rimentos do mercado (quantidade e quali­
dade), restrições técnicas, escassez de insu­
mos (mão-de-obra qualificada, matéria-pri­
ma, energia e equipamento) e dinâmica com­
petitiva.

Modos de transferência

Investimento externo direto

No investimento externo direto, quem 
transfere a tecnologia também participa co­
mo investidor ou proprietário da empresa 
que recebe a tecnologia; é um processo intra- 
empresa, entre matriz c subsidiária. O capital 
estrangeiro ingressou principalmente na for­
ma de empréstimos, sendo os investimentos 
diretos pouco expressivos. A Coréia do Sul 
contratou tecnologia, mas não contratou pro­
dução; favoreceu o ingresso de técnicas es­
trangeiras, mas não encorajou a propriedade 
estrangeira; recebeu grandes fluxos de capi­
tal externo, assim como o Brasil, mas o mais 
importante é entender como foram adquiri­
dos tecnologia e conhecimentos de marke­
ting e, principalmente, como foram domina­
dos para utilizar os investimentos disponí­
veis de forma eficiente.

De 1945 a 1960, não houve nenhum in­
vestimento externo direto. Depois de 1960, 
o setor eletrônico, dentro da manufatura, foi 
sempre muito importante para o investimen­
to externo direto, já que os norte-americanos, 
principalmente, concentravam consideravel­
mente seus investimentos nesse setor, mas a 
maior parte foi relacionada à produção para 
exportação e teve pouca importância no de-

senvolvimento tecnológico. Em 1970 esta- 
beleceu-se a primeira zona de processamen­
to de exportações, projetada explicitamente 
para atrair participação direta externa nas 
exportações.

As importações de insumos de produ­
ção são permitidas nas zonas de proces­
samento de exportações para serem mon­
tadas ou manufaturadas para reexportação. 
Representaram apenas 4% das exportações 
de manufaturados da Coréia do Sul em 
1980 e a principal produção é de aparelhos 
eletroeletrônicos. Um dos principais obje­
tivos dessas zonas, além de criar emprego, 
é o de transferir tecnologia através do de­
senvolvimento do fornecimento local. 
A montagem não qualificada viabiliza a 
montagem de kits CKD de eletrônica (para 
consumo interno e/ou para exportação), 
sendo responsável por quase 60% do em­
prego total nas zonas de processamento de 
exportações sul-coreanas.

O investimento externo direto foi impor­
tante nas exportações da indústria eletro- 
eletrônica depois de 1978. Esse setor era 
praticamente dominado por empresas estran­
geiras, muitas das quais subsidiárias inteira­
mente próprias. As mudanças rápidas na 
tecnologia nessa indústria, no mundo inteiro, 
explicam em grande parte a dependência 
sul-coreana de empresas multinacionais, para 
exportação.

Licenciamento

Licenciamento é o pagamento de myalties 
geralmente em uma base contínua por um 
período de tempo estipulado. Foi a forma de 
transferência tecnológica mais importante. A 
empresa Hyundai, de automóveis, começou 
como uma montadora sob licença e acordos 
técnicos com a Ford. Mais tarde licenciou mais 
de 30 tecnologias do Japão, dos Estados Uni­
dos e da Inglaterra, além de formar o seu
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próprio departamento de P&D, como parte 
da estrategia de se tomar um exportador de 
sucesso. Os licenciamentos geralmente con­
têm cláusulas que estipulam qualidade, pre­
ços, volumes, fontes de material e equipa­
mentos, limitações de exportação, transfe­
rência de patentes e P&D locais (Austin, 
1990).

De fato, a Coréia do Sul teve poucas 
dificuldades, ganhando acesso a tecnologia 
e mercados de exportação, isto é, os merca­
dos mundiais eram competitivos e não-res­
tritivos; hoje as empresas-líderes de mercado 
tendem a evitar a transferência tecnológica.

Equipamento importado

Os equipamentos importados significam 
fluxos de informação com tecnologias avan­
çadas incorporadas nas mercadorias e adqui­
ridas de outras empresas, de origem intra ou 
intersetorial. No caso sul-coreano, geral­
mente é importado apenas o primeiro equi­
pamento, que possibilita a engenharia rever­
sa. A engenharia reversa é definida pela se­
guinte seqüência de atividades (Westphal, 
KimeDahlman, 1984):

a) identificar a necessidade de uma tecno­
logia;

b) buscar e selecionar a tecnologia para 
essa necessidade particular;

c) negociar e adquirir nos melhores termos;
d) assimilar até o ponto onde o sistema 

produtivo instalado (planta, processo e equi­
pamento) possa ser operado, mantido e con­
sertado sem ajuda externa;

e) modificar, adaptar e melhorar a tecno­
logia importada, utilizando capacidades do­
mésticas de projeto e engenharia;

f) reproduzir a tecnologia importada, uti­
lizando capacidades domésticas de projeto e 
engonharia;

g) desenvolver novas tecnologias e siste­
mas produtivos baseados nelas, utilizando

capacidades domésticas de projeto e enge­
nharia.

E um pré-requisito para o aprendizado re­
verso que ele se faça acompanhar por gastos 
em P&D na construção de um núcleo local de 
capacidades inovativas inédito e tácito.

Assistência técnica e treinamento

Treinamento externo ou contratação de 
técnicos. De 1967 a 1971, o valor da assis­
tência técnica excedeu o de royalties por 
longa margem.

Fontes de informação públicas

Fluxos de informação de caráter público, 
como os provenientes de avanços científicos 
em publicações e conferências internacio­
nais, revistas especializadas e periódicos téc­
nicos, jornais, Internet, livros etc.

Educação

Cursos no exterior, entre os quais seminá­
rios, congressos, pós-graduação, como mes­
trados e doutorados. É muito comum na Co­
réia do Sul, onde fazer um curso no exterior 
é um símbolo de status, principalmente se for 
nos Estados Unidos; pode ser também atra­
vés de trabalho na matriz da empresa que 
produz a tecnologia.

Externalidades tecnológicas

Essas externalidades não são comerciali­
záveis. São trocas de informações entre pro­
dutores e usuários e outros spillovers entre 
setores, firmas e tecnologias.
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Aspectos de capacitação para 
transferência

Custos dos fatores

O salário mensal não é um custo rele­
vante quando se pensa em custo da mão- 
de-obra por unidade de output, porque esse 
custo incorpora a produtividade da mão- 
de-obra e os benefícios potenciais de mão- 
de-obra barata podem ser suprimidos pela 
baixa produtividade. Além disso, a produ­
tividade da mão-de-obra é afetada pela re­
lação com as configurações do equipamen­
to de capital, mudando conforme os dife­
rentes mixes e as novas tecnologias. Para 
analisar a competitividade do fator de pro­
dução “mão-de-obra” de uma indústria, 
deve-se relacionar, portanto, o custo e a 
produtividade da mão-de-obra conforme o 
mix de tecnologias — e sempre de forma 
setorial, por indústria.

Na indústria têxtil sul-coreana o salário 
médio é 22% do salário médio norte-ameri­
cano, enquanto a produtividade é 65% da dos 
níveis norte-americanos. Portanto, o custo 
unitário da mão-de-obra se torna menos de 
50% do norte-americano, tendendo a se anu­
lar como vantagem com a introdução de 
sistemas CAD/CAM e o conseqüente au­
mento da defasagem de produtividade entre 
os dois países.

Subsídios do governo sul-coreano, atra­
vés de baixas taxas de juros nominais (em 
certos casos taxas de juros reais negativas, 
devido à inflação), reduziram o preço do 
capital e criaram incentivos para a escolha de 
tecnologias mais intensivas em capital.

Nos países de industrialização recente, o 
capital é geralmente escasso e os mercados 
financeiros são subdesenvolvidos, o que leva 
as empresas a adotarem métodos intensivos 
em mão-de-obra. Na Coréia do Sul, a política

industrial procurou baixar o custo do capital 
e torná-lo mais disponível, embora de forma 
altamente seletiva.

A sensibilidade ao custo do capital vai 
depender da estratégia da empresa. Uma es­
tratégia de baixo preço será sensível aos pos­
síveis diferenciais de custo resultantes de 
diferentes configurações de mão-de-obra/ca- 
pital. Uma estratégia de diferenciação de 
produto ou de qualidade estará mais preocu­
pada com os efeitos das tecnologias nas ca­
racterísticas do produto.

A composição dos fatores de produção, 
em termos de percentual de mão-de-obra e 
de capital no valor agregado do produto, 
também vai determinar a escolha das tecno­
logias. Na indústria eletrônica de consumo, 
os custos de mão-de-obra e de depreciação 
são elevados e, portanto, os ajustes na tecno­
logia de produção são muito importantes 
para ter competitividade. O critério geral­
mente adotado é a relação do custo de capital 
com o salário local modificado pela eficiên­
cia produtiva da mão-de-obra local (Austin, 
1990).

Requerimentos de mercado

As tecnologias de produção devem res­
ponder a demandas do mercado, seja em 
quantidade, seja em qualidade. O planeja­
mento da capacidade é uma decisão estraté­
gica, diretamente relacionada à escolha tec­
nológica.

O tamanho do mercado sul-coreano é re­
lativamente pequeno, reduzindo as possibili­
dades de economias de escala geralmente 
requeridas para tecnologias intensivas em 
capital, enquanto no Brasil esse foi um fator 
que sempre determinou as escolhas das téc­
nicas de produção das empresas multinacio­
nais. Na joint-venture sul-coreana da Gene­
ral Motors com a Daewoo, o sistema de 
produção original seguia o modelo de produ-
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ção em massa norte-americano, mas o mer­
cado interno pequeno permitia somente ci­
clos de produção curtos. O sistema leve que 
ser ajustado para permitir a produção de 
menores quantidades de carros mais diversi­
ficados.

Para diversificar com pequenas quanti­
dades, as empresas de manufatura geralmen­
te utilizam máquinas de uso múltiplo, ao 
invés de numerosas máquinas dedicadas, que 
ficariam ociosas muito tempo. A opção sul- 
coreana pelo mercado mundial de exporta­
ção possibilitou a escolha tecnológica de 
máquinas dedicadas e intensivas em capital, 
fugindo da restrição do mercado. No Brasil, 
embora o tamanho do mercado seja grande, 
a demanda é incerta por causa da possibili­
dade de mudanças na política do governo, o 
que dificulta uma produção de volume es­
tável e grande sobre o qual dividir os custos 
fixos de uma tecnologia intensiva em capital, 
menos “flexível” que a mão-de-obra.

Além do volume, a qualidade — que 
determina a escolha da tecnologia — tam­
bém é praticamente ditada pelo mercado. Os 
mercados de exportação geralmente reque­
rem uma qualidade mais alta e, portanto, 
tendem a usar técnicas mais intensivas em 
capital.

Restrições técnicas

É necessário saber se existem técnicas 
adequadas para suprir as exigências de mer­
cado. A elasticidade de substituição das tec­
nologias para determinada situação de pro­
dução é geralmente positiva e financeira­
mente significativa.

O processo de transformação é que geral­
mente produz as características de qualidade 
exigidas no produto, com menor necessidade 
na manipulação dos insumos e das saídas, 
piretores com formação em engenharia, co­
mo na maior parte das empresas sul-corea-

nas, tendem a ver com maior facilidade as 
possibilidades de substituição de equipa­
mentos obsoletos, em comparação com os 
diretores que têm formação em marketing ou 
em finanças.

Escassez, de insumos

A operação da produção precisa de insu­
mos como mão-de-obra qualificada, maté­
ria-prima, energia e equipamento. A Coréia 
do Sul tinha escassez de todos esses insumos. 
A tecnologia pôde em grande parte suprir 
essas deficiências do ambiente. Tecnologias 
intensivas em capital podem necessitar de 
mão-de-obra qualificada tanto ou mais que 
as tecnologias intensivas em mão-de-obra. 
No entanto, a qualificação muda de maqui­
nistas de máquinas-ferramenta para progra­
madores de máquinas de controle numérico. 
A escassez estimula a inovação, exigindo a 
flexibilidade necessária para se adaptar às 
condições do ambiente.

A escolha da tecnologia vai depender da 
qualificação da mão-de-obra de que tem es­
cassez: supervisores, técnicos de manuten­
ção, maquinistas, programadores etc. No 
Brasil, operadores de máquinas são mais fa­
cilmente encontrados e custam menos, rela­
tivamente a fabricantes de máquinas CNC e 
eletricistas altamente qualificados. Por outro 
lado, a demanda por técnicos de manutenção 
pode criar as oportunidades para a oferta e a 
criação de uma rede de serviços, como acon­
tece na Coréia do Sul.

O investimento nos recursos humanos foi 
fundamental para subir o degrau das capaci­
dades tecnológicas. Os gastos com P&D au­
mentaram dc 0,26% do PNB em 1965 para 
0,6% em 1977, 1 % cm 1982 e 1,6% em 1986 
(uma média de crescimento de 40% ao ano), 
comparado com 0,8% no Brasil. O número 
de pessoas envolvidas com P&D subiu de 13 
mil para 28 mil. Muitos estudantes vão se
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especializar fora da Coréia do Sul, em países 
ocidentais e principalmente nos Estados Uni­
dos. mas quase todos voltam. A maior parte 
da pesquisa é realizada por empresas priva­
das, encorajadas por incentivos fiscais. As 
universidades também fazem pesquisas sig­
nificativas e institutos públicos de pesquisa 
dão assistência para pequenas e grandes em­
presas. O sistema educacional sul-coreano 
tem desempenhado uma função importante 
no desempenho da indústria eletroeletrônica. 
O treinamento nas escolas secundárias técni­
cas fornia a maior parte dos trabalhadores 
qualificados da indústria. Apercentagem dos 
estudantes em faculdades de engenharia na 
Coréia do Sul é pelo menos o dobro da do 
Brasil, México, Argentina e índia (Austin, 
1990).

Para a indústria eletroeletrônica, o custo 
da matéria-prima é geralmente muito maior 
que o custo da mão-de-obra. A inovação 
tecnológica se torna mais importante do que 
a mão-de-obra, para economizar e compen­
sar a escassez de materiais.

O fornecimento de energia também pode 
ser irregular e o uso de tecnologias intensivas 
em capital pode solucionar esse problema 
através do uso mais eficiente de energia, 
como no caso da indústria têxtil sul-coreana.

Dinâmica competitiva

As empresas sul-coreanas raramente pro­
duziram para mercados fechados e protegi­
dos, isolados por tarifas governamentais ou 
cotas de importação, e, portanto, as pressões 
competitivas cm custos e preços sempre fo­
ram altas, de modo que essas empresas pro­
curaram tecnologias de produção de menor 
custo, que podiam proporcionar menos bar­
reiras à entrada de novos competidores. A 
empresa é mais enxuta quando tem menos 
ativos fixos por trabalhador.

Os chaebols sul-coreanos seguiram a 
estratégia de empresas multinacionais de 
utilizar seus recursos para desenvolver 
competência tecnológica como fonte de 
vantagem competitiva. O tamanho e o fô­
lego da Samsung e da Hyundai permitiram 
a manutenção das suas divisões de máqui­
nas durante anos de excesso de capacidade 
e perdas, até mesmo para “ter uma visão 
mais longa, realocando dinheiro de outras 
divisões em aprendizado, desenvolvimen­
to de capital humano e P&D”. O chainnan 
da Samsung, K. H. Lee, pensa a situação 
de competição e tecnologia desta forma: 
“Hoje, as empresas japonesas e norte-ame­
ricanas — particularmente aquelas em se­
tores high-tech — evitam transferências 
tecnológicas objetivando preservar seus 
po deres de monopólio." De acordo com 
essa visão, a Samsung aumentou seus gas­
tos em P&D em 30% em 1988 c se juntou 
à Hyundai, à Lucky-Goldstar e ao governo 
sul-coreano num desenvolvimento conjun­
to de um chip de quatro megabytes (Austin, 
1990).

A estrutura industrial

Entre 1962 e 1986, observam-se profun­
das mudanças na composição do PNB, por 
meio do aumento expressivo do valor adicio­
nado da manufatura na renda nacional, em 
detrimento das atividades primárias (Tabe­
la 2).

Na indústria eletrônica, o grosso das ven­
das externas em 1970 era composto por bens 
de menor sofisticação tecnológica, como rá­
dios e televisores, então simplesmente mon­
tados na Coréia do Sul. Nos anos oitenta, o 
upgrading aumenta as importações de partes 
e peças e as exportações de produtos acaba­
dos. Os produtos eletrônicos, já dc fabricação 
qualificada em grande parte, compuseram 
12,1% da pauta de exportações em 1986,
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Tabela 4
Exportaçõe

Discriminação________ __

s por gri 
1984

ipo de n 
1985^

lercadoi 
1986^

-ia
1987 1988 1992

3 1

1993
2,8

Alimentos e bens de consumo direto 
Matérias-primas e combustíveis

4,4
4,4

37,9
22,9

4,2
4,5

36 9

4,9
3,5

41,6

4,6
3,2

41,5

2,3
39,4

4,1
32,4

4,2
29,3

Produtos da indústria leve
21,9 23,7 23,3 22,2 19,6 18,4

Têxteis
Indústria pesada e química 53,2

1,6

54,4

1,9

50,1
1,9

50,6
1.8

53,9
2,1

60.4
4.5

63,7
4,6

Produtos químicos
9 7 8,4 8,9 9,2 9,8

Produtos de ferro e aço 11,9
3 7 4,6 5,6 6,8 8,2 9,9 10,5

Máquinas
Produtos eletrônicos 
Automóveis
Navios

Total das exportações

10,9
0,8

16.2
100,0

9,6

1,8
16,4

100,0

12,1
3,9
5,2

100,0

13,6

6,2
2,9

100,0

14,1
6,1
2,7

100,0

16,7

4,1
5,4

100,0

16,4
5,9
4,9

100,0

Fontes: KEB. 1989 e 1994; Aldrighi, 1994. p. 100.

superados apenas por têxteis, com 23,7% 
(Tabela 4).

As vendas de produtos eletrônicos evoluí­
ram de bens de consumo simples para grava­
dores de videocassete, fornos de microondas, 
computadores pessoais e semicondutores, 
com integração em larga escala. No mercado 
mundial de “memórias vivas dinâmicas” de 
256k, a participação sul-coreana saltou de 
praticamente zero em 1985 para 6% cm 1986 
e 9% em 1987, tornando-se o terceiro país do 
mundo a dominar a sua produção, depois dos 
Estados Unidos e do Japão. Em 1995, os 
produtos eletrônicos já constituíam o primei­
ro item da pauta, com 28%, superando os 
têxteis, com 21,5% (Tabela 3).

O upgrading da estrutura industrial foi 
realizado para tornar a economia menos 
dependente e de capacitá-la a penetrar nos 
mercados internacionais de produtos de va­
lor adicionado mais alto e tecnologicamente 
mais sofisticados, a exemplo do caminho 
percorrido pelo Japão (Aldrighi, 1994).

O upgrading das indústrias automobilís­
tica e eletroeletrônica para projetos mais in­
tensivos em capital e tecnologia exigiu pa­
cotes de incentivos do governo para torná-lo 
mais atraente financeiramente para firmas

privadas.

O papel do Estado
O aparato intervencionista possuiu os 

atributos de antecipação, seletividade, coe­
rência e flexibilidade, expressos em planeja­
mento, que traduzia a integração e a agluti­
nação das medidas em conformidade com 
trajetórias preestabelecidas (em termos de 
setores e até de produtos); incentivos, que 
convergiam para os objetivos selecionados; 
coerência na política industrial; e superação 
das fases com trânsito para novas metas, ou 
retificação de eventuais desacertos na ante­
cipação. O govemo procurou adotar as polí­
ticas certas nos momentos certos (Canuto, 
1991). Os instrumentos políticos mudaram
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Tabela 5
Macroindicadores básicos__________________

1994
1991 1992 1993

Taxa de crescimento do PNB 15,90%

2,30%

5,00%

2,40%

4,70%

2,40% 2,40%
Desemprego

39,1 42,8 45,8 46,0
Dívida externa ($B)
Taxa de câmbio média (US$1=) 

Balança comercial ($B)

733,6

-8,728

780,8

-4,605

803,0

-1,6

808,0

-2,0

Balança comercial com
1,506

-8,764

2,061 2,347 1,211
Estados Unidos ($M)

-7,858 -8,400 n.d.

Japão

Alemanha___________ ________
0,506 0,866 -0,400 n.d.

Mt: Minino da Iraria e do Comércio da Coréia do Sul.

n.d. = não-disponível.

dutores, computadores e outros 55 itens se­
lecionados como estratégicos. A indústria 
eletroeletrônica passaria a produzir produtos 
de alto valor agregado, incoiporando um ní­
vel de habilidade e tecnologia maior — “da 
montagem de TVs em preto-e-branco para a 
produção de TVs em cores”.

O governo estabeleceu um distrito indus­
trial para produzir semicondutores e compu­
tadores, com um instituto de pesquisa para o 
desenvolvimento de produto; protegeu o 
mercado doméstico contra a competição es­
trangeira; e restringiu o investimento direto 

externo na indústria eletrônica.
A incerteza tecnológica estimulou a per­

manência dentro de horizonte tecnológico 
conhecido. O governo teve que intervir para 
possibilitar o upgrading da estrutura indus­
trial em um ambiente internacional de grande 
incerteza, na tentativa de aproximação da 
fronteira tecnológica. Mudança e flexibili­
dade — que são, respectivamente, um fenô­
meno inerente da nova realidade industrial 
dinâmica e a estratégia necessária para so­
breviver — são substituídas por estabilidade

continuamente, conforme as flutuações dos 
ambientes extemo e interno da economia.

O governo sul-coreano controlou a aloca­
ção de crédito por meio de bancos comerciais 
públicos, direcionando para atividades prio­
ritárias, como as exportações e o desenvolvi­
mento tecnológico, em industrias como a 
automobilística, eletroeletrônica e de cons­
trução naval, nas quais existe grande poten­
cial de spillovers tecnológicos. Esses progra­
mas de crédito direto foram monitorados 
com base no desempenho industrial e em 
critérios de mercado, como exportações e 

lucratividade.
O desenvolvimento da industria eletroe­

letrônica foi totalmente condicionado pela 
aquisição de habilidade técnica. Mesmo as­
sim, o quarto plano qüinqüenal de 1977- 

1981 determinou o ritmo de seu progresso. 
O governo vinha promovendo essa indústria 
como um dos setores-chave por quase duas 
décadas. A intenção do quarto plano qüin­
qüenal foi fazer avançar o setor além do 
estádio de montagem, para a produção dos 
componentes básicos, incluindo semicon­
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e rotinas, que são, respectivamente, a con­
dição ideal e estática para adotar comporta­
mentos maximizadores e a solução possível 
e de segurança, que traz menor risco.

Os “chaebols”

Os chaebols sul-coreanos são “grupos 
conglomerados, extremamente grandes, 
cujas atividades se estendem a todos os se­
tores, embora concentrados na atividade ma- 
nufatureira e na construção” (Pack e Wes- 
tphal, 1986, p. 87-128). Os cinco maiores 
chaebols são, respectivamente, a Samsung, 
a Hyundai, a Daewoo, a Lucky-Goldstar e a 
Sunkyong. A Samsung é atualmente o déci­
mo quarto maior grupo do mundo, sendo que 
os dez maiores chaebols aparecem regular­
mente na listagem da Fortune das 500 
maiores corporações industriais mundiais. 
Todos eles atuam em um espectro altamente 
diversificado de atividades que abrange a 
grande maioria dos ramos industriais.

Abaixo do nível do Estado, os chaebols 
funcionam como o agente da expansão, que 
é a empresa industrial moderna, e que Chan- 
dler (1977) descreve como grande em escala, 
multidivisional em objetivos e administrada 
por hierarquias de diretores e gerentes assa­
lariados. O governo buscou encorajar a espe­
cialização, ganhos de escala e novos inves­
timentos e, conseqüentemente, essas grandes 
empresas consolidaram o seu poder em res­
posta aos incentivos do governo baseados em 
desempenho. Em troca de excelentes desem­
penhos na área de exportações, P&D ou na 
introdução de novos produtos, os conglome­
rados-líderes eram recompensados com no­
vas licenças para se expandir; entretanto, se 
o desempenho fosse fraco, eram punidos, 
numa política de "picking up the winners" de 
concorrência desigual, e com disciplina con-

porque tentou otimizar uma velha tecnologia 
cm vez de mudar para uma nova melhor, com 
o governo, então, transferindo as suas ins­
talações de produção para um outro chaebol. 
Os indicadores de desempenho c eficiência 
mais utilizados eram referentes a metas de 

exportação.
Entre os instrumentos em mãos do gover­

no para disciplinar, controlar e eventualmen­
te retaliar o comportamento dos chaebols se 
destacavam a política de licenciamento in­
dustrial, com restrições à expansão da capa­
cidade produtiva e à entrada em certos mer­
cados (só reccntemcnte a Samsung obteve a 
concessão do governo para iniciar a produ­
ção de automóveis), o domínio sobre os flu­
xos financeiros, a punição drástica a quem 
promovesse a evasão ilícita de capital para o 
exterior e o controle dos preços dos produtos.

Desde o início dos anos sessenta até a sua 
privatização em 1981-1983, permaneceram 
estatais os cinco maiores bancos comerciais, 
os principais veículos de intermediação fi­
nanceira no período, resultando num con­
trole do governo sobre mais de dois terços 
dos recursos investíveis no país, nível alto até 
para um governo do bloco socialista. Portan­
to, em uma economia em que o padrão de 
endividamento das empresas com os bancos, 
por financiamento indireto, é muito grande, 
os bancos públicos exerciam enorme poder 
sobre as empresas. O grau de alavancagem 
financeira das empresas sul-coreanas é muito 
alto, com a razão dívida/capital próprio mé­
dia cm suas empresas industriais de 488%, 
em 1980, contra 385% no Japão, 214% na 
Alemanha e 82,5% nos Estados Unidos.

Através de empréstimos externos avali­
zados e subsidiados pelo governo que refor­
çavam o seu poder de barganha, as grandes 
empresas adquiriram a tecnologia estrangei­
ra necessária para competir nos mercados 
internacionais, resultando no crescimento 
acelerado da produção, que, completando

fuciana. Na indústria de cimento, o maior 
produtor nos anos setenta foi à bancarrota
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No setor eletrônico, a tecnologia está mu­
dando rapidamente no mundo inteiro, com a 
diferenciação do produto sendo baseada em 
conhecimento tecnológico sofisticado c em 
que as preferências de marcas pelos compra­
dores são evidentes. É exatamente a indústria 
na qual a Coréia do Sul confiou no investi­
mento externo direto para entrar na produ­
ção, partieularmente para exportação, c tem 
adquirido domínio local dos aspectos funda­
mentais do conhecimento de produção.

A manufatura sul-coreana conseguiu não 
só produzir bens de capital que alcançam 
padrões mundiais, como adaptar o design do 
produto para fazê-lo mais apropriado às cir­
cunstâncias do próprio país. A Coréia do Sul 
pode e vai continuar a seguir uma estratégia 
que enfatiza o esforço c o controle tecnoló­
gico local.

Em 1994, a Samsung começou a produ­
ção da primeira versão mundial comerciali- 
zável do 256M DRAM, constituindo um 
breakthrough tecnológico. A divisão de se­
micondutores se tornou a líder indiscutível 
no mercado global, com um crescimento de 
vendas de 61 %. Aemprcsa maximizará a uti­
lização do estado da arte da tecnologia de se­
micondutores para reforçar o know-how tec­
nológico nas áreas de sistemas de telecomu­
nicações, de informações c eletrônica e con­
sumo, integrando as empresas e tecnologias.

Em uma mensagem na Internet, onde re­
vela a “missão” da organização, o CEO da 
Samsung, Jin-Ku Kang, explicita três es­
tratégias: qualidade, globalização e integra­
ção multifacetada. Essas estratégias demons­
tram, com perfeição, o momento atual gené­
rico e os próximos desafios da Coréia do Sul 
espelhados na Samsung, que é um agente dè 
expansão e acumulação de capital. O pas­
sado sul-coreano fornece os inputs funda­
mentais para as empresas e o país vencerem 
esse desafio.

um ciclo virtuoso, proporcionava ganhos de 
produtividade através das economias de es­
cala c dos benefícios de aprendizado (Aldri- 
ghi, 1994).

A erosão das vantagens comparativas dos 
chaebols os levou a realocar as suas ativi­
dades intensivas em mão-de-obra para outros 
países.

Conclusão

Em 1985, empresas sul-coreanas se apre­
sentavam capazes de projetar chips de 256k, 
vender um carro próprio nos Estados Unidos, 
produzir os fornos de microondas no qual a 
GE só colocava o nome e inovar no mercado 
de videocassetes, com o lançamento do apa­
relho de circuito único com sucesso no mer­
cado japonês, estritamente reprodutor e mais 
barato. Percebe-se que as empresas sul-co­
reanas conseguiram subir o degrau das capa­
citações tecnológicas, alcançando o estádio 
de criação e geração de novos conhecimen­
tos e ultrapassando a fronteira tecnológica. O 
aprendizado reverso alcançou algum nível 
de capacidade inovativa.

O recente boom da Coréia do Sul teve 
como lastro a penetração em mercados de 
produtos manufaturados com alto nível de 
sofisticação, na eletrônica profissional e de 
consumo, bem como na automobilística, ao 
mesmo tempo que se consolidaram suas po­
sições em setores relevantes da indústria pe­
sada tradicional, onde indústrias como a si­
derúrgica e da construção naval ascenderam 
ao topo do ranking internacional e onde o 
upgrading na eletrônica c na automobilística 
tem sido ainda maior. No entanto, hoje a 
Coréia do Sul encontra problemas cm atrair 
o tipo de investimento externo direto, que é
motivado pelos baixos custos de mão-de- 
obra, e está tentando atrair investimento de 
“segunda geração”.
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Algumas notícias recentes em periódicos 
sul-coreanos, e apresentadas em seguida, de­
monstram que várias empresas da Coréia do 
Sul tiveram sucesso no upgrading das suas 
capacitações; existem empresas sul-corea­
nas que competem no mercado internacional 
com tecnologias de ponta e produtos sofis­
ticados de fronteira tecnológica; existem co­
operação e simbiose entre o governo e os 
chaebols\ as empresas sul-coreanas conse­
guiram inserção efetiva na nova ordem eco­
nômica mundial; as empresas sul-coreanas 
são agressivas na ocupação de mercados ex- 
temos; a capacitação tecnológica foi um fa­
tor fundamental na competitividade dessas 
empresas; elas estão buscando a globaliza­
ção; tecnologias de um setor são aproveita­
das em outros por spillover, e alguns países 
levantam barreiras aos produtos coreanos 
que se tomaram superiores:

□ A empresa Lucky-Goldstar

• desenvolveu o primeiro VCR digital com­
patível com analógico, no mundo, que po­
de gravar programas digitais em fitas de 
vídeo VHS existentes;

• produzirá CRTs (tubos de raios catódicos) 
na índia;

• desenvolveu o primeiro chip DSP (proces­
sador digital de sinal), no mundo, para 
câmeras CCD, CCTVs, telefones celula­
res e sistemas de teleconferência;

• assinou um acordo com a Digital Equip- 
ment dos Estados Unidos para exportar 
TFT-LCDs, monitores de cristal líquido 
que possuem alta resolução e peso leve, 
utilizando lâminas de vidro de 0,5 mm pela 
primeira vez no mundo.

□ A empresa Daewoo

• desenvolveu e está vendendo cinco tipos 
de montadores de chips de próxima gera­
ção que permitirão aos fabricantes de se-

micondutores aumentar a sua produtivi­
dade em 30%;

• exportará TVs em cores produzidas na 
fábrica polonesa para a Matsushita e a 
Hitachi no Japão em base OEM, que, por 
sua vez, irão reexportá-las para a Europa 
Ocidental;

• montará um complexo para a produção de 
aparelhos eletrodomésticos na Indonésia, 
como TVs, máquinas de lavar roupa e 
ar-condicionados.

□ A empresa Samsung

• começou a operação de sua linha de 
TVCRs na Espanha e irá construir uma 
linha de ar-condicionados e aspiradores de 
pó, transformando esse país no segundo 
maior complexo eletrônico depois da Grã- 
Bretanha.

• está contatando fabricantes europeus para 
parceria na produção de veículos recrea- 
cionais, com transferência de tecnologia, 
e já está cooperando com a Nissan do 
Japão na produção de grandes caminhões.

□ O governo sul-coreano pediu a abolição 
da regulação de importação de automó­
veis no Brasil, na reunião da OMC (Han- 
kook Kyongje Shinmun).

□ A empresa Samsung

• planeja instalar fábricas na Rússia, Vietnã 
e índia, para um total de 11 fábricas em 11 
países diferentes, além das fábricas que já 
possui em seis países, incluindo China e 
Eslováquia;

• submeteu recentemente ao governo eslo- 
vaco uma carta de intenções de aquisição 
de 100% de um fabricante de freezers lo­
cal;

• construirá uma fábrica no Brasil para pro­
duzir 7 milhões de tubos de imagem colo­
rida por ano, investindo US$ 400 milhões,
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com início de produção em massa previsto 
para janeiro;

• entrou no mercado latino-americano de 
telecomunicações, com a exportação de 
equipamentos para o Equador, além do 
que fornecerá microondas, fibras óticas e 
equipamento de transmissão.

□ A empresa Daewoo

• desenvolveu uma nova geladeira na qual o 
sistema de refrigeração e o compressor são 
instalados separadamente dos comparti­
mentos de refrigeração efreezer.

□ A empresa Lucky-Goldstar

• desenvolveu com sucesso uma tecnologia 
que pode gerar energia através da recicla­
gem de até 85% de plástico usado.

□ O grupo Halla irá fornecer ar-condiciona­
dos para carros da GM dos Estados Uni­
dos, já está fornecendo para a Ford e está 
planejando expandir o negócio para a 
Chrysler.

□ O Ministério do Ambiente e três fabri­
cantes de automóveis — Hyundai, Dae­
woo e Kia — encontraram-se recente-

mente para debater a comercialização de 
um carro elétrico (Maeil Kyongje Shin- 
murí).

□ A empresa Samsung

• desenvolveu uma solução de rede sem fio 
para LANs em PCs, cujo mercado é domi­
nado atualmente por IBM, AT&T e NCR, 
dos Estados Unidos;

• desenvolveu recentemente um LOC (Lead 
on Chip) para DRAMs de 1G pela primei­
ra vez no mundo, em seguida ao desenvol­
vimento da DRAM de 256M.

□ A empresa Lucky-Goldstar

• desenvolveu um novo tubo de imagem 
(HMT) que pode ser usado para TV e 
computador.

□ O governo argentino pretende aprovar ta­
xas altas antidumping de 20% a 80% 
contra fornos de microondas feitos na 
Coréia do Sul, incluindo modelos não 
produzidos na Argentina. A indústria sul- 
coreana afirma que é uma violação clara 
do acordo da OMC (Chonja Shinmun).

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALDRIGHI, D. (1994). “Financiamento e desenvolvimento econômico: uma análise da experiência 
coreana”. São Paulo, tese de doutorado, FEA-USP.

AMSDEN, Alice (1989). Asias next giant: South Korea and late industrialization. Oxford University 
Press.

AUSTIN, James (1990). Managing in developing countries, strategic analysis and operating techni­
ques. New York, Free Press.

CANUTO, S. F®, O. (1991). “Processos de industrialização tardia, o ‘paradigma’ da Coréia do Sul”. 
Campinas, tese de doutorado, IE-Unicamp.

CHANDLER, Alfred (1977). The visible hand: the managerial revolution in American business. 
Cambridge, MA, The Bellknap Press.

CHONJA SHINMUN(\996). maio/junho.

FREEMAN, C. (1974). The economics of industrial innovation. Harmondsworth, Penguin Books.

209 • Estudos Afro-Asiáticos 31 • outubro de 1997



O papel da tecnologia na industrialização

GERSHENKRON, A. (1970). “El atraso económico en su perspectiva histórica’’. Atraso económico 
e industrialización. Barcelona, Ariel.

HANKOOK KYONGJE SH1NMUN (1996), abril/maio/junho.

KANG, Chui Kyu (1989). “Industrial policy in Korea: review and perspective”. Kiel Occasional Paper 
(88-04), 2a. ed..

MADDISON, A. (1995). L'Economie mondiale 1820-1992, analyse et statistiques. Paris, OCDE.

MAEIL KYONGJE SH1NMUN 0996), maio/junho.

MAGAZINER, I. and PATINKIN, M. (1989). The silent war. Random House.

NELSON, R. & WINTER, S. (1982). An evolutionary theory of economic change. Cambridge, Mass., 
The Beknap Press of Harvard Univ. Press.

OCDE (1988). Les nouveaux pays industriéis: deft et opportunités pour les industries des pays de 
I'OCDE. Paris.

PACK, H. & WESTPHAL, L. E. (1986). “Industrial strategy and technological change: theory versus 
reality”. Journal of Development Economics (22).

SCHERER, E M. (1992). “Schumpeter and plausible capitalism”, Journal of Economic Literature, 
vol. XXX (Sept.).

SCHUMPETER, J. A. (1984). Capitalismo, socialismo e democracia. Rio de Janeiro, Zahar.

TORRES FILHO, Ernani Teixeira (1991). Coréia do Sul: um paradigma de industrialização retarda­
tária. Rio de Janeiro, IEI/UFRJ (Série Documentos, 04).

WESTPHAL, L. E.; KIM, L.; DAHLMAN, C. J. (1984). Reflections on the Republic of Korea's 
acquisition of technological capability. World Bank, Development Research Department, Econo­
mics and Research Staff Paper.

WESTPHAL, L. E.; RHEE, Y. W.; PURSELL, G. (1981). Korean competence: where it came from. 
Washington, D.C., World Bank Staff Working Papers, n. 469, The World Bank.

WORLD BANK REPORT RESEARCH (\993). “The East Asian miracle”. Oxford University Press.

SUMMARY

The role of technology in South Korean late industrialization

The aim of this article is to analyze the role 
played by technological development in South 
Korean late industrialization. It puts particular 
emphasis on the electro-electronic industry by 
explaining its technological development, how 
companies have achieved technological ability 
and their forms of technology transfer. South 
Korean industrialization has been successful, 
with high growth rates in the seventies and eigh­

ties (rates kept in the nineties). This success re­
sults largely from great conglomerates in strate­
gic industries, enhanced by the State. These 
conglomerates have been exposed to inter­
national competition mainly through exports. 
They have acquired and mastered the best te­
chnological practices, generating in this way spil­
lovers in the rest of the economy.

Estudos Afro-Asiáticos 31 • outubro de 1997 * 210



Marcio Zukin

RÉSUMÉ

Le role de la technologie dans l’industrialisation retardataire sud-corèenne

Cet article se propose d’analyser le rôle que 
le développement technologique a eu dans l’in­
dustrialisation retardataire sud-coréenne, mettant 
un accent particulier sur l’industrie électro-élec­
tronique. On explique son développement te­
chnologique ainsi que la mise en valeur des com­
pagnies au point de vue technologique ou de 
transfert de ces technologies.

Le succès de l’industrialisation sud-coréenne 
et ses taux élevés de croissance économique dans

les années 70-80 maintenus dans la décennie 
actuelle, sont en grande partie le résultat de gran­
ds conglomérat d’industries stratégiques soute­
nues par VEtat et exposés à la compétition inter­
nationale principalement par l’exportation. Ils 
ont su s’approprier les meilleures pratiques de la 
technologie gérant ainsi des spillovers pour le 
restant de leur économie.
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